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Ata da 101 11 Sessão Não Deliberativa 
em 21 de junho de 1996 

21 Sessão Legislativa Ordinária, da 5()i Legislatura 
Presidência dos Srs. José Saney, Valmir Campelo, José Agripino 

Artur da Távola e José Fogaça 
(Inicia-se a sessão às 9:00h) 

o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1· Secretário em exercrcio, Sr. José Agri­
pino, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DE UNIÃO 

AVISO NO 607-GPrrCU 

Em 13 de junho de 1996 

Senhor Presidente, 
Tenho o prazer de encaminhar a Vossa Exce­

lência cópia do Aviso n" 3IDMC/CISET-MRE -
XCOR MSUL, de autoria da Ministra de Estado das 
Relações Exteriores, Luiz Felipe Lampreia, a respei­
ta do trabalho que este Tribunal de Contas vem rea­
lizando no sentida de estreitar as relações institucio­
nais das Entidades de Fiscalização Superiores dos 
parses integrantes do Mercosul. 

Atenciosamente, - Marcos Vlnfçlos VUaça, 
Presidente. 

Urgente 

AVISO N" 3IDMC/CISET-MRE - XCOR MSUL 

BrasOia, 27 de maio de 1996 

A Sua Excelência o Senhor 
Marcos Vinrcios Vilaça 
Presidente do Tribunal de Contas da União - TCU 
BrasOia-DF 

Senhor Presidente, 
Acuso recebimento do Aviso n" 286, de 20 de 

março de 1996, mediante o qual Vossa Excelência 
inlorma a respeHo do crescente intercâmbio de ex­
periência entre as Entidades Fiscalizadoras Supe­
riores dos parses do Mercosul, bem como sobre as 
iniciativas com vistas a estreitar as relações institu-

cíonais entre as releridas Entidades no contexto do 
processo de integração. 

2. Apraz-me cumprimentar o egrégio Tribunal 
de Contas da União pelo decisivo apoio prestado à 
implementação do Mercosul, desde o infcio do pro­
cesso de integração, at~ude que atesta, mais uma 
vez, a alta sensibilidade da Corte de Contas brasileI­
ra para os temas efetivamente prioritários da agenda 
nacional. A aprovação da Resolução n· TCUI257, de 
12 de dezembro de 1991, que criou uma Comissão 
Permanente na Corte de Contas para acompanhar a 
implantação e a operacíonalização do Mercosul, e 
os seguidos contatos de Ministros do TCU com seus 
congêneres na Argentina, no Paraguai e no Uruguai, 
comprovam a relevância que o órgão presidido por 
V. Ex.' atribui ao processo de integração. 

3. Congratulo-me com V. Ex.·, ainda, pela ini­
ciativa de propor às Entidades Fiscalizadoras Supe­
riores dos pafses do Mercosul o desenvolvimento de 
atividades de cooperação que abranjam o aperfei­
çoamento das corpos técnicos das referidas institui­
ções. Essa atividade certamente contribuirá para o 
exercfcio fiscalizador em etapas subseqOentes do 
processo de integração, quando o Mercosul terá su­
perado o perfodo de consolidação em curso e adota­
do todos os elementos de uma União Aduaneira 
completa, o que deverá ocorrer no ano 2006, quan­
do estarão extintas as últimas exceções à Tarifa Ex­
tema Comum (TEC). Não resta dúvida de que o in­
tercâmbio de informações e a troca de experiências 
em matéria de treinamento para o exercrcio das fun­
ções de fiscalização, contribuirão para o aprofunda­
mento das relações entre os parses que integram o 
Mercosul, preparando o corpo técnico das Cortes de 
Contaos nacionais para estágios mais avançaaos do 
processo de integração, quando, ao contrário de 
agora, poderão estar contempladas a administração 
de recursos próprios e a constituição de órgãos de 
natureza comunitária. 

4. No que se relere aos contatos que as Enti­
dades Fiscalizadoras Superiores dos parses do Mer­
cosul pretendem manter com o Tribunal de Contas 
da União Européia, cumpre-me salientar a importân-
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eia que o ltamaraty atribui ao co "hecimento efetivo 11 - às embarcações nacionais, portos, termi-
da experiência européia, muito embora seja essen- nais, plataformas e suas instalações de apoio; 
cial reconhecer que o Mercosul tem caracterrsticas 111 - a todas as embarcações nacionais ou es-
institucionais próprias e não aclota, sobretudo na trangeiras, cuja bandeira arvorada seja ou não de 
etapa de integração em que se (,ncontra, as institui- pars contratante, desde que em águas sob jurisdição 
ções e os procedimentos conSElgrados pela União nacional; 
Européia. Nesse sentido, com~lrtilho a posição do IV - aos terminais especializados em outras 
Ministro carlos Átila Álvares da Silva no sentido de cargas que não óleo e substâncias nocivas, estalei-

. que as atividades desenvolvidaf' em conjunto pelas ros, marinas, clubes de iatismo e locais e instalaçô-
Entidades Fiscalizadoras Superiores dos parses do es similares. 
Mercosul observem aS compet(,ncias de cada uma 
delas e os limites impostos pela soberania nacional 
de cada Estado Parte do Tratado de Assunção. 

5. Ao agradecer as informações sobre o inter­
câmbio de experiência entre as Entidades Fiscaliza­
doras Superiores dos parses di) Mercosul, coloco à 
disposições de V. Ex.' o apoio do Departamento de 
Integração Latino-Americano rio Itamaraty para a 
continuidade dos esforços com vistas a estreitar as 
relações institucionais entre as referidas Entidades. 

Atenciosamente, Luiz Fel.lpe Lamprela, Minis­
tro de Estado das Relações EX"ieriores. 

PROJETOS RECEBIDOS 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA ~ 37. DE 1996 
(N" 2.891/92. na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente da República 

Dispõe sobre a prevenção; o contro­
le a fiscalização da lpolulção causada por 
lançamento de petilileo e seus derivados 
e outras substâncllls nocivas em éguas 
sob Jurisdição nack,nal e dá outras prov" 
dênclas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Esta lei, fundamentada nos termos do 

disposto nos arts. 20, incisof, IJI a VII, 21, Incisos XII, 
XIX e XXII, 22, incisos I e X, 23, incisos VI e VII, 24, 
incisos VI e VIII e 26, incisos I, 11 e 111, da Constitui­
ção Federal, estabelece os princlpios básicos a sa­
rem obedecidos na movimentação de petróleo e 
seus derivados e outras substâncias poluentes nas 
instalações portuárias e em águas sob a jurisdição 
nacional, visando evitar a degradação desses águas 
e dos recursos naturais nE las contidos ou por elas 
banhados. 

. Parágrafo único. Esta Lei aplicar-se-á: 
I - quando ausentes os pressupostos para as 

aplicações da Convenção Marpol 73f78, suas emen­
das, anexos e atualizaçôef: ratificadas pelO Congres­
so Nacional; 

CAPITULai 
Das definições e classificações 

Ar!. 2" Para os efeitos desta Lei ficam estabele­
cidas as seguintes definições: 

I - Marpol 73f78 - Convenção Intemacional dEi 
1973 para a Prevenção da Poluição Causada por 
Navios. estabelecida em Londres, em 2 de novem­
bro de 1973, alterada pelo Protocolo de 1978, elabo­
rado em Londres em 17 de fevereiro de 1978, a 
suas emendas posteriores, ratificadas pelo Congrer~ 
so Nacional; 

11 - CLC169 "! Convenção Internacional sobre 
Responsabilidade Civil por Danos Causados por Po­
luição por Óleo, de 1969, ratificada pelo Brasil e pm­
mUlgada pelo Decreto nO 79.437. de 28 de março ele 
1977; 

111 - Áreas ECOlogicamente Senslveis são re­
giões das águas marltimas ou interiores onde a pre­
venção, o controle da poluição e a manutenção do 
equillbrio ecológico exigem medidas especiais para 
a preservação do meio ambiente, determinadas em 
lei ou definidas pelo Conselho NaCional do Meio Am­
biente - CONAMA; 

IV - Navio é uma embarcação de qualquer tipo 
que opere no ambiente aquático, inclusive hidrofó­
lios, velculos a colchão de ar, submerslveis e outros 
engenhos flutuantes; 

V - Navio-Tanque é todo navio construfdo ou . 
adaptado para transportar óleo a granel ou outras 
substâncias liquidas em seus tanques de carga, in­
clusive transportadores combinados; 

VI - Transportador combinado é o navio utiliza­
do para transportar tanto óleo como cargas sólidas a 
granel; 

VII - Navio de Produtos Oulmicos é todo navio 
construIdo ou adaptado para transportar cargas a 
granel de substâncias liquidas nocivas, ou qualquer 
outro navio quando estiver transportando uma carga 
ou parte da carga de substâncias liquidas nocivas a 
granel; 

VIII - Plataformas são instalações ou estrutu­
ras, fixas ou fiutuantes. localizadas em águas sob ju-
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risdição nacional, destinadas às atividades, direta ou última vez, foi submetido· a limpeza em nível tal que, 
indiretamente, relacionadas com a exploração dos se esse lastro fosse descarregado pelo navio parado 
recursos minerais oriundos do leito das águas inte- em águas limpas e tranqüilas, em dia claro, não pro-
riores; seu subsolo ou do mar, da plataforma conti- duziria traços visíveis de óleo na superfície da água 
nental ou seu SUbsolo; ou no litoral adjacente, nem produziria borra ou 

IX - Instalações de Apoio são quaisquer insta- emulsão sob a superfície da água ou sobre o litoral 
lações ou equipamentos de apoio ou execução das adjacente; 
atividades das plataformas ou terminais de movi- XXI - Lastro Segregado é a água de lastro 
mentação de cargas a granel, tais como dutos sub- existente em um tanque completamente separado 
marinos, monobóias, quadro de bóias para amarra- dos sistemas de óleo de carga e óleo combustível e 
ção de navios e outras; permanentemente destinado ao transporte de lastro 

X - Óleo é qualquer forma de hidrocarboneto - ou de outras cargas que não sejam óleo, misturas 
petróleo e seus derivados - incluindo óleo cru, óleo oleosas ou substâncias nocivas, conforme definido 
combustível, borra, resíduos de petróleo e produtos nesta lei; 
refinados; XXII - Razão Instantânea de Descarga de 

XI - Mistura Oleosa é uma mistura de água e Conteúdo de Óleo é a vazão de descarga de óleo 
óleo, em qualquer proporção; em litros por hora, em qualquer instante dividida pela 

XII - Substância Nociva é qualquer substância, velocidade em milhas por hora (nós), no mesmo ins-
inclusive óleo e misturas oleosas que; se descarre- tante; 
gada nas águas, é capaz de gerar riscos ou causar XXIII - Tanque de Resíduos é qualquer tanque 
danos à saúde humana, ao ecossistema aquático ou destinado especificamente para depósito proviSÓrio 
prejudicar o uso da água e de seu entorno; dos líquidos de drenagem e lavagem de tanques e 

XIII - Descarga é qualquer despejo, escape, outras misturas e resíduos; 
derrame, vazamento, bombeamento, lançamento XXIV - Navio Novo é qualquer navio que aten-
para fora ou esvaziamento de um navio, plataforma da a uma das seguintes condições: 
ou suas instalações de apoio, portos e terminais, de a) o contrato de construção tenha sido assina-
qualquer quantidade de substâncias nocivas; do após 31 de dezembro de 1975; 

XIV - Porto é qualquer instalação no litoral, b) na ausência de contrato de construção, a 
margens de rios, lagos, lagoas e canais, des~nada à quilha tenha sido batida ou estava em estágio similar 
atracação ou amarração de navios para movimenta- de construção, após 30 de junho de 1976; 
ção de cargas ou pessoas; c) a entrega tenha sido efetivada após 31 de 

XV - Terminal é qualquer instalação portuária dezembro de 1979; 
situada no litoral, margens de rios;"la"llos, lagoas ou d) tenha sofrido uma grande obra de conver-
canais, destinada à atracação ou amarração de na- são, mediante contrato assinado após 31 de dezem-
vios para movimentar carga especializada; bro de 1975 e, na ausência deste, tenha iniciado as 

XVI - Incidente é qualquer descarga de subs- obras após 30 de junho de 1976 ou que tenha sido 
tâncias nocivas decorrente de um fato, ação inten- dado como pronto após 31 de dezembro de 1979; 
cional ou acidental que ocasione risco potencial ou XXV - Navio Existente - navio não enquadrado 
dano ao meio ambiente; nas situações previstas no inciso anterior; 

XVII - Terra mais Próxima é a mais próxima li- XXVI - Grande Obra de Conversão - conver-
nha-de-base reta a partir da qual é estabelecido o são de um navio existente que: 
mar territorial braSileiro; a) altere substancialmente suas dimensões ou 

XVIII - Lixo ou Resíduo são todos os tipos de a sua capacidade de transporte; 
sobras de víveres e os resíduos resultantes de faxi- b) tenha por objetivo prolongar substancial-
nas e de trabalhos rotineiros nos navios, platafor- mente seu tempo de utilização; 
mas, portos, terminais e instalações de apoio; c) altere de tal modo o navio que, se fosse 

XIX - Alijamento é todo despejo deliberado de novo, ficaria sujeito aos requisitos relevantes da 
resíduos e outras substâncias efetuado por embar- Convenção MARPOL 73fl8, os quais não lhe seriam 
cações, plataformas, aeronaves e outras instalaç6- aplicáveis como navio existente; 
es, inclusive o seu afundamento intencional no mar; d) mude o seu tipo; 

XX - Lastro Limpo é a água de lastro contida XXVII - Plano de Ação de EmergênCia é o con-
em um tanque que, desde que transportou óleo pela junto de medidas que determinam e estabelecem as 
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responsabilidades setoriais e as. ações s" ,10 de­
sencadeadas in\édiatamente a~6S' um ir. idente, 
bem CI)rno definem os recursos t,umanos, materiais 
e equipamentos adequados para a prevenção, con­
trole e combate à poluição das águas; 

XXVIII - Plano de Contingência é o conjunto de 
procedimentos e ações que visa 11 a integração dos 
diversos planos de ação de emergência setoriais, 
bem como define os recursos humanos, materiais e 
equipamentos complementares para a prevenção, 
controle e combate da poluição c as águas; 

XXIX - Órgão Federal de Meio Ambiente é o 
órgão da estrutura do Poder Exocutivo Federal, par­
te constituinte do Sistema Nacio 1al de Meio Ambien-·. 
te - SISNAMA, dentre cujas competências estejam a 
fiscalização e a proteção do mei:> ambiente; 

XXX - Órgão Estadual de Meio Ambiente são 
os órgãos das Estruturas dos Poderes Executivos 
Estaduais, parte constituinte do Sistema Nacional de 
Meio Ambiente (SISNAMA), dentre cujas competên­
cias estejam a fiscalização e a proteção do meio am­
biente; 

XXXI - Autoridade administrativa competente é 
o órgão federal, a autoridade rr arítima, o órgão esta­
dual em cujas atribuições se e ~quadrem as ações e 
providências previstas nesta le'; 

XXXII - Autoridade Marft.ima, exercida direta­
mente pelo Ministério da Me.rinha, é a autoridade 
responsável pela segurança do tráfego aquaviário, 
prevenção e fiscalização das atividades que causem 
poluição por navios, platafomlas e suas instalações 
de apoio, além de outros cometimentos relativos à 
poluição, a ela conferidos por esta lei. 

Art. 3· São consideredas Águas Interiores, 
para os efeitos desta lei: 

I - as compreendidas entre a costa e a linha-de-
base reta, a partir de onde se mede o mar tenitorial; 

11 - as dos portos; 
111 - as das baías; 
IV - as dos rios e de s Jas desemboucaduras; 
V - as dos lagos, das lagoas e dos canais; 
VI- as dos arquipélagos; e 
VII - as águas entre os baixios a descoberta 

da costa. 

Parágrafo único. São Ixmsideradas Águas Ma­
rítimas, para os efeitos desta lei, todas aquelas sob 
jurisdição nacional e que nãQ sejam interiores. 

Art. 4° Para efeito desta lei as substâncias no­
civas são classificadas em: 

I - Categoria A: substâncias nocivas que, se 
descarregadas na água alravés de operações de 
limpeza de tanques e de deslastreamento apresa0-

tam alto risco tanto para a qualidade dos recursos 
hfdJicos como para a saúde humana, prejudicando 
outros usos da água; 

,,- Categoria B: substância nocivas que, se 
descarregadas na água através de operações de 
limpeza de tanques e deslastreamento, apresentam 
médio risco tanto para a Qualidade dos recursos hí­
dricos como para a saúde humana, prejudicando 
outros usos da água; 

'" - Categoria C: substânciás nocivas Que, se 
descarregadas na água através de operações de 
limpeza de tanques e de deslastreamento, apresen­
tam risco moderado tanto para a qualídade dos re­
cursos hídricos como para a saúde humana, prejudi­
cando outros uso da água; 

IV - CategoJia O: substâncias nocivas que, se 
descarregadas na água através de operações de, 
limpeza de tanques e de deslastreamento apresen·· 
tam baixo risco tanto para a qualidade dos recursos 
hídricos como para a saúde humana, com pouco ou 
nenhum prejuízo aos outros usos da água. 

Parágrafo único. O órgão federal de meio am­
biente divulgará e manterá atualizada a lista das 
substâncias classfficadas neste artigo, devendo a 
classificação ser, no mínimo tão completa e rigoro­
sa quanto estabelece a Convocação MARPOL 
73f78, seus protocolos anexos e emendas. 

CAPITULO 11 
Dos Sistemas de Prevenção, Controle e 

Combate da Poluição Proveniente de Portos, 
Terminais, Plataformas e suas 

Instalações de Apolo 

Art. 5· Todo porto, te~inal, plataforma e suas 
instalações de apoio, destinados a recepção e em­
barque de óleo ou substâncias nocivas disporá, obri­
gatoriamente, de instalações destinadas ao combate 
e controle da poluição da água. 

§ 1· As instalações de que trata o caput deste arti­
go devem incluir, no mínimo, as seguintes unidades: 

I - estação para recebimento e tratamento dos 
resíduos resultantes da lavagem de tanques e porõ­
es e do deslastreamento dos navios que ali operam; 

" - centro de combate à poluição causada por 
acidentes nas instalações portuárias ou por navios 
atracados, fundeados ou em trânsito pela região, do­
tado de pessoal treinado, equipamentos, materiais e 
meios de transporte adequados; 

"I - serviços de laboratório, próprios ou contra­
tados a terceiros, para monitoramento da qualidade 
da água dos efluentes da estação de tratamento de 
resíduos e dos locais de descarga. 
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§ 2" As instalações para recebimento e trata· 
mento de óleo ou misturas oleosas e substâncias 
nocivas poderão ser exigidas em terminais especiali· 
zados em outras cargas, estaleiros, marinas, clubes 
de iatismo e similares, pelo órgão estadual ou, su· 
pletivamente, federal de meio ambiente. 

Art. 6" A definição das características das ins­
talações referidas no caput do artigo anterior será 
feita mediante estudo técnico, o qual estabelecerá 
pelo menos: 

I - as dimensões e caracterfsticas das instalações; 
11- a localização apropriada das instalações; 
111 - a capacidade da estação de recepção e 

tratamento de resíduos, padrões de qualidade e l0-
cais de descarga de seus efluentes; 

IV - os parãmetros e metodologia de controle 
operacional; 

V - a quantidade e tipo de equipamentos, ma· 
teriais e meios de transporte destinados a atender 
situações emergenciais de poluição; 

VI - a quantidade e qualificação do pessoal a 
ser empregado; 

VII - o cronograma de implantação e de início 
de operação das instalações. 

Art. 7" Os portos, terminais, plataformas e suas 
instalações de apoio deverão elaborar Manual de 
Procedimento Intemo para o gerenciamento dos ris­
cos de poluição, bem como para a disposição final 
dos resíduos por eles gerados, provenientes das ati· 
vidades de movimentação e armazenamento de 
substâncias nocivas e de óleo, que deverá ser apro­
vado pelos órgãos estadual e federal de meio am­
biente, este supletivamente, em conformidade com a 
legislação, normas e diretrizes técnicas federais e 
estaduais vigentes. 

Art. 8" Os portos, terminais, plataformas e suas 
instalações de apoio devem ser dotados de Planos 
de Ação de Emergência para o combate à poluição 
por óleo e substâncias nocivas, os quais serão sub­
metidos à aprovação dos órgãos estadual e federal 
de meio ambiente, este último em caráter supletivo. 

§ l' No caso de áreas com vários portos, ter· 
minais ou plataformas, deverão ser elaborados pia· 
nos de ação de emergência individuais, os quais se· 
rão consolidados na forma de um plano para toda a 
área sujeita ao risco de poluição, a ser aprovado pe· 
los órgãos estadual e federal de meio ambiente, este 
supletivamente. 

§ 2" A responsabilidade pela consolidação dos 
diversos planos de ação de emergência em um pia· 
no para toda a área cabe aos proprietários das insta· 
lações, os quais deverão estabelecer e implementar 

. . 
os mecanismos de ação conjunta, de acordo com as 
leis, normas, orientações e diretrizes estaduais e fe­
derais e com o que dispõe esta lei. 

Art. 9" Os Planos de Ação de Emergência se· 
rão consolidados pelos órgãos estaduais e, supleti­
vamente, federais, de meio ambiente, na forma de 
Planos de Contingência Estaduais e Regionais, em 
articulação com o órgão de defesa civil com jurisdi­
ção sobre a região a que se refere cada plano. 

Parágrafo único. O órgão federal de meio am­
biente consolidará os planos de contingência regio­
nais e estaduais na forma de um Plano Nacional de 
Contingência, em articulação com os órgãos regio­
nais e federais de defesa civil. 

Art. 10. Os portos, terminais, plataformas e 
suas instalações de apoio deverão realizar audito­
rias ambientais bienais, as quais avaliarão os siste­
mas de gerenCiamento e controle ambiental, deven­
do os respectivos relatórios ser encaminhados aos 
órgãos estadual e federal de meio ambiente. 

CAP[TULO 111 
Do Transporte de Óleo e de SUbstâncias Nocivas 

Art. 11. Os navios com arqueação bruta maior 
que cinqüenta, que transportem óleo ou o utilize 
para sua movimentação ou operação, e as platafor­
mas portarão a bordo, obrigatoriamente, um Livro de 
Registro de Óleo, aprovado nos termos da Conven­
ção Marpol 73(18, que poderá ser requisitado pelas 
autoridades navais e ambientais federais e esta­
duais, no qual serão feitas anotações relativas a t0-
das as movimentações de óleo, lastro e misturas 
oleosas, inclusive as entregas efetuadas às instala­
ções de recebimento. 

Art. 12. Todo navio que transportar substâncias 
nocivas a granel deverá ter a bordo um Livro de Re­
gistro de Carga, nos termos da Convenção Marpol 
73(18, que poderá ser requisitado pelas autoridades 
navais e ambientais federais e estaduais, no qual se­
rão feitas anotações relativas às seguintes operações: 

í - carregamento; 
11 - descarregamento; 
111 - transferências de carga, resíduos ou mis­

turas para tanques de resíduos; 
IV -limpeza dos tanques de carga; 
V - tranSferências provenientes de tanques de 

resfduos; 
VI - lastreamento de tanques de carga; 
VII - transferências de águas de lastro sujo 

para0 mar; 
VIII - descargas no mar, em geral. 
Art. 13. Todo navio que transportar substâncias 

nocivas de forma fracionada deverá possuir e man-
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ter a bordo documento que as es pacifique e fomeça 
sua localização no navio, devendo o seu agente ou 
responsável conservar cópia do documento até a 
descarga final das substâncias. 

§ I" As embalagens das !lubstâncias nocivas 
devem conter a sua identificação e advertências so­
bre seus riscos, com simbologia de acordo com a la­
gislação e normas nacionais e intllmacionais em vigor. 

§ 2" As embalagens contendo substâncias no­
civas devem ser devidamente astivadas e amarra­
das, além de posicionadas de acordo com critérios 
de compatibilidade com outras cargas existentes a 
bordo, de acordo com a segurança do navio e de 
seus tripulantes e de forma a evitar acidentes. 

Art. 14. Os navios enquac,rados na ClC/69 de­
verão possuir o certificado O'J garantia financeira 
equivalente, nela especificadas, para que possam 
trafegar ou permanecer em ágrJas sob jurisdição na­
cional. 

Art. '15. O órgão federal ,je meio ambiente de­
verá elaborar e atualizar, anualmente, lista de subs­
tâncias cujo transporte seja proibido em navios ou 
que exijam medidas e cuidados especiais durante a 
sua movimentação. 

CAP[TULOIV 
Da Descarga de Óleo, SubstâncIas Nocivas 
e Uxo em Águas sob Jlirlsdlção Nacional 

Art. 16. É proibida a dElscarga, em águas sob 
jurisdição nacional, de substa.ncias nocivas classifi­
cadas na 'Categoria A" do ar:. 5" desta lei, ou aqu~ 
las provisoriamente classificadas como tal, ou água 
de lastro, resfduos de lavagem de tanques ou outras 
misturas que contenham tais substâncias. 

§ 1" No caso de IavagElns de tanques que con­
tenham tais substâncias Oll misturas, os efluentes 
resultantes deverão ser de&:arregados na sua totali­
dade em estação de recebimento e tratamento de 
resfduos, que adequará sua s caracterfsticas às con­
dições do local em que serão descarregadas. 

§ 2" A água subseqüllntemente adicionada ao 
tanque lavado, em quantid ade superior a cinco por 
cento do seu volume total, só poderá ser descarre­
gada no mar se: 

I - enquadrar-se nos casos permitidos pela 
Convenção Marpol 73/78, seus anexos e emendas 
ratificadas pelo Congresso Nacional; 

11 - atendidas as condições do inciso anterior, 
não se encontre o navio dllntro dos limites de • Áreas 
Ecologicamente Sensrveis'; 

111 - atendidas as condições dos incisos ante­
riores, sejam os procedimentos e arranjos para des­
carga aprovados pela autoridade administrativa 

competente, de acordo com a legislação ambiental 
em vigor. 

Art. 17. É proibida a descarga, em águas sob 
jurisdição nacional, de substâncias classificadas nas 
categorias '6', 'C', e 'O' definidas no art. 4" desta lei, 
ou aquelas provisoriamente classificadas como tais, ou 
água de lastro, resfduos de lavagem de tanques e ou­
tras misturas que as contenham, exceto quando: 

I - a situação em que ocorrer o lançamento se 
enquadre nos casos permitidos pela Convenção 
Marpol 73/78, seus anexos e emendas ratificadas 
pelo Congresso Nacional; 

11 - atendido o inciso anterior, não se encontre 
o navio dentro dos limites de • Áreas EcologicamentEl 
Sensfveis'; 

111 - atendidas as condições dos incisos ante­
riores, sejam os prOCedimentos para descarga api<:,. 
vados pela autoridade administrativa competente ou 
por seu representante credenciado, de acordo com a 
legislação ambiental em vigor. 

ParágrafO único. Os esgotos sanitários e águas 
servidas de navios, plataformas e instalações ele 
apoio equipararn-se às substâncias classificadas na 
Categoria ·C' do ar!. 4" desta lei, em termos de crité­
rios e condições para lançamento em águas sob ju­
risdição nacional, devendo tais lançamentos atender 
também as condições e regulamentos impostos Pf31a 
legislação de vigilância sanitária. 

Art. 18. É proibida a descarga de óleo proces­
sado ou não ou misturas oleosas em águas marfti­
mas sob jurisdição nacional, exceto nas situações 
permitidas pela Convenção Marpol 73/78, seus ane­
xos é emendas ratificadas pelo Congresso Nacional, 
e não estando o navio dentro dos limites de 'Áreas 
Ecologicamente Sensfveis'. 

Art. 19. A descarga de lixo em águas sob juris­
dição nacional só será permitida quando as instala­
ções portuárias não dispuserem de sistemas de re­
cepção e tratamento e, mesmo assim, enquadrando­
se nos casos e condições previstas pela Convenção 
Marpol 73/78, seus anexos e emendas ratificadas 
pelo Congresso Nacional, e não se encontrando o 
navio, plataforma ou similar dentro dos limites de 
• Áreas Ecologicamente Sensfveis·. 

Parágrafo único. Em hipótese alguma será per­
mitido o lançamento de metais pesados ou resfduos 
Ifquidos ou sólidos que os contenham em ágU8.S sob 
jurisdição nacional. 

Art. 20. É proibida a descarga, em água,s sob 
jurisdição nacional, de lixo constitufdo por todo tipo 
de plástico, inclusive cabos sintéticos, redes de pes­
ca e sacos plásticos. 
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Art. 21. A descarga de substâncias nocivas de instalações de apoio, deverá ser imediatamente co-
qualquer categoria, incluindo óleo e misturas oleo- municado ao órgão federal de meio ambiente, à Ca-
sas, processadas ou não, e lixo, em águas nacio- pitania dos Portos e ao órgão estadual de meio am-
nais, poderá ser excepcionalmente tolerada nas se- biente, independentemente das medidas tomadas 
guintes circunstâncias: para seu controle. 

I - para salvaguarda de vidas humanas no mar Art 25. O proprietário ou representante legal 
ou da segurança de navio; da plataforma, porto ou terminal e suas instalações 

,,- a descarga resulte de avaria no navio, pla- de apoio ou do navio responsável pela descarga de 
taforma ou seus equipamentos, depois de serem ten- material poluente em águas sob jurisdição nacional 
tadas todas as attemativas posslvelS para evitá-Ia; fica obrigado a ressarcir as despesas efetuadas para 

111 - a descarga tenha o propósito de combater o controle ou minimização da poluição causada, aos 
casos especf!icos de poluição, visando minimizar os órgãos responsáveis pelas medidas tomadas, inde-
danos ambientais e com o conhecimento e aprova- pendentemente de prêvia autorização e de paga-
ção da autoridade ambiental competente; mento de multa. 

IV - para fins de pesquisa, desde que atenden- Parágrafo único. No caso de descargas por na-
do às seguintes condições: vios não possuidores do certificado exigido pela 

a) a descarga for autorizada pela autoridade Convenção Intemacional sobre Responsabilidade 
ambiental competente, após análise e aprovação do Civil em Danos Causados por Poluição por Óleo, 
programa de pesquisa; promulgada pelo Decreto n" 79.437, de 28 de março 

b) estiver presente, no local e hora da descar- de 19n, a embarcação será retida e só será libera-
ga, pelo menos um representante da autoridade am- da após o depósito de caução como garantia para 
bientai que a autorizou; pagamento das despesas decorrentes da poluição. 

c) o responsável pela descarga coloque à dis- Ar!. 26. A contratação, por órgãos ou empresas 
posição, no local e hora em que ela ocorrer, pessoal públicas ou privadas, de navios para realização de 
especializado, equipamentos e materiais de eflCiên- transporte de substancias enquadradas no que pre-
cia já comprovada na contenção e eliminação dos vê o art. 4" desta Lei e de óleo processado ou não, 
efeitos sobre o meio ambiente a serem por ela cau- só poderá efetuar-se após a certificação de que as 
sados; empresas transportadoras estejam devidamente ha-

V - no caso de perda acidental de redes de bilitadas, em termos de equipamentos e pessoal es· 
pesca ou outros materiais sintéticos. pecializados, à segurança ambiental relativa às suas 

Art. 22. É proibida a· descarga em águas inte- atividades. 
riores brasileiras de substancias nocivas de qualquer 
das categorias relacionadas no art. 4" desta Lei, 
além de água de lastro, resrduos de lavagem de tan· 
ques, outros resfduos ou misturas contendo tais 
substancias, óleo processado ou não, misturas oleo­
sas e lixo de qualquer espécie, salvo casos excep­
cionais devidamente autorizados pela autoridade 
ambiental competente e que não contrariem a legis­
lação ambiental federal e estadual em vigor. 

Art. 23. As circunstâncias em que a descarga, 
em águas sob jurisdição nacional, de substâncias 
nocivas, de misturas que as contenham, de água de 
lastro e outros resfduos poluentes for autorizada, 
não desobrigam o responsável pelo transporte da 
carga de recuperar os danos causados ao meio am­
biente e de indenizar pelos prejurzos decorrentes da 
descarga às atividades econômicas e ao patrimôniO 
pÚblico e privado. 

Art. 24. Qualquer incidente que possa provocar 
poluição das águas sob jurisdição nacional, ocorrido 
em portos e terminais, navios, plataformas e suas 

CAP!rULOV 
Das Infrações e das Penalidades 

Ar!. 27. Constituem infrações desta lei: 
I - a desobediência ao que prevêem os seus 

arts. 5" e 6", combinados com o art. 36, sujeita à 
multa diária de 7.000 UFIR (sete mil Unidades Fis­
cais de Referencia) a 70.000 UFIR (setenta mil Uni. 
dades Fiscais de Referência); 

11 - a desobediência ao que prevêem os seus 
arts. 7", 8· e 10, sujeita à multa de 10.500 UFIR (del 
mil e quinhentas Unidades Fiscais de Referência) a 
105.000 UFIR (cento e cinco mil Unidades Fiscais 
de Referência); 

111 - a desobediência ao que prevêem os seus 
arts. lI, 12 e 13, sujeita à multa de 10.500 UFIR 
(dez mil e quinhentas Unidades Fiscais de Referên­
cia) a 105.000 UFIR (Cento e cinco mil Unidades Fis­
cais de Referência) e retenção do navio até que a si­
tuação da carga seja regularizada; 

IV - a desobediência ao que prevêem os seus 
arts. 16, 17, 18, 19, 20, 21 e 22, sujeita à multa de 
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10S.OOO UFIR (cento e cinco mil Unidades Fiscais à poluição causada, desde·que aprovadas pela auto-
de Referência) a 1.0S0.000 UFIH (um milhão I~ cin- ridade ambiental competente. 
qüenta l)1il Unidades Ascais de Fleferência); CAPiTULO VI 

V - a desobediência ao q Je prevê o seu art. 
27, sujeita à multa de 1.0S0.OOO UFIR (um milhão e Das Disposições Finais e Complementares 
cinqüenta mil Unidades Fiscais de Referência) e à Art. 33. São responsáveis pelo cumprimento 
suspensão imediata das atividades da empresa desta lei: 
transportadora em situação irregular. I - O Ministério da Marinha, por intennédio de 

§ 1· O pagamento de mu ta não isenta o res- suas organizações competentes, com as seguintes 
ponsável pela infração das sanções administrativas atribuições: 
e penais previstas na legislaçã'J em vigor, inclusive a) fiscalizar navios, plataformas e suas instala-
os Códigos Civil e Penal, e nerr da responsabilidade ções de apoio, quanto a observância de seus dispo-
de ressarcimento de perdas e danos ao patrimônio sitivos e dos da Convenção Marpol 73/78, bem 
público e privado. como as cargas embarcadas, de natureza tóxicas, 

§ 2· O Poder Executivo Federal estabelecerá nociva ou perigosa, autuando os infratores; 
os critérios para atualização monetária das multas b) Levantar os dados e informações e apurar 
previstas neste artigo. responsabilidades sobre os incidentes com navios, 

§ 3· Os valores arrecadados através da aplica- plataformas e suas instalações de apoio que tenham 
ção das multas previstas nos incisos deste artigo se- provocado danos ambientais; 
mo destinados aos órgãos que as aplicaram. c) encaminhar os dados, informações e resul-

Ar!. 28. Respondem isolada ou solidariamente tados de apurações de responsabilidades ao órgão 
pelas infrações desta lei: federal de meio ambiente, para avaliação dos danos 

I - o proprietário do navi J ou quem legalmente ambientais e inicio das medidas judiciais cablveis; 
o represente; ." - o órgão federal de meio ambiente, com 115 

" - o armador ou operador do navio, caso o seguintes competências: 
mesmo não esteja sendo armado ou operado pelo a) fiscalizar os portos, terminais e similares, pia-
proprietário; taformas e instalações de apoio, quanto à observãnt:ia 

111- o comandante ou tri'Julante do navio; de seus dispositivos e dos da Convenção Marpol 
IV - a pessoa física ou i'Jrídica, de direito públi- 73/78, bem como as cargas movimentadas, de natura-

co ou privado, que legalmente represente o porto, o za tóxica, nociva ou perigosas, autuando os infratores; 
terminal, a plataforma e suas instalações de apoio; b) avaliar os dados ambientais causados por 

V - o proprietário da callja, quando esta for pc- incidentes nos portos, terminais e similares, navios, 
luente, supletivamente. plataformas e suas instalações de apoio; 

Art. 29. O infrator será isento das penalidades c) encaminhar à Procuradoria-Geral da Repú-
previstas nesta lei se o incidente que provocou da- blica relatório circunstanciado sobre os incidentes 
nos ao meio ambiente ou o ,~olocou em risco foi de- causadores de dano ambiental para a propositura 
corrência de um dos seguintlls fatos: das medidas judiciais necessárias; 

I - ato de guerra, de ~,ostilidade, de comoção, 111 - os órgãos estaduais de meio ambiente, 
de insurreição ou de fenôneno natural de caráter com as seguintes competências: 
excepcional e imprevisível OJ irreSistível; a) fiscalizar os portos, terminais e similares pia-

11 - ato ou omissão pmticado por terceiro, com taformas e instalações de apoio, quanto à observân-
intenção de produzir danos. cia de seus dispositivos e dos da Convenção Marpol 

Art. 30. A reincidência em qualquer infração 73/78, bem corno as cargas movimentadas, de natura-
prevista nesta lei, no periodo de dois anos, suje~ará o za tóxica, nociva ou perigosa, autuando os infratores; 
infrator ao dobro do valor da multa correspondenfe. b) avaliar os danos ambientais causados por 

Parágrafo único. A reincidência será caracteriza- incidentes nos portos, terminais e similares, navios, 
da quando a fonte poluidom for a mesma e tiver sido plataformas e suas instalações de apoio e elaborar 
definitivamente julgada proo~te a infração anterior. relatórios circunstanciados a respeito dos mesrnoos, en-

Art. 31. Constituem a(lravantes a não comunica- caminhando-os ao órgão federal de malo ambiente; 
ção à autoridade compete 1te de qualquer descarga c) dar início, na alçada estadual, aos procedi-

bsIâ mentos judiciais cabíveis a cada caso. 
envolvendo óleo ou su r cias nocivas em águas sob § 1" A Procuradoria-Geral da República (;amu-
jurisdição nacional, bem como o não cumprimento dos nicará previamente aos Ministérios Públicos Esta-
preceitos estabelecidos nest3 lei e na legislação, nonnas duais a propositura de ações jUdiCiais para que as-
e procedímentos técnicos pertinentes. tes exerçam as faculdades previstas no § S' do art. 

Art. 32. Constituem atenuantes a adoção de. 113 da Lei n' 8.078, de 11 de setembro de 1990 -
medidas mitigadoras e ccmpensatórias com relação Código de Defesa do Consumidor. 
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§ 2" A negligência ou omissão dos Órgãos públí- trole e a fiscalização da poluição causada por lança-
cos na apuraçãó .. de !'e$pdnSabilidades pelos inciden- mento de óleo, substâncias nocivas e outros poluen-
tes e na aplicação das respectivas sanções legais im- tes em águas sob jurisdição nacional. 
plicará crime de responsabilidade de seus agentes. Este trabalho é resultado das atividades do 

Art. 34. O órgão federal de meio ambiente, OlNí- Grupo de Trabalho Interministerial criado pelo De-
do o Ministério da Marinha, definirá as localizações e ereto nO 99.349, de 26 de junho de 1990, constituldo 
delimitações das 'Áreas Ecologicamente Senslveis', por representantes da Secretaria do Meio Ambiente, 
que deverão constar das cartas Náuticas Nacionais. do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos 

Art. 35. Os Planos de Contingência estabelece- Naturais Renováveis, dos Ministérios da Marinha, 
rão o nlvel de coordenação e as atribuições dos di- extinto Minfra, e Relações Exteriores que foi criado 
versos órgãos e instituições públicas e privadas ne- com o propósito especifico de apresentar um diag-
les envolvidas. nóstico da situação atual da poluição hldrica causa-

Art. 36. O alijamento em águas brasileiras de- da por óleo e outros poluentes, provenientes de em-
verá obedecer às condições previstas na Convenção barcações, plataformas, portos, terminais e instala-
sobre Prevenção da Poluição Marinha por Alijamerr ções de apoio assim como apresentar soluções no 
to de Reslduos e Outras Matérias, de 1972, promul- âmbito técnico, institucional e legal. 
gada pelo Decreto n" 87.566, de 16 de setembro de Nos últimos dez anos, observou-se, somente 
1982 e suas alterações. no litoral de São Paulo, o lançamento acidental de 

Art. 37. Os portos e terminais brasileiros já em mais de 25.000 (vinte e cinco mil) toneladas de óleo 
operação terão, a partir da data da publicação desta e outras substâncias nocivas acarretando grandes 
lei, os seguintes prazos para se adaptarem ao que prejulzos econômicos e, notadamente ambientais. 
dispõem os seus arts. 5·, 6· e 7": Se considerarmos toda a extensão do PaIs, o volu-

I - doze meses para elaborar e submeter à 
aprovação do órgão estadual de meio ambiente e, me total de substâncias lançadas é de grande mag-
supletivamente, ao órgão federal de meio ambiente, nilude, indicando a ocorrência de grandes e graves 
o estudo técnico e o manual de procedimento intemo a danos aos ecossistemas litorâneos brasileiros. 
que se referem, respectivamente, os arts. 6" e 7"; Fls. n" 2 da EM n· 421Semam-PR, de 20 de 

" - trinta e seis meses para implantar as obras maio de 1992 
e adquirir equipamentos, conforme estabelece o art. Cabe ressaltar que dentro da sistemática de 
5·, incluindo o pessoal adequado para operá-los. atuação adotada pelo Grupo de Trabalho foram con-

Ar!. 38. Esta lei entra em vigor na data de sua sideradas as consultas formuladas e vários segmen-
publicação, devendo ser regulamentada, no que tos e especialistas na questão, em nlveis estadual e 
couber, no prazo de doze meses subseqOentes. federal, resultando em um Relatório que acompanha 

Ar!. 39. Revogam-se as disposições em contrário. o projeto de lei, cujo conteúdo é abrangente no to-
MENSAGEM NO 175. DE 1992 cante à visão do problema, mas especifico nas saiu-

(Do Poder Executivo) çôes propostas. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos dos 
Senhores Ministro de Estado da Marinha e Secretá­
rio do Meio Ambiente da Presidência da República, 
o texto do projeto de lei que' Dispõe sobre a preven­
ção, o controle e a fiscalização da poluição causada 
por lançamento de óleo, substâncias nocivas e ou­
tros poluentes em águas sob jurisdição nacional, e 
dá outras providências'. 

Brasma. 20 de maio de 1992. - Fernando Col­
lor de Mel/o. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS NO 42/SEMAN - PR 

Brasília, 20 de maio de 1992 

Excelentíssimo Senhor f'residente da República 
Encaminhamos a Vossa ExaelênCia, anexo, o 

projeto de lei que dispõe sobre a prevenção, o con-

Da análise empreendida, observa-se que a re­
dução da descarga de óleo e outros poluentes nos 
recursos hldricos nacionais depende muito mais da 
ação pOlítica em se determinar o cumprimento de re­
gras estabelecidas nacional e intemacionalmente do 
que obstáculos a nlvel tecnológico e de intra-estrutura. 

Outro ponto observado, considerado de funda­
mentai importância, é a existência de múltiplos órgã­
os para a execução da tarefa de fiscalização e a au­
sência de competência legal para a ação preventiva, 
fato este que se pretende corrigir com o proposto no 
projeto de lei ora encaminhado a Vossa Excelência 
como anexo ao referido Relatório. 

São estas, Senhor Presidente, as razões da 
presente Exposição de Motivos que ora submete­
mos à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, - Mário César Flores, Mi­
nistro de Estado da Marinha - José Goldemberg, 
Secretário do Meio Ambiente Interino. 
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C.pitl.llo U 
DA POUJlçAo POli: órzo 

Art. Z' 50 .. 1'Ita p.ra ehi~o da 4p1i<:: .... '0 dllsr::a Capit:\.Ila, 
l1caao .st.ao.laeida ••• "9I.Iu\.te. ddiniC;ó.,: 

1 _ u.st'lt.O LIMPO: a. aqui!, 41 la.cro ax-is.t.ant.. nUlll. u,nqu.~ 
q1.Ie. d •• da ,,1:1. t.ranlportou dl.o pa.1a 1l1tiaa vez, foi $UOMt:'QO a tal 
U="..JfI que I ••••• lastro fONO~ ct.sc.rr.q.do por ~ "av1.Cl ?a.ra.do .• :fI 
oi'iU •• liJÇIa •• t.n,nqIl.U4: •• alll dJ.a claro. nAa .,ro.:tl/Zlru. traço. VUl.~ 

VIL, de ÓlDO n~ suparticl1 da IIq\111 01:1 no llr::or41 ad1l1cantl, ::elll. ~ro­
dudria borra ou IIIDII1.ao $011 a s"padiel. da a.qu.a ou sogr. o 11.~Clnl 
adjac:.nt.s; 

Il - LA;;TRO SEGJU:GADO: • aqua 4111 lllatro .xün:.nt. "'''111 t",,­
que c:ol:llpl.t"unt.. I.parado dO:l li.ll1:.u,. da 6110 <il earqa 111 ólao c:o:~­
'oUIi~í.vel I parlll4:Jlln~.Qn~1I d •• t;lnfld<:? ao· er!ln'lpor~a da t4stro, ou. :;lCl-

1:~a:l carqa •• qu. ,.,'0 s,,]a.1a 01.0. ll1ut:ur". Oi~ola •• 'IlIbst6;no;la. nOO;l~ 
V4'J, cont01"1lC d.tiJ'lict ... nll.t.a ... i; 

IU - AAUQ INstAlM:1.NU DE OESCAJ!GA DE COlftE\iOO DE Que: 
rat:lo 6. deac4:rqa de ól.eo IUI litro,. pClr tlora., 111111 qualq".r, in:;.tan1;e. 
dividida pel .. vlllloc:id4:de elll milhaa por hora (nó) no ltI.$lDO l.n5t4ntlll: 

IV - Tl'oNQO'ES OE RESIDO'QS: o t.anqutl <:I •• tlrHldO elpl!cificamen~ 
tlll OI.r .. a coleta d •• ctranaqcna d. tal'lql.l ••• la.v"qolll dOs me.IIIOS a 011-
trai mistura. olao.4:.: 

", o c:ont:rat.o d. c:on.trução tenha sidQ a."inado após 31 dlll 
dlll:~,,~ro d. 197:5: 

'o) na auscncill da centrato da eor.struç<lo, a. qll.ilh. t..nhll. 
ai.!:!o batida ou .sta ... a elll .Ji,~ág-ia similar de .::onstruc;Ao. após 30 dS 
junho d. 1971>: 

o) • Intr.qa tenhll aida IIIf"t1vlld4: apá. 31 d. de~tltllbr" d .. 

U7!j/f 

d) ~anh. sotrido uma. grande obra d .. conver.le, l'l.cHant. 
cont.rato a •• in.do .pó. 11 d. d.zembro da 1975 a, na "'1.I."nei. dl!l.t •• 
t..nh. iniciado ll. ebrlls apQ. lO d. Junho de 1916 Ou. que t.entlll. sido 
64<10 eOIllO pronto 4:pOS li de dflzelll.Oro d. 1979; 

VI _ Jo.IAV!O tXIST1!:NTl!!': o navio nAo .nql.lad:rado na. situações 
I,r.vi.a~a. nQ 1ne1.<;I ant.ar1or: 

VII _ GRAN'ot OBRA OI! CONVERSA0': a conversA0 de llll'l n4vie 
axi.t.nt.a que lIllPOl"~. alll WlUl das aeq,únt.s 1Ii.t.".açõe.: 

a) altere ,iUlstanci41_nte sua.s "1mena6ea al.l a !lua çapaci­
dad. 6e tr.lIspC!ttar 

bl lllu<:l. <l seu tipa; 

c::) t.nha por: ob-jeto prelonqar $ubflt"nci.lllS.nt.a o •• u tempo 

<l.) alt.ar .. dlll r::al JIIDodo a navio ql.le, s. tOlsS novo, tlear~a 
.ujeito ao. requisitos ::.1 .... 4ntQ da Conve.nção MARPOL 73/;-8 os 
qu.i. n.to lb ••• r1am aplicá~u eOlllo n.vio lun.tent •• 

~t.), t. praibida a desoarga de 61<1'0 eu at15t.u:ras oleo!!ia' 
alD. ilqu •• lIIariti:mll' sob jurisdiç,iQ nacional, excer::a SIII sat\steltas 
C:lI.lI'Illla~iv._ntf!l as s.qulntes concHç~s~ 

r _ par .. navio.-tanqll.e ou .::olll.Oin4:do quel 

11.) n;lo se encont.rrun dent.rCl do. 1hlites cto Àraas E.;oloqiC:il­
:rente 5"naivIJ.s: 

11) •• t.ejall 4: l\I..is dI c;inq<.l.nt~ IIIiln4:lI náutic: •• dll terra 
lIIai!l pl:óxillla: 

C) .staj"lP elll viagllll; 

d J a. P:a.tlo lnst.antan.a d. Oasc:argoa do Cont.üdo 6. <Heo nio 
&.Xcad. a s.a,anta litro. par milna. n<:i.utio;::a, 

.) a quantidade tota.l d. ól.o l.nçado no l114:r nlo 'lltrll.pa .. -
s .. , p.ra navios-t.anqu. 6:xist/JJItaa, 1/15,000 dll quantidade t:>r::lll da 
cargo.! Qa qual Cl residuo CQnstltl.li 1.1"'4 part.1l e, par4 naVl.o.-~anq\la 
nO'irQa. 1/30.000 da •• 4 111':111" quanti4ll<1a; 

f) po.suall .1Il op.rllç,io sist.l!I.II. da 1Il0nir::::.ta",.,.,to. control • 
da cta.earqa d. 61ao • lIrranjo d" tanqu.. d. r.a1duo ~P~ ... do pelo ór:­
qáo COlllpat .... t.. t 
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n - plll/:II navioll CQUI. IIrq\lsação 'oruta iqu,sl QU maior... qua­
trCl1::en'tl: •• que n4<:> ".ja navio-tanqu.. QU CQmtoi!\<lIClo • qUe: 

lIIente s.n.1~.7!~ ... eno:::ont.t"1I1tI <1e.nta~o <1011 Ulllit •• de .\reas Ecoloqi7~­

ti) •• eej4m /li Illll!l r:t. dOU. ml.lhlk. n6\,1ti<:11I da terno IMlis 

C) •• tejam UI viaq:ellll 

d) " conteúClo dS dleo QO IItll.lentll seja interior li cal!l par­
te .. por lIIi Ih""; 

li) possualll em oper,!.ç.io 5i$tlllll;ll d. eOl'litoralllent.<:I 111; contrcls 
d. d •• carqll d. Ól110, .q1.ü~"'nto lIep"n.dor Cls .qua li 61110 • etr~:..p,,­
_nto de (11tl:.q.1II d. 6leo ou outra instah.ç40, aprovado 1;1410 01:960 
cQmfjetente; 

ItI - pat"., navioll C01ll al:qUllaç40 bruta interior a quatrocan­
tos que rI.o •• ja. n<lYlo-tanqu. cu comPina.do qu.: 

a) nloo "e anconU'slII dentro dos limit •• de u.as Ecolo9ic/iI­
manta Sanaívab: 

b) o cont:aUdo <io óleo do .fluente S.tll d.ilui"âo seja i.nt .. -
riot" " qu!n,. p.trtes por I!.ilhào: 

c) POS,U4tll 41'l operação Ulll equipam.nto da filtra<;leclll de óleQ, 
contonll. 1).10 ót:q;lo o;:olllpetantel 

IV - para a4 plati!otoC!llas riX4S· ou flutll.llntes, qUi!oTH10 ."'pra­
gada. na explor~ç;lo, fI;~p).otll"ào • proc.di"'antos uso<:iado. aos recur­
sos do tUNdo do olIar, "lue iltendalll lIos r.q:uhlttoa da leqislaçio (!..mpie,,­
tal: 

bhnt .. l. 

,t· JI.. infrllç6es .. o dispo.to n ... t. arti<;lo sujait4111 saIU! 
.,.gante. à. saquintas peni!llidi!lde.: 

in'iho t l.tra "a~ - penalidtld. Qru.po 1: 
tetr&$ "b", "c", "d", ".~. "(~ - !;Ie1\&lit1ad. Grupa 2: 

inciS<) tI letra /I - p.nalidada Gt"upo l: 
latrl!." "ti", \te". "d n e ..... _ peMl.idade Grupo 2: 

i=iao tU letra "a" - pen"lidad. Grupo \: 
1.tr." "1;:1" • "c" - penalidada do Gtupo ~: 

• 2' NO caso da deec"t"9"" da lIIistUta. ol.osas proveniente. 
dOIl! porõ"s d .. ~ra<;:1Io d. máquina. de l'Iavio.-tanqu.. 00.\ ~o~il'!"dos, aplJ.­
ealll-s .... dÜlpo.1.çóe. do lnciso II desta at"tiqa. 

f l' Parll a descarga d. la.tro li~ cu. !le~reqado, ou 
mbtur •• 01.0 .... M.o proca,sllldll. cujo contel.ido do ól.o. s .... dUuiç:.!o, 
n.!!;> exeaele quin~. parta. por mUhlo, n.to s.jalll or1qinsdall dos peró •• 
da praça da bOIlll:lIl. d. clllrqll " não a.t.jepa miostu.rad •• CO:lll 1:""s1duo. d. 
cn.o d. Qarqa. aplio;:alll-". ae dispOdçde. do incieo tU:. 

Art. 4' Par. a d..lllcllrqa da .1IÍ"tura. Qleoeass proc.ssada., 
d.velll 1I.t' .at1llf.1tll.lI, cu.lII\1;latlvllolll8nt., as .aqulnt •• condi;;ó •• : 

! - noto _:lllolll prQvani.nt •• dos poróa. d. bollitlas da carga; 

II ~ MQ .lItejllollt Illistutadlll' COIII r.siduos de 61eo de cllr'ia; 

III - o eonU,.,).Oo da óleo do 'rlu.nt.. se. diluiçio, saj.1 
int.rior a quir\l.:e pll.tte. por 111111\Ao: 

IV - o I\ovio po • .II\I;/J .111 operlll~ão UlIl .qt,lipalllllnto da tU tl:aq.1II 
d. ól.o, aprov.!!.do ~la .. utoridad. a<1lllintstrat,iva cOtopatent.: 

V - o navio nAo .a encontra dentro do. 11/11i tes de AreaS 
tcoloqica_nta 5.I\.i'll.i •• 

Patá."Jrafo l111io::o. As lnlraçóas ao dilSpQ.t.o neste artiqo su-
j.itllllll saus .9'1.ntlt' 110" sequ1ntlt" penalidllldes: 

ineiaos I, 11, 111 e IV - pettalidada Grupo 2: 

inciso V penalidada Grupo 1-

Art. 5' t proibida a descar~a o;k Ql.o o!,z llIi$tllr,u; oleo$as 

am água. 1nt:eriore" sob jurisdiç60 nlllc.!.ona!. ealvel "e .at.:isteit.:a. a. 
condiçóas pr.vis;tas na l .. ~islaç:lo iIIllIlu.8Jttllll. 

Padqrato \l.rIico. Ali it'ltraçóe. ao dhposto n.est. srtl,.qo su~ 
j.itam seus aqentes IIs ?fintolidad •• dO Qrupa 1. 

Art. 6' S.m prejui:o da obriqa;;Io de lIIinin:li~to~lo dQ" erei~ 
to., reparaçAo dos dano. cAusado", • recuperaçio do meio ~l!IkIien't •• nlo 
,.erAo con,.1.cf.rados coma 'I101açào ao d1a,,0.to nos a1:"ts. 3',~' .. 5', 
a" seguinta" dascargas: 

I - para. fins <i. pesqui.a, c!e!lda que at.n<U.!II, CUlllulativ/l~ 
lIIo!Int., as ulguint.a e.xi9.nciall: 

a) qua tlv.r,llI sido autorindlll' p.1.: órqlo cOlllp.t:ante, 
a.J)ó. anIlU •• dQ proq:tll,llUl d. p.iII.quhll" que $.rá prlllvia_nte s"QbllletídQ 
/I apreciação do órgão ambiental compatellta: 

bl qua torelll .'.tu.adas na pl: •• ança d. t"ept .... l'ltsnt.. de" 
ól"9io. QOlllp.tlllntlll.; 

/ 

cl qUIII toram. re.l1u.das tora de -ir.e acolQqicamjUlte Ile.nsi­
vel a sa o t.spon.ável pe.l.e. d.sc.rqlll tivel: no local equip"lIlentos .s­
peeialtzado. IIlIt nlhHlro li qualid."'e, ~;lI ta"tado. 111 aprovadoJl pe.1.Q ór­
gão tad.ral d. !D.io ambl.nt. para .tetuar a Qontenç.!o li a temoç;llo 
completa do 61eo apó .. a da.carga) 

Ir - quandQ nllle •••• riaa para glllrlllntir a salvaquard.4 da vida 
h\Jlnanlll ou a "equ.rança. de ~ navio: 

lU - quan<1o J:.st,llt.ante d. aVaria ocotrida no navi.o ou .111 
seu equipalllento), desde qt,l. I\lo Ó.corrente. da cUlplII, e, c<:llnptoVada_n­
ta. tenhalll .tdo tOPlf;<1a.s t~.s a$ precau;çõas pO:Jsiv"u para prevenir Q 
aCicf.n," •• , aPó' a a~rr.nc1.a dll avaria ou a deao::ab.,rta ela v,.:r.IlIPnto 
SOIIjam adotada. a. Çlravid.l\çias 1.tlI.aãiaU. a ad.quada. Çlu~" 1I!.inillluar o. atei to. da c! •• eat'~ ... 

Art. 7' o óLeo ou /11111':ul:'all olaoeas qua nAo pO.SIlIII ser des­
o::arregados am 6qualt IU.rit11u. 0\1 interiorlll., .0111 acordo COlll. 'li .. r.visto 
nos art •• 4' .5' d ... t.a. Lei, dltvltrào s.r retldos a bordo pa.l;a descar­
gll e!ll installllçó •• de ~e.o;:.billlel1to. 

A:rt. 8' O nllvio ÇOIl a't"queaç.!io bl:uta maior 'lua cinquenta, 
qlle tran.port. óleo 0\1. o t,ltili2e para !lua movilllentaçAQ 0\1 "'?firaç60 .111 
platatot'llla. portat'6. a bordQ, ebri'iatorialllente, um Livro de. Reqhtro 
da oleo, .,provado ~lo 6rq60 com".eent .. , par ... o Cllo.Q de nav1.oll li pla­
tatoC!llU tlaciana1.s, no qual setão t'elt.u anotaçó.s relat1.'Ia" a tod!ls 
as moviment:lllçó"lt da óleo, lastro e misturllll oleosa!!., inclusive ajl en­
u:'.gas et.tuad.as às 1.nstlllaçees de rec::ecilllento. 

I l' ~s 0pllraçO., lançadas no Livt"o da Reqist.ro de oleo 
devarAo s.t' as.sinadlls pelo otici(l1 ou tripulant:. resõIOl'I:J;lIvel pelas. 
m.sma. li iU pÍl,qinas. do retarido LivrQ, qt,landQ cOltlp1etada.. dav.rlo 
slli!.r tosSlnaOi!llll pelo comandante cU a\.ltQri.<1ade .q'lliva\enta. 

S Z' Caberá ac órqAo eOlD.p<!l.tente e1(.ro::ar a tiscalhaçAo • o 
controle da eltacuç;lo da qua trata ... t. artigo. 

J ,. o nAo cumprimento do dl.spo.to na.te artigo .u1altart 
0'5 l.ntratore. 111. penalidad •• do Gru.pQ OS. 

capitul.o 11:1: 
DA POWlçAo pOR stlllS'l'AHcUS I.tQCIDlsS MOCIVU A GAANEL 

Art:. 9' Para al.ito da aplicaç60 dssta :t.el, a" sucst4nci48 
r.ociva. aar.lo dividida. am quatro cat"90l;ias como .equ.: 

I - CATEGOII:IA A: SubstAncia* Liq"Qidas Nocivas aq\lela!ll qu •• 
:J. fo .... ó •• carregada ... ediante o~raçóe. d. limpez.t. ds tanq~a. 0'11 
d<a de.l.atrelllmal'lto, apra •• ntarl"'" "le<:> t"lSCO pu·. Q. rec::ursos hídrl~ 
Cos • a •• 'lida hUllllllna, ou causarialll ."rio. danos 111 \l;tiliuç40 das 
áqu •• , no .eu 101'0 1.9ítimo; 

tx ~ CATEGORIA 8: SubstAncia.s t.iquld •• Nociva. aquelas 'lu., 
Se tO~ •• lII óascarreqada. mediante opetllÇóa. dll limpeu da t"nqu.. ou; 
<ta d.slast:l:ealP.nto, apresenti!t'rialll udlo I;iseo para o. t'IIlo::urso. hidti­
Co •• a ",al1d. nlUllll/'le. ou causarlall dano. ;\ utHi:zaç;llo QaS áqullla, nQ 
S.'11 uso 189iti~1 

lU - CATJ;GORIA C: S\ltlst'nc:ias t.iqu.1óa. Nocivas aqu.la. 
'1;IoIe. se (o.a_ ó.sCarl:.qada. mediante Opllltaç.óes de lilllplllU de tanqu •• 
ou ct. de.lastl; •• _nto, apre.antariall IaOdera<io risco para os reeurSOi 
hidrico. ou. a saM. hllllUlna, ou eauslllrlaa da.tIoe. 1I!.1nilllOs /I utUiuç.lo 
daS ;lIquu, n<:I •• 1.1 ~o 1egít:l.!IIOI 

IV - CJ,:rJ!:GQlI.IA O: Sub.t'ncia. !.iqu:l.d". Nociva ... aqu.las qu., 
s. (Olt ••• d. •• o::arr.qada. lII.diante operaçóe. da. 11.lPpe:ta âe tanqu.. ou 
de deslae.tr.ll_nto,. apresa!ltarip baileO I:isco para os rl!leursos l1idr1.­
eo. ou a aa\la.. hllJllll.na, ou causarialll danos lIIil'l1_ à utiUzaçAo das 
"qua. fi<) .au uso 1.qitillO. 

Pa~'qrafQ Ülllco. O órqAo tede.rtl.l da 1IIeio amb~ante divulqa­
d. li.ta "' •• aub.Uncillls retarida. nallta. /l.rt.iqo e a. sua' respectiva. 
cateqori/l. •• proc.dimento pe.ra ateito da aplicaç!oo do di!llposto nos 
arta. la, U. 1.2 • 13 dssta 1.111:1.. 

AX"I;.. 10. t proibidlll a desCatqa, .111 Aqu~s .. ar~tillla.s sob j\l;­
risdiçt.o r.ac~onal. d. subat'ncias da cataqotia #t, ainda que proviso­
ria._nte c::ltoa&Uicad". COIIIO tais, ou água da lAst.ro, re:liduos de 1a­
vaq.1Il d. tal'lf\l'llllls 0\;1 outrQs re,íduo, ou lIliacuras Qontendo tai. 5uba­
tàneia •• 

'" l' No caso de lavaqelUl d. tanques contando tab sllbs-
t'nc1a$ ou :!I\iaturae, os residuo. rllsultal\tes dev.rão ser desçarreqa­

de& na sua tot:aUdads para uma inscalll.çào de l:.oebll11ento at" q'll. e 
c.oI\C.1>traç.lo dai .ubstAneia. no eflu.nte trlluuteridas pere tal in.t4.­
laçào at.nda aos t'.quisitos pt<llvistos na 1.q1..laç40 alllb1..ntal. 

!i 2' Qualquar áqua .'J.b",aqlaflt:.lII.nta adicionada ao tanque., 
~1!1 IZllant1dllld. nAc interiot a. citv;:o POl: c.nto do .eu vol\Ull. totlll1. Só 
pc:>dal:á ser da$ca.rr.gada no IU.t qUi!.noo a. seguintas condiçó.. forell. 
'utiaf.ita.: 

111) p navio elt.1111 nav.qando tI'IlIIIa rota not"ll!al a. v.l.ocldad<ll 
üa p.lo 1lI.nOB .ete n6s, ea.o tet\h .. pt'1:lPlll.ão prót>ria, ou a quatro 
nós, ca.o n.lo disponha da. n.la.a: 

b) a d •• car'ia sela feit.A at:>l!t.ixo da llnl'la d'~<JU;a a da =.odO a 
1\.0 cont:aIll111at o. ,ie1:ema. de a.p1rl!."'60 da i!lg\la: 

OI a da.oarqa saja t.ita a \Ul.a dilltãl'>eia nAo intariar li. ela­
til Dilhas ná\lt.1ca. da terl:a mal' prÓl<í.IlIZ1 e O n.vio ast.ja nllve.ga~o 
.... Illn ;lIrea C:OII protundidada allp8.riot' a g> IlIstrOS; 

d) o navio I'>Ao ae ancont..:. d.antro do. limite. de Áreaa Eo::q­
lO"Jieannt. Sensive.ia; 

a) o. procadimentos • arranjo. para dascatqa. se1alll aprova~ 
do. pel. a'llt:.l:lridadlt admini,trat.iva eolllpe.t"nt. ou entidades paI: ela. 
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cr.d.ncil!~a~. lavlLndo 8111 cot\s.i..1arllç4o cs parll.lllstl:os previste. 11/1 1e­
gi511l«oIo aJllbiantal. 

Pa:t"'9~ato .:in1.co. AI: intrllça!I." ao disposto neste artlço ",u-
jeite.1I! O,~ seus a9~nt •• As s8qt.:ints. v-nalic;lldes: 

incisos l, 11. 111 II !/ - iMlnalj,dal\s Grllpo 1: 

inciso IV ~ ~nlllid"'d. Grl.lpo 1. 

Art. 11, t prol}:)ld. 11 d •• car9'lI 8111 ~qua. mal:itllllas !,ob ju­
risdiçio:t no1:cional d. slOllstAnch.. da Catsl10ria 8, aindll que ,'Mviso­
rii!l.lIlsnte ela.sUicadas coma tat., Otl .iqua ta last.ro, 1:8síd\,\os ds 141-
vagsla da tanqu •• ou outros 1: •• idu05 ou Ilüsturas contendo tai!J sues­
U.ncias, exceto glJando ,. ••• 'f\lint •• condlçies fOr8111. aati_feit'la: 

1 ~ o navio .stsja navegando nUlllil rQtil nortlllll 11. velocidade 
ds ~lo menos ,.eUI nós, ca.so tanha propuls.,!) própria, ou q'la~ro no~, 

caao nào disponha d~ JUI$lRII.l 

II - oa procedimentoa .. arranjog para a d .. scArga sejsQI 
sprovaóoa p<e;lo! o!utoridAde adminiltril.tiva cOlll:~tente ou entidlu:las por 
ala <:;redanciS(l4s; 

Itr • a quanUdad. tn6.xiDa dellell1 C"eqll.da de. clI.da tlln'lua a Ui 
seu sistataa da ean ... lizaç60 lI.asociado 1'160 "xc.da 11. quantidlldlO lÚxima 
II.prova:la a all nanll.WII CII.80 ac, maior doa sa'ruinta. vo!lc,raa: UIl metro 
eú.bico ou 1/3.000 da cillpacidada do tanqua em IHtroaC\!bio;:os e a con­
cent:-aç!o a a r!l.z60 de .:ta.carq4 do e:!lua~ta se)alll. tais que, n/I .ate.i­
ra do navio nAo exceda UJlla pllrte po:t" lDiltAo: 

IV - a dascarqa saja teita aba! xo da linha d'áqtJll e d. lD<:1l10 
a não con~alDinar oa lIh,talllas da a.pln,,;:A~' da liqual 

V • a deacarq. seja f~it ... a \UI,. distAncia lI60 intertor a 
doza ",ilhas nautica. da tflrra lI1IIi. próxi'Ja .. o navio e't.eja nav_qalloo 
.m wna .lor.a COIII pl:"ofundidad. 'llpa:rier '" 15 IIIOltro.; 

VI - o navio nAo S. ancontr. dentro do. líll:lit... d. Araas 
Ecoloqicul8nta Sel'lsivei.: 

Pará<;1rato unico. As i.ntraç~., ao dispclato n.st. ar1:i90 su­
jeitUI o. s.us aq.nt.s 6.. a.quinta. pa:llllidad.a: 

incia09 I, lI, II!, !ve v • l,e1la11dad. <;rupo 2: 

inciso VI - p.e.nalidadOl Grupo .' 

Art. 12. t proibida a de.cartlll 8JD Agua. IIl!lrítilr,a. sob ju­
rbdtç40 nacional de. alUl.Uncias da Cataqo:ria C, ainda <;lU"" provis,,­
riatD..nte .:;:la.aUicadas COII.O tais, ou Aqull. da laatrQ, lavagUI d. t ... n· 
quas ou outros resíduos ou ali.turas qu. contenh_ taia nubstincia., 
exceto qu.!tndo tor.m sat~,faitaa as .e'1'-'il'lt •• condi~6.s: 

I - o navio Ol.taja navOlqandQ nWDb rota nonoa1 11 veloc::id.!td. 
de. p0l10 men~ ... tOl l'Ió" caIO tanha pro/,u1s60 própria, ou '~uatro nó., 
easo n#o disponha d", lIIe~_; 

Il - OI proca6h •• ntos • arrll ,:)os par:a d.scllrqa S.jlllll ... pro­
vados pala autoridad. ad1D.inbtrativ ... c:>.p.tenta ou .ntielad.s por ala 
cr .. danci ... <:Ial; 

lU - a q'lantidada ulCLma d •• ca.rre9~da da clda tanque e de 
S"·J ,dsUl/lIa de canalizaç60 aa.aciado tAo ."cada a quantidade ~"i:u 
aprovsà ... , elll nenhUlll ce,ao, ao IIUILor (,O. ;saquint.a va10l"e.: trê:. me­
t!"o. c@lccs ou 1/1.000 da capaciàaà. do tllnque alll me.tros cl.i.bicos ... 
c<:lncantração • a ra~Ao de deaearqa .:ta .tlllOlJl.ta .eja tal qIl" na estei­
n do navio IIAo exceda a da: partes VIr lIIilhAoJ 

IV - a d •• carqa sajill faita ilIQailCe da Unha d'~qua • da medo 
a não C'ontalllinar oa aiatallas de 6.spirillçAo da IiqUal 

V - ZI deecarga aaja feita ~ UlINI dist6nciil. ni() interiol:" a 
d'~z. milhas nAuticaa da terra mais prólCilU e o l'Iavio eataja nsveg.!tlldo 
flllI UIIla ã~ ... CODl prof'lnê.iliade superioJ a 2!S metros; 

VI - o navio não se encont::e dentro dos limites eie Ál:"ea5 
E.coloqicamente Sensível.; 

Panl.qrlilto linicc. As infra;d •• /lO di.po.to n •• t. artigo SY­
j ai tam or. seus aqent •• à .... g'lintes ~.nilHàa~ l 

incisoa I, tI, lU, IV e V - pe/1a11dad. GrIJpo 3: 

inciso VI - p .. naUdade Grtpo 1. 

Art. 1J. É proibida '11 dei oarg-a ell! Aquaa llaritimas aob ,ju­
riadiç~o nac).onal de subatlnclas da Cateq<;l'riZl D, ainda que prOV15Q­
ria_nt:e enquadrada. eOlllo tais, ou 11gua de la.tro, lil.vaqeltl, de tanqu •• 
ou cutrO$ residues ou IDüliturall que ,:ontenaalll t .. is subatánclllS, exceto 
quando as !!Iequintes condiçOa. forem satisfeita.: 

I - a opera;ão tenhil. ddo previalllents cmaunicada à autori­
dade ad.mini.trativlI cOlllpatanta: 

I! - o nllvio ... taja navEqando nUIDtI rotll nontlal à velocida­
dOl de paIo _nos set. nó", CllSO tarh", propuls;ão ~r6j:lrta, ou quatro 
nós, ea:lo nlio disponha. da 1IIfI.lI.a: 

III - 1:ai. Rlisturas p<:>aaaalll UIIIa concentl"açi::. nio .upar~or 
UIIla paI'te da sUbs;t4ncla para du plrtee da liqllal 

IV - a. des;;lIrqa. •• :la feita a UIII8 dbt.lncia n60 inferior 
do!.a lIIilhas nliutica. ela tar:ra lIIais pl:óximaJ 

V - a descarga iUlja faita. abaixo dll Unha d'lqua e dll llOdo 
/I nAo cOlltuillar os sistHlAI d. 11.1 piração d. ã9Ua: 

VI _ o navio n60 a. encllntra dentro dos limites de Árell .. 
t.cologica.mante. Sens!v.is; 

Psrli9rafo >lnic:o. As infra.;:õe. ao dlapostc lIaata artiqo se­
jeit:alll 311 s.us. ",qent.' lI.a saquintes penalidade.: 

inci.o "'1 - penillliclad. qrupo 1. 

Art. 14. t pl"olbida a d •• c ... rqa .111 Iig1.:.",a Interiores lI<:1b ju­
risdição nacional cl. lIubstAnc:ia. nocivll. d. qualqullr Cateqori" ,,>.> 
áqua de l .... tro, reliduo da 1avaqalll ds t.anq'le" out~o. r.aÜluos ,,>.> 
ltIistura. =nt.0I10 tais a'lbst4nt:iaa, salvo aa satisfal.taa a, cond.t.;.u. 
da legi.la.;:Ao alllb.\..ntal. 

Par.tq:rato I).III.CO. "" intraçóas ao dispoato nest. artiqo sy­
jaitall os .eUII .!tqtfnt •• ls panalia!l.d •• do Grupo L 

Art. 15, /) 6r960 c:olllpatenta . po~r.l eradanciil.r empre!lall, 
organia1llOa ou enUdada. p",ra a ru.lizaçio do controla a para", carti­
ticaçii.o das operações previstas no. IIrts, 10, 11. 128 11 da.ta lAi, 
ds scarl:1o COtl o. critério. dfl habilitaçio 8 qualitic"çlo a Sollra1D. (11-

tablo1acldos no reql.l1a1ll8nto daata Lai. 

Art. 16. o. prce.dilllflntos d.atinllodos a ra#lO"'.l:" o. I:"alliduo" 
que. contenhalll a'll:l!!lt4ncia. nocivas ou cil.r'las por .14s corzt .. lllilllldaa da .• 
varAo .ar aprovil.dos pr.vialll8nta paIO ór:q60 <:;o\llpatanta. 

Padqrato l.1nieo, P.!ra qualquar áqv.a introd<.t!."iela .!IOub.equ8n­
tell!.r,te aos proc.d.ilHnto. da qu. trata o caput eI.,t. ...rtiqo llII U::r> 
t ... nqu. dev.rli sal' ob •• rvado o dispo.to nos ar:ts. 10, U, 12.1) d8S-
t ... Lai, 

Art. 17. Oa proc.dilll8nto. par", vant1.1a<;:,0 dacOrl:".nt •• <:l.lIs 
atividada. retinai.ra!l d:a <:at'"qa • daScar9a da UlII tanque à.v.r.lo •• r 
aprovadQa previament. ~.ia autoridads adlll.ini!ltrativa competent.. qc.. 
l.varA flllI conaidaraçlio o. parãlll8tro. prsvistos na taqislollçAo aJ:Ol:oian­
t ... L 

?ar6'lrafo Il.nico. o. infratoras ao dispoato ne.t. IIrti<10 
tie",r)o aujaitoll •• p8flaiidlld •• dO Qrupo J. 

I.rt., 18. 10'0 sarao oonai03eradaa vioh,çAo ao di$l1Oato no • 
... r1:o. 10, 11, 1.2 a 13 elesta .. i aa dascal"qas no lI,at daqu.le. sub.tAn­
ci.!. liq'lidae nociv.s ou lI,istura. "Mtanelo taia aubst(n<:;:ias, llantidaa 
.se -:>brigaçoa. d. lIIinillll:l:aç6" do •• Udto •• raparaç60 dos dtlnos a re­
cuperZl.;:Ao do lIIaio alabianta e de.d. que conf1;urada ~ das !lequint. •• 
.itu.!tçó •• : 

I - quando nacaa.Ilritl. para a .alva'll.lard~ da vida hUlllllna no 
lIIo111 ou a sagur.nça 1:10 navio; 

II - quan<:to r.sultante. da ",vari", oc:orrida no lIavio ou .111 
•• u equipamento, dasda qua n40 decorrantas da culpllo ., compro ...... da •• n. 
(s, tanhzm sido tomadas tod.a as prae",uç:ãas pos.iv"is pll.r4 pl:"evenir o 
.!<:ident. a, apó. a ocorr6ncie da avaria ou ao d •• cobarta d. <l"o1z .... anto, 
."jall "dotadas a!!l provil:1tncias iUdJ.au •• adaql.ladil.S para !IIinilllizar 
" •• feito" daa d.scarqaa; 

tIl - qUlndo ocorrid .... co,. o ti.ID. de c<:>mbtlt.r caso. eSp',ci­
!icoe d. po1uiçio, visanlio " lIIinllllll1ar oa dllnol, dtl!!ldS que co .. " co. 
111" •• cime1lto e aprovaç6.o d", aut<:lridad" adlÚni!ltrativa compatente. 

IV - para fins de ~squie.! da.I:1. qua at.ndidu cUlllulatlva­
lll(Jllte 11 ••• ~int.a e)Ciqinci.s: 

a) a deac",rqa tor autori'ltadll pa10 6r~lIoo cOlllpetellte, olIpÓS 
aruU.i.,.e dO progrilllD.a d. p.aql.l.isa, qW serli prav1alllanttl SUbmatido .11. 

apreoiaçAo dO or'l6.o a1D.bianta11 

c) for raalizad.a tora de Area Ec'llo9icalllanta S.lIsí ... el,. .a 

o .... pondVftl pet. 4a.caq. ~yu" M too.l lMIUL,...,.tN .. poMI1 •. 11 .... 
~ .. n11Moro a q\UiUdadIt, l' taatt.cIoa a .~. ~" 6rg1o t"ral 
~ .. LQ ud:ILqta ~ st.tuaJ' • oon~ a • E'~O coçlat:a dII 
.w:.tinc1a. nociva ,,"" • ~. 

Art. 11. AlI .","Unel .. 1.1qv1du _h' ... 'll'aMl dtr#aI 
.-r catepd.adM .- iICftdo coa Co ut.. '··<lMb :.el. 

• 1" M dNc:av_ OU ""UDc:l" de qua trata .. t. 1lrt1to 
qv. .inda nIo teftb.a .Ldo c .. "toI"Lb4U. Ma 00lIO • f.f\I.II dao 1utrel. 
lav.av- de ~ OU 01IU0tI ,...t~ ou Ú .. "t\a .. ~ tA!.a a~ .. 
dnC1 .. , o~ ao clLap"to .. ana. 10. U. 12 • 11 dH'Ca Lat. 

I 2. o. 1nfnwr.. ao di.poRo .... te artifD t.lcarto • .,ü .. 
"tN la pwsall&dM ISo Gnpo 1. 

Art.. 20. 'focSG ocvlo qua UUlapeJl"tU" nbostbO.l.. 1,t;u.t. .. 
nOc:lvu • v:ran-l uv.' "tIN" oi tIoHo _ Uno .... a.w1atn .. CUV& 
.,rvva40 pe.10 6rt1O ~~! ~ Q oUQ dia I\&v1_ llao.1Oft1l1.a. no 
orpa.1 deVVAo M.&' teltu ~ ftllat1.vu .. ~ ."...;6M1 

I""CWzC to, 

111 .. tuMt"-*'crt. .. c:up.. SOM1'" di! ouva ou latatI#MI 
ooateDdo cup ....... ~ .. ft1114uoe, 

11' .. lb:p&M .sa. ~ ,. aaq:t.J 

'9 - tnMflldlloJ.e ~ __ de ~ .. rutduo., 

Vl-~"~_~' 
91J. .'; tnQafadarda ........ taet:n njo pua '" __ , 

9UI'- ....,...,.. ....... __ 0IJa _ aI"te_ lD~ U. 
12. 12 ~L.t.. 
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• l' U ~ 1~ AO LlW'll" M91auo de ~ ______ ..... ..-lo or.1OW.. t:t"tpal~ hllpon.a,.l ;.tI .. 
___ ... pIIJt.ula .... ~ ~ ..... 1udu .-.lA QOoO 
~ _ aaw .. .rtwli1a111 -zqi\'&kaC.e~ 

I" c.-n ___ ~...,.. fUaaU ..... o 
0CIIICI'Dle ela pNWlÃD ~ ut1tD~ 

'. S' o bICII ~ do ~ .... U'ti.9Ct "'.tui .. ~ ....... U ..... do QCUp:t 5. _ ....... 
.. JQUIlC:IQ ... AW 7MU ~ 

'ftWiS.= "ti Da FOlIa nACtceo, 

Art. aI. M .~Uncl .. noclv .. t.r&MIpG~ .. n.vl_ .­
~ tracionado ""'I'b ~I' RU a.b4h.,.,w ~ pua a1niahar 
o ri.co 4cI danN ao _Lo &abi.dte • c:ontar lct.nC1t:LU9lct • a.l.tlolDQ'U 
Ge acordo coa • l.,.úl.aç&o I\M10ll1111 • LntaI:nao:1cm&1 .. vitor. 

Pad.qnto dnioo. ao. lntr.toru do 41spoRo nNU arti9ct 
.. do apllca4U .. paa1.1ddM do Grupo J. 

A.ct. U. Todo nav,o qu trana~ hJ:ItItlaci.. noa:l"". 
~ PDUIIk ~to qu .. "C*:IU1q11aS • f~ aua 1oc.U. ... -
çl.o • JIor40. o cl~ 4oc1muto ~ c:onai.aUr .. nl&9lo .. ~Lal <Ml 
IWl1f .. to • pLano l1IoulUdo qua 1Jl41.q\IA ... 1~ da aut.UQcla .. 
bordo. ~ o ~te 011 ~poNI.,.l ~10 lIavlo CO!lMn'U c6p1u 
GeaN8 docNMfttoa .. ~ .. dMcuo;& ~4'41 du ... tlAci ... 

hft9nto dl'lJoo. .ao. ULt:n'Ca1'U ao di.poeta aMt.a 1IZ"I:1go 
..., apllcUu .. PIft&l~ do QZ'\1;O 1. 

kt:. aJ. M .~L .. DOai.,.. dMrNIo ...... ~ 
...u ...... pudU .. ~ li. ndulz o I'UacJ dIo cI&ac.I u _10 .a.1ea­
t. • poe1'1'!,ed" .. ~ oa od'tM'lcw de c=oIIpIt~u.u.s. 00Il no­
lAçlo .. ~ cuvu ad..-tu~ • lIooNo ... pnjuao pua.. .~v.­
~ ..... 1d& lIaua MI .. _ • ~ di'; •• to ... ~ coa 
.. let1a~ ..,1-.aJ, • lA~. , 

~ daloo. Me lArnton. ckI 4i.apoIato _til -U ... 
..... .."u.o.du .. ,..alldIMIM do -.o J. 

k'C. 24. O mn • til" ... uaa ..... MOi ... por nPia ... 
...no 0IIIl ~ pU'...r UGaJ,ao-QUa.tUioo, PDIfd.. prol­
~ ou ~ • ~ .. ..cua. •• , tei •• 

tvqnfo 1lD1oo. O dr9Io tilMnl .. ..s.o ..w..ac. I'IIt.o ..... 
Ud .. ~~pos' ... UU9D ... AOdU_ .... 
~ .. nRS'i96M •• pnJ.ld.flo .. ~. 

&ft~ u .. * prolbUa .• ~ .. ~1.. aoc..... _ 
..... " .. ' ..... ta, -.::.to Q.U .t~ lIMl1uta ~ .... »njll1-
_ dali 0=1. .... _ alIl1ai.aç60 di-. .,.itM. ~ ... .... 
ChUdDll • z_ .......... da -.10 .. _.s 
_ tul'rioo, S - pua • Nl~ - ..,ida ...... DO ME OII.. ....,. 

n .. ~ a.dt:.-Ue .. .-ria QCIOft1tla ao lIW10 ou _ .. ..u~, dada qQe ~ ~c.. _ Wlpa ., CO""04 ,.~ 
ta, ~ .ido t.o.a4u tod.g .. ~ 1\Od''''ü ,..... ~ o 
MJ.deDta _, .... ~1., .. ,,"ula 0I;l ... ~ .. v ......... 
to, Mj .. lIdot.du .. Pft'Ii0b01u a..t.latM • ~ pua 1Iiu1â­
UI' 011 afeito. ... ~, 

ttl - ~Q'"a cOllbatu' c.uo ... ,.,aUleoa Ge; pol~. v1audo 
•• iftia1&u" oa 4ano •• 4aMe qt» CIJa o COftb4Ic1Mn'ccl r .provaq.tG ~ 
Ikq:lo. CGç.U1!o'C-U-, 

IV - pu. fiu cs. pN4IdA. Uadr que .tMd1dta CdUl,aU.,.­
MOta .. aaop1Dtu U19fN1iul 

.) • dUCUVa rOI( au.torlnde pelo ~l'9Io coapeuaw. .,o­
ut.1i_ do provrua de pucfQi.a&, q\JIIt .Ilri pnvlUU1tao aubM'tido • 
~ll1q1o 40 6,",,0 IUIlIlllfttal ~, 

~) "UVW"Q. pru.u.tu "pruMtan-tal dOII 4 .. COIIpItM-_. 
o) ror z-.alluda %orII a. UM. rco109lc.-m:. --.1 .. 1. _ 

o ruPM&'_1 111'1. 1I1MCQ"9a ~i.VN' no local rqu.1puq!.toa .. pec:1alha-
0Df. .. n-.n r qqaUdaM, l' 'caU4otl •• pzwadoa 1*10 0Z9I0 ,.sua1 
Ge _10 ....,1_tr pC .. rt~ • =abD(llo. • ~ coç1.ta; da 
alllMuno1a ncKIt.,. &pdrI. • ~. 

kt:. 2C~ O 4qlo ~q CJOCIaH ~... UIDn8 ... 
orpai .... ou _U~ pu-a. halbllÇlo do coatrola. par •• ~­
tlOa91o do 41.,..1:.0 _ arte. 20, :u • 22 4uta. Lei, 4r lICOZ'do coa 1M 
ClZ"ltú"to. doa b.dt.UUQlO a qu.allt~ r .... ~.,,14011 110 n­
fUluM.to .. ta. IAJ.. _ ...... 

_~ .. I.tm 

AR. 17.' A diQoII1qIo f~ dO 11lco _ IIfQU" ,'~d.u. ... 
OIA ~ _tad.:."jrJ.ta .. 00I'Id1.ç6u MtU&lao1du urt& 141. 

AR. a.. • proibidll o l~to .. lLxo _ lI9'IM -.u1U­
... eM j~ NOioDal. ---= .. ~ .. ~tM ooa41 .. _. 

1·" alo OCIOJ:R ~ ... 11a1~ l1li .irua SOOlOl~ 
IhM1_Ui, ~ 

U - o )'. to 610 cobnI& r _t:ao1a.1a da tono. ...... 
~ .. tllJtuu ocozn • 11M ~t.IDdr au.t.u. da 2~ a1l»U nluU­
cu .. ~ ..til prilrd,Ml 

UJ .. O l~ da ~ _ eltaaato. • ~ ar outnJe 
tJ.poa .. u.. itIGlu1Ddo ~ .. ~. trça. Ylcb:o, .atai, qu­
RIa. ~ r ~ .iall .... tIOOn"II r .. cUatlZloda a1D.1aa da 40 .. .11..- DlR1aM .. ~ aia ~. 

• l' ... Ü .... 1çIo tiDa:l. do 11m dII 4IM tnta oa l.lIclaOll n. lU'" U"t19cI, ...... IMJ(I paniUda .... i.UUllaQ6U por-w.n... AIO ~ da. .uu-... th.u-t.of 1na1.t1Gdo _~ 
a1aea... o 11xo d.v.lr6 a~ pulv.rhlldo ou 'tritur.do, tt. .040 • patlaar 
.u ...... 4& \lU ula e~ or1l1ci.o. dIo no "'1110 2~ a.tu. .. troa. 

• 2' Aoa tntrataAa ao dbpnto n .. taI art190 -.rio .. plic .... 
dd .. a~intN pQ&l~' 

1lIclM I - pnal1dadlo Grupo 1 J 

1ncuoa Xl a lU - poNlaUdadMI GNpCI :1~ 

Art~ li. • prolbido o l.nçuanto na. '9UU fIIob jurbdiçlo 
n.cional da to4oa; _ tipo • .te J'U.ticOll, lnelu1n4o cabo. dnutico'. 
ndu "int:4tiCh 1!to ~a r •• co. pUaUCO •• 

Par49'f:ato 11nlC1O. AcdI Wratons 40 4hpoat;e n •• te. artio;o 
bt"1Io ap.1.J.eao.. .. p.nalldrdP do Gnpo 2, 

J.Z"'C.~ 30. .u 6~ intariONfll. ° lixo .o..nu podara ~ 
da.", c.,g:MCi _ inat.1~ da ncab~to. 

hri.nato dnl00. .aoa lI\ft:a~ do d1.poato nuto. artlVO 
..do &p11cadu .. pPÜlcW1r& do Gru.po 2, 

Art.:U. _ proi.b1clo o l~to da lixo ptllU pl .. -u.for-o 
us, %:bu ou t1utuUtae, • 1\avlO1t GIl apolo ~dor M ~lon96o, 
ut.1l1.89lO r prooa.aanto. usociadCl_ do-. ~ aLrw.r_h dO tWJ4a ...... 

• I' 8ad pa.hiti60 1;1 lançt...nta ao 1IU" 4a n.to. da cm ... 
Qa provpJ.ant:u da plat.a%orau rltua\tu a .. 1.& da dolo' -.11llu n6ut.l .. 
eu de terr. UJ.e pnb.1aa •• 40fII .. ua nadar da "PQ10 .t6 o Ullite da 
qu.1IIban.t.oa _troa. ~ que .... lixo .. ja pu.l.vu:l,.&aoo ou trit\lt".cto, 
• ~ p.q.au au."'" ~ u.a tala coa or1tie1,""", AO 1Ib.t.o. U 
all-'-trofII ~ 

• 2- ~ Wr.toru do dJ..pcw.to MaU Qtiqo ..ao .Jillic& ... 
\tu .. 1*'8-l1«&dea Ikt Ctupo , • 

ÁE1:. 32~ AO..rt con.;J.drn4I, v101aç10 ao cliapotlto nut. 
C&ptbtlo. ~ u obr1~ ele "fIIin1a1s~o do •• t.ito., repU"­
~ dQa 4UOII li recruperaçll;I 40 .. 10 .. 1~, o lançaaanto da lbo 
rt.Wa.do _ qulquar cIb arqu..UI.trf, _1"blaÇJ6u I 

1 - Dar&i a ruv~ 4a "V14a huaur no ur ou. a ~a .. ..-. . 
XI - na oao~1a da v .. aMZltG do l1Xo oriundo da avari. 

DO navl0, deadfII qua nIo ~ ela CIllCIA r que ~ ril!O toaaa4aa 
to4u .. ~lIq6ra, .mtea .. ap611 •• varl., coa o tu. "" .vitar 0"1:1 
'tonal' ~ o Vu.Mft.toJ 

III ... pac prrQa 4r ndn • .tnuUcU. da 5*tC& ou .. tadal. 

PNprio pU. " npu"CI da tda t"~, cS~ q1lII 111.0 -ia ~rrent.. doa 
cu1.,. • t.nl'IaII a1e1o to.adu _ p1:"ecauç6ttr par_ ItVlta.r tal ~. 

Art. U. A diaPQa1<y60 Unal da qu.lquar lbo cont.u.1nacto 
-co. .ubflltlnol .. nociv .. dav.S'6 I;I~_ •• diaP4_~ ... t:~lec1du 
noa c.p1tulOfll UI • IV c1rata lei.. 

Art;.. 34. Os n.vlOf11. Pl.tatot'Ua e _u.u in.CaJ.aqó_ cs. 
.po10. n.&Clor.ab .... tranq.iro.. c1rvul" O~_.OIII requ.uitoa ~ 
~ a OO1Iuola ela poluiqlo ut&balecldQa pelQ. 6rv'-o. aospe.ten .. .... 

PU69rafo l1nico. O nto ~lMnto do cliapoato nu" .rt.l .. 
90 •• Wj.l~ ~ lnt'ratoru b p&nIoUda4aa cio GrUpo 2. 

1Irt.". oa portoa a uninal. dav.rto elaboS'Ar hOl'llU os. 
pS"OOfIU-..nto inumo pare o ~l...nCo de riacoa .- polu:l.94o, ~ 
.... :La • 41rpoe.l.çlo rinal doa HIIiGucMI por .1.. qaradoa prCIV.ni.,..~. 
cI&a .t.1vl~ da .oviMftta9lo • u..PftUIfIInto dai .ubadhc:l... noc1" 
.,.., ~.u..ta .sprovUu. pela 6rfAo .. ta4ual da _io UIb:l. .... C.. .. 
CO!II:OZ'a14ad11 00II " .. ~lecldo »&10 6~o tedU&! da .. io lIDian~. 

Art.,.. o. ~, t.ana1nai., plat&tor.u, .. alUA 1n.atrl." 
ç6u '" .poi0 ilavu&o poaau1r pl&l\Oal de ..;lo 4a ....-gtnci. pan (:(1&­
bata • JiIOlU1Q1o por 61,_ r _êIICAnci .. ftOQlvaa. 

P&ft'lC"af:o Dico. O alo CllDlpriMl\to GO 4i_po_to naatal atti ... 
ID. ~.tt.ri _ WntClru a. pg&li4IdIM 150 Cnpo 2. 

I l- 110 caao dIJ u.u 0Ga vul .. lutalaç6ar. dllived.o .. 
.l~ plUlOr tia açAo de ~1. 1ruUvicbl&1_ r UJI pluo ""la ... 
tivo que Wbn. "toda • u.a aujatu a r:l.MICIo GIl po1U1çAo~ 

I' 3' b CODIÜç6u, pr,aoa • nqutaltor par. i.pl...ntaoQlo 
.se. pl,.aQor .. Wilo da ~la "hr1~ _ta artl9Q U'Aort.o aR" 
d.atiAldoa ,.l~ 6rqao. flatlldu&lt& U .. 10 IUIlIlanta, .. CO\'lforal4ade 
o.. .. ~ • trr-ofII da ntr~l • .. taOaleciclor pelo ór;t.o fe4anl. 
da _1.0 .-l_ta ... art.1.aula9iO coa 1;1 6rfto da der .... c:l.d1 C01I ju._ 
riNiçlo lIObh • u... 

Art~ :17. o. 6~ ~r ele _10 a.bbnt.r .lallorarto 
..ua planofll de conc.in9'Mla, ~ando o. plfllOC de fllQio da ... rq4n .. 
01_ 1n41vicIuaJ..- • co!.atiVQII, .. IIrtJ.cul.tQlo coa oa pl&nOfll da cont1n­
~ nvtou1 r aao10ftal. 
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Art.. la. o ón;lo .t.a.ra.l _ .. Lo .uLanta... articulaçlo 
coa o 6rg:to f.a.r~ a. de, ... c1.vll •• o. 6r~ .. bIduAJ.II -. _10 
UbJ,q,u. _ CC)1~ cOa: 011 mnat4rJ4la_ anwlv1dDtt. d8Vu6CI UI!I.­
t:.N' pl~ 61 ocm.~i. •. pu-" ataftdu' ... 1I.1v.i.a r.rional. raacio­
nltl. oa c: • .o. de. 1::01Ii:I.~ • poluiçlo do. ncn:raoa túdr1coa pcIr d1_ • 
aubatanci •• nociva.... 

'1- o. plan~ de cOlltinqllncta, l'eq.1cma.l • naaional ... rio 
ativados nu aftqUintlta ciJ:'CUJ'UItAneiul 

a) paluLç40 euj. d!.-nIIlo transc~u:la • c.".eida4e local pIl­
ra' DOJIbat;6-1a, 

b) .ad1anu aolicitavJo do 6rglo .. taclual !M .. 10 aJIb.LWI~' 

1;:) no. casC) da ollhalo do. rupotlÂ"al. ~l. ~ 40 
pluo â .0- d •• _r9'nei., 

4) _ 4econ&ne1a d. qua!~r '"' uo. f.~ nlavan'e.. qua, 
• crlUl:10 do. 6~0lJ envolvidoe. nqUldrAll.o l'1111M1iata • arie. •• 

I 2- o. 'p14ll~ tS-. cont1ng6noia l'nv!atos fthte artl90 410-
v.rio ..r ln'ttl9racloG: .~ pl.-no. dto aQlO dia _~,1.11# 

Art.. 39. QIlalquM' inCl~'ta 4ev,ari ... ccnnsn1ca40 i....sl.­
~te • .,-10 eoaandan'ta do navio ou pIll~ naponú~l.~ .. Jolata­
forau. • awts 1Ut41aç6al d4t apoio, ao 6r9lo ~~te. ~­
~ daa 'M411ka ~1I4M~ potta "11 cantrDla. 

• 1" _ O lWaeu:.prt_ta do 41Ç011to no <:apd: auja.'ltui ~ 
illtr.tor.. b I*\ali~4M da Grupo l. 

• 2" Cabert ao ól"9to ~tanb' COJIUnicu a ac::orr&nci. h' 
6*0 _~l .s. -.10 aablente, ca jurlll41ç1o n. tru .nva1vida, 
ba .... t. ao 6rvAo ~a4ar.1 4e _10 aabi.'.:.. 

, • 3" ~ aaa 6~ dtI Mio __ lanta li' aclonaMntQ cto. 
Jtl~ ela Ilçlo Uo ... ~la • _ cotlt1n9mct.. _ niv.1 .. tad\l&l. • 
l~. rul*Ct1v~. 

I .... C"a.brari. aU~i~ .ul'lItal co.patante • 1t4oçio _ 
1MoIU4aa n.cMát'1 .. , .. CQO ela -.u.&a ~,~ ~ dN ~_ 
~tI» ado~ 1*1 .. n.ponNWOU J*la J"'1";'-9Io. 

Art. 40. oa Ú'lC1dene.. oconllJQa nu iNltalaq6q porblA_ 
ri" .. ~1.a ~40 _r i-.:Ii .. ta..;,u C01I\U\leado. pal~ .... 
~vej. aC* 61'91.0 ut.4\uU .. tederal d-. _111' ,..tIi.,.". ~ ... a 
., autoddc4a a&ti:nbtratlva ~tIaIlc. c. jurla4196,o na ar.., in4&­
~tuuc. 4U ..a14U ~ para _ QObtrC:Il •• 

'l- c~ 60 .. 6~ 4a _to Ub.1_U o aalcm...nto .. 
plar.o. da açAo 'de ~la .. ela contiJ.CJ*ICi., .. J)i~ .. t..4Ua1. .. 
f.~. I:'aS~LV--.nC.. 

f a;. cu..t"I; ~ a~idade tuIb:.-ntal ~ • &401;611' 4U .-u.u. naoatIMr'lu. _ CIta0 Ià aa1ado ou ~ 4G-. ~_ 

~~ aclQea40. palos r.s90n."v.b pa1 .. paJ.Q.lçlCJ. 

Art. 41. OolvarAo .ar prQvi(ha il"laUl .. ç6oM ou _10. de r.­
c-.biMhto 'a tr"~l"ItD d. naid\KIa da • ~tAnci. noclvu _ po~ .. 
"r1Ilnaia _ qu-. tOr.lll eonal4ar_4uI nac ••• 4ti .. , da -.cSo .. aatiata.at­
Da n.quiaitoa cltI CQ"U'Ol. da qwt,lidada ..,i~tal, confQn .. a IN!.l .... 
çAo _ vl0;0r. 

I 1" Ca!Morl eo 4rqAo taderaL da _Lo ae.t."ta. .. arti­
CItlaçAo coa os .tnbUrto. anvol ... tiSo •• 6rqao. •• t.a4u..l. ela _10 .... 
tJJ.anta, coorct.nar o. trabalhoa ~lat.1v~a • ct.tin1~ da pdodlâQa 
,pu-. • ÍJlplantaçl.o dto inatal,,~CI da r.ca,bi-.&rl.to _ tr'au-nto. 

f a" M lnatalaç6e&~. r.ceb~w _ ~a~t.o" .w. .. 
cAno! .. nociv_ pocloar' a.r A:tQ'J.4a Il0l, _t.al_iroa, tllLrtn .. , iatu .. 
cl\ÍbQ; ,. lC'Caia' ai.Uaru. palo 6rvAo .. ta4Ual- dto _10 "i.nU_ 

Art. 42. C* navio.: ~.~~ na CU:/6!t. 411"'1'"10 po_l,Ilr 
·0 cartlficadO ou varant:la Un~it'a "fUivabnta. ncal. "p.<;.1ttca~. 
;para que poM,Q tr~aqat' Oll ~t' .. 49UU aol:I :iuriadiçAo ~i_ ...,. 

.,...""'" vn ou II'IQIU; moa 
AJ:t. U. bIIpGI\6aa aQltcU:J.a 0\1 iaol~u pe1_ ildr.­

;6M ao d1.a~ neabl Lati 

1: - o proprl~:lo do nuto ou qu. l~ttI o npr_-
to, 

1:1 - o ~r ou. oparadOl' da n .... io. caao ,,_ alQ .. ~­
la ... ~ CN opcaado pa10 p~Ql'd.tU"to, 

In - o ca&tD4aDb 4D fta'l'Lo ou aqId"dMta, 0\1 aaa tdpu­
lanta, cu~, 

xv _ a paa." ftaie. ou jurid1ca q\III l&Q'.llIOn~ rapraauta 
" porto, o taD:lMl, a platato~ t, .uu 1Mtal~ _ apolo, bId. 
00.0 .. urUlN. _ ... tal.lra. • 11,t.-elu-.. 

ru."o 1trJ,1co. I) p&q&·_to da .u1~ nIo iaalliea.t'll o rat;­
ponat_l dali ~ ~atrãtivlS • penala pnvlat.u na l~ialllÇlo 
.. vllJ01'. tIoQ: co.o ct.. ~al:Ill:Uada ci"U pu''' ruaU'Ct.aQto u 
peru. • dano.l. 

J.Tt. 4.. O lnnator 1t&If. illaftto _.ul,q .. PftIVU .;ua a 
lnfraçlo CClMtlda fol dIIcorTCIW elal 

t - ato a. quen ... da boaUl1<1a4e, da cOlIIOÇlo da 1na"I1rntl­
Çtl.o 011 .,.. ua tan611&l"1O l"Iatural da cuátar .. _pc1oi1a1. ap",,1.1".1 0\1 
irrn;tatival, 

II - ato ou o_t ... o prat1cac!o por tat'Cl'airca.oo. 1lltençl.o de 
produsir 4UIO. 

Art. 45. .. nincicHnc.ta 4a qualquer intraqlo pra"lat.. nu· 
ta Lai, no pal'ioclo da doia ~, au'eiUri o infrator ao d.cttl'O 40 .... -
lor lia lIUl ta conaaponcSanta. 

Pari~afQ 11nlco. ,. Ntncidbcl. aar' e&rIlCle.l'i:lr:ad& quan40 
~ S-la __ tonta polu,iclara, dftda Q\It; cSátinlt.iv..-nte juJ.­
Q'a4a proCloNaat. a lnLraçl.o antal':l.or. 

Art. 46. hri c;:Q1\IIl~ .. cSa .~avallte • t.lta ct. co_icaqlo 
_ autoridade ~t.el"Ita ela ~lq\wr ct.acarq« anvolvando 61eo ou au1w­
tlnc:l .. no(I1vu, ...... u o 4aaeuapri.-ato ~ quaiaqu .. l' nona. • 
pn>eacli.m:oa SlltaI:MIlaci** ~ta toal, palo Q\It; a JIU1t& •• ri .pU'!;: .. .. -. . 

Pari91"ato l1t11co. ,.. cin:unat.IMJ.u .unu.antaa alo .... 0 
COftalcl~ ... caaoa, 4e, ra1noicl4ncia • 

eapital.o no: 
ou Dl8POeloaa Gat&lB 

Art • .foI. o diapoato .. ta t..i apU,cil-.a,ac. fta.,~. pIata .. · 
fOZ'MD • ~ 1IIa~ MI apolo, portos • t.n!lIeh _ 4CJU&& aotl 
:tlU'ladiçAo ~lOQal. bq; co:. .. -.r1nU. _tal.ire. ou latee~lubaa,. 

Art. ... ,. ,.. ~ f1.icu,. jurl41oaa, preetaOoraa 41. 
-.rvi9Oll ~ Da u.a de pnvençICJ • couate .. pa1u1.;lo, ou J.oa.· .. 
ck>r .. Ik equ1~t08 • _uriat., ~ o~ pn;v10 ~iQatl· 
to :i_to ao 6~ f~al de _.10 aabt."t.a. al_ 4a obr19'aqIo 40 
.taDIliMAto .. daa1a ~:I." 1ep1. para aau tunc1ona.anto 1'e9U-
lu. . 

I 1- ~ ao CQ1QM _tabal_r o. orltúioa pa1'. o c:nt-
6anc:luanto de que tz'Ata _ta .rt19Q. que nlo uclul • 0l3:191ltol'Lada­
" eSQ CUlÇlrt.ento 4&a 4auia u19bci .. l.,at •• 

l:a" .0 cuo 4e ~h ou da .u:UbCl. CIU inauttc1Ancia 
4& .. io.. cabuf. .. autorlda4a Allb1antal CO'IIP"t.nu .u,t:or1ur ou 11Gb! ... 
U.ar oa ~ ~t~, .. 1'11."." ~ional _ 1~iOMl. 
pua o CQfItrol., co.o..ta • .tnillLtz~o 60a danoa de<oort'antu .- 110-
luiçlo. -. 

~. !5D. o proprl.t6.rl0 ou r.p:r.aantA.nU legal ela p1«':&­
fOrQ. 40 porto O'U t.nt1n .. l • auaa in.ula~ da apolo. ou do ne.'rto 
r •• pcm.4 ..... 1. palia <1dJcllrq4 d. 61.CI ClU, .UJlaUttci« nociv .... r' obri9"-cIo 
« r ... au:cir. alá da. das.,.. .... f .. tuadu par. o· contnll« • cODbe.ta da 
polulç1.o. outr .. d.-.~aa. eorr-apo1\danttla .. rwQu~r .. çlo da 4raa .1«­
qradacla, •• pard.aa • cliUI4'. pertinenqa, in~~te.mta ela aQ1t.a 
c@:1val. • 

J l' No ca.o da polu!çJo por 61eQ ou .fatur •• 01&/:1a .. , oa 
n.vi_ nJo po.auidora. CIo certiticado Ui9140 1*1« CU:16~ .a6 .",r60 
111Mradoa após 4a~1tau. cauq60 _uflclanta. COla0 lI',Jarantb ao JMl.9.­
Mnto <l..- ~P"" • dalIaL_ .ancarqoa, prtlvi8t.o. no pz:w..n:t.a .rti90. 

t a" 110 caso da poluiçAo ~ .ut._Uncl .. nociv.., o. na" 
vios; só ".rao Ubar.40. a~ ct.po.1ta.ru c.ll9lo .. uf1ciuta ca_ !iJ"­
nntia p.ara p.&!iJaMnto Ika 11aa.-." pravj.atu, no pre .. enta artlqo. 

Art. 51. ... tiacaliaaçlo do cuçd._to Iâ praaQlta La.1 ti­
cut a Cf,I:9Ot 

r .. do 4rv1o ta4Ual eoç«tatlt;&, quando aa tratar 4a N­
VlOll, plataforua: ...... lnata1aq61aa 4a apoia, 

11 - elo d~ da _lo Ql:olal\t. coa jud..s1ç.ao IaObP .. 1irM. • 
no. dalIaU cuo.. 

Art. 52. CI ~ I:UCUtivo rattulaMntaÁ _t.. 1&.1 no praaa 
(la to lU .... con~ 411 4ata 4111: _ua publ1~o • 

.Art. 53. .. dea1opa.4IO 4ao n.o;J1-ÓM Ika '9UU ~ jlU'ia41~ 
nao10ft1ll, coa0 J.r.aa BcolOllicaMnt:fJ S-iv.ia. &U'á Ceita palo- 6r9lO 
de _10 __ .lenta oOÇa,*,ta, ~ .. tu Woraaç6aa c:onataJ: d&a 
eartu lUQUcaa )laclonai •• 

Alt. 5.. Q al1jaMIPtQ da .w.UJK:i.. Dlo tratac:u. Mata 
tAl, .. ''i''U 1:aM1l111r ... ~ •• condi.Q6M -previatu na C-.. 
v.nQI.o sobra ~ da JIolu,içAo Marinha po.l" Ut-,uanto dito .. d4uas 
• OUtr .. watArt .. UI U72. ~19a4a paIo Decra~ ft· 17.56115, da 16 
da aat.uIbH da 19U, • auu al.ta.raç6M;. 1 

.Art. 55. o. "'alaras corTaaponclantu la 1*'&114&41_ doa 
~ 1, 2, 3, ... S de q\l« trata _ta ta:t a.rlo daf:tnilka ... to do 
.PodU" lseCNt1vo • a\lA .tualiz"çAo uri f.:tta paloe .....,. :LM1.CIM 
.pliQ,"U _ tributo. f~aa# 

Art. 56. A. reo..tta ~lut.a (la apUClaçlo 4U IIUltu 
pn;viataa "..ta ~i &U't ca.t.1na.4t _ tn9lo r"po1lH_l pela .plica­
~ da« ptnalilSadu. 

l'ar'lJl:'afo Ilnieo. A rec.it. da qutI trata .ac. ani90 .ar. 
.. p11e«d. _paçitie ... n~ nu atJ.vidluS •• ela pr ...... n#o .. controla da 
poluJ.~o caU&lldIL por lanç_nto 4e 0.1.0, a\lklatlnci .. noctv_ a outro. 
poIu.nU" •• .6qu.a aob jur1adfç.o nac1on.l. 

Art. 57. 'ata tat antre. _ vi<gor no Jlt'uo 4. tl"tnt.a 41 .... 
part..ir da. ctata 4a _ putllicao;t.o. 
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Art. SI ... V09'u ..... u.t n" $.351, dIo 1"1 d. npve-Uro ciII 
lI'? ola arts. 38 • 59 do o.er.to~"'1 n.' 'lal., ~ aa &I t.v.nj,t'Q ciII 
1967, .. Q , ,,- dQ ut. U ~ lAi n" 15.91&. d.- 31. "- .90.eo~. 1'81 • 

er .. Uia, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

República Federatíva do Brasil 

CONSTITUIÇÃO 
1988 

EDIÇÃO ATUALIZADA EM 1996 
(CONTENDO AS EMENDAS 

CONSTITUCIONAIS N° 1 AlI) 

TIroU> 111 

CAPITVLo n 

Art. lO. SIo _ da U_: 

1-os que abJôlI"""'C lhe ptI1eIICtm e os que 1lu: vierem a ser atribuidos; 
U - as tcmu _ in<!ispensáveis. defesa das rtolUOitU, das I'oni­

ficaçlJes e c:01l.SUUÇllcs mili ...... das vias IedCIlIis de comuni<:açllo e à_­
vlIÇSO ambicotal. definidas em lei; 

m - os lagos. rios e quaisquer comntcs de água em temnos de seu 
dominio. ou que banhem mais de um Estado. sirvam de limiteS a»n outJo$ 
países, ou se estendam a terrilório estrangeiro ou dele J)JOVCtlba.m,. bem como 
os terrenos marginais e as praias fluviais; 

IV - as ilhas fuMais e laçusues nas zonas timitrofes com outros países; 
.as praias maritimas~ as ilhas oceânicas c as costeisas. exçluidaS. destas. as 
..... referid.u no ar!. 26. U; 

V - OS recursos natUlaÍS da plataforma çOlItincntal c da zona ec::oftÔmi", 
C8excl~ 

VI- o mar territDrial; 

VII - OS temnos de marinha e seus aaesci.dos~ 
VIR - os po-wa de energia bidrtulica; 
IX - os recursos mi~ inclusive os do subsolo~ 
X - as _ ....... __ e 0$ sftios uquooIógicos C pró-

~-XI - as ...... uaditional_ 0CUj1adas pcloslDdioa. . 
§ I' É .... guIada, "'" ....... <Ia lei, aos Esudot, ao Disttito Federal e 

aos Municlpios, bem oomo aórglos da administraçIo _ da UniIo. partid­
poça. no n:sulIado da cxpk>raçIo do pell'Óleo ou gás aaturaI, de ......... hidri­
coa pata fios 60 geraçlo 60 cnersia _ e de ouIlOs _ minetais no 
rapcaivo território. plataforma ""_. mar territorial ... ..,.. __ -
c> _-. ou ~ filIanceira por .... <l<}>IonoçIo. 

§ 2' A Wxa de 8Ié ...... cinqüenta quil_ de larpra, ao longo 
das ~ Ienatra, daigoadac:omo Wxa 60_ ... 6 coD5iderada!lm­
damealal pata defesa do território naçiooaJ. e sua ocupaçIo e utilizaçlo 
",rao n:guladao em lei. 

_lI.~iU_: 

1-_ relaçIIes com _ estraDgciIose panitipar de 0IpIliza-
çGes inlemacionail; c 

n - de<:IaraJ a guena. _. paz; 
m-_. defesa aaciOllal; 

.,. IV -)lOI1Ditir,..,. ..... __ em lei ~ que f_ ... 
~_ peJoterrit6rio _ oU IldepomlaileÇall\ t<1IlPO-....... 

V -_o_doádo, o_do_ •• iotem:nçIo&:deml; 
VI- _._aprcdac;lo .. oomâdode_bOIico; 

vn - cmiIiIlDIlOda; vm-_ as.-... c:ambiaiado Plfse_ .. __ 
ÇC5eI de DIhnza finençci.., ...,...;.J'I't'ttO U de cr6tifo. cAmbio e capicaliza.. 
çIo. bem como as do _.eIe ..... _ privada; . 

IX - elaborar e.-planos nacionais e regionais de on\eNÇiIo do 
território e de desenvolvimento ec::on6micx\ e ~~ 

X - mant<r. serviço pOStaI e • ooncio"'" nacional; 
.X/ _ explOl'Q/! dirrlamenle ou me<!icvu, rnilonZaçao, C()nCl~ ou 

permlssdo. 0$ Rrviços de ,eI~cotnU1tIC~I. nos te17flQS diz lei, que disporá 
sobre Q o'ianizaçbo dos servIços. a crlaç40 de 11m órgno regulador e oul1W 
OSptCIOS institucionais; 

XlI _ explol'Ql'; di~tamlntfl ou nt~djant, auto";Z4Ç60. COIICI3$IJo ou 
pennissdo: 

a) 0$ serviços dt1'tldlodi/IIs4C sonora e de SdIU e imagens; 
b) OS stMÇO$ e insta1açOcs de energia el«rica e Q aprove1.wnemo ener­

gético dos cursos ele igua, .... articulaçIo com os Estao!oo onde se situam OS 
potenciais ~ 

cl. oavegaçlo atn:a. ~ e a il1fro<strtlllU8~ 
di os serviços do transporte fmoviArio. aquoviário ..... portos blOSi­

leiroS c fronteiraS nacionais. ou que uansponbam os limites de Estado ou 'ter .. 
ritório; . 

• 1 os..,.;ços de transporte _o _ e inI=acional do 
passa.geíros~ 

,7 os _ maritimos, Duviais e_ 
xm - ........... c ...-o Poder ludiciáriO, • MillisIáio Público e a 

lltfcnSoria PúbIi<a do Disttito Federal e dos TerriIórica; 
XlV _ • __ e ...- • poUcia ftdenl, • poUcia lOdoviiria c a 

_ tederais, bem como • poUcia cMI, a poUcia miIiIar c o 001JlO de 
bo_ mili"" do Disttito Federal e doi TerriIórica; 

XV - 0 __ • ...-os serviços oficiaia do -. geografia, 
geo\oJia ..... osrafia de.- aacional; 

XVl-__ • claqifi_. pata _ indi<Idiw. de cn...- pú-
blicase de _de _ete1CYiJ1o; 

XVIi - c:oaoodcr aoiJIlI; 
.. ~ XVlU - planejare _. defesa ___ .. calamida-

des públicas, especial"""", as secas e .. j01ndtljj&s; 

XIX -iDstilllir _ aacional do pn:n<i ...... ,de....".. b1cIriooa 
e c1d!Dir critérioS de -181 do _ de .... 1IIO; 

XX-iDstilllir_ pata o _1II\lono, _ ba­
lritac;lo,,,_ ...... -.~~ 

XXI - estatd"OW priÍdpioI e diJetriza para Q sistema oacioDal de 
ViaçIo; 

xxn - execuw os serviços de poIlcia 'll8ritiara, .ma • de rtonteilll; 
XXIU - explorar os seMços e ins~ nucleaRs de qualquer natu .. 

reza c exercer monopólio utataI sobre a pesquisa. a lavnl. o enriQuetimcntO c 
reprocessamento. a indU$trializaçt e o comértio de minérios nucleares e $CUS 
dirivados. atendidolos .. guio!os priocipios c coPdiçGes: 

a) toda atividade llUClear em território nacional somente será admitida 
pata /los patificos e m<dianIe .p~ do Const<sso !-Sacional; 

b) sob regime de co'nc:essIo ou permisSlo. é autorizada a utiJitaÇlo de 
radioiSótopos para • pesquisa e tISO$ mcdítill3is, agricolas. industriais e ativi-
dades análosas: -

cl • responsabili4ade Civil por daIIOS n""Jearos indcpcnde da .. ,.;stênc:ia 
ele culpa; 

XXIV - ............ """'"'. """"""'. inspcçio do trabalho; 
XXV - estabelcc:tr as áreas to as c;Qndi.ç4cs para o e.'(CJCic:io da atividade: 

de psimpagcm, em forma asoociativa. 
Art. n. ~ prMtivameute à UniIolegislar sobro: 

-te"". 
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1-dl";to civÍ~ c:o ..... ial, penal, proc:essua. e1eito!lll. 1I$IáriO. marid· 
mo. aeronáutico, espao:ialo do ttaba1bo; . 

fi - dcsapropriaçâo; 
m - requisiçaes civil: e militares. em. cu I de iminente perigo c em 

_deguem; 

IV - águas. e=gia, info-, tdecomulllcaçees.-' 
V .• serviyo posIIII; 

VI - sistema DIOJICIiIio o de -. UtWos. p111DIia$ cios lDdaiJ; 
VU-polkioade_. c:dmbio. _.,~de_ 
VIn - _ exterior. iIUeIaIadoaI; 

IX - dimrius da polilica naciooal de ""'_ 
X - rqimc doi _ oavegaçIo Iacust». fluvial, maritima. _ o 

aoroespociaI; 
XI-_o,,"-
xn -jazidas, ""- ...... recursos mircrais o metalUIJia; 
xm - nadona'idede cidadaIUa e DItUra dzaIi;Io; 
XIV - popuIaçGes indI_ 
XV -emI8raçIo. imisnJçalo, _ .,:IIIIdiçIo o expuIs40 de ......... 

seUoo; 
XVI - orgaaizaçio cio sistema _ Ie _. COIIdiç/le$ para o 

_do pn>fi.-; 

xvn -~ judici4ria, do Minotério Plíblico. da Defemoria 
P6b1ica do _ FedmI. cios Territórios, b:m como o!pllÍZ8ÇlO adminiJ. iriilW. destes;--- . . '-' -

XVIn - sisIcma..wlstico, _ma c:al10gr.\fic0 o de g<ologia lJIICiooai.s; 

XIX - sistemas de poupança, ""_ o garantia da poupança popular; 
XX - sistemas de c:onsórcios e sorteios; 
XXl- normas gerais de organizaç!o, (:letivos. material btlico. garanti .. 

li$. convocaçJo e mobtlizaçlo das policias rutitares e corpos de bombeítos 
militares;' . 

. xxn -competô .... da polida fedctalo das policias lIldoviária o feno. 
viária federais; 

xxm - seguridade social; 
XXIV - dí,cuizc$ o bases da ~Io naciooal; 
XXV - registros públicos; 
XXVl- ati"ídadcs RIJCIeates de qw1quer natureza; 
xx:vn - normas gerais de licitaÇâo' e c:ontrataçlo, em todas as modalí­

dados, para a a4rninistr.lçlo púlJlic:a, di.reà, o iodima, iocluídas as ~ 
instiblldas e niantidas pelo poder púlJlico, nas cliversas esferas de Sovemo. e 
__ sob seu controle; 

XXVIn - defesa terrilorial, defesa,oeroespaciaI. defesa maritima. defe­
sa civil e am1ízaçln nacional; 

XXIX -propapoda_ 
P<rignIJo onico. Lei complementar podenIautori.mr 05 E5IacIos ale­

sIsIar sobre qucstb especUi<as da$ mallriu .. ladoaadas neste artigo. 
Ar!. l3. É 0Il1IIpe!Ô0Cia comum da Uoia~ cios e-. do Dislrito Federalo cIos_ . 

1- ...... pela guarda da CoustiaW;Io. das leis. das instituiçllcs demo­
crétioss e _lIf o patrim6nio JlÕbIío~ 

D - cuidar da saúdo o ,ssi"enn" públic:a, da prwçIo e garantia das 
_ pcxtacIDm de delic:ilDcia; 

m - protqer os c\omJOr:Dto\ as (Jbrat e OUU\'IS ~ de ~ bistórico, 
anIstico e c:WIunJ. os mm,ulJMl:Jl!nl. 81 pai&af:DI DIlW'I1I DDàWeis e OI sidos 
~ 

. iv - impedir a ....... a _çIo •• descaracIerizar do obras do 
arte. do_ beos do.- bisIbrico, _ ou cullUJa1; 

V -~ ....... de 11_' cuIIu!o. A educaçIIo. i c:ilDcia; 
VI - _ o ___ • _. poIuiçto em quaIquordo 

-~ 
VD-_"8r .. "-.f ...... ~ 
VIn - _ • pnIdu;Io 'I...,.cuiIia • orpIIizIr o .. __ 

ali-. 
IX - ptOJJlOVCf ~ de IlOastruçIo de moradias c a melhoria da 

<1C1I>lIiçlies habitado_. de ....... _ básico; 

x '- combater as causas da pobreza c os fatores de nwginalízaçlo, 
promovelUlo a ... graçao social dos seta ... desfavorecidos; 

XI - rqistrar. ac:ompanbar o fiscalizar as c:oncelsOes de di"; ... de 
pesquisa c cxploraçio de ~ hi4ricos c minerais em seus !elritórios~ 

xn -__ e implanIar politica de eduo:a;Io para a .. _ cio -PaJ'6g70lo Mico. Lei complomenrar fiwâ norinaspara a cooperação 
elltJe a UniJo c os Estados. o Di.strito federa! e 05 Municípios. tendo em vista 
o equilíbrio do desenvolvimento c do bem-estar em âJnbíto ~onal. 
Ar!. 24. Compete à Unilo. aos Estados. ao DiSlrito Fede!lIlleslslar concor. 
rentemente sobre: . 

1-direito tributário, llnaecei:ro. penilePciãrio, económia>. lUbanistico; 
11 - QfÇI..IDCIUl,r. 

ill -juntas comerciais; 
IV - custas dos serviços ror.me.; .. ' 

V - prodw;fo e CODSUDIO; • 
VI - flo_ caça. -. fauna. consemçIo da _ defesa cio 

.. lo. cios =-......... f'J\lIOÇIIodo __ e_ dapoluiçlo; 

VU - Jll"ClO>çIoao paIrim/Ioio -. cull11R1. MliSlico. _. pai­
sagútlo:o: 

VIn - teSJIOnsabilidado por dano ao meio amtii • .;.; ao _ •• 
beos e _ de.-_. _. hisrórico, 1IIristi<o. paisagfsti<o; 

IX - educaçIIo. cuI ..... cosiDo. dcspotto; 

X- c:riaçIo.1imcicmJmento 'prooesso dojuizado de pequenas ca ..... ; 
XI- p __ em matéria proccssuaI; 

xn -~ social. prwçIo. defesa da saúde; 
xm - ·ssi..enn· j1IrIdi<a • _a públiCa; 
XIV - f'J\lIOÇIIo olutqlaçloSClCia\ das _ por1lIdoIos do_a; 
XV - proter;Io' _. ijumuude; 

XVI - orpnJnçJo ptIIIIIiu, _. *'-das poIk:i.u <Ms. 
§ I' No 4mbito da legiIIaçao """"" ..... a CC>IIlpe!bIcia da Unilo li. _'-a __ gtraiL 

§ 2' A ~enna da Uni&> para legislar sobre oormas prais Mo 
_ a ~enn· suplemelllar cIos_ 

§ 3' hwóstindo lei fedaalsobre oormaa gerais, OS E5IacIos exen:orIO. 
~. JesisIaIiva pIcpa, para'-alUaS pecuIiaridadoa 

§ 4' A superveniEncia de lei federal sobre __ prais _lo. 
eftc:ãcía da lei -. ao que lhe r", conutrio. 

........ , ......................................................... ; ......... . 
Att. l6.' (nc;l1Jcm« eaue os bens ti E5Wbí: \ 

1- .. '- superficiais GIl ~ fIuemes, __ c em 
depósito. n:ssaIvadas, neste caso, .. forma da lei, li cIoocor..- do obras da 
UDiIo; 

D - .. áras, ..... ilhas oa:Inicas • C05Icitu. que _ ao ........ 
mJnio, ex<:Iuídas aquelas sob domlDlo da UDiIo, MWIidpioI ... __ 

ill-asilhasthMais. ~DIo_' UDiIo; 
IV -as ___ 1IIo_00Ii4Idu _as"" I1Di1o, 

LEI N~ 8.078. DE 11 DE SETEMBRO DE 1999 (I) 

Disph .sobre Q' proteçd(J do amnIlltido, • dd outros províd/ncitU. 

f 5? Admitir-se-' o litiSCOrl5Órcio facultativo entre os MillistérioJ Públi­
cos da UniAo. do Distrito FeQeraI e ~ ESlaQ05 na defesa dos mkresscs e 
direitos de q~ cuida esta Lei. 

f 6~ Os órglos pÚbÜC1l1 lqitirl'ladoJ poderiO tomar <10$ inter-eu.1dos tom­
promiU/) de JljU$tarnentO de sua conduta .iJ elti,bciu lesais. rncdilltUe comi­
naç6e$, que rerá dicãcla de titulo ~tjyo e:,:trajudir;iaL 
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DECRETo N.- 79.4]1 - DE zt DE MA.açO DE 1971 

PROMULGA A CONVENÇÃO INTERNACIO,..AL SOBRE 
RESPONSABILIDADE CIVIL EM DANOS CAUSADOS 

POR POLUIÇ,l.O POR óLEO. 196' (11 

o Pr"jfknl~ • Itcpübtica, h.vendo o Con.reuo l'ia.cional lIlIfOVado pelo 
D«ttlG L4iilali\'o fi." 1., "e 30 de Mkmbrc:t de 1916 •• Corrvcnçlo InletAl­
c:ional sobre RCfpllftQI»Iilb.1lc CiYil em Oan05 C~ por PQlpiçio por 
Ol~. conduida "m Br\l"cIU ... 29 de ftOvC'mbto eM 19{8; 

E hnrndo a rtferida Convcnçlo entrado em yi,o,. para o Brull. em. 
11 de mafÇO de Im, nos lermo. de seu .ntao XV; ÓC'Ctcu: 

Que .. COllyençlo. a,..nsa por cópia ao pruftltc D«rrlo, Ki' CJCCul.a41 
• cumprida 110 unername-ntc como nela se contim. 

CO!\lVEtIIÇJt.O INTERNACJO!'iAL SOBR.E RESPONSABILIDADE CIVIL 
EM DANOS CAUSADOS POR POLUIC'AO POR OLEO. ,. 

Oi Eu.dol raN" ~ preM1rtc Conrcnç-io. 
ConlCicnlft àcH; rQC.O' de po1uiçl0 cri.ldot pelo Uaf\S.POfW tr.brilimo In. 

Ictnacioul ele 04eo .. ,r.ncl. 
CO""lIcMkn da M~ade de ,.r,nlir uma indtfliuçio .dequad. 1t 

pcuoa. Que Yenham • sofnr d.ftO. calP400:r. por poIuiçio rnul,anlc de fUIU 
ou deac" .... '* OIco ptoveniente de navlcn. 

Dcwjoso .. de 84o,ar rClr .. e pt'OCCdimccuO\ unifOlmn num plano iRtCf~ 
nac'ional par. ddinir " quest6ea ck rn,ponw.bilNlade e ,.,.nlir. eca la" 
ocfti6et.. ..ma reparaçio eQüittU"a. 

COI'ICo,darn no Que te IqUC: 
Art. I." - ".ra os 1",1 ela p'~nte Convençlo: 
t - "N."io" li,nific. toda cmb.,caçlo maríliPUI ou en"eMo III.t!tunc' 

nuluaMe. qualqWf QIIC leja o tipo.. CJUf tl1llUporte deliv&mCMc óleo a ,r.nel 
como C'I"J'. 

1 - "PCSIOa ~ .i"AUica, tOd.l prUO. Il$ic.l ou iuri4ic. de direilo putllíco 
ti~u:j~:;r.~ito prIvado i"dumdo um Escado e lua .. wbdivisbd po:ilh,:al com· 

.1 - ~p,oprltt'rto~ lilf"ific •• ~ ou ptS$OaI te,illrada!O corno pro­
prittlrio do na,,~, Ou em falt. de mauitw.I. a pesso. ou JI'tUOa .. que têm 
o navio por prolJricc:l.ldc. Todav". nos catoI de um "avio de ptopnce.dc de 
um btad() e oJlerado !por uma companhl,a 'I"', MUt Euado. i reJl'i •• t.rOldil 
como oper.dora do nano. o IU1ftO "ptoPl'lelário" dtst,:nt. eua compa"lua. 

4 - NEllado de fe,isuo de NI""· ai,nifie •• em relaçio ao~ na ... io. re"­
,I,t,.dol. O &lacIa no qual o n .... jo li ... rr lido rtJistrado ... com 'rlaçio _ 
,.. ... "" ""0 rc,.i,tradas. o Enado alj. b'ndeir. o M"jo arvor •. 

~ :-. "Olco"' s.i~"ific:a qllalqurt c);Ico ~ni$l.e,"t:. Iõllh. cnmC'l prlr~ htut,o. •• 
óleo combusti'tel. f,leo dintl ptliado. óleo l\.Itnific:arnr e bI~ de hlllC'i .... ql.lCf 
ltill\Jpo,fado • bordn d~ um n;:.ví('l C'OIftt'I car;.a l'ItI n •• ~ lanq\le~ de um na"i..,. 
quet """ laf\qun de ~rnbu~lv~1 de5."t SIoa"WI. 

6 - "Da .. "." p(lIu",,'('I~ lIi"niftca ~rda ''I, da"". C"II~ h\fU dn 
I\a"~ lfaC'l1lpon'd", de: óle·(I. tIOr cllnl;lmi\,ulI;ftu r('lo"hanle \k um dtff~ IUI 
dtkllfllll Ik "Ico d,> tlõI ... ill nnde qutr q.1t Pt", .... ou.rn·, C!'--.t dc:rr .. ml" "11 tlP 

"'11'>. t 1"",lm ,> UI~fjI d;,I' 1Jr,,,,""<I\ cu", ",,·tho,l .. ~ "' .. " .. 111 .... ,1' (' ,'U'IO'" ,",rd .. ~ 
• .l.n." .. all~ .. d..' 110" e ... "I' med,«1 ... , ",~ ... C"nll.;I~. 
.'" .; _ .. Mor.l ....... ,., ....... 'U' .......... MIl"ihclI qll"'M!u('r mc:IJld..t .... fil/"áv(',~. "'111," 
oJ ~ P" "".clqlltf ","\"4'lI OIPl'''' lU ''I&:IlJriü" um II'ICldentl·. 'f,,..,n",, p''''f,'nu 1111 ":,,,,,'1"'.,, (I dan .. ~au~OI~<\ I'ICla JIOlun,;iu, , 

" _ "'n~'If,JC'lue ~1~r\lhl:ôI I.!dn l.;Ihl nll ,·U",lUlh' .tt !lll .... ""(' 1"111 ;. ,",",mOI 
.m: .. "' ~ 1111(' r~uI\".:m em d.i1",K "'Ir Ptllll~~., 

, li - ~Urt.tanll~ ... ~~ "'~ndll:a D Ot~lInlll!";"" MOIJlllm:, CunRIIlh"a Imelj:.,. 
,,'f\;lmtl\t;ll. 

;'f\. !." - A. ,..r~ .... nle C"clt'l ... elll:io ,«,;i, IIplii:õlda. ~.dllsi ... amcf\le. :'I'l~ d,1' 
'fII" ca,~dl"" n .. leHUm., •. _ incluinckl ., mar le,,-ih,,; .. , dr: _ um ~1IoUldll ("nUa. 
f~"'e ~ ia" med'dõls ""e"~rNt ....... lomadas polir. e""la' f)lI mlftlml7.' la,~ d;uttlli. 

Arl. ),'. - , - 5a',,0 ('\ di'PD'1Il ,.tI~ parlÍJlfDf"", 2." c ;\." d"l~ art',II' (I 

r"',.rl~là,ia dO nav'" nct ft\('Irnenm drt inddente. ou foC' n incidelllr ctln,ilt~ 
", uma IIlehltia de fatos. 1110 morftC'II'O do pnrneira falO . ... ,,j ,e~ponlá'fel 
tc" Qualqucr dano por poIutçlo cauudn par ótcn aue tenha lido dern.mllck> 
(OU dett' .. ,~do .de ~u ,. ..... to tOmo fft.UI\.dn dO incidenle. 

2 - O ptOpIle:tiflo nio snÍl G rnpoMivel por G:u", de [I(Ilu"",,,- ~ pr(l­
.ar Que o dllftO: 

.) 'CSol,lhou Ik um .fO de ,uctra. de hrtslilidadr. de uma l1u,""a ci ... il. de' 
"".. tmuttot~lo OU de um. fC1\6me1lO ".Iural de' c.riter ncrptinnal. illot .... itj. 
..-d r Irtniluvel. ou 

lU rftuhOU IOI.lmente de um alo Ou omilllo praliuckl ~, um lerceito 
co'" j,lIt""lo de produli, d.JIOI, ou 

tI rnullou ift'et:,al~te de ne,ti,'nd. ou dot ato prejudicial de 4,lm GP­
~ ou cU outra autortd'de tt'lpolllt.'fcl ~a manute~'o de f.,óil (lU de 
ou.tt'Ol .u"AtoI • na"~aclo. no eke:rcici(l deu. funçlo. 

) - Se o propriel'no pro ..... r que o d.no por poluiçlt'l em .. ua 10Iatida(f~ 
&lU em pane, lleja de um .to <hI ombsIo leilo com lnlençle" de Cltu .... r danos. 
pela pnIO' qw IOf",u eIIft danot. ou de notttlJdncia ~ JICUOa. o proprj~. 
litio ~e .r deIObtiaado em tOdo ou em Plrte de su. rnponiabilidade para 
~ttI • CII" PftIOa,. 

4 -:- Ncnhuttl pedida de ift6eni.za,to por danos. por JM)I",içào POIirrá ser 
,onnalWldo COlllra o prcpr"irio de OIIlro modo qUI" NO leja ba!oddo "lI 
"t'Wn'e Convellçio. Nenhum pcdieltt • indcnjuçio. IIfUC ,., K'ja (und.men. 
lido I'J,I pfCIeftICt Convc",lo. podetll ., feito conlta PtePDItDl ou Apme~ 
do.proptitt'do. 

. 1 - Neftbwu ~"po$~ c:ta pl'ftC,"- COII"e",Jo denri pcchuSiur o di­
rcl'D de ~ ck) proprWüno coI""a .erccirOlll. 

Art. 4." - Quando OI derramei 011 dClClrps ele 6leo se dia em mab de 
um ..... d.' raulta. danot PO' poJujçlo. OI PrOprmiri05 de lodos (111, 

N'tiOl ~voI ........ • rlo. a ftIo Wt qUf •• oncradot. .. acordo COttl o .rc.t,o 
J .• , 1OliclariImetu:., 1"IaJIOftI4.,iI; pel. 1000idade ... daJlOl IIfue fl'W PCIINom 
..et ramf;wlmefttc di"iaheb. 

AIt. S.- - • - O propriecirio de um na,,,io 'em o dircilo de limit., "'a 
respoaNbilJdade. 111M tcnnoa d.I PleRftte: ConYCnçlo em tel,çio • um ackicn-
11 •• um 1lIOIllII\te totaJ 4c 1.000 ftaftCOl por tonel,da d. loneluetft do na"jc). 

Toda"'_ ... IbOIIlan~ 1011.1 Cat nenh'lln caso pode'" e.cede, li .lUI mi. 
q..koI de rh.ftCOIL 

1 - Se o incidente tiver aido produ2. por uma f.I,. l'fti\O.t do proprie­
,'rto. nk nio poderi se beMfkiar da Iimil.çlo pre"ista no p&fill.afo 1." 
dO pfCWtIle artifo. 

J - Pata apro"dllo' o benefkio da Jimir.çJo ntipulMSa no parálrraro I." 
"''' 'filO o lt.opri4ttrjo de ... er' constjluir um fundo, cuia som. IOfa' r.-pre· 
Jenla limite de wa responubilld,de, junto i&o Tribunal 011 qualque' outra 
IUloridadt: comJ)Ctrnte 4c qua.lquer um dot. Estados Conlr.llnt~. M qu.1 a 
ação judicial foi inidad. com fundamento do ani,o 9.", 

O f~o pode ., consliluido q~r po, dtpOt.ilo d. 10m. ou por a~t\Cn­
,açio de uma ,aranlia bancúia QU aine. po' qualquer oue,. ,ara"ua que 
MIa aceiti .... el pela Letial~io do ~I.do Connatante ~m que IOf CQMHluldo 
f Que seja (:Onsideracta Mltequ.do pr:lo T,ibunal ou por quah\lUl'f Oul,. aufo­
rid.de c:ompdc;ftle • 

4 - O 'uDdo seri diatribuldo f:nUe CK r~ltoman'" PloPordo,..lme'l1e aCK 
IMn1aJ\Ift du remnd-'caç6el fttabclecida'. 

S - Se. antes d. dbuibui;1d dO fundo. ti propriCljrio ou qualQuer de 
MUI pft'pO&tOll ou _UI AceftlU O\,l qualq .... OUlta pcuoa Q_ tent!.. Iomec:idn 
o RlUf'O 0,,* o,,*ln pr.uui. fina~ tiver. corno f'HUltadtl de um inriómte 
pa,o um. indCllitaçio por dUIM pOr pohnçJo. cleYt'ri. com "laçIo â. quantla 
aue ti"er PIlO, adquirir por au""ros.çio OI dirciUl& que a lJeUOI as&nft com­
prllallda pOderia ter ~o Ik acordo com esta Con'fItAÇ-lo. 

6 - O clin:ito de sub--ropç,io estJibckdc10 no ."rafo '." do prncnte 
artilo pock tamWm IIr exercido pot outra pcuoa q", do as ali rncndcma­da,. DO que col'Jeerne a qualquer quamia da compensaçlo por danot. de poIui­
çlo que poderl. fer PIlO. com • fUS,a)ya óc: que la1 sub-ropçIo i pcnnitida 
pela Letislaçlo Nacional aplic6Yd. 

? - Qu.ndo o ptQprictúio ov qualQuet ou'ra pnso. ntabelecc Que pode­
ri se, compelido .. papr. poIteriormerllc. no todo ou em Parte. um. q\llnUa 
de c:ompena.açlo patlI • qual laI PtUOa poderia ter aGUdo um direllO de sub­
"'I'OI.aç.to eM "h1\Mk doa pa,"r.'os ji." ou 6." lia present, artiJo. 111: a indefti.. 
lIçio tíYt:ue aMlo pqa; anlft da (fiU.rib\liçio do lundo. o Trib"naI ou outra 
.utoriclade com",I",lr do .EsladO onde O fundo lor co""iruldo. pode: ordenar 
que uma q\lllnlia luficiente seja. }tI'OYiIoriamc:rue rcse"ada. para pcnnilit ao 
lMC1KUdo faur valer. pcKteriormente. lu. 'ttl.maçio COhua o fllNo. 

I - Aa I'CC'lamaço.e. "lali .... b dcaptSll ruoav~lmcnte reaJindal 011 Df 
iacrifkiol feiloa volulU.ariamente pelo proprietário com o fim de ewitar ou 
minimizar 0& danoa de pohuçlo ri,lIfarJo em iluald.de com OUlra, rccla ... 
~ contra O fundo. 

9 - O franco mencionacJo t'flte utllO , IImII unidade COMtitulcla JIOf 
IlrUenta e ,inca mili.,ama.a e meio de 0Uf() ao IlCulo de no,,~ntot. mUábnoS 
Oe ","D. 

O IftOnlanle mertcíonado no par"ra'o I." do prClttlte utilO .,i COIIve,. 
tMIo na moed. nacional do &tado no qual ° fundo .... M1 COMliluido: a 
~m'enio ler' efetuada de acordo com o va.!Qt ofkial detu moeda em reJ .. 
çIo .. un.klaôe acimJI definid •• na dlt. d. (onstluúçio do fundo. 

10 - Pa,a ot fi_ do pteIotnle aniao entende"" por 10ndaJem do n&"io 
• fOnda,f:tI\ Ilquicla de IIIrqueaçlo acrescida do .... olume ttue. fIII vittl.Mk OI 
ap.açQl. oc~doI peJa, praça de Ihtqu,inas. tfllha aído dCdulicto da tonel.tfln 
brull. dt' arqueaçio pa,.. dctcrminar a tOJlC'I',em liquida de arqueado. 

No cuo de um hIt'tio cuja \aneb.,em nio poua I« medida pelu UI'.' 
IIOnnais. dnerj da ~r (.OD5icJer.,da como aehdo 4&'1. ÓO pe10 em tonl"ladu 
., 1.240 lib .... «óleo que o na .... io for c:.pu ele~, 

II - (I S~'~l'fóld"f li" "uH:, f't"o"4':1 qll~ rWH' .. !o:ô\UnI ... l.n:.lnrelf3 1oC'1" 
:''''''f//:"I;, :I 1:\''' ... Ulllir IItrt 'und,. dC' :lC(\ItJ,. c(,m (\ PTC'1If:"nteo ;lfh~O ":I' mc'· 
",:,. ",.nd..;<>C" .. e' 1;'1"" (f~ m~"mo' ef~II.~ (lma '" " mC'\m., I(ls .... c ... ".ttluid,' 
~f,. rr"r"tl,""'. 

1 ai fundu ",,<de' Wf ,"n"lIll1iü" rn",m" no.. ".1"" dt lah. rt' .. ~"al dll pr .. • 
C"ltl;;no.a m:llo.. :a "lIn~"IiI!l;.lio d(l ~~tftu n;"t\ rfe}UUI\:lIt11 o, durlln~ U"~ tecla· 
IlIólJltC'1o. "'IJ'U~ \> prurnel:n'o do "a"'(1. 

I\fl to ... - I - Quanup. arc~ (I incioJt'nlC'. u rrupnel;itl(l. de ~':\\f""" tom 
" ilrtill" ~.'. ~·.>n~lillllll 11m (umk' r nlot ha\'l,l,lado a límllit Mlõ\ fe"'J'>I"1I'lIhilt· 
dlhte: 

I\l ftC'nh\ltft dir~iro li iflde'nilõ1,il'l por danl~" pur f'(Iluiçi(l ,,,,ullanl(' "'. 
inc'deon1.- f'Odrr. Rr oturcidCl t('ttlrC' (I,IIrO" tleflS ao pr"pr1t'lário: 

M o Tribunal "li oucr" ,"I(lI\I3.d, cnmprtrnf~ de qualquer EMa~fI ("n· 
Ulltlfltr devtr.i "rdeonar a hMlaçio ® nlv,,, ou qualquer (lU!f(\ t-em pc«rn· 
ctnle ao Jlrt'llJ,i~tatlo q\tC 'C'nha 1.41 .... rtesu,do em ""~Ulda 1 açlo" dI' rrr.:l1l11· 
ç't'I pol d.MS por poluiçloC'l cau!l.:ldo~ prl" mesma iftCicSt'rnr t'. dt'l mr~m" 
modo. devetá liberar qllalqllrr c-.uçio (\u om,1. !lara11Ua depoSllada para 
e"ilar lal penhora. 

2 - As disposi\;ê.6 "rrct'dC'nlt~ IÓ .,. a"h~.m. too:a'tia. 5e o Dutor da de· 
manda lht('r accsM'l ,(1 T,i'nunal qtl~ conttola t\ funde" e " (I fundo puder Itr 
ef~li .... tncnte utilíndn par. col'lri, a dem.nda. 

Art. 7." - I - O IIraptietí,ito de um na"i(I rellt\ttMto em \Im E~Uld" 
('onll.lan1e e que tf.ns.port~ mail de 2.000 tonelada~ clt' ~1t1l a IIflnel como 
c.rlta de .... C'ri fazec um ..,uro 011 outra Itarantia fln.nteir •• 1111 corno cau(io 
banC'ári. C'lU ceflUindo .. mil ido I)Ot um funOO Internado,..1 dI' indrnill,io, 
num tnOnlanle' {judo pela .pheaçio dos I"'fllles de re'prtnuhilidadr prelli,to\ 
no afti,o ~.". 'parálftaJo I .... coft'\ t'I Cim de tobrit lua r~SPOnfoabttldadc pol 
datIM por potuiçlo. conformr: ., dispotiç6c-s da prelt'nlr Connnçi{\. 

1 - De"'er;' Itr emitido para ud. navio um cfrlificoldo que a1lhl1' Qur 
um lelluro ou ttauntia é 'fãlid. dr .cordo tom u dilpasiçf,n d. prrltnlr 
Cot1Vençio. 

S~r' I'mitido ou "iudo prla autoridade cQm~(entc do I:.~tado d~ rr"titro 
o Qu.1 deve l.e a$WJLIfar de Que o n .... io uti~faz " d,~pn,t"Oes dn p.,.illlaf{\ 
do pre-.e:flle aní,o. 

O certific.do de"e" Soef feíto dI' acordo com O modelo aMliO e conter 
.a It,uinlt'l intormaç6ft,: 

.) notrlt' do n'''1G e JIOfltl de r'-lEis""; 
b) nome e local <so principal eM.beledrMnlO d<> I)rap.,iC1.irto: 
c) tipo de Juantia; 
di nome t loUl GO principal esfabelectmento do St)I'urador ou de outra 

peasa. que de a ~ar.nUa e, ., .. OCIIsilo .. 'l"'~ar. o 10c.1 dn lf'taMk~ 
amento em que foi sublt'ilO o SeJuro ou a C;.,.nri.: 

c) o pe1"iOdo de validade do ccrtUicadp. o qual nio pr.der. e:t.«der o da 
SeJuro ou d. G.,.na". 
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bw: navio. t('ldivia. de'" possuir um c:erUfiudo emitido Pt185 utorkladn 
compel~mlrS do E4tldo de malrlcula. IU-I'.ndo que ele é propriedade dnK 
btado Ir que .ua ,uponsatnlidadc c$1! cob'tna dentro do. hmilH Plnilt,", 
no par",,'o J." ÓO artillo V. 

"fne' certificado dever' se,uir. lanlo Quanto ponh'cl. o modelo pr,,,rilo 
no p.,,,r"o 2. ~ d't~tc lrtí,o. 

An. 8." _ Os dUtltos 6; indcni",I" previstos JlCla prll:scnte' Convcnçlo 
prc,(r~veIio dentro de' Irno lno' .pós , data em Que oc:orltJ o daMo 

Contudo, em nenhum UIO urna .ç io ~lj í.e:r proposta ,pó~ 6 anol 
• plfti, da d.tll do incidente que OClllODOU o dano. 

Quando o incidot.t(e' comi!>tir ,de Ulua "rie de ocorrind.as. o petiodo de 
6 anos (leve" u, contado , paria dll :5_'1 da primeira das O&ot,,,,"ci,,. 

Art. 9." - J _ QuandO um intidt' "te u ... er tlluudo dano per poJlliçio 
num (erritbtio. inC:hündo o mar (efrlte,rial de um. ou mai" EstadO' CD"".­
tante!>. ou quando em tal terrítório. jn<:hdl'l4o O' .mar U'uilOri .. l. fefam to"",­
das medida, pre~nljvat "ar. e ... itaf ou mil1imiur O' dabt' pela poluiç'o. IIlS 
.açõe$ pila índeniuçlo IOmel\le pod.uw ler impcnadu ncs ttíbu"ais dnse 
ou aeues Estados ConUatantes. 

A exislj.nc.ia de 'aí\ aç&ts de~ri Str çomunicadl'. derltro Ik' um ptaSO 
razoivd. aO' demanc1ado. 

2 - Cada Estado Ccntratante de' eri '" aw,urAr de 'Iue leUS 'ribuaais 
sãO' cempetentes par. coMecer tais a ;0e5 cle Indeniutio. 

3 - A~ a ~otts(jtw,iQ dO' fundt. de acorde com a. 4isposiç6ct de a"i­
'0 V, 0!i' tribuna" do ,Estado onde c: fundo fo, constifUi<lo .rlo 05 6nicos 
comt'e'ICntes para doutran" IDbre todu ,u qUC'51ÕH de partilha e de 4istribU)­
C;áo do funde. 

A~. 10 - I - Todo ju1ltamento de um tribunal ccmpetente. em 'firtu4e: 
do Utl,II:C 9.·. que i c~eculbd no, Estado de orilern omk- nio pou. mais 
UI ob,ete de um recurw ordinál.lc. strá reconbecido em qUIIlqutr OUtrO 
Euado Contr.tante. uc:eto: 

a) k o jw,ametltl) tiver sido obt ,do fr.udulentamente; 
b) It: o dem.llndado nio tiver ,idl .dvet1ido em t~mpo ruo'vel e ulo ,i~ 

ver tido plena oportunidade de apre otntar ,ua ddesa. 
2 _ Todo julumento que lor rl'eonheddo em virtude do DarJi,,;afo pri. 

meiro do prnenle ani.o, ter' eucvlive! em cada ~tado Contratante dnd. 
que a' formalidadn eJlj.,.ldas nO' auclo E.su:do lenham lido Mti.feius. 

Eua, formalidades Alo pcrrnitil ie. quamo ao mérito. a reabenura dO ...... 

Arl, I J _ 1 _ AI dispot;ições d. presente Cotl'lençJo nio se ..,\icarn .OS 
l\avi~ de Ruert. ou a outrOS navios perleDcecues • um Estado ou explorados 
por ele c I,ItUiz.adOf. na tpoca colllic;ferad., somcnlC em iCr"'ço MO carnuda! 
do Estado. 

1 _ No que .;oftÇcrfte a05 n .... ien pertenuntCS a um &t.do Con".tantc 
c utilizadOS para (ins C01DCfCil:ia. cada Esllldo UI' paul"el ~ .afler deman­
da' face li jUliJdI~6n apontadas no .n;,o 9." c. dever' renunci.r a quai~uc:r 
4elnas de que JlQ6ui.a 111: ptc'talc«r em IIn quaU4a4e de Eltad.o IObt'rano, . 

Art. 1% - A presenle Connnçlo aubttitui as convenç6n IntemacioAII~ 
que. n. data em que for aberta ... uiftatu:ta eltei.m em 'fi.or ou abc:rw t 
auina\UlIL ... ratiflcaçlo ou à adltno, mal IOmente na mttUda em que cUU 
Con~",M Cltej.m em. cOnflito ~m esUI, contudo. nada rtflle .ni.o afeta 
u obrj;.,6n dos Estados Contrat,nlft para COM os nl() Conmltarlles f.te 
, tall. CQII'fertÇ6es Jnlemaàon • .!.'. 

Art. 13 - 1 - A prnmte c.:on'ICnçlo perrnaOCCCl'á aberta 1 nsinalufa at,,: 
31 de cleb:tnbro ck 1910 t, em sctuida. petmanKetl abc1l.a 1 a4$0. 

2 _ OS EJ,tadOl membten da Ore.niuçlo das J'IIaç6el Úni4ac. de QUIIlquer 
cle .uas A,lttcia, ~pc;QaliUd.s. da Alérteia Jnlem.cicnal de Entrai. Albmi· 
c. ou que: Iil'j.m partes elo E.s1.atuto da Corte Jnlerl)acional dt Justiça podem 
tornar-se Panes d. preaen~ Connnçlo por: 

.1 ","!nalUra acm reu.aJv. q""nto • rati!iaoçlo, aduJo ou .pro .... çlo; 
b) aS\i!'Iatura sob res"'''a de talificaçlo. acri.açlo ou aprovaçio scJUid. 

de ratüica,lo •• c~itaç'o o ... apro"açloi 01.1 
c) .ddio. 

Art. 14 - I - A .,,1.tifieaç1o. aceitaçlo. ",{o"a,lo ou ades1.o se efetua 
~lc dltp6sito de ~ 1ft$lrumentO. em boa e de'rida forma, junte ao Sec:reta,· 
no-Geral da Orutllado. 

2 _ Todo iDstnmiento de raUficaçlo. _"I\.;io. ap,o .. ,1o Dl! adl:sI,o 
depositado após • CIItraela em vi,or de uma ftl)ea4a 1 pl"ftCntt Convctll;to 
c;om telaçlo .. Iodo. ~ Em4ca ji Partes da COr!vcnç.h. ou .pOIi o cumpri­
mcnt~ ele tocl4s ai tnf:dld,a. para • tntrada Itm "iror das emeftd., com relaçilo 
ao' cnade' Estados. t COftI.i4crado como se aplicado" CoftvetJ{io modlliçao1a 
~Ia t!men4a. 

An. 15 - 1 - A presel'Ue eonvtnçlo entra em vilor noventa dias ap~ 
e. data em que Of Cievft1IOt; de Dite Estados.. cillco dOI quais reprHentem 
.EJ(adOl tendo udlll um pelo mene»: um mJ1hlo de tenetadas btu~al de .rqu.ea­
,10 em navio ünqln a tenham .515inado um teservas qu.anto i ratifie~o, 
ac:citaçlo ou .prov~ 0\1 tenh.m dcpositado insl.rumentOS de tllltifica,lo. 
~c:,ja~lo •• pro .... çio ou adaio ;!Jnto ao Secretirio--Geral 'Ia Or,aftiuçlc .. 

2 - Pua cada áta40 que r.tifiqu~, accirt!. aprove ou a4ir. post"lot~ 
ft\Cn\1t .. COnvcaç!D. ela entrar' tll\ vilor nownr. di., após. ° depósito :por 
""" Estado do UlltrumentO aprepriado. 

4\rt. 16 - I - A prewnte CCl'unçlo pode RI denunciada p:)r qualCl,uer 
um elos E1tadol COnuatama a paltir da data em l.IlU IMtre em 'WÍlot pa,ra m .. 

2 _ A denÚl\C:ia ICri efetuada medilu\te o depólito do insuumento ta­
pcÇliv<t junto ao Sc<:"t~ral d. '?r •• tli.taçlo. 

l-A dt:núncia passar' • ter erelto um ano após • d.la em que for 
d~posi.tado o rHPt<CtiVo instrwnltnto junto ao St.::rcl'rio-Gual da Or.e.nizaçlo 
ou ao &e ez.pitu um praID mais lonJo q\le poderÁ ser e.pecific:adc IMSSe 

iCUlrumt'Dto. 

Art, t7 _ 1 _ A Orlanuaçlo da. Naç&et Unidas quando auume Il te" 
ponsabílidade de Adrruttistraçlo de um territÓrio ou qualqutr Est'do C~ntr.­
\aDIe encarrqado de .... UlU 11' relaç6cS internacionais. de wn lernl6do 
de"~r' co",u.1tar. " mai_ cedo po.shel. as autoridaCH c:otnPC'cn'~' "eu. lIt~­
rit6rio ou tomar qualquer outra J'Ptdida apropriada para lhe estende,. ~ aph~ 
c:.çlo da I'resut. Con ... enÇlo ~ poderi •• qualquer momento, por noufltaÇio 
t.~t\ta cruktcÇad. ao Secfctário..(jera) da OrJaniz,açlo. dar conm-cunttlto dlt 
q~ essa .atetlSio te'fe II/.Iat, 

1 _ A .plícaçlo da ,..Hltnt~ Cenvençlo ,er' eUendjda ao \tttit~rio de­
li,nadO nA notiücaçlo a panif de. d.ta 40 recebilM"nro d. mesma ou de 
O\ltra data que te" índic;.d •. 

3 _ A Or,.nUaf1o da Nalõ6eS Unid.' ou q\1aJquer E:s.t.c1o COnlra.ante 

qUf lenha leito u""a dltelafaçlo. balJn:da 110' par.,rare I'fimdro desle aniJo, 
poder'. a qualqwr momento. ,pó, a data em que a at»lic:açlo da Convenç.lo 
tenha .\40 ntendtda • um ttrritÓrjo. dar I conhecer por meiO' de notifica,io 
,strita, .ader'lõada ao Sccrelirio-(itra\ da Orlanlp(io. que • 'Presente Con· 
.. endo dei.a de se aplicar ao Icrrlt6rlo desllnado na notihc:a~lo. 

'4 _ Ceua , apllea,IO da preunte Cõn'lfll,jo ao territ6tin dl~iln.do 
na notiJicaçio. Uni .no apó, a d.ta de 'eu:bim~nto deua no\ifica~lo pelo 
$eCKClrio-Geral da Or,.nizaçio ou -ró' upirar \Im OUItO Pt,~odo Dlah 
Ionlo que lenha tido npc:c~hcado n. rtoljhc.~io, 

Art. ta _ I _ A Ot,aniuçio pode convocar u~\ Conferência lendo 
por objetl.,o reYer ou emendar • pTCunte Con"mdo. \' , 

1 _ A Or.antz,açio «mvoc.t' . uma ConleRncia do~\ látados Contra· 
tanws tcftd.o pot ob,eti.vo rever 01.1 emendar • prcs.ente COhvcn,io por 1011· 

..c::itaclo dt- pelo mltnos UI1'I cer,o dO$ bt.dos CDntu,antel;\ 

·Art. 19 _ I _ A prc:sc:nle Cenvençlo seri deposil.da jti~lo 110 SecTC· 
,tino-Gtrat da Or,anlnelo . 
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2 - O Sccretirjo.(jcn,l dto Or,anização dever': 
.) Informar to todo' O) Estados que tenham au.ina,do ou aderido à 

Convencia .obre: 

n cada nova assinatura ou depósito de instrumcnfO novo c • dillta em 
que tal 1.to Ie verifico!'!; 

2) o depOsllo de QualqUt.f msU\l:mcnto dcnun~i.do .. pfcunte Convcnçio 
•• da .. em que IH: vcdficou; 

J) • cxlcnsto (la PJ~tntc Convcnltlo • qualQuer território em virt\ldt 
do pada.rafo t." do all.,o 17 c to ccSlaçio 4usa cXlensão em vinudt d 
parilr'fo 4.4 do mesmo _etilo. indicando em cada caso quando a U\cnsã~ 
da preuDie Conven,io teve inícIo OI' t",i Jim; t 

b) tranSrt\.itir có'pias aUlenticadás da pres.ente Convenção • todos. 05 
Eltados ,i"n:uiriof ou aos que to da lenham àdtrUlo. 

'An, lO - no 10'0 • pres.cntt Cc>n'It"nçio ctnre em vi,or., o Settttlrio. 
-Geral d. Or,aniz.açlo dever' transmitir o texto ao Secretanado d,s Na. 
ções Unida' para reJlsUo e publica,ão, de acordo com o arli,o 102 da 
C.na d., N&ç6es Unidas. 

Art. 11 _ A presente eon'lençio t estabelecida num 6nico ut1T1plar. 
nas ün,UAI ""leu e bantcU, Icndo 'ambos os tUIOI i,ualmenle autmucos. 

Serio feit" uaduçães ofiCiaIS nas lin,w.s. rus&a. e c:spanhola e dcpo\\­
tadu junto ao ofi,iO/aI .ninado, 

Em ft do que os abaixo assinadOs., dt'lioamtntt autorizados para. n,~ 
fim por leus Govemos, .Dinam a pttnnle Convençio. 

Feilo em Bruxelas, em 29 de nonmbro de J969. 

LEI N,· 5.357 - DE 11 DE NOVEMBRO DE 196' 

EST ABELECE PENALIDADES PARA EMBARCAçOES E TERM(N.4IS MARI, 
TIMOS OU FLUVIAIS QUE LAt4ÇAREM DETRlTO$ OU OLEO EM ÁGUAS 

BRASILEIRAS, E DÁ OUTRAS PROVlD~NCIAS (1'1) 

An. L" - As tmb.ruç~ ou Itrmiuis maritimos 0lI nuviais de qualquer 
naturcr. •. t~Uanac1ros ou nacionais. que lançarem detritos ou 6~ nas .",as que W 
tnt'Ont~m dentro de umalai .. de 6 hei,) milbas marhim&s d(J litoral bra,Ueiro, ou 
lJOl rios, lalOS t outrex tratos de "rua ficatlo sujeitos h wlJUintes penalidades: 

I) as tmbartaçõe\. llllu\ta de 2"'- ldois por «ntol do maior Hlflr1c:r-minimo 
viaenlt no teh"itóno nacional. por lonelada de arq\luçlo OU fr~lo; 

b) 0\ terminais marftimOtou RUIfÍlis.l m~lta de 200 (duten,as) veteS ° ma10r 
salirio-minimo Ifirenle no temtó~ nacional. 

Pu,i,rafo único - Em caso de reincidincia a mu!t. será aplic.da em dobro. 
Art, 2." - A. fiK.lizaçao dcstl/ei fic •• Cl.1'JO da Diretoria de Pon(ll e Costas 

do Ministério da Marinha, em ttl~it'toopençlo com os d~","" MIIos federaiS ou 
estadllais interns.dos. 

An. 3." _ Ao aplicaçloda peftl.lidadepTeVista no In. 1." e a cont.bilida!k d. 
~ita dela decomnte (u-se·lo ~ 'rordo com o estabelecido t\O Rtaul'mento para 
a. C.pitanias de Penos. 

Art ...... _ A rec:ei1. proW:niente da aplicaçlo desta \oh ser. rinculada '0 
Fundo Nav.1. pa,. C\lmprimento dos Prosn-mu e m.nutençlo doi sc",i(ns neceui· 
rios llisc.IiZl.('lo da obUrdncia desta ki. 

Art. 5." - Elta lei tntR em ,-ia<tr na dat. de lua publ,,-lo. 
Art. 6." - RnOlam'K as di~~~ em contr4rio. 

DECRETO.LEI No· 221- DE 21 DE FEVDEIIIO DE IN' 

DISPOI; SOBRE A P1toreÇAD E EST1MULOS A PES<;A E DA 
OUTRAS PROV'DENCIAS .. ' . , .... " ............................................... .. 

\ 

CAP1TULO ll- DA PESCA COMERCiAL 

....................................................... 
4ry. J3 - E proibido o ~i""~amt"n~ 1k ~ c iJ:'Cd::!~ Q:~A\ 't:U qu..u 

determinadas pelo lqIo com.pe1aIte em coaIoratid.adc com as 'AOI1JW intcturio­
... il. 

.. - ... -.,." .. ,.~~ ... 
CAPITULO VI - DAS II'IFRAçOES E DAS PElOAS 

Art. 5Q - A infraçlct 60 .n. 18 IfiCrá pvnicl& com • mui .. de dois a ~ 
uláriol-uúni""" .iJmta ... Capital da 'Repú.bIic •• dobrando-tel:l. reéGcidlaci&.. 
. I 1.· - Se a inlra.;lo for c:ometUia por impN6hcia. ~Dâa, ou i.rI:IpeIl. 

alo. ~~r. ~ nnbat'C8Ç1o ficar mi4a DO portO até lObIçIo da pudbN judiri&l ou 
.dmlnlflrau .... 

ti 2." - AJ't'sponubilidadtdolançamentodtblcoseptodutoa~."do 
w,maflÓlt!W ela embarQçlo. 

' ............................................ -.... . 
,. ... ,. ... ,.. ~ ... _.,. ... - _ ... ,.,. ...... ,. ........ - ........ -.. 

LEI N._ rt.na. DE 11 DE A<iOSTO DE 1911 

DISPOE SOBRE;' POl1TICA NACIONAL 00 MEIO AMBIENTE. SEUS 
fiNS E MECANISMOS DE fORMUL .... Ç,\O E APLlCAÇ,,\O, E DA 

OUTRAS PROVIOtNCIAS 

................................. -..................... . 

• , ............... , •••••••••••••• o •••• ,. ......... .. 

........ , ....... ,. .... ,. . ,. . ,. ,. ,. ....... ,. ,. ..... ,. ........ ,. ... 
(Às Cooússões de Constituição. Justiça e Cjdadania e de Assuntos Sociais) 
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PROJETO DE DECRETO WGISLAl1 \) minei a publicação do Edital n· 289/88, com vistas à 
'N. 58, DE 1996' . - implantação de uma estação de radiodifusão sonora 

(N° 114189, na Câmara dos Deputados) em freqüência modulada, na cidade de Cuité, Esta­
do da Paraíba. 

Aprova o ato que cutorga permissão 
à Rádio Cidade de Sumé Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada n! cidade de Cuité, 
Estado da Paraiba. 

o Congresso Nacional decleta: 

Art. 1· Fica aprovado o ato a que se refere a. 
Portaria n" 66, de 3 de julho dEi 1989, que outorga 
permissão à Rádio Cidade de 8umé LIda. para ex­
plorar; pelo prazo de dez anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodif-Jsão sonora em fre­
qüência mOdulada na cidade Ile Cuité, Estado da 
Paraíba. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação 

MENSAGEM N0 33/), DE 1989 

Excelentfssimos Senhoms Membros do Con­
gresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o § 1" do art. 223 da Constituição Federal, te­
nho a honra de submeter fi apreciação do Con­
gresso Nacional, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro je Estado das Comu­
nicações, o ato que ·outor'Ja permissão à Rádio 
Cidade de Sumé LIda. para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora 3m freqüência modula­
da na cidade de Cuité, Estado da Paraíba", cons­
tante da Portaria n" 66, de '3 de julho de t989, pu­
blicada no Diário Oficial di União do dia 5 de ju­
lho de 1989. 

Brasília, 10 de julho de 1989. -JoséSamey. 

E.M. N" 66189-GM 

Excelentíssimo Senho/' Presidente da República, 

De conformidade com as atribuições legais e 
regulamentares cometidas a este Ministério, deter-

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreu ape­
nas a Rádio Cidade de Sumé Lida. 

3. Submetido o assunto ao exame dos órgãos 
competentes deste Ministério, as conclusões foram 
no sentido de que, sob os aspectos técnico e jurídi­
co, a entidade proponente satisfez às exigências do 
Edital e aos requisitos da legislação específica de 
radiodifusão. 

4. Nessas condições, à vista da entidade que 
se habilitou (quadro anexo) à execução do serviço 
objeto do edital, tenho a honra de encaminhar o 
assunto à elevada consideração de Vossa E/<ce­
lência, encarecendo se digne de enviar ao Con­
gresso Nacional a anexa portaria de permissão. O 
ato de outorga somente virá a produzir seus efei .. 
tos legais após deliberação do Congresso Nacio­
nal, na forma do parágrafo terceiro, do art. 223, da 
Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do 
mais profundo respeito. 

PORTARIA N" 66, DE 3 DE JULHO DE 1989 

o Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o art. 1" do 
Decreto n· 70.568, de 18 de maio de 1972, e o art. 
32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
com a redação dada pelo Decreto n" 88.067, de 26 
de janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo MC n" 29000.006970188, (Edital n" 
289/88), resolve: 

I - Outorgar permissão à Rádio Cidade de 
Sumé LIda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Cuité, Estado da Paraíba. 

11- A permissão ora outorgada reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subse­
qüentes, regulamentos e obrigações assumidas pela 
outorgada em sua proposta. 

/11 - Esta permissão somente produzirá efei­
tos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
na fonna do artigo 223, parágrafo terceiro, da Cons­
tituição. 

IV - Esta Portaria entra em vigor na daia de 
sua publicação. -.Antonio Carlos Magalhães. 
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QUADRO COMPARATIVO DAS PROPONENTES 

I!AOIO ... Cidade de sumé Ltda 

.~ 
II_ICIÍOIO DI) IOrn.l" 

... N "0001 _ '*101 r ...... S'fWItlO ..... . ' sOelp. _ ........ 
i - _oc .... -

José EdéSio Simões Souto 3,3 
Francisco de Assis Quintana 3,3 
Terezinha. Vil.ar de lüra.nda Gon_ 

çalvee 3,} 

~". ~.,:,i:.u f, .. .' 
"rQIQC~.(; L :"',,, ;I' 

oU.!;., ;. .. ~g6.. 

fI~ ~ó . .1'._ . .... 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil 

-

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o selViço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens, observado o principio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 1· O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, §§ 2" e 4·, a contar do recebimento 
da mensagem. 

§ 2· A não-renovação da concessão ou permiS­
são dependerá de aprovação de, no minimo, dois 
quintos do Congresso Nacional, em votação nominal. 

§ 3· O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma dos parágrafos anteriores. 

§ 4· O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial. 

§ 5" O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão. 

(Ã Comissão de Educação.) 

.. _lo DO """lo _iIOH ....... 
~- ... .r:::--- ..... --- .......... 

~- .....11 .. ..... -- un= _ ... .- ....- fltaM/."" .....". -_ •. - •• ..-.... --,. - ... -.. "- ..l.QJl..", -2§... ... ~-

.. - - --_ ..... _ ... .... "",.10 

""!- ~ .. ~ .. -2.ê.. ..... 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAl1VO 
NR 59, DE 1996 

(NO 140189, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rede Sul Matogrossense 
de Emissoras Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Caarapó, Estado do Mato 
Grosso do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto n" 97.737, de 12 de maio de 1989, que re­
nova, por dez anos, a partir de 23 de outubro de 
1988, a concessão outorgada à Rede Sul Matogros­
sense de Emissoras Ltda. para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Caarap6, Estado do Mato 
Grosso do Sul. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação 

• . 
t 

r 
~ 
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MENSAGEM N" 269, [,E 1989 Art. 3" Este decreto entra em vigor na data de 
(Do Poder Executivo) sua publicação. 

Submete à consideração de Congresso Nacio- Brasma-DF, 12 de maio de 1989; 168" da IneIe-
nal o ato que renova a concessão outorgada à Rede pendência e 101" da República. - José Sarney. 

Sul Matogrossense de Emissora Ltda. para explorar E. M. N" 46/89-GM 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Caarapó, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, ino;iso XII, combinado 
com o § 1" do art. 223 da Comrtituição Federal, te­
nho a honra de submeter à apmciação do Congres­
so Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o 
ato que 'renova a concessão olJtorgada à Rede Sul 
Matogrossense de Emissoras Llja. para explorar sere 
viço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Caarapó, Estado de Mato Grosso do Sul-, constan­
te do Dec~to n" 97.737, de 12 da maio de 1989, publi­
cado no Diário Oficiai da União do dia 15-5-89. 

Brasflia, 16 de junho de W89. - José Sarney. 

DECRETO N" 97.737, DE 12 DE MAIO DE 1989 

Renova a concessão outorgada à Rede Sul 
Matogrossense de Emissora~ LIda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Caarapó, Estado do Mato Grosso do Sul. 

O Presidente da Repúbli::a, usando das atribui­
ções que lhe contere o art. 84, nem IV da Constituição, 
e nos termos do art. 6", item I, do Decreto n' 88.066, 
de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que cons­
ta dO Processo MC n" 29112.0:lO402l88, decreta: 

Ar!. 1" Fica, de acordo com o artigo 33, § 3" da 
Lei n" 4.1 t 7, de 27 de agosto de 1962, renovada por 
10 (dez) anos, a partir de 23 de outubro de 1988, a 
concessão da Rede Sul MatJgrossense de Emisso­
ras Ltda., outorgada através do Decreto n" 82.296, 
de 19 de setembro de 1978. para explorar, na cida­
de de Caarapó, Estado do Mato Grosso do Sul, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média. 

Parágrafo único. A exucução do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este decre­
to, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomuni­
cações, leis subseqüentes e seus regulamentos e, 
cumulativamente, pelas cláusulas aprovadas através 
do Decreto n" 88.066, de f:6 de janeiro de 1983, às 
quaiS a entidade aderiu previamente. 

Art. 2" A concessão ora renovada somente pro­
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional na forma do § 3" do artigo 223, da Consti­
tuição. 

9 de maio de 1989 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada conside­

ração de Vossa Excelência o processo de renova­
ção de outorga requerida pela Rede Sul Matogros­
sense de Emissoras Lida., executante do serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Caarapó, Estado do Mato Grosso do Sul. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, achando-o regular· 
mente instrufdo, obedecidos os reqUisitos legaiS EJ 
técnicos atinentes ao procedimento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de subme­
ter a Vossa Excelência o anexo projeto de decreto 
consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação somenta 
virá a produzir seus efeito legais após deliberação 
do Congresso Nacional, na forma do § 3", do artigo 
223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do 
mais profundo respeito. - Antonio Carlos Magalhães.. 

Me-Dentel 
Diretoria Regional do Dentel em campo Grande - MS 
Seção de Radiodifusão 
Processo n" 29112.000402188 
Entidade: REDE SUL MATOGROSSENSE DE EMI8-
SORASLTDA. 
Assunto: Pedida de renovação de outorga de radio­
difusão sonora 

PARECER SRAD N" 066/88 

A Rede Sul Matogrossense de Emissoras 
LIda., executante do serviço de radiodifusão sonora 
em Onda Média, na cidade de Caarapó, Estado de 
Mato Grosso do Sul, requereu tempestivamente a 
renovação da outorga que lhe foi deferida. 

A requerente tem seus quadros societário e di­
retivo aprovados, respectivamente, pelo Decreto n" 
82.296 de 19-9-78 publicada no Diário OficiaI da 
União de 20-9-78, com as seguintes composições: 

Cotistas Cotas ValorCB$ 

Marcelo Miranda Soares 272 272.000,00 

Luiz Antônio Matos Loureiro 264 264.000,00 

Jales Maltirfs dos Santos 264 264.00c,,ºº-

Total 800 8OO.000~ 
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Cargos Nomes PARECER NA 342, DE 1996 
Diretor Gerente 
Diretor Gerente 

Luiz Antônio Matos Loureiro 
Jales Martins dos Santos 

A entidade apresentou seu pedido no local pró­
prio, no prazo estipulado, na foram devida e com a 
documentação hábil, o que lhe dá direito a benefi­
. ciar-se com o deferimento previsto no art. 4·, do De­
creto n· 88.066183, caso o Poder Concedente não 
decida sobre o assunto até a data prevista para o 
término da outorga. 

Cumpre ressaltar que a postulante, durante o 
último perrodo de vigência de sua outorga, sofreu a 
pena de advertência mencionada na Informação 
SFIS n· 21/88. 

À vista do exposto, opinamos pelo encaminha­
mento destes autos à Divisão de Radiodifusão, para 
prosseguimento. 

. À consideração do Sr. Diretor Regional. 
Campo Grande, 31 de agosto de 1988 - So­

lange Auxllladora Zêde, Advogada DRlCGE. 

De Acordo. 
Ao Sr. Diretor da Divisão de Radiodifusão. 

Campo GrandelMS, 31 de agosto de 1988. -
Alexandre Antônio de Souza, Diretor Regional. 

LEGISLAÇÃO errADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens, observado o princrpio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 1" O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, §§ 2· e 4", a contar do recebimento 
da mensagem. 

. _§ 2· A não-renovação da concessão ou per-
mlssao dependerá de aprovação de, no mrnimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação ne­
minaI. 

§ 3· O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma dos parágrafOS anteriores. 

§ 4· O cancelamento da concessão ou permis­
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial. 

§ 5· O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão. 

(A Comissão de Educação.) 

Da Comissão de Constituição Justi­
ça e Cidadania, sobre a proposta de 
Emenda à Constituição n· 23 de 1996, 
tendo como 1. signatário o Senador Es· 
perldlão Amln que • Altera o § 7" do art. 
14 da Constituição Federal" • 

Relator: Senador Edison Lobão 

1- Relatório 

A proposta em exame promove duas alteraçõ­
es importantes no texto do § 7" do art. 14 da Consti­
tuição. A primeira substitui a expressão 'os paren­
tes consangürneos ou afins, até o segundo grau ou 
por adoção', por 'parentes consangürneos ou por 
adoação, até o segundo grau e os afins de primeiro 
grau'. A segunda retirada do texto a palavra 'Territó­
ria', para adequá-lo à atual estrutura federativa do 
Estado Brasileiro, em que não existem mais territó­
rios apenas União, Estados e Municlpios. 

Afirma-se na justificativa, que é natural a proi­
bição de candidaturas de parentes por consangüini­
dade ou por adoção, no território de juridição do titu­
lar. Entretanto, não se pode aceitar que se prejudi­
que um número elevado de posslveis, candidaturas 
especialmente nas eleições municipais ao se afas­
tarem do pleito cunhados, paiS do sogro, pais da so­
gra em nome de um zelo que se afigura exacerbado. 

li-Voto 

A proposição atende aos requisitos estabeleci­
dos no art. 60 da Constituição Federal. Com efeito 
contém número suficiente de assinaturas e não se 
destina a abolir a forma federativa de Estado, o voto 
direto secreto, universal e periódico, a separação 
dos Poderes nem os direitos e garantias individuais. 

A elegibilidade numa democracia, deve tender 
à universalidade, da mesma forma que o direito de 
alistar-se eleitor. Os limites que lhe são impostos 
pela lei (inelegibilidades) e que caracterizam Impedi­
mentos à capacidade eleitoral passiva (direito de ser 
votado) devem objetivar a garant1a do prinCIpio de­
mocrático de possibilitar a todos igualdade de condi­
ções, evitando também interferir na livre escolha dos 
eleitores. 

A proposta em exame tem mérito de resgatar 
esse princIpio democráJlco ao extinguir proibição ex­
tremamente severa, que limita direito fundamental 
de parentes afins em segundo grau. Com efeito, a 
norma em vigor fere o direito de ser votado {um dos 
d~reitos polrtlcos básicos de todo o cidadão}, Impe­
dlndo-Ihe o exercrcio pleno de sua cidadania, sem 
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nenhum beneffcio"para melhor realização do proces- trodução em território nacional de armas e munições 
50 eleitoral. como qualificação do crime de contrabando ou des-

Ressalte-se" finalmente, que a proposta de caminho. 
Emenda à Constituição n· 23, ele 1996 atende aos Propõe, ainda, a revogação dos parágrafOS 
requisnos formais de juridicidade e boa técnica legis- únic!>s dos arts. 213 e 214 do Código Penal, 
lativa. Por essas razões e pela relevância da propo- acrescentados pelo Estatuto da Criança e do Ado-
sição, já destacada, voto favoravelmente a sua apro- lescente (Lei n· 8.069190), nos quais, contraditoria-
vação nos termos em que foi ap 'Bsentada. mente, são estabelecidos penas menores para o 

Sala das Comissões, 19 de junhO de 1996. - estupro e o atentado violento ao pudor quando a 
(ris Rezende, Presidente - Edison lobão, Relator vftima seja criança de menos de quatorze (14) 
- Sérgio Machado - Romeu T'~ma - lúcio AIcan- anos. 
tra - Esperldião Amin - Josaphat Marinho - ven- Chama-nos a atenção o comprometimento do 
cido - Pedro Simon - vencíco - José Ignácio - projeto com o aperfeiçoamento da legislação Penal 
vencido - José Fogaça -" Antonio Carlos Valada- brasileira, resgatando cânones constitucionais tão 
res - Jefferson Pêres - ven,;ido - Bernardo Ca- necessários a uma polftica criminal eficiente, sem 
bral - vencido. perder de vista o resguardo dos interesses da SOCiEI­

PARECER N° 343. DE 1996 

Da Comissão df. Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sob,,! o Projeto de Lei da 
Câmara n" 10. de '1996. (nO 7241195. na 
Casa de origem), dn Iniciativa do Presi­
dente da República), que "Define os cri­
mes de especial gra·tldade e altera dispo­
sitivos do Decreto-l.el nO 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Pena''', 

Relator: Senador José Ignácio. 
Vem a esta ComiSsão, para exame, o Projeto 

de Lei da Câmara n" 10 (nO 724-B/95, na Casa de 
origem), de 1996, de iniciativa do Executivo, que 
'Define os crimes de especié.l gravidade e altera dis­
positivos do Decreto-Lei n· :! .848, de 7 de dezembro 
de 1940 - Código Penal'. 

A proposição, que nã) recebeu emendas no 
prazo regimental, pretende alterar os arts. 33, 83, 
121 e 334 do Código Penal (CP), prevendo a execu­
ção da pena em regime abarto nas casas de alber­
gado ou em recinto especill diverso de estabeleci­
mento penal de outra natUlma, introdutindo o con­
ceito de crimes de especia' gravidade, estabelecen­
do novas condições para a determinação do regime 
Inicial do cumprimento da pena e da concessão da 
liberdade condicional, inserindo novas qualificações 
para os crimes de homicld io e contrabando ou des­
caminho. Para isso, lista os delitos considerados de 
especial gravidade estabelece que, para eles, obri­
gatoriamente, a metade inicial da pena deve ser 
cumprida em regime fechado. Aumenta, para esses 
crimes, o prazo de cumpri 'Tlento de pena, como con­
dição para a concessão do benefício da liberdade 
condicional. Define a exis,ência de um 'plano de ex­
termínio' como qualificaçiio para o homicfdio; e a in-

dade, tratando com rigor os crimes de maior poten­
cial agressivo, sem olvidar a necessidade de conser­
vação da dimensão humana existente mesmo nos 
que praticam conduta delitiva. 

Tal se manifesta na iniciativa de resgatar o ins­
tituto da individualização da pena, fator importante 
para a ressocialização do indivfduo, pois lhe inslilui 
o sentimento de justiça tão necessário ao homElm 
para absorver sua culpa e vislumbrar uma chance 
de readequar-se ao convívio social. 

Sabemos, também. não ser a lei instrumento 
único para a resolução do problema criminal que 
afeta a sociedade, demandando o incremento de 
uma polltica social e penitenciária a combater o 
problema na origem e não apenas 05 seus efeitos. 
Mas o presente projeto reflete a intencionalídade 
do Governo em avançar no enfrentamento desse 
problema que tão seriamente afeta a sociedade 
brasileira. 

A proposta não encontra vfcio de constituciona­
lidade ou de juridicidade, sendo de boa técnica IElgis­
lativa, mas exige um aperfeiçoamento, em razã'J de 
fato superveniente. 

A matéria aduzida no art. 3" do presente proje­
to já faz parte do ordenamento jUrldico nacional, por­
quanto o Presidente da República, em 4 de junho de 
1996, sancionou a Lei nO 9.281, a qual revoga os pa­
rágrafos únicos dos arts. 213 e 214 do CPB, matéria 
objeto do aludido artigo. 

Essa realidade demanda a apresentaçáo de 
uma emenda de redação, supressiva do art. 3· do 
presente Projeto de Lei, objetivando aperfeiçoá-lo, o 
que faço nessa oportunidade. 

Pelo exposto, opino favoravelmente à aprova­
ção do Projeto de Lei da Câmara n" 10, de 1996, 
com a seguinte emenda: 
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EMENDAQ.E REDAÇÃO--l-'CCJ 

Suprima-se o ar!. 3·: 

'Rcam revogados os parágrafos úni­
cosdos arts. 213 e 214 do Código Penal.' 

Sala da Comissão, 19 de junho de 1996. - íris 
Rezende, Presidente - José Ignácio Ferreira, Re­
lator - Sérgio Machado - Esperldlão Amin - Jef­
ferson Péras - Romeu Tuma - Antonio Carlos 
Valadares - Bernardo Cabral - Josaphat Mari­
nho - José Fogaça - Edison Lobão - LúcIo AI­
cãntara. 

DOCUMENTO ANEXADO PELA SE­
CRETÁRIA-GERAL DA MESA, NOS TER­
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNfCO, 
DO REGIMENTO INTERNO: 

LEI N" 9.281, DE 4 DE JUNHO DE 1996 

Revoga os parágrafos únicos dos 
arts. 213 e 214 do Decreto-Lel no 2.848, ele 
7 de dezembro de 1940 - Código Penal. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1· Ficam revogados o parágrafo único do 

art. 213 e o parágrafo único do art. 214, do Decreto­
Lei nO 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

Ar!. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasflia, 4 de junho de 1996; 175· da Inde­

pendência e 108· da República. - Fernando HenrI­
que Cardoso. 

PARECER NO 344, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, JustI­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei 
do Senado no 29, de 1995, de autoria do 
Senador Eduardo Supllcy e outros Sena­
dores, que "Institui eleições diretas para 
os suplentes de candidatos ao Senado 
Federal". 

Relator do vencido: Senador Lúcio Alcântara 
O Projeto em exame, de autoria do Senador 

Eduardo Suplicy e outros senhores senadores, 
propõe que o nome do candidato a suplente de se­
nador seja também submetido a votos, desvincu­
lando sua eleição da do concorrente ao mandato ti­
tular. 

Trata-se, em exame preliminar, de inovação 
que contraria o disposto no § 3" do art. 46 do texto 
constitucional, assim expresso: 

'Art. 46 ................................................ . 

§ 3" Cada Senador será eleito com 
dois suplentes" 

Historicamente, o quadro jurfdico-constitucional 
nunca loi diverso. 

De conformidade com a Carta de 1824, os Se­
nadores detinham mandato vitalfcio. Com a RepÚbli­
ca, os Senadores passaram a ser· eleitos. Assim é 
que o parágrafo único do art. 31 da Constituição de 
1891 estabelecia que: 

'Art. 31 ............................................... .. 

Parágrafo único. O Senador eleito em 
substituição de outro exercerá o mandato 
pelo tempo que restava ao substitufdo" ' 

Não havia, pois, até então, a figura do suplen­
te, mas sim a previsão de eleição adicional de Sena­
dor, no caso de substituição do titular por renúncia 
ou morte. 

A mudança no processo somente ocorreu em 
1946. Assim, o § 4" do art. 60 da Constituição pro­
mulgada naquele ano estabeleceu que: 

'Art. 60 ............................................... .. 

§ 4· Substituirá o Senador, ou suceder­
Ihe-á nos termos do art. 52, o suplente com 
ele eleito.' 

Conforme se observa, a legislação constitucio­
nal, quando o fez, sempre previu a eleição do su­
plente com a do titular, o que invalida a ressalva 
apresentada na Justificação do Projeto, de que 'em­
bora a Constituição Federal determine que cada Se­
nador será eleito com dois suplentes( ... ), não esta­
belece que a eleição do Senador implica, automat­
icamente, na eleição de seus suplentes( ... }" 

A Lei n· 4.737, de 15 de julho de 1965, o Códi­
go Eleitoral, recepcionada pela atual Constituição, 
prevê que: 

"Art. 89. Serão registrados: 

11 - nos Tribunais Regionais Eleitorais 
os candidatos a Senador, Deputado Federal, 
Governador e Vice-Govemador e Deputado 
Estadual; 

"Art. 91 ................................................ . 
§ 1" O registro de candidatos a Sena­

dor far-se-á com o do suplente partidário. 
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· ..................•...•.•........................•........... 
'Art. 178. O voto de.do ao candidato a 

Presidente da República '3ntender-se-á dado 
também a VICe-Presidente, assim como o dado 
aos candidatos a Govema :Ior, Senador, DePIJ­
lado Federal nos Territórios, Prefeito entender­
se-á dado ao respectivo vice ou suplente. 

'Art. 202 .............................................. . 

§ 2· O Vice-Govemador e o suplente 
de senador considerar-fie-ão eleitos em vir­
tude da eleição do Govemador e do Sena­
dor com os quais se cardidatarem. , 

Observe-se que tal princípio já constava do Có­
digo Eleitoral anterior. De fato. o art. 52 da Lei n· 
1.164, de 14-7-50, estabelecia. que o registro - e, 
por conseguinte, a eleição - elo suplente partidário 
ocorreria CO/l" o do candidato a Senador. 

A Lei n' 8.713, de 30 de :;etembro de 1993, re­
lativa às normas para as eleições de 3 de outubro de 
1994, determinava que: 

'Art. I" As eleiçiies para Presidente e 
Vice-Presidente da República, Govemador e 
Vice-Govemador de E.stado e do Distrito Fe­
deral, Senador, Depul:ado Federal ( ... ) serão 
realizadas, simultanoamente, em todo o 
País, no dia 3 de Ou1L bro de 1994. 

• 
'Art. 5" ..................... " .......................... . 

§ 2" Só poder1l registrar candidatos a 
Senador, Govemador e Vice-Govemador: 

§ 4· Até 31 dI! dezembro de 1993, o 
Tribunal Superior E.eitoral divulgará a rela­
ção dos partidos aptos a registrar candida­
tos próprios às ele' çôes para Presidente e 
Vice-Presidente da República, e ainda da­
queles que, em cada Estado e no Distrito 
Federal, poderão registrar candidatos para 
Senador, Govemador e Vice-Govemador.' 

O entendimento da vinculação é corroborado 
por diversos teóricos da Ciência do Direito. Sampaio 
Dória, por exemplo, em seu 'Direito Constitucional", 
considera, a propóSito da Carta de 1946, ocorrer 'a 
eleição de suplente de ~.enadores, conjuntamente 
com a dos titulares. Elege m-se os dois, o titular e o 
suplente, este para substituir ou suceder àquele, e 

assim há continuidade na representação do Estado. 
Cada senador ficará com um suplente". 

Ao analisar a Carta Magna vigente, Pinto Fer­
reira, nos seus "Comentários à Constituição Brasilei­
ra', afirma que: 

'Cada senador é eleito com dois su­
plentes. A suplência do senador foi instituída 
em nível constitucional pela CF de 1946, 
pois as Constituições republicanas de 1891 
e 1934 não disciplinavam a matéria. A CF 
de 1891 preceituava que, ocorrida a vacân­
cia do cargo de senador, fossem convoca­
das novas eleições, para que o senador elei­
to em substituição completasse o mandato 
que restasse' (art. 31, parágrafo único). 

De um modo geral, o sufrágio de um nome se, 
vincula ao efetivo exercício de um mandato e não à 
sua eventualidade. Inexiste a eleição do suplente, 
pelo fato de dispor-se apenas de uma mera expecta­
tiva de mandato a oferecer-lhe, sem qualquer garan­
tia de que, num momento predeterminado, venha elre 
a exercê-lo. A suplência, antes de estabelecer direi­
tos ao escolhido, traz em si, organicamente, acertEI­
za da continuidade da representação nos seus dois 
nfveis: o federativo e o partidário. 

00 ponto de vista formal, o Senador Suplicy 01'9-
receu a exame do Congresso Nacional um projeto de 
lei. Trata-se, na verdade, de matéria constitucional, de­
vendo ser tratada de acordo com essa especHicidade. 

Assim, apenas mediante a apresentação de 
proposta de emenda ao § 3" do art. 46 da Constitui­
ção Federal será possível dar encaminhamento à al­
teração do sistema vigente, no que se refere à elei­
ção para suplente de senador. A partir de entáo, 
será possível discutir, com mais propriedade, as im­
plicações decorrentes de tal inovação. 

Como altemativa, sugiro o oferecimento de 
projeto de lei que determine a inclusão do nome dos 
suplentes em todas as peças promocionais do c:an­
didato ao cargo titular, por ocasião da campanha 
eleitoral, como forma de tomar transparente a vincu­
lação de sua eleição à do titular. 

Por essas razões, declaro-me contrariamente 
aos termos do voto do Senador Jefferson Péras e, 
conseqüentemente, à aprovação do Projeto dEI Lei 
do Senado n· 29, de 1995. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 19H6. -
íris Rezende, Presidente - Lúcio Alcântara, Rela­
tor - Sérgio Machado - José Ignácio Ferreira -
Esperldião Amln - Edison Lobão - José Fogaça 
- Antonio carlos Valadares - Jefferson Péres, 
vencido - Bernardo Cabral - Josaphat Marinho -
Romeu Tuma. 
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Voto Vencido em Separado, do congruência na utilização da palavra, mas 
Senador Jefferson Peres, na Comissão de teve êxito a emenda de Nereu Ramos, que 

Constituição, Justiça e Cidadania afinal foi aprovada e integrou o contexto da 
I _ Relatório Constituição de 1946. 

A suplência tem por objetivo manter a 
continuidade da representação dos parti­
dos e dos Estados no Congresso, evitan­
do as desvantagens de novo apelo ao elei­
torado para o preenchimento dos lugares 
verificados no corpo legislativo, por impe­
dimento dos titulares ou vaga durante a le­
gislatura. 

Com decisão terminativa nesta Comissão, o 
Projeto de Lei do Senado n' 29, de 1995, visa a es­
tabelecer eleições diretas para os suplentes de can­
didatos ao Senado Federal. 

De autoria do nobre Senador Eduardo Suplicy, 
que se fez acompanhar pelas ilustres Senadoras Be­
nedita da Silva e MarinR Silva e Senadores José 
Eduardo Dutra e Lauro Campos, o PLS 29/95 con­
templa em sua justificação, o seguinte: 

"No Brasil o suplente do Senador é 
partidário e o registro do candidato ao Sena­
do é feito com o do suplente partidário. A fi­
nalidade da suplência partidária é assegurar 
a eleição do candidato eleito com o Sena­
dor. A suplência, entretanto, é necessária ao 
equillbrio do partido. 

Cumpre-nos ressaltar que, embora a 
Constituição Federal determine que cada 
Senador será eleito com dois suplentes (CF, 
art. 46; § 3°), não estabelece que a eleição 
do Senador implica, automaticamente, a 
eleição de seus suplentes, contrariamente 
ao que disciplina expressamente na eleição 
do Presidente e Vice-Presidente da Repúbli­
ca (CF, art. 77, § 1').' 

Este o Relatório. 

li-Análise 

o instituto da suplência de Senador surgiu, no 
Direito brasileiro, com a Constituição de 1946. Antes 
disso, a Carta Magna de 1934 instituiu a suplência 
de Deputado, prevendo, expressamente, em seus 
artigos 35 e 62, que nas hipóteses de perda do man­
dato, renúncia ou morte do Deputado e ainda quan­
do esse for nomeado Ministro de Estado, seria con­
vocado o suplente, na forma da lei eleitoral. 

Discorrendo sobre a suplência de Senador as­
sim de manifesta o preClaro jurista pemambucano 
Pinto Ferreira. 

'Na Constituinte de 1945-1946 houve 
diversos debates e divergências sobre a ins­
tituição da suplência José Duarte as relata e 
menciona no seu livro "A Constituição Brasi­
leira de 1946". Assim, Gustavo Capanema 
era adverso ao instituto, por causa da diver­
sidade de conceituação nas vagas de sena­
dores e deputados salientando assim a in-

O objetivo da suplência é, assim, bem 
claro e preciso, atendendo ao principio da 
celeridade processual e da continuidade da 
representação dos partidos e dos Estados 
nas Casas legislativas. 

Quando o instituto da suplência foi ins­
tituldo em sua nova elaboração pelos legis­
ladores constituintes de 1945/1946... a su­
plência atendeu a um duplo objetivo: favore­
cer de um lado a representação proporcional 
violada pelo sofisma da interpretação do art. 
28 do Código Magno de 1891, bem como 
assegurar, de outro lado, a igualdade da 
representação senatorial dos Estados-Mem­
bros na Câmara Alta. 

O Suplente deve ser sempre o suplen­
te partidário, isto é, o suplente do mesmo 
partido." ("O Suplente de Senador na Repú­
blica Brasileira", In Revista de DireHo Públi­
co, pág. 24). 

O instituto da suplência é, por conseguinte, de 
extrema relevância para a sobrevivência do sistema 
republicano-representativo e da estrutura federativa 
do Estado. E o Projeto ora sob análise tem por esco­
po o seu aperfeiçoamento, corrigindo as distorções 
criadas ao longo de sua aplicação, desde a Consti­
tuição de 1946. 

Destarte, o PLS n" 29/95 pretende estabelecer 
a eleição direta para a suplência no Senado Federal 
com base nos seguintes princ(pios: 

1 - eleição majoritária; 
2 - escolha dentro do Partido, sendo eleitos os 

mais votados sob a mesma legenda ou, em caso de 
empate na votação, o mais idoso; 

3 - registro do suplente partidário com o do 
candidato a Senador, em número de dois, para cada 
Senador. 

Numa interpretação literal do dispositivo consti­
tucional, não encontro no projeto eiva de inconstitucio­
nalidade nem falhas insanáveis de técnica legislativa. 
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No mérito, creio assistir razão ao autor do pro­
jeto, Quando argumenta na sua jlli~~icativa: 

'Ocorre Que, na Tmlioria das vezes, o 
eleitorado desconhece os suplentes de seus 
candidatos ao Senado e são surpreendidos 
Quando há um afastamer to do Senador elei­
to, permitindo a convo<:ação do suplente 
para preenche r aquela vaga. Desta forma, a 
representatividade almejada pelos eleitores 
à época das eleições acaba por ficar distor­
cida, visto Que os suplentes passam a repre­
sentar um Estado memt,ro, ou o Distrito Fe­
deral, independentemerlte da anuência p0-

pular. Aliás, muitas vetus o suplente de um 
determinado Senador, pode ser alguém, 
cuja a população do Estado Que representa, 
não desejava lhe delegar poderes para o 
representar, tampouco para legislar; e é o 
instituto da suplência partidária, eleita de for­
ma indireta, que confe~~ ao suplente tais po­
deres, o que no nOS$) entender excede a 
soberania popular Que rege o processo elei­
toral brasileiro.' 

Realmente, temos exemplos recentes dessa 
falta de representatividade, co'n suplentes Que exer­
ceram, ou vão exeroer, mais rje sete anos de man­
dato, por força de morte ou renúncia do titular. Qua­
se um mandato inteiro, portanto, exeroido de forma 
ilegrtima, sem que o mandatál'io tivesse recebido um 
único voto ou sequer fosse conhecido do eleitorado. 
Uma verdadeira usurpação de mandato, aberrante 
na democracia, regime no Qual não se pode admitir 
representação polftica sem voto, po~ue violadora 
de sua essência. 

111- Volo 

Em face do exposto, voto pela aprovação do 
projeto, com a modificação proposta na emenda 
abaixo, corretiva do que me l>arece uma falha da pr0-
posição, omissa na definição do número máximo de 
suplentes a serem inscritos p')r coligação ou partido. 

Emenda 

O art. 6° do projeto passa a ter a seguinte re­
dação: 

'Cada partide ou coligação poderá re­
gistrar até 4 (Quatr,» candidatos a suplentes 
para cada vaga de senador.' 

É o parecer. 
Sala das Comissões, 19 de junho de 1996 . .,.. 

Senador Jefferson Péres. 

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA, NOS 
TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNI­
CO, DO REGIMENTO INTERNO: 

REQUERIMENTO 

Requeiro, nos termos regimentais, que a apre­
ciação do Projeto de Lei do Senado n" 29, de 1995, 
Que 'Institui eleições diretas para suplentes de can­
didatos ao Senado Federal', fique sobrestada por 30 
dias, devendo a matéria ser encaminhada ao exame 
da Comissão Temporária destinada a estudar a -Re­
forma Polftico-Partidária. 

Sala das Comissões, 30 de agosto de 1995.­
lúcio Alcântara, Presidente - Jefferson Péres -
Francelino Pereira - Josaphat Marinho - José 
Blanco - José Eduardo Dutra - Antonio Carlos, 
Valadares - Romeu Tuma - José Ignácio Ferreira 
- José Fogaça - Edison Lobão - Ramez Tebet -
Roberto Requlão - Pedro Slmon - Guilherme Pal­
meira. 

PARECER N° ,DE 1995 

Da Comissão Temporária destlnadla 
a estudar ti Reforma POlftlco-Partldárl,a, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n" 29, 
de 1995, que "institui eleições dlratas 
para os suplentes de candidatos ao Se­
nado Federal". 

Relator: Senador Sérgio Machado 
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­

nia - CCJ aprovou requerimento do ilustre Senador 
Jefferson Péres, relator do Projeto de lei do Senado 
n" 29, de 1995, Que 'Institui eleições diretas para os 
suplentes de candidatos ao Senado Federal', para 
Que o referido projeto fosse encaminhado a esta Co­
missão Temporária para exame. 

O projeto em comento objetiva estabelecer que 
os suplentes de senadores seriam eleitos na forma 
direta, obedecendo ao principio majoritário Que rege 
o rito para as eleições dos titulares. 

Em seu parecer, o relator designado na CCJ 
votou pela aprovação do projeto, oferecendo, no en­
tanto, uma emenda ao seu art. 6· para fixar que será 
4 (quatro) o número máximo de candidatos a suplen­
tes para cada vaga de senador. 

As constituições brasileiras somente institufram 
a suplência de senador a partir da Carta de 1946. As 
anteriores não disciplinaram a matéria, exceto a de 
1891, que, no entanto, estabelecia em seu art. 31, 
parágrafo único, que se procederia à convocação de 
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novas eleições em caso de vacância de cadeira se- Foram várias as sugestões que recebemos 
natoriaL nesta Comissão sobre o assunto. Percebeu-se, to-

As Constituições Federais de 1946 e 1967, davia, uma nítida tendência para que a vacância de-
esta, inclusive com a redação dada pela Emenda finitiva de uma cadeira senatorial fosse preenchida 
Constitucional n" 1, de 1969, previam apenas um su- mediante eleições diretas se o tempo remanescente 
plente eleito juntamente com o titular. A Emenda do mandato do titular ultrapasse uma razoável dura-
Constitucional n" 8, de 14 de abril de 1977, introdu- ção, por exemplo, um ano ou o tempo que mediasse 
ziu no texto constitucional vigente à época a figura entre a abertura da vaga e a realização das próxi-
do segundo suplente de senador. Tal dispositivo per- mas eleições regulares, para qualquer nlvel, na uni-
maneceu na Carta vigente. dade da Federação em que ocorreu a vaga para o 

No panorama mundial são variados modos de Senado. Outra idéia que se achou interessante e 
substituir os senadores que não concluem seu man- inovadora é estabelecer que, nos casos de vacância 
dato em razão das diferentes características que as- eventual ou definitiva, a vaga senatorial seria ocupa-
sumem as Câmaras Altas dos países que adotam o da por Deputado Federal da mesma unidade da Fe-
bicameralismo. As eleições dos substitutos de sena- deração do Senador titular, sendo escolhido o Depu-
dores na França, Espanha, Bélgica, Áustria, Uru- tado Federal mais votado do mesmo partido do Se-
guai, BOlívia, Croácia e República Dominicana se- nador titular ou, em sua falta, o de maior votação de 
guem um modelo semelhante ao adotàdo por nós, toda a bancada dessa unidade da Federação, garan-
elegendo-se o substituto com o titular. Por outro tido-se, assim, a aprovação tácita de uma razoável 
lado, países como os Estados Unidos da América, parcela do eleftorado representado pelo ex-titular. 
surça, Irtanda, Polônia, Argentina, Chile, México. Fi- Entretanto. como a função do relator é procurar 
lipinas. Pasquistão. Eslovênia e Haiti realizam elei- uma fórmula que acomode da maneira mais ampla 
ções em caso de vacância da cadeira senatorial. de possível as diversas correntes de opinião. opta-se 
acordo, porém. com critérios que não são os mas- por sugerir modificação no texto constitucional vi-
mos para todos eles. Os demais países adotam so- gente para que. com o tftular do cargo de Senador. 
bre a matéria os seguintes critérios: a ordem dos seja eleito apenas um suplente que ocuparia a cadeira 
eleitos da lista partidária ou a nomeação do substitu- de senador nos casos de vacância temporária ou. ha-
to pelo Chefe de Govemo ou Chefe de Estado. vendo vacância definftiva. até à realização das próxi-

Os trabalhos desta Comissão Temporária. no mas eleições previstas para a unidade da Federação 
decorrer de alguns meses de atividade. colheram que ficou sem o seu Senador titular. quando então pc-
uma grande quantidade de informações que irão deria haver a confirmação. ou não. de seu substftuto. 
guiar as conclusões finais relativas à reforma políti- São essas as razões que fazem com que o re-
co-partidária. Com base nos estudos até agora reali- lator desta Comissão Temporária, incumbida de exa-
zados inclusive nas opiniões emitidas por especialis- minar todas as proposições referentes à legislação 
tas e políticos de expressão nacional. por ocasião eleitora~partidária que tramitam nesta Casa. conclua 
das palestras promovidas no âmbito desta Comis- pela rejeição do PLS no 29. de 1995. por não estar to-
são. e, tendo em vista a viabilidade política de apro- talmente de acordo com os resultados alcançados pela 
vação pelo Congresso Nacional das mudanças pre- Comissão. embora caiba ressaltar ter sido aproveitado 
tendidas entendo que a eleição de suplentes de se- o ceme do projeto, que é preencher as vagas definiti-
nadares aumentaria a complexidade do processo vas de Senadores somente mediante eleições diretas. 
eleitoral. prejudicando ato de votar. e influindo, des- Finalmente. é de lembrar que. acerca dos as-
se modo. na verdade eleitoral. pectos de constitucionalidade, juridicidade e regi-

Sou, contudo. favorável à mudança da legisla- mentalidade, o exame é da competência da Comis-
ção quanto a esta matéria. 'Considero que a assun- são de Constituição. Justiça e Cidadania. 

ção, em definitivo. ao cargo' de Senador da Repúbli- PARECER N" 345, DE 1996 
ca, necessita passar pelo crivo do eleitorado. como 
bem deseja o nobre autor da proposição em análise, 
de modo a evitar os acordos eleitorais que podem 
causar suspeição junto ao eleitorado em razão de o 
suplente, em muitos casos. ser completamente des­
conhecido da população da unidade da Federação 
que representa. 

Da Comissão de Serviços de Infra es­
trutura sobre o Projeto de Lei do Senado n" 
161, de 1995, que "altera a Lei n" 8.031, de 12 
de abril de 1990, de autoria do Senador José 
Eduardo Dutra, e dá outras providências". 

Relator: Senador Vilson Kleinübing. 
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- 1- Relatório 

É submetido à apreciação dei;ta Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura o Projeto de Lei do Senado 
n· 161, de autoria do eminente Sena:lor' José Eduardo 
Dutra, apresentado à deliberação do Con9resso Nacio­
nal, em 19 de maio de 1995, que aItIira a Lei n· a031, 
de 12 de abril de 1990, que instituiu (I Programa Nacio­
nal de ~sestatizaÇão-PND, e dá outras providências. 

InICialmente encaminhado à Comissão de As­
suntos Econômicos, o Projeto de _ei do Senado n. 
161, de 1995; foi posteriormente rertiétido à Comissão 
de Constituição, JUstiça e Cidadani~, em atendimento 
ao Requerimento n· 1.149, de 1991;, 'aprovado em 29 
~ .agosto de 1995, para a competEtnte análise de juri-' 
dlcidade e constITucionalidade, dando origem ao Pare­
cer do eminente Senador Ronaldo Cunha Uma, apre­
sentado em sessão de 8 de maio de 1996. Nessa oca­
sião, ém obSe'rvância ao que' estabelece o art. 104 do 
Regimento Intemo do Senado Fedeial o Plenário 
apf?Vou Requerimento do Senackir',~ Agripino 
Mala, no sentido de que a matéria fosse submetido ao 
exame desta: Comissão de SelViçcs de INra-Estrutura, , 

Registre-se que, na seqüência tiesse debate' 
?s Presidentes da CVRD e do B'\jDE~, este na qua~ 
lidade de gestor do Fundo Nacional'dé Desestatiza­
ção - FND; têm atendido, com ')resleza, aos 'eonvi: 
tés . formulados pelas diversas Óóinissões desta 
Casa, al?resentando dados; inlo maçõàs e esclareci­
mentos Importantes para o adequado entendimento 
da ação em curso no ExeCutivo, - . '. 

O Projeto de Lei dei' Sene,do n" 161, de 1995, 
propõe acrescentar parágrafo ElO artigo 2" da Lei ri. 
8.031, de 1990, determinando ~ue qualquer modali­
dade ope~cional de desestati;~ação da Companhia 
Vale do RIO Doce-CVAD, sua!; subsidiárias, contro­
ladas e coligadas dependerá ce autorização legisla-
tiva do Congresso Nacional. ' 

É extenso o debate doutlinário sobre a harrno-: 
nia e independência qu~ deve pairai entre os pode­
r~s que compõem um Estado de Diréito, Tal princí­
piO é observado como um dO!l princípios fundamen-
tais da Constituição Federal: ' 

"Art, 2· São poderes da União, inde­
pendentes e harmõnieos entre si, o Legislati­
vo, o Executivo e o Judiciário", 

Por muitas vezes, temos observado a manifes­
ta~o contrária de diversos parlamentares, que 
opoe-se a atos do Poder E;(ecutivo que contrariam 
esse princfpio fundamental, como a reedição cons­
tante de diversas Medidas Provisórias, que inviabili­
zam o fluxo adequado do trabalho legislativo, 

O Programa Nacional de Desestatização-PND 
objetiva basicamente reordunar a posição estratégi­
ca do Estado na economia, transferindo à iniciativa 
privada, atividades que inclevidamente ainda estão 

sendo conduzidas pelo poder público, como reftexo 
de uma ampla tendência mundial, observada em 
praticamente todos os países do planeta. 

Ações no sentido da reorientação da ação go­
vernamental, passando da atuação direta na base 
econômica para ações típicas de um Estado moder­
no, voltadas prioritariamente para a problemática s0-
cial, são ações intrínsecas do Poder Executivo. 

Nesse sentido, o Projeto de Lei do Senado n. 
161, de 1995, ao estabelecer a necessidade de au­
torização legislativa específica do Congresso Nacio­
nal para a implementação,de uma ação pontual do 
PND, representa uma inversão no fluxo de interfe­
rências entre os poderes Legislativo e Executivo que 
normalmente têm-se observado. 

A participação do Legislativo no PND deu-se 
na aprovação do programa como um todo, quando 
foram estabelecidas as regras e objetivos do progra­
ma. A necessidade de uma autorização legislativa es­
pecífica para a inciusão de empresas no PND repre­
senta uma interferência direta do Poder Legislativo 
sobre o Poder Executivo, poiS o Legislativo estaria 
deixando de legislar sobre a matéria e passando a 
ditar a execução do ,programa. 

'!'Ium momento em que são praticamente unâ­
nimes as opiniões sobre os benefícios da inde­
pendência e harmonia que deve reinar entre os p0-
deres Legislativo e Executivo, e que igualmente unâ­
nimes são as queixas contra as interferências do 
Exec;utivo ,sobre ,o Legislativo, surge o Projeto de Lei 
do Senado nO 161, de 1995, propondo que se aprOVE' 
exatamente o oposto: a interferência direta do Legis· 
lativo sobre o Executivo. . 

Em busca do disciplinamento das ações dos 
Poderes Executivos e Legislativo, a Constituição Fe­
deral, através do inciso X, do art. 39, estabelece 
como competência privativa do Congresso Nacional, 
por meio de ação direta,' oú através da ação isoladla 
de qualquer de Suas casas, a liscalização e o con­
trole dos atos do Poder Executivo, inclufdos os da 
administração indireta. ' 

Portanto, no caso do Programa Nacional de 
Desestatização-PND, deve-se buscar o fortaleci­
mento da ação fiscalizadora e de controle do Poder 
Legislativo, e não uma intervenção direta, que ditaria 
a execução do programa, como pretende o Projeto 
de Lei do Senado n· 161, de 1995. 

A ação fiscaliza<fura do Poder Legislativo será 
amplamente fortalecida pela implementação de uma 
completa transparência dàs operações do PND, por 
meio do envio de informações pormenorizadas sobre a 
privatizaçáo da Companhia Vale do Rio Doce, ao Con­
gresso Nacional, com a antecedência mínima de 30 dias 
da data prevista para a obrigatoriedade de divulgação 
de informações, já contidas na Lei 8.031, de 1990. 
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Não pretendemos aumentar a burocracia do bfveis no resguardo dos interesses nacionais, pois 
processo de desestatização com a criação de uma terá acesso às infonnações estratégicas com a devi-
mera formalidade, mas criar mecanismos reais que da antecedência. 
viabilizem uma intervenção do Congresso Nacional, O Projeto de Lei do Senado, li" 161, de 1995, 
caso necessário, sobre o ponto de risco crucial da traz novamente à tona a discussão relativa à atuação 
desestatização da Companhia Vale do Rio Doce, ou do poder público na esfera econômica de um paIs. 
seja, sobre a modelagem do processo de venda do A experiência intemacional tem comprovado que 
controle acionário da companhia. a ação govemamental sobre a base econômica de 

Através dos depoimentos prestados pelos Pre- uma sociedade deve-se restringir no sentido de ser o 
sidentes do BNDES e da Companhia Vale do Rio Estado o elemento dnamizador e animador, da ativida-
Doce, percebemos a relevância dos aspectos estra- de econômica privada, especialmente na ótica de uma 
tégicos dessa questão, que não é abordada na legis- estratégica voltada para a canalização de investimen-
lação atualmente em vigor. tos pioneiros e permanente olVersificação industrial, 

Dentre tais aspectos estratégicos podemos com base numa polftica industrial ampla, cuja ausência 
mencionar as seguintes questões: têm sido motivo de pennanente queixa da sociedade 

• a venda do núcleo do controle, com pulveriza- como um todo e do empresariado em particular. 
ção do saldo de ações; Na atual conjuntura em que se encontram as fi-

• o controle das decisões de natureza estraté- nanças públicas brasileiras, exige-se uma imediata 
gica previamente identificadas, pela criação de uma realocação dos ativos patrimoniais da União, pois 
ação ordinária com direitos espeCiais - GoIelen Sha- enquanto no lado dos passivos encontram-se dfvi-
re -, de propriedade do Tesouro, mecanismo já utili- das cujos serviços alcançam a taxa de 30% a.a., os 
zado anteriormente (Embraer); ativos dificilmente atingem a taxa de 2% a.a., isso 

• a restrição de que só poderiam participar do quando analisamos bons ativos, como as ações da 
núcleo de controle os investidores institucionais, os Companhia Vale do Rio Doce. 
empregados da CVRD e os investidores estratégicos Não obstante tal situação, que aponta de forma 
que não tenham conflitos de interesse com a Com- . lógica e clara a realocação entre divida e patrimônio, 
panhia, como é o caso dos concorrentes e consumi- não devemos esquecer de buscar fontes altemativas 
dores de grande porte, com poder de interferir no de desenvolvimento nacional. 
mercado dos produtos da empresa; O sucesso do empreendimento da Companhia 

• a salvaguarda dos interesses nacionais, no Vale do Rio Doce é uma realidade. A desestatização 
que concerne aos direitos minerários, dentro de qua- da Companhia não significa o fim de sua existência 
tro altematlvas principais: cancelamento dos direitos nem dos beneffcios que ela promove à economia 
minerários ainda não explorados; criação de Royal- nacional, desde que, no processo de modelagem da 
ties a serem pagos sobre as novas explorações compra do seu controle acionário sejam observadas 
comerciais; emissão de debêntures de participação as questões. FJe ~ratégia acima mencionadas. Então, 
sobre resultados das explorações minerárias que por que não utilizar os frutos do s~ da Compa-
entrarem em fase comercial após a privatização; e nhia Vale do Rio Doce no desenvolvimento de outros 
sistema que combine as alternativas anteriores; projetos nos quaiS o Brasil possui grande potencial? 

• a garantia de livre acesso aos portos e ferro- Dentro deste quadro, onde conclulmos que a 
vias operadas pela CVRD; ação do Estado na economia deve restringir-se à de 

• a substituição da norma legal que permite o elemento animador dos investimentos iniciais e coos-
direcionamento de até 8% do lucro liquido da CVRD tatamos significativa carência de investimentos em in-
para investimentos nos Municfpios onde a empresa fra-estrutura no Paes, temos a possibilidade, por meio 
atua pela criação de um Fundo, a ser aprovado em de um único projeto, de canalizar ações que contribui-
Assembléia Geral e constituído por contribuições ex- riam para o atendimento de ambos os objetivos. 
traordinárias, sob gestão do BNDES, com a garantia Assim, as receitas provenientes da alienação da 
de que esses recursos seriam aplicados mantendo- ColTllanhia Vale do Rio Doce deverão ser aplicadas 
se os critérios e Objetivos atuais. em projetos de infra-estrutura econômica, integradores 

Todos esses aspectos, inerentes ao modelo de 
venda, estão sendo aprofundados pelo consórcio de do desenvoMmento nacional, prioritariamente nas 
consultores contratado peloBNDES para essa finali- áreas em que atua a empresa e em outras nas quais a 
dade e estão sendo progressivamente informados carência de infra-estrutura signifique claro ilT1l6dimento 
ao Senado Federal. ao desenvoMmento da atividade econômica privada. 

Portanto, caso a desestatização da Companhia Os investimentos a serem realizados com es-
vale do Rio Doce traga algum risco de natureza es- ses recursos da União serão aprovados pelo Con-
tratégica, o Congresso Nacional terá amplas condi- gresso Nacional, dentro da sua competência legisla-
ções de intervir no processo e tomar as medidas ca- tiva em matéria orçamentária. 
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Desta forma, as áreas de influência da Compa- EMENDA N"1-CI (Substitutivo) 
nhia Vale do Rio Doce não serão prejudicadas, mas AO PROJETO DE LEI DO SENADO 
ao contrário, tais regiões serão premiadas pela indu- N" 161, DE 1995 
bitável contribuição que deram ao desenvolvimento 
nacional, por intermédio das ações empreendidas 
pela Empresa, pois terão prioridade nos projetos de 
investimento em infra-estrutura. 

É o relatório. 

11- Voto do Relalor 

Diante do exposto, considerando que a <klfini­
ção das empresas estatais a serem inclufdas no 
Programa Nacional de Deoostati2ação-PND é maté­
ria de competência do Poder ExE<cuHvo, e que a im­
posição da obrigatoriedade de ~ma autorização le­
gislativa para a inclusão de uma empresa no men­
cionado Programa representaria uma nftida interfe­
rência do Poder Legislativo naB ações especfficas 
do Executivo, sou levado a manifestar-me contraria­
mente ao Projeto de lei do Senado n' 161, de 1995, 
na forma como o mesmo se apmsenta. 

Mas, no bojo das reflexões decorrentes da 
análise do Projeto de Lei do Senado n" 161, de 
1995, remanescem duas questêes básicas: 

1) a necessidade de fortalecer a ação de fisca­
lização e controle do Congre~so Nacional sobre o 
Programa Nacional de DeseSlatização, no sentido 
de resguardar os interesses racionais de natureza 
estratégica decorrentes da modelagem do processo 
de venda das ações da Companhia Vale do Rio 
Doce de propriedade da União; e. 

2) garantir a reorienta~.o da ação do Estado 
sobre a atividade econômica, do outrora grande Es­
tado investidor e empregador, para um Estado mo­
demo que atuaria apenas como o elemento anima­
dor dos investimentos privadJs, através de um pro­
grama de investimentos, financiado pelOS recursos 
oriundos do próprio processo de desestatização, que 
priorizará os projetos de inf ra-estrutura econômica 
nas áreas sob a influência da Companhia Vale do 
Rio Doce e em outras regiõe s onde a carência de in­
fra-estrutura signifique clare. impeditivo à implanta­
ção de novos projetos desenvolvimentistas, com o 
objetivo de evitar que tais ['egióes sejam prejudica­
das pela privatização da mesma. 

Portanto, diante da natureza da matéria de que 
se trata, considero absolutamente fundamental fixar 
de maneira clara e inoofisrnável os fundamentos da 
posição que assumo, fav Jrável à prtvatização da 
Companhia Vale do Rio Doce, nos termos do se­
guinte substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n" 
161, de 1995, de autoria do Senador José Eduardo 
Dutra: 

Altera a lei nR 8.031, de 12 de abril de 
1990, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ,. O art. 12 da lei nO 8.031, de12 de abril 

de 1990, com a redação ora vigente, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 12 ................................................ . 
Parágrafo único. No caso da desestati­

zação da Companhia Vale do Rio Doce, de 
suas subsidiárias, controladas e coligadas, 
as informações de que trata este artigo, 
acrescidas de dados sobre a modelagem.do 
processo de venda do controle acionário da 
Companhia, deverão ser remetidas ao Con­
gresso Nacional, com antecedência mfnima 
de 30 dias à sua publicação no Diário Ofi. 
elal da União." 

Art. 2" O art. 15 da lei nO 8.031, de 12 de abril 
de 1990, com a redação ora vigente, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes parágrafos: 

'Art. 15 ................................................ . 

§ 1" Os recursos provenientes da alienação da 
ações da Companhia Vale do Rio Doce, de suas sub­
siôrárias •. controladas e coligadas, de propriedade da 
União, serão aplicados em projetos de infra-estrutura 
econômica, integradores do desenvolvimento nacional, 
prioritariamente nas regiões em que a empresa atua. e 
em outras regiões nas quais a carência de infra-estru­
tura signffique claro impedimento ao desenvolvimento 
da atividade econômica privada. 

§ 2" Os projetos de investimento, de que trata 
o parágrafo anterior, farão parte das propostas orça­
mentárias da União, a serem submetidas à aprova­
ção do Congresso Nacional, relativas aos exercfcios 
fiscais subseqüentes ao da alienação das ações." 

Art. 3' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 'I 

Art. 4" Ficam revogadas ~ as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão, 19 de junho de 1996. - .José 
Agripino, Presidente - Vilson KlelnOblng, Relator­
Ney 5uassuna - Joel de HoIlanda - Carlos Wilson 
- Geraldo Melo - Romero Jucá - José Roberto Ar­
ruda - Freitas Neto - Regina Assumpção - Romeu 
Tuma - José Eduardo Dutra (vencido) - Fernando 
Bezerra"- Lúdlo Coelho - José Bonifácio (vencido) 
- Mauro Miranda - Elcto Alvares. 
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ADITAMENTO AO PARECER N" , DE 1996 data, ato e motivos que detenninaram sua estatiza­

Da Comissão de Serviços de Infra­
Estrutura sobre o Projeto de lei do Sena­
do n" 161, de 1995, que "altera a lei n. 
8_031, de 12 de abril de 1990, e dá outras 
providências" _ 

Relator: Senador Vilson Klelnüblng_ 
O substiMivo ao Projeto de lei do Senado n" 

161, de 1995, que altera os arts. 12 e 15 da lei n" 
8.031, de 12 de abril de 1990, adotado pela Comis­
são de Serviços de Infra-Estrutura com base em 
meu relatório, acrescenta parágrafos aos artigos 
mencionados. 

Em se tratando de matéria importante e de 
grande relevância pública, para que se evite qual­
quer dúvida sobre o inteiro teor dos referidos artigos, 
uma vez aprovado o Projeto de lei do Senado n" 
161, de 1995, solicito considerar o texto completo da 
Emenda n· l-CI, com a qual conclui o parecer apro­
vado pela Comissão, transcrevendo o caput de 
cada um dos artigos nas redações ora vigentes, na 
fonna que abaixo segue. 

As redações dos ditos artigos constam de su­
cessivas medidas provisórias, a partir de 20 de ja­
neiro de 1995 (Medida Provisória n" 841; em 5 de ju­
nho de 1996: Medida Provisória n" 1.481), até o pre­
sente sem deliberação definitiva, mas regendo o 
processo de privatização, nos assuntos que regu­
lam, ininterruptamente, nos tennos do seguinte: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE lEI 
DO SENADO N° 161 , DE 1995 

Altera a lei n" 8.031, de 12 de abril 
de 1990, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° A lei n" 8.031, de 12 de abril de 1990, 

passa a vigorar acrescida do seguinte Art. 12: 
"Art. 12. Para salvaguarda do conhecimento 

público das condições em que se processará a alie­
nação do controle acionário de empresa ou institui­
ção fina.nceira inclulda no Programa Nacional de De­
sestatização, assim como de sua situação econômi­
ca, financeira e OperaQional. será dada ampla divul­
gação das informações ~.ssárias, mediante a pu­
blicação de edital, no Diário Oficiai da União e em 
jomais de notória circulação nacional, do qual cons­
tarão, pelo menos, os seguintes elementos: 

a) justificativa da privatização, indicando o per­
centual do capital social da empresa a ser alienado; 

b) data e ato que detenninou a constituição da 
empresa originariamente estatal ou, se estatizada, 

ção; 
c) passivo das sociedades de curto e de longo 

prazo; 
d) situação econômico-financeira da socieda­

de, especificando lucros ou prejulzos, endividamento 
interno e extemo, nos cinco últimos exerclcios; 

e) pagamento de dividendos à União Federal 
ou a sociedades por esta controladas direta ou indi­
retamente, e aporte de recursos à conta capital pro­
vidos direta ou indiretamente pela União Federal, 
nos últimos quinze anos; , 

f) sumário dos estudos de avaliação; 
g) critério de fixação do valor de alienação, 

com base nos estudos de avaliação; 
h) valor mlnimo da partiCipação a ser alienada; 
I) a indicação, se for o caso, de que será criada 

ação de classe especial e os poderes nela com­
preendidos. 

Parágrafo único. No caso da desestatização da 
Companhia Vale do Rio Doce, de suas subsidiárias, 
controladas e coligadas, as informações de que trata 
este artigo, acrescidas de dados sobre a modelagem 
do processo de venda do controle acionário da Com­
panhia, deverão ser remetidas ao Congresso Nacio­
nal, com antecedência mlnima de 30 dias à sua pu­
blicação no Diário OficiaI da União." 

Art. 2° O Art. 15 da lei nO 8.031, de 12 de abril 
de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15. Observados os privilégiós legais, o ti­
tular dos recursos oriundos da venda de ações ou 
de bens deverá utilizá-los, preferencialmente, na qui­
tação de sliás i:fl'vidas vencidas perante a União. 

§ I" Os recursos provenientes da afienação de 
ações da Companhia Vale do Rio Doce, de suas sub­
sidiárias, controladas e coligadas, de propriedade da 
União, serão aplicados em projetos de infra-estrutura 
econômica, integradores do desenvolvimento nacional, 
prioritariamente nas regiões em que a empresa atua, e 
em outras regiões nas quais a carência de infra-estru­
tura signifIQue claro impedimento ao desenvolvimento 
da atividade econômica privada. 

§ 2" Os projetos de investimento, de que trata 
o parágrafo anterior, farão parte das propostas orça­
mentárias da União, a serem submetidas à aprova­
ção do Congresso Nacional, relativas aos exercfcios 
subseqüentes ao da alienação das ações." 

Art. 3" Esta lei entra' em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4" Ficam revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão, em 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir campelo) O ex- O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - En-
pedienie lido vai à publicação. cerrou-se ontem o prazo para apresentação de 

Sobre a mesa ofIcio que ser.!. lido pelo Sr. Pri- emendas ao Projeto de Resolução nO 65, de 1996, 
meiro Secretário em exeroício, Sena:lor José Agripino. de autoria da Senadora Marina Silva, que altera os 

.. artigos 243 e 244 do Regimento Intemo do Senado 
É lido o seguinte: Federal, instituindo o projeto de bancada e o projeto 

OF. N· 27-96-CCJ 

BrasOia, 111 de junho de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais corr,unico a V. Ex" que 

em reunião realizada nesta data, esta Comissão Re­
jeitou o Pojeto de lei do Senado 11· 29, de 1995, que 
'institui eleições diretas para os lluplentes de candi­
datos ao Senado Federal', de a ~toria do Sr. Sena­
dor Eduardo Suplicy e outros Senhores Senadores. 

Cordialmente, - Senador lris Rezende, Presi­
dente da Comissão de Constitui<;ão, Justiça e Cida­
dania. 

O SR. PRESIDam: (Valnir Csrr4Je1o) - Com 
referência ao expediente que acaba de ser lido, a Pre­
sidência comunica ao Plenário que, nos termos do art. 
91, §§ 3" a 5", do Regimento Intemo do Senado Fede­
ral, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis para interpo­
sição de recursos, por um décir.1O da composição da 
casa, para que o Projeto de Lei do Senado n" 29, de 
1995, seja apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir campelo) - Foi 
encaminhado à publicação parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, concluindo favora­
velmente ao Projeto de lei ela Câmara n" 10, de 
1996 (n· 724/95, na Casa de origem}.de iniciativa 
do Presidente da República, q' Je define os crimes de 
especial gravidade e altera di spositivos do Decreto­
Lei n· 2.848, de 7 de dezemoro de 1940 - Código 
Penal. 

A matéria ficará sobre a Mesa, durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos tennos do 
ar!. 235, 11, d, do Regimento Intemo, combinado com 
o art. 4· da Resolução n' 3'r, de 1995, do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE <Valmir Campelo) - Os 
Projetos de Decreto Legislativo nOs 58 e 59 de 1996, 
lidos anteriormente, tramitarão com prazo determi­
nado de quarenta e cinco dias, nos tennos dos arts. 
223, § 1', e 64, § 1', da Constituição, combinados 
com o art. 375 do Regiment/) Intemo. 

De acordo com o art. 122, li, b, do Regimento 
Intemo, combinado com o art. 4" da Resolução n· 
37, de 1995, do Senado Fllderal, as matérias pode­
rão receber emendas, pelo prazo de cinco dias úteis, 
perante a Comissão de Educação. 

coletiv,6 multipartidário. 
Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria vai às Comissões de Constituição, 

Justiça e Cidadania; e Diretora. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - S0-

bre a mesa, projeto de lei que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NR 138, DE 1996 

Dispõe sobre o pagamento e reco­
lhimento de tarifas aeroportuárias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· As tarifas aeroportuárias de que tratam 

o art. 3" da lei n· 6.009, de 26 de dezembro de 
1973, alterado pelo Decreto-Lei n" 2.060, de 12 de 
setembro de 1983, e o art. 2" do Decreto-lei n· 
1.896, de 17 de dezembro de 1981, que não forem 
pagas ou recolhidas até a data do vencimento, fica·· 
rão sujeitas à multa de mora de dez por cento e a ju .. 
ros de mora de um por cento ao mês-calendário ou 
fração, calculados sobre o valor da tarifa corrigida 
monetariamente, em prejufzo das sanções previstas 
nos incisos 11 e 111 do art. 6· da Lei n· 6.009, de 26 de 
dezembro de 1973. 

§ 1· A multa de mora será reduzida a cinco por 
cento, quando o débito for pago até o último dia útil 
do mês subseqüente ao do vencimento. 

§ 2" A correção monetária incidirá após um 
mês de atraso e, no seu cálculo, deverá ser utilizada 
média de Indicas de preços de abrangência nacio­
nal, na forma de regulamentação a ser baixada pelo 
Poder Executivo. 

Ar!. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. 3· Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

Através dos Requerimentos de Infonnação n" 
1.227, e 1.482, ambos de 1995,"flue fonnulamo!; ao 
Sr. Ministro da Aeronáutica, tornamos conhecimento 
da renegociação de dividas ve~cidas no valor d'3 R$ 
200 milhões, relativas as tarifas de pouso, perma­
nência e de proteção ao vôo, devidas por empresas 
de transportes aéreo à Empresa Brasileira de ~nfra­
Estrutura Aeronáutica - INFRAERO. 
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A dfvida das três maiores empresas aéreas no DECRET0-LEI N" 2.060, DE 12 DE 
valor de R$191 milhões (posição de 6-10-95), foi SETEMBRO DE 1983. 
parceladas em 96 prestações mensais. O Presidente 
substituto da Infraero informou, na ocasião que ado­
tou linha polftica de condução dos processos de re­
composição de débitos, de conhecimento das autori­
dades aeronáuticas ... Informou, ainda, que às dívi· 
das da espécie aplicam se correção monetária e ju­
ros compensatórios de 1 % ao mês pro-rata-die, 
conforme previsto no alt 6" da Lei n" 6.009, de 26-
12-73, e art. 16 do Decreto n· 89.121 de 6-12-83 
respeitando-se a carência de um ano para aatuali-' 
zação monetária determinada pela Lei n" 8.880/94. 

As tarifas aeroportuárias são preços públicos 
cuja arrecadação é imprescindível para a expansão 
e manutenção dos aeroportos dos serviços públicos 
de transporte aéreo de passageiros e carga. A obri­
gação de pagá-Ias decorre de lei e seu inadimple­
mento é punido com severidade;prevendo a Lei n' 
6.009/73, art. 6' suspensão ex-óffcio ou cancela­
mento sumário das concessões ou autorizações 
para atraso superior a 120 dias ou 180 dias, respec­
tivamente. Não se justifica, pois, tratar as empresas 
inadimplentes com tanta magnanimidade. 

O projeto de lei que ora apresentamos visa aper· 
feiçoar a sistemática legal de cobrança das tarifas em 
atraso, introduzindo a multa de mora de 10"1., que entre­
tanto poderá ser reduzida a 5% caso o débito seja pago 
até o último dia útil do mês subsequente ao do venci­
mento. E com vistas a eliminar entenctimento equivoca­
do de que a correção monetária in casu, só é devíd< 
após o decurso de um ano, inclufmos dispositivo segun 
do o qual a correção monetária incidirá após um mês de 
atraso, restabelecendo a exigência constante da Lei 
6.009/73. O índice de correção monetária deve ser 0bje­
to de regulamentação a ser baixada pelo Poder Executi­
vo, tal como previsto na medida provisória que dispõe 
sobre medidas complementares ao Plano Real, devido 
à semelhança das situações ali previstas. 

Estamos certos de que nossos Pares irão apoiar 
a presente proposição cujo intento é o de preservar os 
principios da legalidade impessoalidade e moralidade 
na administração pública direta e indireta. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1996. - Se­
nador João Rocha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 6.009, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre a utilização e a explora­
ção dos aeroportos, das facilidades à na­
vegação aérea, e dá outras providências. 

._ ..........•.•...•.•.............................................................. 

Altera a Lei n" 6.009(1), de 26 de de­
zembro de 1973, que dispõe sobre a utilI­
zação e a exploração dos aeroportos, das 
facilidades à navegação aérea, e dá 0u­
tras providências. 

DECRET0-LEI N° 1.896 - DE 17 DE 
DEZEMBRO DE 1981 

Dispõe sobre a utilização de Instala­
ções e serviços destinados a apoiar e tor­
nar segura a navegação aérea, e dá ou­
tras providências. 

Art. 2" As tarifas a que se refere o artigo an­
terior são assim denominadas e caracterizadas: 

I - Tarifa de Uso das Comunicações e dos 
AuxOíos à Navegação Aérea: devida pela utiliza­
ção dos serviços de informações aeronáuticas, trá­
fego aéreo, metereologia, facilidades de comuni­
cações, auxilio à navegação aérea e outros servi­
ços auxiliares de proteção ao vôo proporcionados 
pelo Ministério da Aeronáutica ou por empresa es­
pecializada da Administração Federal Indireta, a 
ele vinculada. incide sobre o proprietário ou explo­
rador da aeronave; 

11 - Tarifa de Uso das Comunicações e dos 
AuxOíos Rádios e Visuais em Área Terminal de 
Tráfego Aéreo: devida pela utilização dos serviços 
de tráfego· -aéreo, facilidades de comunicações. 
auxilio para aproximação, pouso e decolagem em 
áreas terminais de tráfego aéreo, proporcionados 
pelo Ministério da Aeronáutica ou por empresa es­
pecializada da Administração Federal Indireta a 
ele vinculada; incide sobre o proprietário ou explo­
rador da aeronave. 
.................................................................................... 

(A Comissão de Assuntos Econ6mí­
cos - Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
projeto será publicadO e remetido à comissão com­
petente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si­

mon, que disporá de 20 minutos para o seu pronun­
ciamento. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-AS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, foi enterrado on-
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tem, no Rio de Janeiro, o ex-Deputado R. ',ato Ar- até 1964, entendessem que o momento era para 
Junho de 1996 

cher. Eu estava com a passagem marcado quan- deixar de lado aquelas questões e colocar, acima 
do soube que o Presidente José Sarney também delas, os interesses nacionais. 
iria, e S. Ex" me convidou para ir em sua compa- Lá estava Jango deposto, e Juscelino e La-
nhia. Todavia, vários acontecimentos impediram a cerda, que pretendiam ser candidatos à Presidên-

' ida do Presidente José Sarney, e ou desempenhei a cia da República, lutando por algo que estava aci-
missão de representar o Senadc Federal naquela ma de todas essas questões. O Brasil estava no 
solenidade. regime do arbítrio, e a Frente Ampla desejava in-

Para mim, foi um momento triste, porque Re- troduzir no País o regime democrático. A Frente 
nato Archer era um amigo particular, com quem Ampla acabou da forma que todos sabem: com a 
convivi longo período. Conheci· o quando eu era cassação de todos os que dela participaram, num 
Deputado Estadual, Presidente do MDB no Rio ato de arbítrio e de violência. Foi ai que conheci 
Grande do Sul, e nós do MDS do Rio Grande do Renato Archer. Foi aí que conheci seu passado. 
Sul desempenhávamos, naquela época, um papel Seu pai foi Governador e Senador pelo Maranhão. 
muito importante na política naoional, porque, en- Renato Archer foi Vice-Governador do seu Estado; 
tre outros motivos, ali do lado, no Uruguai, esta- deputado federal, jovem brilhante daquela geração 
vam 05 dois exilados considerados os mais perigo- Que tanto participou. No Rio de Janeiro, no Palácio 
50S pelo País: o ex-Presidente, João Goulart e o Tiradentes, Renato Archer participou daquele ex-
ex-Governador Leonel Brizola. traordinário governo. E o Que mais emocionava 

Conheci Renato Archer Ql ando ele coordena- Renato Archer era ter sido Ministro substituto de 
va, junto com Juscelino Kubitsc.1ek, Carlos Lacerda San Tiago Dantas, do Qual era grande discípulo e 
e João Goulart, a Frente Ampla Foi aí que o conhe- por quem tinha uma estima fora do comum. Foi vá-
ci, nas suas idas e vindas a Montevidéu e nas mi- rias vezes Ministro substituto das Relações Exte-
nhas idas e vindas ao Rio de Jnneiro. Nessa época, riores. Participou, com San Tiago Dantas ou em 
pude observar todo o seu esforço e todo o seu tra- seu lugar, de muitas reuniões internacionais, inclu .. 
balho na busca do entendimento entre pessClas tão sive da célebre reunião internacional de Punta Del 
adversárias: João Goulart, qu,~ tinha sido deposto Leste, quando se firmou o princípio da Iiberdadf3 
por um golpe, cujo grande lí(ler tinha sido exata- de livre manifestação dos povos e de não-agres.-
mente Carlos Lacerda, e Juscelino Kubitschek de são, onde se estabeleceu o contrário do que até 
Oliveira. Houve uma eleição, '3Iegeu-se Jânio aua- então vigorava neste Brasil _ os americanos é que 
dros, da oposição, a quem Juscelino passou o go- determinavam e orientavam para onde é que se 
verno. O crime de Juscelino Kubitschek foi estar em devia ir, e todos tinham que ir atrás. Ele defendElu 
campanha, em 1965, para retClrnar à Presidência da em Punta deI leste, pela primeira vez e com cona-
República. Como Cartos Laoerda também estava gem, a manifestação de que temos que respeitar a 
em campanha à Presidência da República, houve- livre determinação interna dos países que fazem 
ram por bem usar o arbítrio do regime militar para parte das Organizações. San Tiago Dantas foi um 
cassar os direitos polítiCOS dE Juscelino - triste des- grande brasileiro, que lançou, na época de Jan~lo, 
tino! - e de Carlos Lacerda. como seu Ministro, o célebre Plano Trienal. FOI a 

Antes disso, Renato Archer coordenou esse primeira ve~, no Brasil, que se fez um orçamento 
trabalho. Foi um trabalho e stafante: Juscelino, na que não previa apenas o ano seguinte, mas previa 
Europa; Jango, em Montevidéu; Lacerda, no Sra- exatamente um plano de organização de trabalho. 
sil; e Brizola, em Montevidéu, que resistia em sen- Conheci Renato Archer dentro do nosso Parti-
ta r-se à mesma mesa con Lacerda. Renato Ar- do, desde o início do MDB, na resistência, na luta, 
cher desempenhou seu pa~ el, magnífico papel! desde a primeira hora. Renato Archer, mesmo cas-

O governo não soube entender a intenção da sado, sem os direitos polític~s"estava presente na~ 
Frente Ampla, que era fazer um grande esforço nossas reuniões como se fosse um parlamentar, TI-
pela redemocratização do País. A Frente Am~a nha rendimento às suas expensas. Não havia reu-
não pregava golpe, não pregava violência, nao nião do nosso Partido, fosse no Rio Grande do Sul, 
pregava radicalização. A Frente Ampla pregava o em Pernambuco, ou onde fosse, em que Renat!) Ar-
grande entendimento nacional para a normaliza- cher não estivesse presente. Integrava a Executiva 
ção da vida democrática, ~regava qu,: os opostos, Nacional do Partido e era o n05SO eterno conselhei-
aqueles que estiveram ra,jicalmente tao contrános ro, o orientador, o balizador. Era o homem que esta-
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va, muitas vezes, à margem; não era dos que apare- Naquela madrugada em que a Bancada do 
cia, dos que se exibia, mas estava ali permanente- MDB estava reunida, Renato Archer foi me tirar da 
mente. cama. Eu era Deputado Estadual, Presidente do 

MDB do Rio Grande do Sul, e, como participava 
Renato Archer era o braço direito de Ulysses de todas as crises nacionais, era convocado. Eu ti-

Guimarães. Não passava um dia sem que o Or. nha de comparecer como Presidente do Partido do 
Ulysses Guimarães telefonasse vinte vezes para o Rio Grande do Sul. Chegando aqui de madrugada, 
Or. Renato Archer. Para mim, quandO eu era Depu- Renato, mesmo com os seus direitos políticos cas-
tado Estadual, Dr. Ulysses telefonava de quatro a sados, tirou-me da cama para me dizer que uma 
cinco vezes por dia. tragédia iria acontecer, pois a Bancada estava exi-

Quantas e quantas vezes, Renato Archer, que gindo a leitura da sua nota, e a Executiva do MOB 
tinha os seus interesses, que tinha o seu trabalho, havia lançado uma outra nota que não estava sen-
vinha e ficava dias e mais dias em Brasflia. Não ha- do aceita. Disse-me ele: eles cassaram o Deputa-
via reunião do MOB, durante a crise político-institu- do Lysâneas Maciel. Já estão designando os que 
cional, sem que Renato Archer, cassado, estivesse serão cassados a partir de amanhã. Às 4h30min, 
presente. Isso durante o AI-1, o AI-2, o AI-5 e na sé- fomos tirar o Dr. Tancredo Neves da cama. Aper-
rie de reuniões da Bancada do MOB. Foi a ocasião tamos a campainha - nunca me esquecerei-, veio 
em que Brossard saiu vitorioso e Trancredo foi o ele de pijama de calças curtas, preocupado com o 
grande derrotado. Tancredo só não dizia que eram que estava acontecendo. Nós, Renato Archer e 
os militares, mas dava a entender, com toda a cla- eu, relatamos o que estava ocorrendo. O Dr. Tan-
reza', que aquela reforma do Judiciário tinha que ser credo perguntou: 'O que se pode fazer?' Respon-
votada; que nós, do MDB, não podíamos alterá-Ia, demos: 'Or. Tancredo, essa nota da Executiva do 
porque ela seria pretexto para muito coisa. Tudo Partido não está sendo aceita'. 'E por quê?' Per-
isso naquela semana que passamos, naquela reu- guntou Tancredo. 'Porque eles querem que se re-
nião fantástica, em que o Dr. Tancredo foi humilha- tire isso ou aquilo', respondemos. 'Ah, é para ti-
do, porque defendia que não devíamos votar. E o rar?" Não vou esquecer nunca a resposta do Dr. 
nosso MDB, com aquela sua mania, aliás, respeito- Tancredo. Disse ele: "Meu filho, para tirar, tirem o 
sa, de luta, de garra, de enfrentamento, dizia o con- que quiser, não podem é botar. O que quiserem ti-
trário. E o Brossard deu um show. O Tancredo se rar que tirem'. 
saiu mal, mas a sua tese ficou provada logo depois, Voltamos - Renato e eu - para a reunião da 
quando fecharam o Congresso Nacional e saiu a Bancada do grupo chamado Grupo Autêntico e 
Constituinte do Riacho Fundo, onde nasceu o Sena- dissemos: '0 Dr. Tancredo disse que podem tirar 
dor biônico e tudo o mais, onde alteraram ao bel- isso e o que mais quiserem'. Claro que não disse 
prazer, escandalosamente, a Constituição. Em todo que ele tinha dito que "podem tirar o que quiser, 
aquele episódio, que durou meses, estava Renato mas não podem botar nada". Lá estava o Renato 
Archer: madrugadas e madrugadas, procurando Archer. 
parlamentares, com eles discutindo. O Sr. Bernardo Cabral- Permite-me V. Ex." 

Houve também o episódio da cassação dos um aparte? 
Deputados Amaury Müller e Nadyr Rossetti, dois O SR. PEDRO SIMON - Com prazer, ouço V. 
gaúchos, que fizeram um discurso em Palmeira Ex.' 
das Missões, em um comício de madrugada. Lá O Sr, Bernardo Cabral _ Senador Pedro Si-
pelas tantas, teriam eles dito algumas frases mais mon, ainda que V. Ex.' não tivesse condições _ o 
pesadas que são ditas ao som do improviso. Isso que não é o caso _ de ser biógrafo, nesta manhã, 
lá no interior. Pinçaram as frases das gravações e V. Ex.' faz um retrato, ainda que saudoso, do nos-
as publicaram em manchete nos jornais do País so querido companheiro Renato Archer. Primeiro, 
inteiro, exigindo a cassação dos dois. conheci Remi Archer, seu irmão, quando era Pre-

Diante disso, a Bancada do MOB tomou a sidente do Banco da Amazônia. Depois, com o Ato 
disposição de ir um por um à tribuna repetir aquele Institucional n· 2, que extinguiu os partidos, foi 
discurso, para que todos fossem cassados. Logo fundado o MOB, do qual fui Presidente do Diretório 
no outro dia, Lysâneas Maciel falou a respeito da Regional no meu Estado, e por ele me elegi Depu-
cassação, repetiu o que disseram os deputados tado -Federal pela primeira vez. Nesse interregno, 
gaúchos e, por isso, também foi cassado. por intermédio do jornalista Hermano Alves, co-
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nheci Renato Archer quando era Subsecretário do da campanha de Tancredo Neve para Presidente da 
Ministério das Relações Exteriores, conforme V. Ex· República. 
assinalou, substituindo, com rara proficiência, esse Tem razão V. Ex' quando diz que foi criado o 
homem cujo talento ultrapassou, de logo, as frontei- Ministério da Ciência e Tecnologia para ser entre-
ras do Brasil, que foi Francisco Clementino de San gue a Renato Archer, ao Renato Archer cuja indi-
Tiago Dantas, o nosso grande Sart Tiago Dantas,. Da cação teve restrições por parte dos cientistas. 
conversa com Renato Archer, qualquer um tirava Nunca me esqueço de quando nós, terminan-
logo a conclusão de que ele era 'Jm homem de boa do o primeiro ano de Governo do Presidente José 
cultura humanística, um causeul', daqueles que ir- Sarney, decidimos que tinha que se fazer com ur-
radiam porque não têm opacidade. V. Ex' faz bem gência uma reforma ministerial para que o Dr. 
em lembrar que os homens ,~ó são estimados José Sarney governasse com um ministério dele e 
quando, após a sua morte, alguém ocupa a tribuna não com um ministério de Tancredo. Houve um 
dos Parlamentos, através de m3nifestações como movimento, e eu dele participei. Todos os cientis-
essa que V. Ex· está a fazer, ou através de es- tas do Brasil reuniram-se e entregaram ao Presi-
critos, para demonstrar o apreço que tem por dente José Sarney um apelo para que Renato Ar-
aquele que se foi. Em verdade, Senador Pedro cher continuasse no Ministério de Ciência e Tec-
Simon - V. Ex" disse, com bastante objetividade -, nologia, tal foi a sua competência, a sua capacida-
quando Tancredo, ainda no !irr iar entre a vida e a de de organizar e coordenar o mundo cientifico 
morte, estava para assumir o seu mandato presi- brasileiro -. coisa, aliás, que ainda não tinha acon-
dencial, foi criado o Ministério da Ciência e Tecnolo- tecido. Os cientistas brasileiros eram praticamente 
gia, para que ele fosse o primeiro titular. E é bom órfãos. Não existia o Ministério da Cultura, não 
que se diga que a sua passagum pelo Ministério da existia o Ministério da Ciência e Tecnologia. Nos· 
Previdência Social foi absoluta:nente escorreita. Ele sos técnicos estavam no submundo, num galpão 
o colocou nos trilhos e demonstrou que a Nação ti- do Ministério da Educação ou nos diversos galpã-
nha um Ministério da Previdl,ncia Social que não es do Ministério das Minas e Energia, da Petro-
era, como se alardeava, defl,;itário. Só peço a V. brás e da Vale do Rio Doce. 
Ex" que acompanhe meu rack)cínio, que está difícil Alguém que coordenasse o mundo da ciência 
devido ao espírito santo de orelha que está aqui ao do Brasil nunca tinha existido. E sob o Governo de 
lado. Quero concluir o que 13stava a lhe dizer.' A José Sarney, Renato Archer exerceu esse papel, 
conclusão é que esta Casa duveria estar cheia hoje esse belo, esse grande papel. E as suas posições 
para ouvir o belo discurso dil sauda,de que V. Ex" no plano da ciência e da tecnologia são por demais 
pronuncia, V. Ex" que, como eu, sofreu na pele as conhecidas. Até as divergências são por demais c.o-
agruras do MDB e depois do PMDB. Onde estiver, nhecidas. 
Renato Archer deverá estar clizendo: 'Obrigado, Pe· 
droSimon'. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu agradeço a gen­
tileza do aparte de V. Ex", que conviveu com Re­
nato Archer e que, por ter convivido com ele, por 
tê-lo conhecido, sabe da SIJa profundidade de es­
pírito e da sua sinceridade. 

Peço que faça parte (/0 meu pronunciamento 
a justificativa do Voto de Pesar que entreguei à 
Mesa e a cópia do trecho do Dicionário Histórico­
Biográfico Brasileiro que inclui o nome de Renato 
Archer. 

Como disse muito bum Bernardo Cabral, ele 
participou da Aliança Derrocrática; aliás, partiCipou 
da campanha de Juscelino Kubitschek, de quem era 
amigo pessoal; foi, como disse V. Ex", subministro 
auxiliar, braço direito de San Tl8go Dantas; asso­
ciou-se à campanha, já ~a ditadura, pela Anistia; 
parliéipou da campanha pelas Diretas Já e, depois, 

Tem razão o Senador quando cita a sua pas­
sagem pela Previdência Social. E vejam que é IJm 
ramo que vive sofrendo restrições, críticas, esc~n­
dalos e tudo o mais. O Renato Archer traçou uma li­
nha de ação na Previdência Social. Lembro-me de 
que teve participação importante na municipaliza­
ção da saúde. Lembro-me de que, juntamente com 
o Presidente Sarney, tirou da Previdência o caráter 
pOlítico-partidário, aquele de dar a uns mais'e a ou­
tros menos. 

Eu, como Govemador do Rio Grande do Sul, 
recebi o que tinha direito, como todos os Governa­
dores de todos os Estados receberam o que ti­
nham direito na municipalização da saúde. 

Renato Archer não foi Ministro no Govemo Ita­
mar Franco, mas - está vivo Itamar Franco para 
confirmar o que vou dizer -, se dependesse de Ita­
mar Franco, em mais de uma oportunidade, Renato f 
Archer teria sido seu Ministro das Minas e Energia. 



Junho de 1996 DlÁR1ODO SENADO FEDERAL Sábado 22 10601 

Em mais de uma oportunidade, participei - e não foi não tinha mais TeotOnio Vilela; o Renato era a refe-
iniciativa minha - de reuniões em que Renato Archer rência que eu tinha. 
foi indicado Ministro das Minas e Energia pelo Presi- Parece que Deus, nos desafieis da vida, está 
dente Itamar Franco. Por questões que não vale a sempre a cobrar de nós atos de resistência, reti-
pena analisar, dificuldades na montagem do Gover- rando do nosso convivio aqueles que tinham muito. 
no, divergências que não importa aqui se analisar, a dar. Às vezes me pergunto se Deus pode ser in-

finitamente justo e infinitamente bom, porque ele é 
sua nomeação nunca foi efetivada. Mas vale apenas infinitamente justo e, não sei como, infinitamente 
salientar este aspecto: se dependesse do Presidente bom tirando pessoas como essas, que tantos ser-
Itamar Franco, ele teria sido Ministro das Minas e viços podiam prestar a nós todos. É claro que para 
Energia. Como não foi possivel, recebeu o alto car- quem acredita em uma vida sobrenatural, é claro 
go que desempenhou com rara brilhatura exatamen- que para quem acredita que o mundo continua e 
te no Governo de Itamar Franco. que haveremos de nos encontrar um dia lá, nem 

Quero destacar a amizade de Renato Archer Renato, nem Tancredo, nem Ulysses, nem Teoto. 
com o Dr. Ulysses Guimarães. O Dr. Ulysses Gui- nio desapareceram. Apenas foram para um outro 
marães tinha o Renato Archer e o seu amigo, o plano. 
secretário Osvaldo. O secretário Osvaldo, segun- Mas, na verdade, essa gente faz falta. Exata-
do contam os mais ligados, era um homem espl- mente hoje, meu Presidente, quando temos tantas 
rita, muito crente no espiritismo, que teria recebi- angústias I Não que tantas pessoas não queiram 
do uma mensagem de Deus para que fosse o au- cumprir o seu dever. A começar pelo Presidente 
xiliar, o colaborador, o anjo protetor do Dr. Ulys- da República, que considero um homem de bem, 
ses Guimarães. Osvaldo continua fazendo isso, 
mesmo depois de morto o Dr. Ulysses Guimarã- um homem sério, e a continuar por nós, Parlamen-
es: E Renato Archer, o polflico, o conselheiro, o· tares, vejo muita gente séria. O que não tenho é a 
amigo de todas as horas, o homem das horas dra- certeza de por onde caminhar. 
máticas, o homem das horas trágicas. O mundo todo, tenho repetido isso, o univer-

É emocionante lembrar o drama do Dr. Ulys- 50, a Igreja Católica, o capitalismo, o comunismo -
ses em sua doença. Não esqueço, pois foi o mo- desaparecendo ou não -, a Queda do Muro de 
mento mais trágico da minha vida polltica. Vi Teoto. Berlim, tudo mostra que estamos vivendo um tem-
nio Vilela, sofrendo de quatro cânceres, usando po de incertezas, onde diflcil não é cumprir o de-
duas bengalas, com sua cabeça rapada, assumir a ver, é saber como se está a cumprir o dever. 
Presidência do PMDB Nacional, porque o Dr. Ulys- Por isso, Sr. Presidente, nesta hora são im-
ses estava se afastando por causa de uma doença portantes as referências. É importante olhar para o 
que ninguém sabia qual era. Para nós, parecia que Senador Bemardo Cabral e dizer: se o Bernardo 
ele estava à beira da morte. Coisa fantástica, nobre Cabral fala é porque é, porque eu conheço o Ber-
Senador: era estafa. Mas a estafa do Dr. Ulysses o nardo Cabral. Isso está desaparecendo. As pes-
deixou em uma depressão que parecia que ele es- soas das quais podemos dizer isso estão desapa-
tava perto do final, principalmente depois de tomar recendo. 
aquele remédio errado. Quando vemos o Presidente Fernando Henri-

Foi o Or. Renato Archer, na sua célebre casa que, um homem extraordinariamente competente 
da praia no Rio de Janeiro, foi o Dr. Renato Ar- e sério, dizendo o que não dizia ontem, nos per-
cher, nos Estados Unidos, o grande protetor, o guntamos: É por ai? Longe de mim duvidar da se-
grande amigo, o grande correligionário, o grande riedade e da dignidade do Senhor Fernando Henri-
irmão que o Dr. Ulysses Guimarães teve. que Cardoso, mas se Sua Excelência falou uma 

Ora, Sr. Presidente, sei que estou ficando ve- linguagem com a qual me identifiquei toda a vida, 
lho, mas 'sofro muito porque vejo partirem as figuras e hoje Sua Excelência fala outra linguagem, não é 
do meu coração, do meu MOB - Ulysses Guimarã- que duvide, mas tenho o direito de me perguntar: 
es, Tancredo Neves, TeotOnio Vilela e, agora, Rena- E por ai? 
to Archer -, grandes nomes do heroismo, nomes que É por isso que fazem falia pessoas com as 
representam a luta histórica, o messianismo. São os quais possamos discutir, com as quais possamos 
missionários, são os pregadores: Ulysses, Tancredo, nos sentar à mesa e analisar; pessoas como Mário 
TeotOnio e Renato. COvas, pessoas como Jarbas Vasconcelos, pes-

O Renato era ainda uma das referências que soas como Pimenta da Veiga, pessoas como Eucli-
eu tinha dentro do meu Partido, dentro do PMOB. des Scalco, que são dos mais variados partidos, 
Não tinha mais Tancredo, não tinha mais Ulysses, mas cuja linha de ação nós conhecemos. É por isso 
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que faz falta Renato Archer. Ele era uma dessas refe­
rências. Para mim, então, ele era me,is do que um ami­
go, mais do que um companheiro, I~ra o irmão de lo­
das as horas. 

Agradeço e encerro, Sr. PreHidenle, levando à 
sua mulher, Maria da Glória, e a te ,dos os seus fami­
liares o meu carinho, o meu afeto e o meu muito 0b­
rigado. 

A ti, Renato Archer, pelo nuito que fizestes 
pelo teu Partido e pela tua Pátria. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. PEDRO SIMON I:M SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

REQUERIMENTO N" ,IlE 1996 

Excelentlsslmo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Senador José Sarney. 
Requeiro a Vossa Excelência. cor> base no disposto na aU· 

nea b, do art 218. do Regimento Inteme do Senado Federal. a In­
serção em ata de voto de pesar pelo f,~eclmento do ex·Mlnlstro 
Renato Aroher, ocorrido nesta madrugada, em São Paulo. 

Justificação 

Renato Bayma Archer da SIlva, rasceu em São luiz, Mara­
nhão, no <Ia 22 de j1JIho de 1922, filho do InduSlriaJ têxtil Sebastião Ar­
cher de SIlva e de Maria José Bayma Archer da Silva. Seu pai foi Go­
vemadordo Maranhão, de 1947 a 1951," Senador, de 1955 a 1971. 

Fez O curso primário em São l.uiz e o ginasial no Rio de 
Janeiro, como Interno do Colégio São José, de 1934 a 1938. Em 
1940, ingressou na Escola Naval a, nos anos de 1944 e 1945 ser~ 
viu a bordo dos navios que patrulhava m a costa brasileira, duran­
te a 2' Guerra Mundial. Em 1945 cor ciulu a Escola Naval, como 
guarda-marinha. 

Com a queda do Estado Il10110, Ingressou na polrUca, após 
receber, do Presidente Outra, a mlssã() de convencer o pai a candi~ 
datar-se ao Govemo do Maranhão, pelo Par1ldo Proletário Brasileiro, 
_ela do PTB. E1eIt>, o pai nom .... oflcIaJ de gabinete. sencI:> 1I­
cenciado da Marinha, para tal. No """",iclo desse ca1gO, travou 1XlC1he­
cimento com o Depu1ado Juscelino ~JbIIschek, de ~em viria a ser 
grande amigo. Nas eleições de 1950. ,;oncooeu ao ca1gO de vice-go­
vemedor do Maranhão, na chapa encebeçada por Eugênlo de Bamls. 
i9>do a VItorIno Freire. em quem An:t>" não confiança. Por Isso, deci­
do aguardar, no Rio de Janeiro, a evenbJal ooll\lOC8Ção para subsftuiro 
titUlar. o que nunca 000lT9U. 

Fixou residência no Rio, or.de tomou-se um dos sócios 
fundadores da Prospec S.A. - Geologia, Prospecções e Aerofo­
togrametrla. Em 1954. elegeu-se C epulado Federal pelo PSD do 
Maranhão. Na Camara dos Deputrldos. juntou-se a Ulysses Gul­
marAes • outros, formando a Ala II0ça do PSD, a qual se identi­
ficou oom a candidatura de Juscalno Kubitschek, em 1955. Com 
a vltMa de Juscelino. a Ala Moça ganhou grande prestigio, sen­
do Ulysses Guimarães eleito Presidente da Camara dos Deputa­
dos. Durante este mandato. Rs" 1to Archer destaoou-se por In­
tervenções em defesa do Govem~ contra acusações do Deputa­
do udenlsta, ca~os Lacerda, rel •. clonadas com a exportação de 
areia monazitica para os EUA. Um desses discursos obteve 
grande repercussão na Imprensa. tendo o Correio da Manhã 
publicada uma série de dezoito artigos em que o acusava de ·co­
munlsta..nadonaI6lde-negoclsta· 

Sua atuação no campo da energia nuclear valeu~he a Indl· 
cação para o oonselho de govemadores da Agência Intemaclonal 
de Energia NUclear (AIEA), ainda em 1956. Como tal, foi convida­
do petos govemos da Inglaterra, França e Bélgica, para aprofun­
dar seus conhecimentos nos canbos de pasqulses daqueles pal­
ses. Quando se encontrava na Inglate"", tomou conheclmanto de 
um ar1lgo da revista non.-ame~cana Nucleonlcs que dizia, entre 
outras coisas: 'Renato Aroher. Deputado Federal. comunista. pre­
tendo Interromper o relacionamento do Brasil com os EUA no que 
se ref.re a energia nuclear.' 

Em 1958, Renato Acher reelegau-se Deputado Faderal, 
pelo Maranhão. Em 1961. foi promovido a capltão-de-fragata e 
transferido para a reserva remunerada. Durante esse legislatu­
ra. dedicou-se à defesa da adoção do Panam.nta~smo. Foi no­
meado subsecrelá~o. por San Tlago Dantas, MInistro das Rela­
ções Exteriores do Gablneie Parlamentarista de Tancredo Ne­
ves, tendo despertado enorme resistência do pessoal do ltama­
raty, especialmente do embaixador nos EUA. Roberto Campos. 
Como subsecretário, assumiu, por diversas vezes, o cargo de 
Ministro, na ausência do titular, exatamente no perfodo em que 
se firmou a polrtica externa Independente, perfodo em que ocor­
reu o reatamento das raleçOes diplomáticas com a Unlllo Sovlé­
tlea (novembro/SI), toram tomadas Iniciativas visando a efeUva­
ção da ALALC AssocIação LaUno-Ama~cana de Livre Comércio 
e proposta a criação de organismo Intemaclonal de regulação 
do comércio Intemaclonal, que viria a tomar-se a Unlted Na­
tions Conference on Trad and Oevelopment - UNCTAD. Tam­
bém, nesse pertado. ocorreu a reaproximação com a Argentina, 
o posicionamento do Brasil tavorável a luta de Ubertação de An .. 
gola e Moçamblque e contrário à proposta norte-ame~cana dll 
Impor sanções diplomática. econômicas e mlHtares contm 
Cuba, na conferência da OEA de 1962. em Punta DalEste. 

Reelegau-se, novamente, Deputado pelo PSD maranhen­
se, nas eleições de 1962. Desde então, começou a ar1laJlar o "'­
tomo de Juscelino à Presidência, nas eleições previstas para 
1965. e assim conUnuou. após o golpe de 1964. Com o regime 
mIHtar, sua carreira entrou em decllnlo, tendo sido derrotado, por 
José Samey, candidato da UDN, nas eleições de 1965 para o Go­
verno do Maranhão. 

Com a Implantação do blpar1lda~smo. pelo Ato Instltuclorral 
n' 2. de 17 de outubro de 1965, filtou-se ao MDB. Foi um dos prin­
cipal. ar1iculadore. da Frente Ampla. que objeUva unlflcar Jusceli­
no. Jango e Lacerda na oposição ao regime militar. 

Em 30 de dezembro de 1968. teve seu mandato cassado e 
os direitos polCticos suspensos por dez anos. Começou, então, um 
pertado de perseguições poUUcas contra Archer, preso, pela p~­
meira vez no dia 10 de janeiro de 1969. Com a morte de CosIa e 
Silva e a ascenção da junta militar, foi preso novamente. Em no­
vembro de 70, foi preso pela terceira vez. 

Ao readquW seus d~eltos pollUcos. novamenle se filiou ao 
MDB e, postariorrnente, ao PMDB, paio qual voHou a candldetar­
se ao governo do MaranhA.o. sofrendo nova derrota. 

Foi Ministro da Ciência e Tecnologia. da Previdência Social 
e Presidente da Embratei. 

Casou-se com Madelelne Oeutsch Archer. Publicou as se­
guintes obras: poIrUca Nacional de Energia Atômica (1956); polru­
ca Nacional de Energia Nuclear (1957); Aspectos Econôml"'s do 
Uso da Energia Nuclear (1958) e Diretrizes para uma PoIltica Ex­
lema Independenta (1963). 

Renato Aroher. como disse GetúlIo em sua carta-testamen-. 
to, 'deixa a vida para entrar na História'. Foi um grande brasllelro. 
Deixa uma grando lacuna entre os próceres deste Par •. 

Sala das Sessões. 20 de Junho de 1996. - Senador !,edro 
Slmon, 
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Dicionário 
Histórico-Biográfico 

~. pua.......- DO PDS. uipl 
o r. "7b • cato 4e lUa liIlcaDÇ& 1001'11 ]N!I'. 
.. do _o _I&II,~. ~ 
• com_ 0lIeCUÚYa r'lioaai do panldo .. 

Em m'" 4. 1981 IP_U emenla 
",DIlit1ICiI>DaI (Il10 11'",_1 q .... "'inI!I. 
o clhótcio • restamoa I iDdilloJubili4lde elo 
..-_. Membro da CP! da CoIIUpÇÚI. 
inlUIIiU-- ainda nesae mês COD1R a propo­
opolicjoniltJ, de convocu vário. ministro. de 
EstI40 para prertarau depoimCllto sem I 
ipMYaçio do plenário da Cimara do. Depu­
tad.OI. Embora to_ ate Q procedimento d. 
PAu da Ciman. a P"'POAI <I. Arbag. roi 
.... lhil. pela Comisolo 4< COllltilUiçlo e 
lUJllça. que 1P .. ..,u no má .... _ a obrl­p_ da &plOV1Çf4 do plenário da Ci· 
mara ao. pedido. de ",oW>CaÇfo d. qualq .... 
_ d. E_ puo p_ <lepoim_. 
IUCPI. • 

Em <I_o <le 1981 "".-oa &O 
Co ... _ ....... "' .... _Dal que plODO' 
p" • 1985 o. _to. do. d.,-. 
Ce4aiI • estaduiII • dos MDld.cXeI • uu.­
r_ o Co ... _ .... AllllllbUio N"'" 
"" Co_o em /0_ d. 1983. 1IpÓ' a 
...... 6. co_ popular atr_ 41< ..... 
p __ 1JIi. A emenla - que ......... 
40 .le, tA 1IDIa rapo .. ao. ""rúool que à 
_jiOiaçtD do _ Popular (J'P) ao !'Ir. 
_ do ........ _ Democsálioo BruiIoiIo 
<PMDBI leria criado _ o _ d. lIIor­
lUA polilica, p __ o rotorDO .. b1. 

pIIliduiao_'" • _ .. pre:N:nV o Co'" 
~ que em 19114 el.-;a o ,,-_. 
pnl_ a _ do PDS - proria.o_ 
ImID. a IDIIIIItmçlo do plAto de 1981 pua 
_ .... pnfeilo·.IO_'" ~ 
-... R'iI_ por .... panIdo •• 
em ........ towm_ ................ No 
pleito da ... _ de 1981. couopiu ... .. 
~. Já aal<pala do PDS. 

Foi ._ d. <11"'- proJ .... __ 
do. i CImas. _e OI q_ o que iDCIIÚa 
o e_e de edllCOÇlo ffsio:a _ u pra ... 
dO'''''''''' .. 

Cuoa ........ "-R ........ AdIIp. 

FONTES: ctl(. DEP. D~ ctM. 
DEP. D",.,-. In • 'Ua Ripa /<lo lo (8 • 
9); COVI'lNHO. A. 81fIIIl; E_ '" Il11o 
h .. lo (9/4/81); FolM dI Il11o ,.,. 
(2/10/79); Globo (815; 30(12181; 19/1 
4/5 • 18/6/81); Janttú do B1DJII a • 4/6. 
1419. 14/10. 1 • 16/ll{17; 28, o 31/1/18; 

Brasileiro 
1930 - 1983 

26/9/19; 2S/6/81 • Z3I3/1l); NGJ. S. 16;' '''.0 IID pra- co_ o ......... pu-
1eIfIl (1980); TIUB. Stlf. EUn'. ~ lítIaoJ do ..,...... li. Ju_ X:~_. 
(9)' Y,," (19/6 • 19/IO(11)ó . ~ em B_ Ao"" I\lsal da r_ 

. • ta; _. "" Braál, tmlo """!IOdo & _ 

"'C!I!'!I,_ 

Wd_ do _. 1960. 
No .... em. ... _ p __ ir o _til de _r, li. Ibril • juDIo • de 

__ • _ ... d, 1961 o do juDIo • 
'"" 'o do' 1961. 11 __ ptÓICIO ao 
_fol_da_' 1'. de S.,. 

..... MA 1955-1951. 1951, 1959. 1961 e Jl{l:1IoD. de E_a. de 1 ..... ;1" SoGI, 
1962. de llelaç6m E_. de Iledaçlo e E_ 

.cW de Retonu .. dmln! ......... Foi. 0111. R_ ~ A_ • IIhw __ do.. 11011 ... __ • trasIII'c:Im.Iç da .. 
sro Lasí ... diI 5 4.juJIJo do 1914.11111D 4, _ de Ctna da Ud'o _ .... b d .... 

SIbuIWo AIdIa da Sllft • 4. - 10. aima,;_- pelo p>_. 
1&,... AIdIa da Slha. S ... pU folao- Poi .... pnIiIIe::to do Co_ a-. 
dor do ..... nbIo 4. 1941 • 1951 e - YIúIo da l' "....... liJcal dnlp ..... pelo 
da 1955 • 1911. SIU .-. R_to -. ~ N_aal d. E_ de P .. 
foi 4.,-0 fedtnl 4. 1955 • 1961. ,,- ro, da ~ de __ ... ,._ 
do fol..-. . -. pelo ... _ blUllolro. ___ 

F .. o CbII1D pIibIIárlu DI El<DIa lCo4elo _1IUIwla l.N»mmite WOIb. 
a-iID LeiIo."", .... cidade searaI, • o... C- _ La. do Cuuo F~ 
culldário ao Cow.;. Allt4s:io Vieira. DI __ ca- _ tr6: llDIoa. 
SIbiI. Em 1938 fOnDou • ...- ci>il' . 
pela E_Ia Potil6cDica do Rio <lo Janeiro. na FONTES' CAIUIEIllO G. H"'**: ~. 
<;'Pital da Repúblio:a. o espocillizolHO nu __ SENADO:~ SENADO.!l.­
areu d. C:Oilllnic;io civil o d. esuedu <I. iIpI:; TIUB. SUl. ELl!1T.DorIcn (1). 
re"". tendo Uab_ ainda na indWtria ' 
têxtil. 

Em 1941 foi oom_ diretor de Estn40 
d. Feno Central do Piauí • em 1943 d. 
Ettnda de FCllO Slo Luís - T~lCsina. 'endo 
ocupado c:o_ilanteme:u. o. dCÚI ""'lI0I AItQfER.,_ 
até 1945. Doa0 ano I 1946 foi <llreror da 
E._ de Feao 8_1'1 e. em 1941. diJi· • _:dop. red. MA 19U·I968. 
giu • Viaçio Férrea F e4er&l Lest. Bruüeiro. 
Ainda em 1941 aSlUbliiss a preQléDCia do 
(notituto d. Apo __ e P_ <101 
Comerciúioo (lAPC). CUIO que exerceu li. 
1951. 

R_ .."". _ di $i'" ....... em 
SIo Lasí DO dia 10 dejlllho da 1911.felbo do 
ls>dUClll tildIl S ... __ 4& SIIft • 
da _ JoM la,... _ da Silft. S. 
pai foi ... _ do 1I_"bIe d. 1941 • 
1951 t __ por __ de 1955 .. 

1911. Soa 1nIIfo. IlOSlll AIcb •• Nple:stt do 
pai, .............. osssI_ ... Smodo por di­
___ 1955 o 1962. 

No plAlO do outubro do 1954 foi .leito 
"'P1e:st. d. _ pai, quo CD5IqUOU um. A' 
_ no Sealdo peJo UmnMo. na I ..... 
do Partido Social DemDOlÓtlcO (P$D). A_· 
mia O m_ d ......... do AIO'" de 
1955 • janeiro d. 1956. d. juDIo __ • 
-... do 1957. de m ... a 'IOIfO d_ F .. o ClInO ,.;múio ... S" Luís,_. 
m..ao ano,4e junho • lIOMIlblo d. 19S8 e proi'uIOIU pamadua.çomplZ'CClllDOo à .. 
do 'IOIfO' .. _ro de 1959. ,la _ p- fu. OI • __ • Em 19)4. 

R ..... _.do ... p_ do .... omb ..... u _ o Rio d. S_. ootio Dia­
co da -:sía, ... 4_ d. 1959... trrto fed_. P" __ o peeúio DO ..... 
ja .. bIO ._ da _ quo foi IOI!- "'10 do CoJópo S" JOIé, tendo MllCb'(4o o 
por "'" _ d. milllona portIdpaata 4& cwm em 1938. R._ a S" LUÍI. "'D­
~ 6. ~ (GO) ......... _ d.. lÍDl50U o. tlradoa de J>OrhIII1IÔIo ~íoa 
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através de aulas plttlCUJ.an!s" enquanto 
'-va a mdlloria du colllliç6a (ma_· 
taS da familia pua prtSW' exame j Escola 
Naval. o Clue OO'lmm em 1940. Em novem. 
bro do ano seguinte sentou praça como aspi .. 
ranEe a guarcia-marinha. 

Durante os anol de 19044 e 1945. em pl,. 
na SqpmIa Guem. IoIW1dial ... mu • bor", 
do, um. que plD'V1h.avam • C"':.st& btuiltira 
ou que faziam o comboio doa: aarios met .. 
cauta. Seniu tuabém DOI Mm, que IUJ1-
tiavun • na"". 40. ari5el bombardcinn 
none-em.icuol. que cnuaYlm o OC*ID 
Atlântico partillllo de Natal. de Redte. EIII 
fe_ de 1945. conotuiu a E_la Na.al. 
_o ...-.... .-. Foi p!OmCJYillo a : ... 
aullio-teneme em •• 0 sepinte. 

A _ la polítioa 

Com • qu_ do Ealado Noyo (1937-
1945) e o OOnooqílCllrc _ de .. de. 
mQCllIÍZlÇlO. RenalO An:ber ........ de 
..... /0900' i __ pu. incnnU Da ._ 

polÍtica. __ o a priu,.ilo~_.. .... 
teUlDblO de 19A.5. 1DCID1ItD.,. •• bcttdu _ 00_ ... .,111 __ flo,... q_ foi _ 

_o .., .lIImot, do p_OIIle Eurico G ... 
pu Dutra.. que lhe mostrou um. caro. em. 
que .leU pai, SebutiiD Alc:b_. recua ... I 
aceiW' • ÇlQdid'''''' ao sovemo do loa­
.-. Dutra l'fJCIi1I-Ibe ... do que ml .... _ 
jamo ao pU. oo_cJoIlte a_li ..... 
\DD& a.na CI:IUi os. reiteraft o p.dido. 
Dia li ...... R_til Arcbcr _ .. Il. pn. 
__ poIitlca. r_ li .. $lo 

Laía 001II • ~ poojdva do "'. q .. _ __ oom • oo.adiçIo pIÓ'ria 

da,,~ am cI. _ /lIhoa fOM __ à 
_ cIiIpoliçlo P" lj\ld4olo. A.,.s. a lloiç1o 
da ''''_0 Ar_ .. joIIIiro da'1147 ... 
...... do -.. Prole_ .. _ 
(ftII) - .......... fluaIacIa ... dIII_ .. 
do -.. TnboIIaiIta _ (Pl.'B) .... 
~ do 1946.0 q'" ao ___ 
• __ 4. 11 __ do PutIdo Social D ... 
_ ... tiI .... (lSI)) -, 11. __ foi .... 
_ ... o ...... cIo..-......_do 
p'. 1014 Dtft:Io • __ DDID"-' •• toi li­
c.cíIdo piO'_"' __ da Madalul por de­
..-do"-''' Dutra. 

D_" o .-ício cI_ ....... Arcbcr 
1I'I!ftIII • ' .. o CIQID JGIOItiM ~ubiU­_____ .... '1uo __ uo 

....... ele ao_ cio _ pU. _,I~ 
ao cleputádoo fodoroiL. Sua _loaçlo em 
__ IIID plaDejllllemo pu. " 10-
_ ... liAIDÇfo cio Kub_. 'IUI o .1cJ. 
..... lO lIDú da _. AiIrII elv_. _ 
pcOdo. -lIXIIIIpabOU tID nem. ci, 10'" 
OI trabIU\OI da .A.ralDbWia Corutituinte ct­
tJcIoaI. Em m_o ele 1948. um é ...... teDdi· 
_ com ° _« V\lIJriDo F,~n - pc>-
lJ"U.co me'.". 1í4. dO PSD ))QJ. • mut-
1:0 ,...iPdo 1_ 10 p_oo .. Dutra -
_ .... elciaro._. 

ApóI bJone retomo ao JCt'riço Ilmo da Ma~ 
rinhâ, fQi _lO ticcnciado no fuW de 
1949 • ..,a_o.., MIruIIIo. E., 19SQ co .. 
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correu a vÍcc.,ovcmldor do estado na chapa 
do PSD. encabcç:ada por EUlênio de Barros. 
Vitoria., na elcíçio de outubro é.o mesmo 
ano. Eugênio de Banos teve sua posse uno 
pupld,a. porque <I quantidade de YOloa nu· 
}O ... superior i diferença enUe os seus yo. 
tos e os obtiltos pelo 'qundo colocado. S,· 
tumino Belo. Foi somente com a realização 
de novas eleiçóes, em setembro de,! 195 1. que 
E",mio de Ballos e Renato Afcher foram 
confumados nos tugos de governador e VI­

ce.,ovemador. Apó.s sU empossado. Archer 
preferiu aguardar fora do estado wna even­
tual convocaç:(o para substituir o tituiar do 
aovemo, Com o afastamento, pretendia não 
c:ompromeu:r·1C com a 1"14'0 de EUlêJÚo de 
Bamu., muito ligado a VitOlinO Freire, em 
quem niO' confiava pua o desempenho das ta­
refas po1l"tic:as e Idministrauvas. Ainda ücen­
ciado do serviço au"" ela Marinha, foi pro­
movido a capitlo-ttnenle em mll'~ de 
1952. No Rio de Janeiro. onde fixou resi­
dência. deu im'cio às ,uu atm4&des na mi­
cil1:iYll priwda. tomando ... um dos sócios 
func1adores da PrO'Jpec S.A. Geologia, PrO's­
pecções e Acrofotogramerria . 

A política e a entqia atômica 

Renato Aleher ele,eu-se deputadO' federal 
pelo IoIaranhio. na ,,,.l1li. do P5D. no piei· 
10 disputado em outubro de 1954. Tomou 
posse em fcvtl'eUQ de 195.5 e, em abril 40 
mesmo ano. ainda licenciado do serviço ativo 
da Marinha. foi promovido 10 posto de capi­
tfo-de.carveta. Na Câmara dos Deputados, 
juntou-IC aos parlamentares Ulisses Gui.ma­
ria. 1010 Plcb_ Cha .... ~ntõnio ti. Oli· 
weira Bmo, Tarc:üo Vieira de Melo. JOK 
lofllly. Leobeno Leal. Nestor Iost • Cid tle 
Canalho. que no iníc:io deua Je,.is1atun for­
manm o IlUpo denominado Ala Moça do 
PSD. E ... ""po identificou ... com a cancli· 
datllA tle Justclino KubitSChek U eleiç05es 
presidenciais de outubro de 1955. contnbuin~ 
do eletiw.mente pua sudentá-lo frente às 
tenttu'll1s de veto fomnuadas por setores dos 
PSD. 

A Vitória de Kubi1:schek do pleito presi­
dencial e sua posse em janeiro de 1956 con· 
soli:luam o prestiJio da Ala Moça, apro(un~ 
dando as diverrinciu no mtmor do PSD. 
Além elisso. as tentativas lolpinas oconid.u 
ames c im.«1iatamente .pós " posse 4e Kubi· 
tschek.. empreenc1idas por setores du forçu 
umadaa .ob a influência da Uniio Democrá­
Dca Nacional (UDN), conlribuirun para lU· 

mental o receio da cúpula pessoãista em re­
laçiD ao novo presidente. Essa retIataçiD fa­
'IOlectU maR a.a I importância. da Ala Mo-
91. fuendo eom que seus principais. intepan· 
tn auwnislem posto,s.chave no Congreuo. 
0l1li. o PSD ... moiClria. Ailllla em 1956. 
Uline:a Guimlri'es foi eleito presidente da 
Omua dos Depurad.os. Vieira de Melo foi 
eleiro líder da b_ paS<dista • Oli";'. 
Brito presidente da Comíssio de Constitui· 
>'0 • IUSliça da Cimara. 

Ta.mbém em jlne:ilo de 1956. Renato Ar­
mer concluiu seu mandato de Yicc-eoverna· 
dor. sem tH lSlumilo o JOvuno em qual-
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quer ocuiio. Dut&llte os tnba1hol lesislati­
vos. de$lEOu-se com 4uaa intcrvenç6eJ polê­
micas em defesa do coverDO K.ubitschek, 
IC\lsado pelo deputado udenista Carlos La­
cerda de facilitar a expo.ruçlo de areia mo­
nazítica para os Estados Uniãos. visando o 
favorecunenro dos inreresses de Augusto Fre­
J.:rlco Schmld.t. amlgo pessoal do preudente 
e propnetário da Orquuna - empresa. que 
realiuva o refmamento 110 mata"l. A acusa­
ção de Lacerda teve lugar n05 pnmeiros mo­
mentos cio governo Kubitschek.. e, segunào 
Renato Archer. buscava. atraves de um es­
cândalo, desestabilici·lo. O Hder Vieira de 
~clo. incumbido de fazer a defesa do gow:!· 
no, tentou esvuu.r o assuntO alegando Que a 
pennlssão para a exponaçào seguia os acordos 
assU\ados com Os EUA pelos ex-presidentes 
Getulio Vargas e João Café Filho. Vieira de 
Melo fora mstruido nesse sentido pelo general 
Nélson de Melo. chefe do Gabinele Militar de 
Kubitschelc.. 

Alguns dias depois. Archer encontrou-se 
oom seu ex.professof da Escola Na'lal. almi­
rante Álvaro Alberto da MOla e Silva, funda­
dor do Conselho Nacional de Pesquisas 
(CNPq) e principal formulador da policiea 
nuclear brasileira. Nesse enconao. Álvaro AI· 
bezto contestou a eXistência dos acarãos ale· 
Sad.os pelo governo Kubitschek. revelando 
que todas .as exportaçOes anteriores realiza·· 
nrn-se auavés da pressão d.o governo nor·, 
te1Ul\ericano e em c:onttariedade aos disposi· 
tivos legais. De posse ele documentaçio se­
creta ccd~ pelo alminnte, Alcher e Vieir-l 
de Melo reuniram1e com KubiUChex. que 
ime4iatamente convocou o general Nélson de 
Melo. Este revelou que sua fonte de infotm:l­
çio havia. sido o embaixador Ed.mundo Bar­
basa da SÜ\'a, o qual. ao ser intetpelac10 pelo 
presidente, confirmou não a existência de 
acordos. mas sim de uma política de expcr­
taçio Daseada em documentos secretos trae:a· 
dos entre o Brasil e oS EUA. Kubitschek 
pediu os dOCutnf:n10S para torná~os públicos, 
3peJ&l da resístênc:ia de Barbosa da Silva 
que. pata evitar uma possível reaçio nor­
te~encana. antee1:pou-se e comunicou .. 
Washington as intençcks do governo brasilei.rO. 
inic:iardo ele mesmo a ptessio para impedir 
• divullaçio. 

Diante d.a IJlvidade dos fatos. ficou ceci· 
W40 que Ardaet estudara a docwnentaç:áo e 
fa.Iaria em-nome da maioria. se o ass1mto 
voltasse a sér debatido na Ciman.. Dali de­
pois. quando O deputado peucd.issa Artllan­
do F.lelo 1)cdiu • instauraçfo de uma c:omis~ 
são parlamentar de inquérito (CPI> para apu­
lU as iJl'eIUlatid.ades da pau'tita nutleu bra· 
sileira. pl'Onunc;ou seu primeiro dist.'UfSQ. 
Nesa ocasião. reponou.se a todas as ttrqu­
J.i4adcs ocortid.u no campo da a1ellia nu­
clur. que se acumulavam desde o SC1verno 
Valias, Referiu-se wnbém i desuuição da 
obra do &Imante Álvaro Alberto no CNPq, 
ao abandono de ultncenuifups compradas 
na Alemanha pa.ra o processamento de wi.. 
nio, e 10 nI~rovertamento pelo loverno 
dos cientistu bra.Weiros que foram estudar 
na França e na AJemanha.. Criticou finalmen­
te o abandono da política naCIOnal cle e.ner· 
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gia uômica diante da presslo nortc-4I11c:rit:a· 
na, emati%.aJx1o as reais possibiliàa4es de O 
Brasü produzir energía nuclear auavés do co­
rituecimento do urânio. 

Seu discurso obteve uma grande repercus­
slo t. no dia seguinte. o jornal. Con'tW dA Mil,.,. do Rio de Ja.netto, iniciou uma série 
de 18 utigos em qUe: o acusava de "comu­
no-naeionalóide-negocm.... Archet respon­
deu com wn Hlundo discuJSo, apresentaRio 
em plenário quatro documentos seCR1.0S ela­
botldos peja embaixada dos EUA que criti­
cavam a política nuclear brasileira. além de 
pedir o afastamento de Álvaro Alberto das 
decisdes. bra.Sl1ettat acerca do assunto, por 
conSld.erá-lo um obstáculo no rclactOnamenro 
entre os dois pal'ses. Estes docwnc:nto$ ha­
mm sido elaborados a pedido do general 
Juarez Távora no tempo em que este ocupa_ 
va o Gabinete Militar do governo Café Filho, 
Esse diiCurso le\'Ou J uarez Tá~ra à rderm 
CPI. na qual o general. segundo Renato Ar. 
cher. não conseguIu negar seu envolvimento 
com a docwnentaçáo apresentada. Poucos 
dias depois. Távon apresentou seu pedldo de 
transierenc'ia para a reserva. 

A atuação de Archer no campo da. ener­
gia nuclear valeu-lhe a Indicação. amda em 
1956. para o conselho de governadores da 
Agência InternaCional de Energia Atómica 
(AIEAl. coma representante do governo bra­
nleiro por d ois anos. Devido a essa iryjica. 
ção. o deputado udenista Gera.klo de Mene· 
ses Cones pediu a cassação do seu mandato, 
alepnd.o Uatar-se de cargo do Podes' ElC.ecu· 
Uva e incompatível ClOm o mandato parIa­
menw. O pedid.o foi recusado por unanimi­
dade pela Comlssio de Justiça da Câmara e 
essa decisão foi oonfirmaca pelo plenário. 
Ainda c;om relaç:lo à questão atômk;a. Al· 
che:r foi convidado i'dos i:overnos da I ngla­
tera.., da França e óa 3e~lca para aprofun­
du seu, coMlI!(.ime.11os r.o~ .:enttos de peso 
quisadaque1es'PfLl~ç<;.Quandc lazia um estâgIO 
na usina atômica Ilá Hl!veu. na lngJatena, 
tomou conhecimento ele um Irt~ publJcado 
peja revista none-amaicana Nucleonicl que 
afi::nna:\II. O seguinte: ""Renato Archer, depu­
tado federal. comunista, pretende mImam· 
per o rel.aciOnamento do BrutJ com os EUA 
no que se refere à eMlIia nuc:h::ar." Em 
1958~ pronllnciou uma eonferência na Escola 
SuperiOr de Guem (ESG) sobre a politic::a 
naciOnal de energia. nuc1t1l_ 

Subseaewio das Relaçl5es Exteriores 

Renato Arener ree1eweu« deputado fede­
ral, ainda pelo MaranhIo e na lcgenia do 
PSD. no pleito d.e out\lt)lO de 1958. Em ja­
neiro de 1961, foi promovifo a apitfo­
de-fragata e ttansferid.o pua reserva n:mune· 
ra4&. 

Durante e$Sl Jegil1atura~ lua atuação este­
ve reJacíOnada à ad.oçio do parlamentarismo 
- ulime político aprotado pelo CorcteAO 
em setembro de 1961. após a renúnc::. do 
presidente JÜlio QUlllJos (2.5/8/1961), como' 
forma conciliatória pua propiciar a paIM do 
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seu substituto I.al, Yice-presjdente 1010 
Goulart. cujo nome en wtacto pelos minU­
trOI miliW'eJ. Goulart auumiu I presiclêntil 
da Repúblic:a no dia 7 de letem.bro do m.­
mo ano, e de.qnau o cteputad.o Tanc:mlo 
Neves, d.o PSD. pata o CIIIO de primeiro­
minisuo. Após a indicaçfo do primeiro pbi­
nete parlamentar da biR6ria republicana do 
Bram. Archa- foi co!Wliado pelo miDisUO 
das Relaçõel Exter1Cr,~. FrlftCiJc:o Clcmenti­
no d.e San Tiaso Darr.u. para assumir o ar­
go de subsecretino .aJqIle1a putl.. Na mesma 
ocasião. recu!Ou c:azgo idêntico que lhe fora 
oft:recido por Oliveira Btíto. ministro da 
Educação e Curtur... A _iRÇio enCODUOU 
resistência dentro c ~ ,tamarall devido às SIW 
posições em re~ .il ooütica nuçleu bmilei­
ra. destac:ardo-st a oposiÇio do embaixador 
Robeno Campos. 

San Tiago Dantas tentou segUI! o exem­
plo europeu de go\'~no parlamentar. tornan· 
do o cargo de subsecretário muustenal 
hierarqUicamente rr:115 importante do que o 
de $eaetárlO~era.i. q",e foi ennegue a um di. 
plomata de carreaa, o embuxaâor Carlos 
AlfredO Bernardes. A função do subsecretà­
riO era a doe manter o parlamento permanen~ 
temente VU1culado ao ministério, sendo o 
respOnsável por essa ligação. Outra atribuição 
do cugo era de substltult o titular d.a pasta 
ras ocaszões em que e5.te 'il:ijaS$e. óe maneua 
que o substituto contmuas.se sendo um mem­
bro do parlamento. Por esse motIvo. Alcher 
foi ministro Interino em diversas oportunlda­
de ao 1.0",0 dos nove meses da gestio de 
Sln Tiago Dantas. 

Acaber acuou no ministério das Relações 
ElCtcriores num momento de afumação da 
política externa brasileira. A gestão de San 
Tiar0 Dantas deu continuidade ao projeto 
do ex.-presldente Jãnio Quadros. desenYQlvi~ 
do pelo seu chanceler. Afonso Alinel d.e Me­
lo Franco. Esse projeto. que ficou conhecido 
como a política externa independente, pos­
tulava a Identldad.e do Brasil com 05 países 
do chamado Terceiro Mundo, em opoSlçiO 
ao alinhamento automático com 0$ EUA e 
as pOtências aa Eurepa OcV1ental. no qu.a1 se 
encontrava tradicionalmente a dtplomacia 
brasileira. Durantt a gestio de San Tiago 
Dantas. o Brasil reatou relações diplomáticas 
com I UniSo SoViética (novembro de 1961), 
tomOU i.n.iciath'u Visardo a efetinçio da As-­
socilçio Latino AmelJc:ana de Livre Comér­
cio (ALAl.C). propôs a craçio de wn orp~ 
nismo intCS'nacionaJ de rcgulaçio do comér~ 
cio exterior que tomou foana na United. Na­
lions Conferencc on Trade and. Development 
(UNCf AO), reaproxunou-se aa ÂrJentina e 
posic:ionou-se favoravelmente à luta de ltber~ 
taçlo de Ansola e Moçambique contn a co­
bniJaÇio ponuguesa. Porém o (ato mais im­
ponante dessa lestio foi a opOJiçlo do Bra­
til à proposta norte-«mericana ae impor as 
sanções diplomâticu. econômicas e militares 
ao regimce soc.lista inau,urad.o em Cuba por 
FJ:lel Castro, por ocasião d.a conferência da 
Orgaruzação dos .Estados Americanos (OEA) 
reaüuda em 1962. em Punta de! Este, no 
tJrusual. Ao invés das sanções. Brasil. Méxi~ 
co e Argenuna. em com\Dn acordo. propUMI .. 
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ram a exclusio de Cuba dos pactos müitares 
oonunentais e a resttiÇlto da propapnda 10-
cl&lista além das frontm.s cubanas. O 80ve­
no cubano concordou. nlo baVenào na con­
ferência a unarumüad.e neceslÍril pua o su .. 
cesso da proposta do governo none~CI'iea­
no. 

Archer deixou o cargo de subsecretário 
das Relaç6es Exteriores juntamente com o 
t:itu1ar d.a pasta. que renunciou pua poder 
concorrer &s eleiç6es ~egislatiYU de outubro 
de 1962. R.ecusou o convite para pennanocer 
no WJO. feito por Afonso Arinos, que subs­
tituiu a Sln Tiago PanCls em julho de 1962. 
Nas eleiçC5es que se segwam tornou a ele­
gU-It deputado federal. ainda como repR~ 
!lent.ante do PSD maranhense. Em abril de 
1963. assumiu a vice-üderança da bancada 
peuedista. que tinha a maaona na Câman.. 
Dt3de essa q,oca. começou I articulu o re­
tomo de luscelino Kubitschek à presidência 
da República nas eJeiçOcs preVistas para ou­
tubro de 1965. criando as condições para o 
Jançamento dessa candidatura na convençio 
cio PSD, realizada a 20 de março de 1964. 
Vitorioso na convenção pesstduta. conti­
nuou uabalhardo a candidatura Kubitschek 
mesmo apcis {) movunento politíco-mtlttar 
que. em abnl de 1964, depôs o presldcl'I1e 
João GouLart. 

AlcJJe:r e o regime militar 

Com a ascensão dos militares ao poder, a 
carreaa poJiuca de A.rcher entrou em dec1i· 
mo. prm~lpalmente em VU'tude de seu paS)' 
cionamenro contrário aos ates de exceção que 
permitiram a cassação de mandatos parLa­
mentares. Sua pnmcrra grande derrota pOlí[l' 
C3, ocomda em olJtubro de 1965, quando can­
didatou-se ao governo do Maranhão, fOI resul­
tado sobretudo da pressão do governo fede-
131. O preildente Humberto Castelo BraflÇO, 
empenhado na vitoria do candidato udemsta 
José Sarney, pressionou o governador Newton 
Belo, de PSD. no sentido de retirar seu 
apoio à candídatu.r.l d.e Arcllcr. Newton Be­
lo. temend.o ter seu maniato cassado, nfo 
regiluou a candidatura~ que já fora ínclusive 
c:on,f'lrmada pela convenção rtgJOnal do PSD. 
Alche:r 1ançou~ entlo candidato pelo Partí­
do Trabalhista Brasileiro (PTB), com o apoIO 
de Ci1 Carvalho, prmdente regionaldaque.la 
asremaçio. A eleição deu I. VltÓS'ia a José 
Sarney. o segund.o lupl' a Antônio Eusêbio 
da Costa Rodrigues - cand.idato do Partmo 
Democrata Crido (POC). a.poladO por New­
tOn Belo - e o último a Renato Alc:her. 

Com I extlnçio dOI panidos políticos pe­
lo AIO InstituCIOnal n91 (11/10/1965) e a 
posterior mstauraçio do bip.uh1arismo, fi­
üou-se ao oposicionista MOYÚl\ento Democrâ­
tico Bra.si1eiro (MOB), tenão .s.swnilo a pre­
sid.ência da seçio maranhense dessa agremia­
ção. 

A Frente Ampla 

Renato Arcllc:r foi um dos principais anã­
c:u1Idores da Frente Ampla. mcmmento polí· 
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âco lançado oficialmente a 28 de outubro 
de 1966 com o objetivo de unificar na opo_ 
siçio ao regime militar 1.5 {orças lideradu pc-­
bs ex.-prementes Juscelino Kubitscbck e 
Joio Goulart fi I camnte Wer.:la por Caro 
kJs Lacerda. eX'fOvemac1or do eslado da 
Guanabara. Lacerda~ embota tivesse panicí· 
pldo do momento que denubou Gottlatl. 
em abrü de 1964 e cuso" os direitos políti­
co. 4. KubibChek Ioao depoi., nio conco,· 
daq com as mcdi4as econômicas e poüticas 
tamaias pelo r_e militar. princ:ipa!menl e 
a prorropçio do mamato presidencíai d.e 
Castelo Branco e a adoção de eleições indireus 
à presiclência da RepúbHca. confcxme foi es~ 
tabelecido pelo Ato Institucional n9 2. Fnu­
ua40 na sua intençlo de chepr à presidê l­
eia. o que tentaria como candidato da extin.­
ta UDN. Lacerda nJo se lntepoU nos mate" 
do bipartidarisrno e ideallz:ou a reunilo Ite 
suas forças com as de Kubitschek e Gou.lal't. 
visando o restabelecimento do jogo democrá­
tico. 

Renato Arc:her foi iniCialmllltc mediat.or 
entre Lacuda e Kubitschek. participando do 
encontro dos dois lideres realízado em Us­
boa, em novembro de 1966. No dell1otn­
mento da Frente Ampla. assumiU a poliria 
de principal interlocutor de Lacerda. além de 
ter tentado a adesão do ex-presidente Já nio 
Quadlos e de José de Maplhles Phta, 
eX"lOvunadol de M.inas Gerw e um dos 
lideres civis do movuntnto de abril de [1164. 
Embora Goulart esuvesse publlcamenw de 
acordo com a Frente Ampla. não act:ltlw a 
idéia de 'manter um enconuo com Lac::rda. 
argumental'K2o que u.i encontro seri& ':epu­
diaoo tanto pelas bases do PTB de ongem 
getuüsta. como pelo e3;luema mi.liw lpd.o 
ao eX'IOvernador da Guanab.ua. 

Em maio de 1967 Atcher pronunciou dis­
cuno na Câmara dos Deputados. em .'10me 
da Frente Ampla, deç1atando que o moVi­
mento enaaria em recesso por 90 dia.·, para 
aguardu uma melhOl defmição do levemo 
de Artur ela Costa e Silva, que entlo c:onte­
çaft. Durante esse tempo, a frente feli per· 
dendo o apoio de setores da bancais 40 
MOS, ma em asoSlO do mesmo ano, com o 
agr.I'4JIlento da crise política. reatiwu- seus 
trabalhos, p~ reesuuturar ... través 
dos políticos com mandato partan.entlt. 
Nesa ocuiio~ Archer foi 4esigna4o .';«MÃ­

rio1Jc:n.1 do movimento. 
Finalmente.em settmbro de 1967. Lactr­

da e Arcber conaepiram convencer Goulart 
da neced1llade de um enoonUo. Alt:her en .. 
víou uma c:atta • Goulut UlUll'enta',lCIo que 
o tJlluema müitU 1acer4ist1 aceitaria a reu .. 
nião. desde que o ex-presidente: repwliasse 05 

movimentos que POllulaw.m a luta armada 
oomo meio 4e opoli.çío ao regirnl:. Trata .. 
...... de uma alLtllo a Leonel Brizclla, ex-ií .. 
der petebista e eX"8overnador do Rju Grande 
do Sul. que se afaIIua de Goutan I: apoiava 
gnlpos dedicados às guerrilhas no Dl tenor do 
pUl. Gow.t aceitou o argumento e as con­
diçGcs. e o seu enCORUO com Lacerda teve 
lugar em Montevid.éu, ond~ se eo1contrava 
exi.lacio deste abtH de 1964. Almer testemu­
nhou o enconuo, e dias depois leu na Câma-
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ra o documenlo fumll:lo pelos dois líd«e5. 
Após o eacont:ro de Lacerda com Goulart. 

a Frente Ampm encontrou maior ac:eirlÇlio 
eme OI pariamenwe. do MDB, daMO iní­
ao eaIiD I m,abilizaçl5es ptiblicas. Foram 
realizados COII11:cios nu cjdades do ABC pau­
lista (Santo AnlÚê, São Bernardo do Campo 
e $lo Caecua do Sul) em deUmbro de 
1967. em Lomrina e Maringá. no f'araná. no 
início de abril de 1968. Esses últimos comi· 
CIOS reunJraJn mais de 15 .000 asslStentes e 
co~ncidiram com as manifestações estudantis 
tealnadas em todo o pa.is em repúdio à vio· 
lência policial que. no Rio de JanflfO. causou 
.a mone do enudante Edson luis de Uma 
Souto no final de março. No dia S de abril 
do mesmo ano, o governo baixou uma sé· 
rie de medidas repreSSIVas. entre as quais a 
portaria 117 assinada pelo mimstro da Justi­
ça, Luis Antônio da Gama e Silva. que proi­
biu as ativilades da Frente Ampla. 

Cassação e priJOes 

Em 30 de duembro de 1968, alguns di .. 
após a ediçio do Ato Institucional n9 5 
(13/12/1968'" Renato Arcber teve seu man­
dato cauado e, awm tomo Carlos lacCfaa, 
os direitos polítícos suspensos por dez anos. 
A partir de entlc, YÍveu um puiodo marça-
40 pela p .. sepiçfo política • policial. Foi 
pre30 peja primeiJa vez. no ma 10 de janeiro 
de 1969 pela l'olícia Fe4enl, e uansferido 
sucessiwmente para os quartéis da Policia 
Militar, do Exército e da Marinha. tendo si­
do liberado após quue q,uatro meses de pri­
são. Incurso em inquérito poücial-militar 
(IP)t), MO se corumnaram as acusaçiSes fei­
tas pelo Exército e foi liberado sem ser leva. 
do a jul&amento. 

E.m setembro do mesmo ano, com o afas­
tamento por doença do presidente Costa. e 
Silva e asceruio de uma junta militar ao po­
der, voltou a ser prelO, lendo sido recolhido 
ao Centro de Armamento da Marinha em Ni­
terói (lU), onde permaneceu por 19 dias. 
F oi preiJO pela tcrcen. vez em novembro de 
1970, 'já durante o governo do presidente 
Enu'lia Gurastazu Médici, desta vez. d.e for­
ma violenca, com a sua casa invadida e a 
mha de se1$ anos ameaçada de seqüestro. Fi­
cou preso e. incomumcável por 20 d1ts. lendo 
sido interrogado sobre um encontro com o 
deputado casudo Máftjo Moreira Alves. 
ocorrido pouco antes: em. um país da Euro­
pa. 

Após ter sido (orçado • abandonar a Vida 
pública. dedicou~ â iniciativa priy.aa, re. 
tornando à diteçfo da Prospec SA. Antes 
mesmo de cumprir o pruo de suspensão de 
seus 4íteitos políticos. participou, em 1978, 
da Frente Nacional de Red:emocratiz.açio. 
movimento que anic:Ulou a can:iid.atura do 
genera~ Euler Bentes Monleiro à presidência 
da República pelo MOS. em alternativa à 
tant\ióa.tura oficiaJ do general Jo(o Batista 
Figueiredo. Ao readquirir seus direitos po­
líticos, fiüou-se novamente ao MOR. e após 
o fun do bipartidarismo t29/11 11979) e 
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I conseqüente formação de noVQS panKios. 
filiou-se ao Partido do Molimento Demo· 
crático Bra.ileiro (PMDB). N .... i'!!en<la Ian· 
çou-se. em setembro de 1981, candidato ao 
aoverno do Maranhlo. visanio as eieiçCSe:s de 
novembro de: 1982. Rea1ir.a4o o pleito, a Vi­
tória coube no entanto ao candidato 40 Par. 
tido Democrático Social (PDS). situacionista, 
Luís Alves Coelho R.ocha. 

Casou« com Mldeleine Deutsch AIcher. 
Publicou Polf./I:a ""ciD .. / d. DltrritI .,6-

m/l:a (1956); Po/I'/I:a .. cio,.,/ d, ........ nu· 
r:Iertr (1957); A",,,,ol 'con6mlco' <lo UIO 
do ""'fio nud_ (1958); DITam .. paro 
..... po/ft/aJ ex"" .. indepml.,.,. (1963). 
FONTES: CÂM. DEP. Dep""'dos brari· 
'~iTOs. RqJ6'tÓTio (5 e 6); CÃM. DEP. R~14-
Çlio nomiMI dos lenJrorn: CORTES. C. 80' 
mDf,: COUTINHO. A. BraftI: Endc. Miro­
dor: ENTREV. BIOGRAFADO, Eu.do de 
540 Paulo (10/8(82); Grande PIe. D.l'.: 
KLEIN. L. OonoJCCiD: Mei.reles. M. Hittória: 
SALES, D. R.zõe" SER V . DOe. GER. MA· 
RINHA; SOARES, E./nr.iruíç6<f. 

ARCIIER, Sebutilo 

• gov.MA 1947·1951,,<n. MA 1955·1971. 

StJtburilo A,ch.r d. Sillfa nasceu em São 
Lw's no dia 26 de março ce 1883. ftlho de 
Raimundo AIcher da Silva e de Filomena Coe,· 
lho e Silva. 

E.stuàou no Ateneu Paraense, em Be­
lém. 

Vereadol no município de Codô (MA) 
em 1915. tOlnoU"5e deputado estadual no 
Maranhio em 1924 e exerceu ae 1935 a 
1941 a prefeitura de Codó. Após a extinçfo 
do Estado Novo (1937-1945) fo, eleito Ic>~ 
vernador do Maranhio na legenda do Partido 
Proletário Brasileiro (PPB) em janeiro de 
19-47. Tomou posse em abrü do mesmo ano. 
recebendo o cargo das mios do presXien,te 
da Aoembléia Leaislativa do estado. Joio Pi­
res Fern:iJ:a, que quallO dias antes fora em· 
POssad.o interinamente em subslituiçio ao ln· 
tervenrol Saturnino Belo. Durante sua .eJ-
110, foi promuJgllla, .m julho d. 1947, a 
ro" Constituinte esta4ual. Em janeiro de 
1951 encenou seu mandato. transmitindo o 
IPt'CnIO • Euaênio Barros. 

Tranúerindo~ pua o Partido Social De­
mocrático (PSD) - arde seria membro do 
diretório regional muanhense e do dU'CtlJrio 
n.acional - elegeu-se senador em outUbro de 
1954. Empossado em fevereiro do ano setuin­
te, integrou nessa legislatura. como men\bro 
c:fetiYo. as comis$6es de legislaçlo Social. de. 
Sjl.úde, de Serviço Público. de Transpcntes. 
de ViaçA'o e Obras Públicas e de Redação. da 
qual foi vice-presidente, sendo aiMa suplente 
da Comissão de Economia do Senado. 

Reeleito em outubro de 1962, foi esco­
lhjdo terceiro-suplenre da mesa. do St:nado 
em 1961 e exuceu o maniato até janG'o de 
1971. 

Foi ainda empresário do setor 1êxtil em 
Codó. 



junho de 1996 

Faleceu na cilad.~ d.o Rio de Janeiro no 
di~ 15 d.e .ano de 1974. 

Foi p.sado com Maria José Bayma Ar~ 
cha da Silva. Seus filhos Remi Atcha e flc· 
nato Arc:het também seguiram a carreíra po­
lítica. Remi foi senador pelo Mannhio de 
1955 • 1957 • em 1958 e 1959. Renato foi 
dtputado federal pelo Maranhio de 1955 a 
1967. quando teve o mandato cassado. 

FONTES: Enc/c. Mirtldor: Grand. Incit:. Del. 
." 10 ... 1/ do 8"';1 (2618/74); ME!RELES. 
M. HUflrir: SENADO. D<ldof; SENADO. R.· 
irpro; TR!B. SUP. ELEIT. Dado. (7). 

,ov. PI1975·1978; ..... P! 1979. 

O;n:.u M,rx1ts Arcoverdtl naSCeu em 
Amatante (PI) no dia 7 de setembro de 
1925. Seu umão. Valdir Arcoverde. tornou· 
se ministro da Saúde em outubro de 1979. 

Estudou no Colégio OLOcesano. em lere­
smOl. dtptomando.-se em 1949 pela Escola de 
~edicina da Univen;tdade do Brast.l. Poste­
notmente fez curso. de põs..graduaçâo nos 
Estados Unidos. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Nomeado secretário de Saüdc do Piauí 
durante o govtmo d.e Albeno Silva 
(l971~197S). colaborou com a intenonução 
da modicina em $eU estado auavés da cons­
truçio de hospitais em vários. mumclpios. 
Em 1974 tomOU-5e probssor da Faculdade 
d.e Mcc1icina c da FacuJda.de de Odontologla 
da Universidade Federal do Piauí. além de 
presidente da Furviaçio do Ensino SuperIOr 
do Estado. 

Em outubro de 1974 foi eleito governa· 
dOI pela Assembléia Legislauva 00 Piauí, 
contatldo pua Í510 com o apoio do presiden­
te da Aliança Renovadora Nacional IAre· 
na). Q senador plauienSe Pefrônio Portcia, e 
elo cnda governador Alberto Silw. Empossa. 
do em março do ano seguinte. manifestou-se, 
em dezembro de 1916, favorável à comcl­
dência de mandatos. segundo ele. a melhor 
sa«i& para evitar os uanst:ornos. que as elei· 
ções em dois anos causam à aclnllnistraç{o 
públ~a. desacelerwo o ritmo ela ação ad· 
ministrativa, Em agosto de 1978 deixou o 
governo do Piau.í desincompatibüizand.o-se 
para c:onconer ao Sel1;u'o. Foi s.ub'stituído 
pelo vice,.overtad.or Oja.lma Martins e no 
pleito de novembro desse ano e1eseu-se sena· 
dar na Jesenda are:nista.. vencendo o eX"lo­
'Vemador Alberto Silva, cntlo dissidente da 
Arena.. lntepante da Ala arenina luerada 
peSo senador Petrônio Portela. assumIU o 
mardato em fevereiro de 1919 e durante SUl 
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primem. intc:rvençio na tribuna dessa Casa. 
quan:1o pronuncia", diseuno relativo a pro-­
blemas de saúde~ no dia ? de março, loi aco· 
metido de dename cerebral. vindo a falecer 
em B.ruIUa leU dias depois, Foi JubstJtuido 
pelo suplente Alberto SiJ\la. 

Ao lorwo d.e lUa vida. foi aínda professor 
de anatania do Instituto de Educação de 
Teresina. e membro do constJho diretor d_ 
Uni_ld. Fod<nl ao Piauí. 

Era catad.o com Maria José waU Ferrai 
ArCQYetde. ClQm quem teve vês filhos. 

FON'ffiS' lomd do 8",';1 (1 • 17/6114; 
SII! e 21112/76; 19111/78; 10. 11 e 
2213/79); NUI, S. 16: Perfil (1975). 

ARENA: ver ALIANÇA RENOVADORA 
NACIONAL 

AREOSA,OaNlo 

gov.AM 1967·1971. 

O.n/Io DuMU dI M.tOl Ar.o.u naseel.t 
em M ...... no aia 24 do julho ae 1921. ~. 
lho do comalll .... Antó!lio D ..... 60 Ma' 
tol Areo_ e de Cariota Atei .. Matol ArCO ... · 

Fel Cr$ a.:nol de hwnuli4adel, c:omcrcJll 
e de t'4".n\lbd!4Jde em L.isbCII.. completa1ll0 

os 'Ruelas no Brasil. 

o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Guilhenne Palmei­
ra. (pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 
Dias. (Pausa.) 

como já disse: a expansão do distrito industrial da ci­
dade. Se essa invasão se consumar, se os invaso­
res de lá não forem retirados e houver a prol ITeração 
de intrusos, o crescimento industrial de Manaus fica­
rá prejudicado, Senador Bernardo Cabral. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 
Campos. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 
Péres. S. Ex" dispõe de vinte minutos para o seu 
pronunciamento. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente .• Sr% e Srs. Senadores. não passa 
um dia neste Senado sem que os oradores se ocu­
pem do grave problema da violência no campo. 

Agora, parece que esse problema transbordou 
para as cidades. Recebo fax infonnando que uma 
reserva do distrito industrial de Manaus, destinada à 
ampliação daquele distrito industrial, acaba de ser 
invadida. Nos últimos dias, como num movimento or­
questrado, dezenas de pessoas ali se instalaram e 
continuam a se instalar, desmatando o lugar, que é 
uma área florestada, e erguendo barracos. 

Trata-se de uma área pública, Sr. Presidente, 
com destinação específica e da maior importância, 

O Conselho da Suframa acaba de aprovar de­
zenas de projetos que implicarão vultosos investi­
mentos na instalação de novas fábricas em Manaus. 
O êxito dessa invasão, repito, pOde inviabílizar o 
crescimento industrial de Manaus, com graves con­
seqüências para a economia do meu Estado. 

Espero que as autoridades estaduais - o pro­
blema é especificamente do Govemo estadual - to­
mem as providências necessárias agora, antes que 
seja tarde, para que a área seja desocupada e pre­
servada para o fim a que está destinada, até porque 
não se trata apenas de uma simples área de terra. A 
instalação ali de um favelão, como se prenuncia, 
contribuirá muito, também, para afugentar possíveis 
investidores, que, obviamente, não quererão erguer 
suas fábricas nas proximidades de uma área degra· 
dada e com baixíssima qualidade de vida. 

Não sei se o movimento é comandado pelO 
Movimento dos Sem-Terra. Não ouvi notícia nesse 
sentido. Mas, com toda certeza, nele foi inspirado. O 
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noticiário do rádio e da televisão, lOS últimos dias, 
dando conta de que as invasões se processam im­
punemente, mostrando as ocupações de prédios pú­
blicos e até mesmo a prisão de au loridades em cár­
cere privado, como aconteceu no Incra, na Bahia, 
tudo isso terá servido de estímulo para os invasores 
de Manaus. A garantia da impunid'lde é grandemen­
te incentivadora desse movimento, Sr. PresidentE!. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉREf; - Concedo-Ihe o 
aparte com muito prazer, Senador Bemardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral- É 'iltamente oportuno, 
Senador Jefferson Péres, V. Ex" abordar esse tema, 
porque o problema de invasão, de retenção das autori­
dades nos seus respectivos gabinotes não mais acon­
tecem apenas em Brasnia e nas capitais das principais 
cidades. Em nosso Estado, no Município de Humaitá, 
fizeram o nosso representante do lnera refém, numa 
manifestação dos chamados sem·terra. Ontem, ouvi o 
Ministro Raul Jungmann, numa flxposição que fez à 
Executiva do meu Partido, o PFl dizer, com todas as 
letras, o que V. Ex" acaba de confirmar; ou seja, que a 
impunidade começa a alcançar níveis incompatíveis 
com a impossibilidade de se cokx;ar um freio no que 
poderá vir a acontecer. A meu j Jízo, o problema dos 
sem-terra deixa de ser apenas pela reivindicação de 
um pouco de terra para trabalhar, para se transformar 
num rastilho de pólvora que não sabemos onde termi­
nará. Observe-se que, ainda age,ra, na chamada greve 
nacional, partilhada e patrocinaCia pelas centrais sindi­
cais, está havendo uma caminhada dos sem-terra até 
Brasma, inclusive com a noticia pelas rádios de que 
serão bloqueadas as estradas. De modo que eu queria 
apenas trazer essa achega para dizer da oportunidade 
e da proficiência com que V. 8:" aborda o tema. Muito 
obrigado. 

O SR. JEFFERSON PÉIi'lES - Muito obrigado, 
Senador Bernardo Cabral, peb seu aparte. 

Ainda há pouco, fora da tribuna, eu conversava 
com V. Ex' e com o Senador Pedro Simon e concor­
dávamos com a suspeita de que, no Movimento dos 
Sem-Terra, devem estar infillrados de vários "cabos 
anselmos". Anselmo, para q Jem não se lembra, foi 
aquele agente escolhido pelc,s órgãos de segurança, 
na Associação dos Cabos e Sargentos, para radica­
lizar o movimento, exacerbá·lo e levar as Forças Ar­
madas à reação que todos c)nhecemos, de 1964. 

O Movimento dos Serl-Terra hoje deve ser li­
derado por radicais de extmma esquerda que ainda 
sonham com o movimento revolucionário, com a 
reedição do movimento fid'3lista, em Cuba - movi-

mento, hoje, fora de contexto. Aliás, deve haver mui­
tos "cabos anselmos' tentando a radicalização. 

V. Ex" mencionou a marcha sobre Brasília dos 
sem-terra. Não sei se V. Ex" leu o Correio Braz!­
liense de hoje. Veja um trecho da matéria, assinada 
pelo jornalista Celso Franco: 

É a primeira vez que os sem-terra par­
ticipam de uma greve geral. Mas não podem 
falar. 'Olha aí, não pode dar entrevista. Se 
quiser entrevista, fala com um dos coorde­
nadores", avisa um deles, com uma pran­
cheta na mão e muito autoritarismo na voz. 
Outro diz que dar entrevista "está fora das 
normas'. Um terceiro, de nome Danan, su­
gere conversa com uma sem-terra 'politiza­
da", segundo ele. 

A vigilância dos coordenadores é 
opressiva, onipresente. Não se pode puxar 
conversa com ninguém que logo aparece 
um deles e adverte: 'Não pode dar entrevis­
ta". A proibição, argumentam, foi uma deci­
são coletiva. 

Sr. Presidente, nota-se o grau de organização 
e, como diz o jornalista. de autoritarismo do movi­
mento. Por outro lado, os líderes desse movimento, 
alguns com formação universitária, sabem perfeita·· 
mente que a reforma agrária nem sempre pode ser 
feita da forma que o Governo quer. Não depende 
apenas da chamada vontade polftica, vivemos um 
estado de direito. 

Vejam V. Ex"s outra noticia do Correio Brazi­
liense: 

Anulações. 
O Supremo Tribunal Federal - STF -

anulou ontem mais um decreto do Presidente 
Femando Henrique Cardoso de desaproprta­
ção de terras para reforma agrária. O benefi­
ciário, dessa vez, foi o pecuarista Manoel Pe­
reira Isidoro, que resgatou a posse da Fazen­
da Água Santa, de mals de mil hectares, situa­
da no Município de Paranafba, Mato Grosso 
doSu/. 

Considerada improdutiva pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrliria 
- Incra -, a área já estava demarcada para 
assentamento de trabalhadores sem termo 

Com base no laudo do Incra, Fernando 
Henrique desapropriou a fazenda em março 
de 1995. Por oito votos a dois, o STF enten­
deu que o proprietário não foi notificado por 



Junho de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 22 10609 

escrito da inspeção que o Incra faria em no- ta, do antigo Partido Comunista Brasileiro, também 
vembro de 1994. insuspeito; um homem que, em toda a sua vida, de-

A análise técnica comprovou que a fendeu a reforma agrária e que está dando passos 
área não tinha exploração mínima prevista importantes nesse sentido. 
em lei, nem cumpria função social. De forma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 

Nos últimos 12 meses, o STF anulou o Govemo hoje anunciou, por intermédio do Ministro 
pelo menos 20 decretos semelhantes e mais Raul Jungmann, que não fará mais desapropriação 
de 40 outras ações de proprietários tramitam de áreas invadidas. Penso que faz muito bem. O 
com o mesmo objetivo. processo de reforma agrária deve ser acelerado, 

Que se há de fazer? Culpar o Supremo Tribu­
nal Federal? Vivemos um estado de direRo. Existem 
leis, existe o Poder Judiciário. Fazer o quê? Revogar o 
Código Civil? Dissolver o Supremo Tribunal Federal? 

O Sr. José Roberto Arruda - Senador Jeffer­
son Péres, eu gostaria de merecer um aparte de V. 
Ex". 

o SR. JEFFERSON PÉRES - Pois, não, Sena~ 
dor. 

O Sr. José Roberto Arruda - Gostaria apenas 
de registrar, com relação a esse assunto que é tão 
importante para o País, que, depois de mais de 20 
anos de cassação de direitos políticos pelo poder 
autOlitário - o que ocorreu com alguns dos Srs. Se­
nadores que aqui estão hoje, em pleno exercício de­
mocrático, como é o caso, por exemplo, do Senador 
Bernardo Cabral -, o Brasil, finalmente, conquistou o 
estado democrático. Aí assumiu o Ministério da Re­
forma Agrária um dos brasileiros que mais haviam 
lutado contra o autoritarismo, um brasileiro que, em 
1974, havia sido eleito Senador em Recije, com o 
slogan que passou para a história deste País: "Sem 
medo e sem ódio". Esse pernambucano, esse brasi­
leiro assume o Ministério da Reforma Agrária e diz, 
no seu primeiro pronunciamento: "Não serei Ministro 
das invasões"! Com a autoridade de líder democráti­
co que tinha, ele anunciava ao País que queria fazer 
uma reforma agrária na paz e na ordem. Hoje, essas 
palavras do Senador Marcos Freire, de saudosa me­
mória, nunca foram tão oportunas, porque esse mo­
vimento ultrapassa as barreiras da legitimidade polí­
tica, invade a consciência da Nação brasileira e pro­
cura estabelecer o conflito, que não faz parte da cul­
tura da nossa sociedade. Todos desejamos uma po­
lítica agrária mais justa e menos desigual, mas ne­
nhum de nós deseja os conflitos que estão sendo 
instaurados no País de forma também autoritária por 
aqueles que comandam esse movimento. Muito obri­
gado. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Obrigado, Se­
nador José Roberto Arruda, pelo seu aparte. 

Nesse momento, está à frente do Ministério da 
Reforma Agrária outro homem de origem esquerdis-

sim, mas o princípio da autoridade tem de ser manti­
do, e a desordem tem de ser contida. 

Não podemos admitir a reedição do que acon­
teceu no Chile ao tempo de Salvador AIIende, e no 
Brasil em 1964, quando vi o Congresso Nacional in­
vadido por turbas que empunhavam faixas com os 
dizeres: "Reforma agrária: na lei ou na marra". 

A reforma agrária terá que ser feita, sim, na lei; 
na marra, nunca, Sr. Presidente! Caso contrário, vai 
acontecer aquilo que todos sabemos e que espero 
em Deus não aconteça. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Bemardo Cabral. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFl-AM. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s. e 
Srs. Senadores, no início do mês de junho, precisa­
mente no dia 05, em Sessão Especial dedicada ao 
Dia Mundial do Meio Ambiente, o eminente Senador 
Osmar Dias ocupou esta tribuna e pronunciou um 
discurso que, inegavelmente, confirma o lastro do 
seu conhecimento - sabemos que é profundo - de 
técnico e administrador. 

Enfatizava nosso colega, em seu pronuncia­
mento, que a demanda mundial de água dobra a 
cada 21 anos, para os diversos usos: social, huma­
no, industrial, energético e tantos outros, segundo 
dados da Organi2:ação das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação - FAO, órgão ligado à 
ONU. Ressaltava também S. Ex" que apenas 3,1% 
da água do mundo é doce. Descontando as geleiras, 
contamos com apenas 0,6%. No Brasil, 80% da 
água está na AmB2:õnia, e 95% da populaçãc t· . .". 
leira fica com os outros 20%. Alertava ainda sobre o 
assoreamento dos reservatórios, sobre a peroa de 
solo e a poluição difusa por agrotóxicos. 

Àquela altura, e agora neste instante, cabe fa­
zer a seguinte indagação: o que nós, legisladores, 
que temos a responsabilidade de criar o sistema le­
gai do País, podemos fazer para dar a nossa contri­
blJição? Elaborar uma lei que disponha sobre a Polí­
tica Nacional de Recursos Hídricos e estabeleça o 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
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Hídricos, conforme preconizado na Constituição Fe­
deral, em seu art. 21, inciso XIX. Te.! dispositivo ple­
ceitua a definição de critérios de outorga de direito 
do seu uso. Aí está o caminho, I')go estabelecido 
para que o Congresso Nacional faça algo. 

Na verdade, Sr. Presidente, de lei sobre direi­
tos de águas não necessitamos. n,mos o Código de 
Águas, estabelecido como verdadf,ira obra-prima do 
Direito positivo brasileiro, desde julho de 1934, cujo 
autor é o Professor Alfredo Valadão, admirado no 
mundo inteiro. 

Ao que estamos assistindo é,tualmente? À difí­
cil e penosa tramitação do Projet) de Lei nO 2.249, 
de 1991. Por meio do Decreto n' 99400, de t990, 
formou-se um grupo de trabalho que contava com 
representantes do Poder Executivo e da sociedade e 
que tinha como objetivo elabonu uma minuta do 
Projeto de Lei a que me referi. A partir de 1991, em 
decorrência de uma Exposição ,le Motivos dos Mi­
nistros da Marinha, Exército, Infra-Estrutura, Agricul­
tura e Reforma Agrária, dos Secretários do Meio 

. Ambiente e de Assuntos Estratégicos, tudo isso foi 
colocado à apreciação do Exc elentfssimo Senhor 
Presidente da República. Daí msultou uma Mensa­
gem Presidencial; depois, um Projeto de Lei, que to­
mou o nO 2.249. O então Presidunte da Comissão do 
Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, que foi cole­
ga de V. Ex', Sr. Presidente, e meu na Constituinte, 
Deputado Fábio Feldmann, avocou a si a relataria, 
ofereceu substitutivo preliminar, solicitou à Comis­
são a realização de Audiência Pública e, a partir de 
setembro de 1993, com ampl« participação do Go­
verno, sociedade, iniciativa privada e especialistas 
de renome, começamos a aCE,nar com um possível 
caminho. 

Em 1994, o substitutivo foi objeto de Reunião 
Extraordinária do Conselho Nacional do Meio Am­
biente - Conama. E já no fins I desse ano, o mesmo 
Deputado Fábio Feldmann encaminhou seu parecer, 
contendo nova visão, pelas contribuições que havia 
recebido, do substitutivo. Na atual Legislatura, temos 
conhecimento de que foi designado novo Relator, o 
nobre Deputado Aroldo Cedr 32. Esse nosso compa­
nheiro da Câmara realizou um intensivo trabalho, vi­
sitou países como a França, Estados Unidos, Méxi­
co, Argentina, Chile e Alemanha e, a partir daí, apre­
sentou, em maio de 1996, Relatório com um novo 
Substitutivo. 

Devo dizer, Sr. Pres'dente, que a partir de 
1988, até hoje, em termos de legislação, absoluta­

. mente nada aconteceu. A grande verdade é que, 
premido pelas circunstâncias dos conflitos de uso, 

, 
os Estados, por si próprios, avançaram e elaboraram 
- alguns ainda o estão fazendo - as suas legislaçõ­
es. Enumero, por exemplo, São Paulo, Ceará, Minas 
Gerais, Rio Grande do Sul, Distrito Federal, que in­
clusive contou com a participação de V. Ex" e da 
Bancada - aqui vejo dois dos eminentes Senadores: 
V. Ex', Senador Valmir Campelo, exercendo no m0-

mento a Presidência, e o Senador José Roberto Ar­
ruda. Mas, e a lei federal para compatibilizar tudo 
isso? A resposta é que até o presente moment9 não 
a temos. 

Tive o cuidado, Sr. Presidente, de recomendar 
à minha Assessoria Técnica, desde o primeiro dia do 
meu rnandato, que acompanhasse o assunto e me 
mantivesse atualizado a respeito da tramitação do 
Projeto de Lei n· 2.249. Para isso, contei com a cola­
boração prestimosa do eminente Professor Arnaldo 
Augusto Setti, reconhecido não só nacionalmente, 
mas internacionalmente. Uma das suas sugestões 
foi que eu fizesse um apelo às Lideranças dos Parti­
dos das duas Casas, Senado e Câmara, para que, 
em entendimento, elas pudessem estabelecer um 
regime de urgência - eu diria urgentlssima - na tra­
mitação do Projeto de Lei nO 2.249. Assim, seria pos­
sível contar com nova norma legal para o gerencia­
mento dos nossos recursos hídricos. 

Falo isso, Sr. Presidente, porque no nosso Es­
tado não temos essa dificuldade. O Senador Jeffer· 
son Péres e eu fomos criados à margem do nosso 
rio Negro, navegamos muitas vezes pelo rio Solimõ­
es e pelo rio Amazonas, e sabemos do volume de 
água existente em nosso Estado, mas nem por isse'. 
pela nossa riqueza, temos que descurar da pobrez;a 
de outros Estados da Federação. E nem é preciso 
citar os Estados do Nordeste, onde a seca não só 
motiva a migração para outros Estados como ~11i 
mesmo impede o crescimento do seu grande poten­
cial, não só econômico como energético. 

Sr. Presidente, digo ainda que, se não for pos­
sivel isso, não teremos um arcabouço legal que per­
mita o adequado uso dos recursos h,ídricos nacio­
nais. E em não sendo passivel fazer isso, já agora 
com os atuais e com os futuros investimentos, tere­
mos sempre dificuldades na busca de um desenvol­
vimento sustentável em nosso País. 

O Sr. José Roberto Arruda - V. Ex" me per-
mite um aparte? . 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Ex" 
com prazer. 

O Sr. José Roberto Arruda - Apenas, Sena­
dor Bernardo Cabral, para louvar a preocupação de 
V. Ex", que vem exatamente do Estado das águas, 
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com a questão da água no territ6rio nacional. O Bra­
sil, ao contrário de outros parses do mundo, não tem 
problemas sérios de escassez de recursos hídricos; 
o nosso grande problema é a falta de gerenciamento 
desses recursos. Há poucos anos tivemos o Progra­
ma Nacional de Irrigação que se deparava com o se­
guinte paradoxo: para fazer funcionarem 05 pivôs 
centrais era necessário pequenas quedas dágua e, 
portanto, de geração de energia elétrica através dos 
recursos hfdricos; só que quando usávamos a água 
para este fim, não a tínhamos para irrigar a terra. No 
novo papel do Estado na sociedade brasileira, pare­
ce que há um consenso entre todas as correntes po­
Ifticas de que um papel fatal do Estado dever ser o 
de regulador. O poder concedente tem que ter tam­
bém o poder de fiscalização, ou seja, tem que regu­
lar o uso dos recursos naturais pela sociedade, ain­
da que' pelo setor privado. No caso da água com 
muito mais razão. Precisamos da água como meio 
de navegação, precisamos da água para consumo, 
precisamos da água como recurso energético, preci­
samos da água para a irrigação. A água tem múlti­
plas funções na vida humana. Muito bem. É preciso 
uma regulação clara, uma legislação especffica e 
modema, porque o Código de Águas data, parece­
me,de 1946. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Não, antes. Ele 
é de 1934. 

O Sr. José Roberto Arruda - Antes até, de 
1934. É tão distante que até nos confundimos. De 
qualquer maneira, veja que o erro de 1946 para 
1934 é menor que de 1946 para hoje. Quer dizer, é 
tão antigo e tão defasado que só essa data mostra a 
necessidade de modernizá-lo. Mais do que isso, Se­
nador Bernardo Cabral, se não tivermos agora o 
aparelhamento inst~ucional do Estado e estrutural, 
para que o Estado cumpra a sua missão de regular 
o uso dos recursos hídricos disponíveis, com certeza 
a nossa geração ainda vai assistir a problemas em 
todo o terrMrio nacional, tão graves quanto os que 
já acontecem no Nordeste. Repito: não nascem da 
escassez, nascem da falta da administração dos re­
cursos disponíveis, de forma compatível com as de­
mandas legítimas da sociedade. Penso que o pro­
nunciamento de V. Ex" é lapidar, é sobretudo oportu­
no, porque no momento em que o Estado brasileiro 
deseja retirar-se de algumas atividades produtivas e 
rentáveis da economia ele não pode se ausentar do 
papel de regulador da atividade econômica. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Tão lapidar e 
oportuno como é o aparte de V. Ex', eminente Sena­
dor José Roberto Arruda, porque preenche, na quali-

dade de engenheiro, matéria que V. Ex", já que fala/ 
mos em água, navega com absoluta tranqüilidade, 
porque traz à colação exatamente o papel que o Es­
tado deve desempenhar: o de regulador e não de in­
tervencionista, no que se refere à nossa economia. 
Agradeço a V. Ex" pela sua gentileza. 

Vejo, para alegria minha, que o Norte fala s0-

bre água, o Distrito Federal intervém, e também o 
Nordeste, por absoluta maioria dos grandes Uderes, 
pois vejo no plenário o Senador José Samey, que 
representa o Maranhão, juntamente com os Senado­
res Edison Lobão, José Agripino e Waldeck Ornelas. 
Vejam só, o Nordeste está em peso aqui. sentindo a 
importância do problema das águas. S6 isso já vale 
pelos discursos no dia de hoje. A honra é minha. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, pois V. Ex" já 
está me advertindo de que meu tempo está esgota­
do. Mas devo dizer que V. Ex" também. que veio do 
Geará, nordestino que é. sabe melhor que ninguém 
qual a dificuldade que se tem com esse problema 
das águas. Por isso mesmo que. a Iftulo de colabo­
ração e instrução aos debates que se sucederão, 
orientei minha Assessoria Técnica no sentido da 
produção de um Cademo Legislativo que contenha 
toda a legislação brasileira atual sobre recursos hf­
dricos e assuntos correlatos, a fim de que possamos 
discutir a matéria com absoluta tranqüilidade e que 
estou encaminhando ao Cegraf para publicação na 
pr6xima semana. 

O Sr. Waldeck Ornelas - V. Ex" me permite 
um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Com prazer, 
Senador Waldeck Orne Ias. 

O Sr. Waldeck Ornelas - Há um importante 
projeto que está em tramitação na Câmara dos De­
putados que estabelece o novo Estatuto da Água no 
Brasil. Estou. pessoalmente. acompanhando a trami­
tação desse projeto na Câmara, que tem como Rela­
tor o Deputado Aroldo Cedraz. Já há um substitutivo. 
E. ainda há pouco, tive oportunidade de participar de 
um seminário intemacional no Ceará, onde se discu­
tiu este assunto: regulamentação de águas, e tam­
bém a questão de irrigação. que é particularmente 
importante para o Nordeste. Devo dizer que também 
temos em tramitação nesta Casa, fruto dos trabalhos 
da Comissão Especial para o Desenvolvimento do 
São Francisco, um projeto que institui o Comitê de 
Gestão dos Recursos Hrdrioos da Bacia do rio São 
Francisco, que, sendo a maior bacia hidrográfica do 
Nordeste, uma região profundamente carente de água, 
é de fundamental importância. Inclusive, logo mais, te­
rei a oportunidade de me referir a este assunto, porque 
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da triburua falarei60bre OS: três bffi~is; em particular cher da Silva, e colocou toda a sua inteligência e 
sobre o terreiro Brasil, que é o Nordeste. todo o seu espírito público a serviço do nosso Esta-

O SR. BERNARDO CABRAl. - Agradeço o do, que tanto amava e tão bem representou. 
aparte, eminente Senador Waldec;k Omelas. Mas Conheci-o de perto; era um homem que se 
como V. Ex' chegou no meio do mE'U discurso, eu já aprofundava no estudo dos problemas. Essa quali-
havia feito referência ao Deputad() Aroldo Cedraz, dade testemunhei quando. Presidente da República, 
inclusive ao Projeto de Lei nO 2.24fi. E já que V. EX- o tive como Ministro de Estado. 
vai abordar o assunto daqui a pouco, sinto-me como Quando fui eleito Vice-Presidente na chapa de 
aqueles batedores que vão à IrentH com suas moto- Tancredo Neves, na composição do Govemo, Tan-
cicletas anunciando que, logo depois, vem a pessoa credo escolheu Renato Archer para Ministro da 
mais importante. Espero que V. EX- complemente, Ciência e Tecnologia, em um Ministério que então 
preencha todas as lacunas, o que, por certo fará, so- era criado. Chamou-me à sua casa e consultou-me 
bre um assunto tão momentoso como este dos re- sobre essa escolha, sob a alegação de que não pc-
cursos hídricos. de ria escolher um homem do Estado do Maranhão 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex4 por estar para Ministro do seu Govemo sem que consultasse 
presidindo a sessão momentane imente e ao emi- o Vice-Presidente da República. 
nente Senador José samey que me honrou com sua Respondi-lhe de duas maneiras: Presidente 
audiência. Tancredo Neves, em primeiro lugar, a qualquer 

O SR. PRESIDENTE (Valrrir Campelo) - Nos nome do Maranhão que figurasse numa lista para 
termos regimentais, de acordo cem o art. 14 do·Re- ser ministro, não teria senão aplausos a colocar. Em 
gimento Interno do Senado Fedel'al, concedo a pala- segundo lugar, só tenho a aplaudir a escolha do De-
vra ao nobre Senador José SamE'Y. putado Renato Archer para Ministro da Ciência e 

O SR. JOSÉ SARNEY (PIAD&AP. Pronuncia. Tecnologia, pelo seu talento, pelas suas virtudes e 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. pelo que ele representa na história política do meu 
Senadores, encontrava-me ause nte na tarde de on- Estado e na história política brasileira. 
tem do plenário do Senado FElderal, quando esta Com a morte de Tancredo, Renato Archer foi 
Casa aprovou um requerimento subscrito por mim meu Ministro da Ciência e Tecnologia. Teve a lun-
para inserir, na Ata dos nossm; trabalhos, um voto ção de implantar o Ministério, numa área tão neces-
de profundo pesar pelo falecimento do ex-Ministro sária ao Brasil do futuro. Acreditávamos, e muitas 
Renato Archer. vezes tive a oportunidade de dizer-lhe, que o mundo 

Hoje estou aqui para cumprir uma obrigação de do futuro não seria divido entre países ricos e países 
consciência, dar uma palavra d'l tristeza e de sauda- pobres, mas entre países que dominavam tecnolo· 
de pelo desaparecimento de FI enato Archer. Sendo gias e os que não as dominavam. 
ele de uma geração um pouco mais à frente da mi- Durante o seu penodo à frente do Ministério da 
nha, as nossas vidas cruzararr-se muitas vezes; em Ciência e Tecnologia, pudemos ter algumas metas 
muitas divergências no Marannão, onde nascemos, marcantes alcançadas. As bolsas de estudo conGEl-
e em muitas convergências de pensamento a raspei- didas para tecnologias de ponta foram em maior mi-
to dos problemas do País. Tive,mos mesmo a oportu- mero do Que todas as bolsas concedidas desde a 
nidade de trabalharmos juntos em momento difícil da fundação do CNPq até o fim do meu Govemo. Fo-
história da nossa Pátria. ram mais de 100 mil bolsas de estudo para treinar 

Jamais a luta política irnpediu-nos de manter cientistas, para colocar inteligências brasileiras no 
uma relação de afeto e mesmo de amizade. Porque exterior, de modo que nos centros de excelência 
a personalidade de Renato ,I',rcher era marcada so- eles se capacitassem para que, dentro do País, ti-
bretudo por uma qualidadE' Que o Marquês de vessem oportunidade de gerenciar o Brasil, domi-
Abrantes julgava essencial aos homens públicos, a nando também o terreno da ciência e da técnica. 
isenção, a tranqüilidade do c.ue ele chamava as ex- Durante a sua ge~~o no Ministério de Ciência 
celências parlamentares, a necessidade de os políti- e Tecnologia também vimos o cuidado excepcional 
cos preservarem a educaçãc, o gosto pela convivên- que teve, ajudando-me a obter muito bons resulta-
cia, sempre num terreno neutro, onde pudessem se dos no setor dos avanços da informática, dos sElmi-
encontrar para discutir os problemas comuns. condutores, síncroton, acelerador de partrculas, la-

Renato Archer era filho de uma das mais tradi- boratório de testes de satélites, fibra ótica, descober-
cionais fammas políticas do Maranhão, a famma Ar- ta de novos materiais, no domínio do enriquecimento 
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do urânio, enfim, em algumas tecnologias importan- que pudesse ajudar o Brasil a sáir dàqueles diás que 
tes que o País não dominava e nas quais passamos estávamos começando a viver, de um regime revolu-
a ter uma presença marcante depois da criação do cionário. 
Ministério da Ciência e Tecnologia, tendo à frente o Justamente Renato Archer, com a sua capaci-
Ministro Renato Archer. dade de articulação e de relacionamento humano, o 

De tal modo o Ministro Renato Archer se dedi- seu gosto pelo consenso, fez o que se julgava intei-
cava aos seus problemas, se aprofundava no estudo ramente impossível naqueles tempos: reuniu Cartos 

. de cada uma de suas matérias, que eu, que o co- Lacerda, João Goulart e Juscelino Kubitschek, colo-
nhecia tanto, pouco a pouco fui desenvolvendo uma cando-os lado a lado. 
admiração bem maior por essa sua qualidade de Lembro ainda Carlos Lacerda, o qual, após ter 
manter, ao mesmo tempo em que conservava a sua sido grande adversário de Renato Archer durante 
linha de administrador, o pensamento sobre onde tantos anos, pouco antes de morrer afirmou a mim, e 
essas linhas da administração pública se entrelaça- a Roberto de Abreu SOdré, que passou a ter por Re-
vam com relação ao futuro do País. nato Archer uma grande admiração, um grande res-

Quando vagou o Ministério da Previdência e peito e uma grande amizade. 
Assistência Social, logo depois da Constituição de Esse homem, portanto, tinha capacidade de ar-
88 - e tínhamos que reformulá-Io, com a nova visão ticulação política, sensibilidade de ver os problemas 
da seguridade social -, por essa convivência, pela maiores, tentando reunir os homens e romper barrei-
admiração que passei a ter pelo Ministro na sua ras pessoais. 
ação dentro do Govemo, convidei-o a ocupar aquela Quero, nesta manhã e nestas palavras, render 
Pasta. Lá também realizou um trabalho excepcional, à sua memória o tributo do meu respeito, da minha 
que o País hoje reconhece, importante como o da admiração e dizer do meu sentimento de pesar e da 
montagem do Ministério da Ciência e Tecnologia. lacuna que representa a sua morte para o Estado do 

Renato Archer também tinha uma personalida- Maranhão, onde ele foi uma das referências políticas 
de marcada pelo gosto da amizade. Nesse sentido, e uma das maiores expressões, ao longo de toda a 
construiu algumas amizades definitivas, não só no vida do nosso Estado. 
terreno da política como no terreno cultural. Eu não terminaria esta breve alocução sem 

Em 1961, há tantos anos, estava eu em Nova registrar um fato que, para mim, foi da maior im-
Iorque, nas Nações Unidas, com Gilberto Amado, portância, sobretudo porque mostrou a personali-
também meu amigo e por quem eu tinha grande ad- dade do ex-Ministro Renato Archer. Fomos adver-
miração, o qual teve oportunidade de falar-me do ca- sários na política do Maranhão a vida inteira. 
rinho recíproco que havia entre ele e Renato Archer, Como eu disse, muitas divergências tivemos, sem-
de quem era grande amigo. pre lutando em campos opostos. Ele foi candidato 

Santiago Dantas, aquele homem inteligente, a Governador junto comigo, quando venci as elei-
Parlamentar extraordinário, Jurista cuja presença foi ções de 1965. 
marcante na história do pensamento brasileiro, tam- Pois bem, na última eleição do Maranhão, sem 
bém nutria grande admiração por Renato Archer, e qualquer articulação ou coordenação - e isso em 
entre eles havia grandes laços de amizade. política é difícil -, eis que sou surpreendido, como to-

Da mesma maneira Renato Archer ligou-se a dos nós, pelo apoio ostensivo do Ministro Renato Ar-
Juscelino Kubitscheck. Eu estava ainda no Parta- cher à candidatura da Roseana Samey, minha filha, 
menta, na Câmara, no Palácio Tiradentes, no Rio de para o Govemo do Estado do Maranhão. Era, certa-
Janeiro, quando começou a campanha para a elei- mente, um gesto de extrema generosidade, que ele 
ção de Juscelino. Eu era adversário. Renato Archer justificou mostrando a sua grande linha de elegância 
era do PSD; eu, da UDN. Ele fazia parte da Ala política: ele a apoiava, não por quaisquer motivos 
Moça do PSD, que lutou pela candidatura de Jusce- políticos, mas porque seu amor ao Maranhão era tão 
lino Kubitscheck, e tomou-se seu amigo íntimo e grande que ele se sentia no dever de apoiar a candi-
confidente, amizade essa que, posteriormente, apro- datura que julgava melhor para o seu Estado. 
fundou-se ainda mais. Depois que Juscelino saiu do Esse gesto marcou definitivamente todas as 
Governo e, em 1964, após ter perdido os seus direi- admirações que tinha por ele: a generosidade do 
tos políticos, Renato Archer juntou-se a ele; com um seu espírito público, capaz de tamanha grandeza, 
idealismo muito grande, tentou reunir as forças mais mostrando que os homens públicos jamais podem fi-
divergentes do País em tomo de uma Frente Ampla car limitados ao horizonte de suas paixões ou visões 
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pessoais quando há um interesse 'naior a ser res- Penso que é comum o sentimento de todas as 
guardado. lideranças polflicas de que a violência usada para 

É esse o exemplo de toda a vida de Renato Ar- conter aqueles que desejavam ir ao trabalho não 
cher, a qual deve ser lembrada no Senado Federal. condiz com o momento de liberdade e de democra-
Foi um homem capaz de unir pessoas divergentes cia que vivemos no País. Ao mesmo tempo, é ne-
quando o Brasil necessitava que elas fossem lIni- cessário reconhecer as dificuldades por Que passa o 
das. E, no seu Estado, sabia Que, a par das lutas po- nosso País, dificuldades Que nascem e fomentam 
ICticas, havia um interesse maior -. o seu amor e a exatamente o desejo de mudanças. 
sua dedicação ao Maranhão. Um ponto de convergência Que consigo reco-

Portanto, em nome do Maranhão, Quero dizer Iher é que aqueles Que estão convencidos de que 
do nosso sentimento de perda, a!óSociar-me às lris- um dia nacional de greve, ainda que parcial, deve 
tezas da sua famOia e integrar-mo à sua dor, neste ser um alerta à sociedade brasileira de que existem 
momento em que sente a grande lacuna que deixa o problemas - e eles existem, não vamos tapar o sol 
Ministro Renato Archer. O Brasil perdeu um grande com a peneira -, que pedem mudanças, e nós, no 
político, Que marcou com a sua vida uma época im- Congresso Nacional, nada mais temos feito do Que 
portante da história brasileira. pedir mudanças também. Podemos divergir em 4m 

Muito obrigado. ponto ou em outro sobre as mudanças Que devem 
O SR. PRES/DENTE (Valmir Campelo) - Con- ser efetuadas, mas todos estamos convencidos de 

cedo a palavra ao nobre Senadeor José Roberto Ar- que essa Quadra da vida brasileira exige um repen-
ruda, como Líder, nos termos do art. 14, a, do Regi- sar do papel do Estado na sociedade. 
menta Intemo, por cinco minutos Poucas vezes, nesses 500 anos de história do 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. Brasil, tivemos, ao mesmo tempo, liberdade, demo-
- .• ComQJ,.íder.,Sem revisão do ora:1or.) -:- Sr. Presiden- cracia e estabilidade econômica. E quando todos es-

te, Sr"s e Srs. Senadores, depois deste pronuncia- távamos preparados para comemorar esses três ga-
mento importante do Presiden':e desta Casa, que nhos, sentimos Que eles, em si, não são o fim da 50-

mostra a vitória da elegância, do espírito público, ciedade, ao contrário, são meios para um processo 
das amizades pessoais sobre ns eventuais e legíti- de mudança. Há uma frase de que gosto muito, que 
mas divergências políticas, gostaria de, em meu diz o seguinte: "Quando a nossa geração encontrou 
nome pessoal e do Senador EIc:io Alvares, juntar-me todas as respostas, sentiu que haviam mudado as 
às homenagens que esta CaHa presta ao grande perguntas." 
brasileiro Renato Archer. Também gostaria de dizer 
que se pode tirar da vida públ,ca de Renato Archer A grande realidade, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
algumas lições e algumas reflexões para o momento Senadores, é que, embora o País viva um clima de 
que vivemos no Brasil. liberdade, de democracia e um momento de estabili­

dade econômica, temos de reconhecer que esta ef,-
Temos de reconhecer qlJe há liberdade neste tabilidade econômica está calcada em bases provi-

Pais e que vivemos em um regime democrático; sórias e âncoras transitórias, muitas vezes cruéis, 
portanto, há legitimidade, exatamente aquela que porque freiam um modelo de desenvolvimento eco-
nasce da liberdade, da democracia, de todas as nômico. Precisamos ser capazes, todos nós, a cla.s-
manifestações de brasileiros e de conjunto de bra- se pOlítica brasileira, as lideranças dos segmentos 
sileiros. Daí todos termos, com humildade, que re- organizados da sociedade, de buscar as nossas 
fletir sobre o movimento que está acontecendo convergências, seguindo, aliás, o exemplo de Rena-
hoje no Pars. to Archer nos momentos de dificuldades da vida bra-

Por outro lado, do que pudemos acompanhar sileira e tomando como lição o pronunciamento feito 
pelos noticiários de rádio e televisão durante esta pelo Presidente José Sarney sobre o passamento 
manhã, fica claro que outros mecanismos de diálogo desse grande brasileiro. Temos que ser capazes de 
e de entendimento podem tEor resultados muito mais nos juntar pelas nossas convergências, convenci,jos 
eficazes do que o movimento de greve, que, na ver- de que esse é um momento de transição, de muclan-
dade, se restringe a um movimento de greve de ôni- ças pela via democrática, e substituirmos essas ân-
bus - que não está acontecendo em todas as cida- coras transitórias e cruéis do Plano Real por âncoras 
des brasileiras - e, obviamente, às conseqüências permanentes Que permitam efetivamente a diminui-
da paralisação do transporte coletivo, notadamente ção do déficit público a partir do reordenament', do 
nas grandes cidades brasile>iras. Estado; que permitam um novo modelo de desenvot-
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vimento econômico, sustentado por uma economia 
estável, com uma distribuição de resultados mais 
justa e menos desigual; que o Estado brasileiro pos­
sa não mais ser dono do Grande Hotel do Araxá -
como é -, ou dono de supermercados na Capital do 
PaIs, mas possa, ao contrário, dar a toda a socieda­
de brasileira uma educação básica de boa qualidade 
e uma saúde pública com um mlnimo de dignidade. 
, Esse repensar do papel do Estado brasileiro na 
sociedade modema é missão que envolve a todos 
nós. Todos nós aqui, de diferentes Partidos pOllticos, 
de diferentes tendências ideológicas, temos alguns 
pontos de convergência. Primeiro: vivemos um mo­
mento de profundas mudanças, num regime demo­
crático. Segundo: apesar de todas as eventuais dis­
cordâncias, não podemos perder este momento fértil 
e importante da vida brasileira para, a partir da liber­
dade que foi conquistada a partir dos anos 80, do re­
gime democrático pleno, da disposição do diálogo 
permanente do Presidente da República, do Presi­
dente do Congresso Nacional e de todos os Poderes 
instituldos, e a partir de um momento de estabilidade 
econômica, ainda que calçada em bases provisórias, 
nos juntarmos todos em torno das nossas conver­
gências e de um projeto de mudanças. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex" me permite 
um aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Com o 
maior prazer, Senador Josaphat Marinho, se o Presi­
dente permitir. 

,O SR. PRESIDENTE ,(José Sarney) - V. Ex" 
pode aparteá-Io. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permita V. Ex" que 
eu faça uma ponderação: se o conjunto de suas ob­
servações é correto, cumpre, entretanto, nesse pro­
cesso de mudança, não enfraquecer o Estado, a 
ponto de destituI-lo do poder de comando da vida 
pública, da vida nacional, sobretudo do ponto de Vis· 
ta econômico. No momento em que o Estado não 
puder ter esse comando, as forças econômicas pri­
vadas lutam apenas pela conquista dos seus inte­
resses. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Agradeço 
e inCOrPoro o aparte de V, Ex". 

Discutlamos, momentos atrás nesta Casa, Sena· 
dor Josaphat Marinho, a partir de um pronunciamento 
do Senador Bemardo Cabral, exatamente esse ponto. 
No momento em que o Estado brasileiro retira-se de 
uma intervenção direta no selor produtivo da econo­
mia, ele tem que resguardar o seu papel de regulador. 
No momento em que o Estado brasileiro, por exemplo, 
deixar de investir na construção de usinas, para, com 

esse dinheiro, passar a construir escolas, será preci-
so que ele tenha, com mais autoridade aindà;'o' 1»:' -
der regulador. Quem tem o poder concedente de de­
terminado serviço público tem que ter mais do que 
isso, tem que ter o poder de regulador. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permita-me V. Ex". 
Não apenas regulador. Há atividades que são es­
senciais do ponto de vista econômico e não devem 
sair do âmMo do Estado, senão não se garantirá um 
clima de justiça social. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Senador 
Josaphat Marinho, eu diria a V. Ex" que podemos, 
os dois, até discordar quanto às atividades econômi­
cas que exigem a presença do Estado e as que não 
exigem. Mas insisto na minha busca de convergên­
cia. Vamos pegar aqueles pontos em que convergi­
mos e vamos tentar, todos nós - Govemo, Congres­
so Nacional, segmentos organizados da sociedade -, 
buscar as mudanças que são possfveis pela via de­
mocrática, sem violência. 

Recorro aqui a um ensinamento de um grande 
brasileiro, que, em 1974, se elegeu Senador por 
Pernambuco, com uma frase fantástica: ·Sem medo 
e sem ódio·. Ele que foi um dos grandes lideres na 
busca pela redemocratização e da luta contra o regi­
me autoritário, o Senador Marcos Freire, de saudosa 
memória, assume o Ministério da Reforma Agrária, 
num momento de redemocratízação da vida brasilei­
ra - e ninguém melhor que o Presidente Sarney c0-
nhece as dificuldades daquele momento - e anuncia 
ao Brasil que quer ser Ministro da Reforma Agrária, 
mas não admite ser Ministro das invasões. Marcos 
Freire, com a autoridade polrtica que construiu ao 
longo de sua vida pública, de incontestável sentido 
democrático, queria ser Ministro de uma reforma 
agrária justa, na ordem e na paz, e não admitia ser o 
Ministro das invasões. 

O Sr. Josaphat Marinho - Mas atente V. Ex" 
que, para ser Ministro com esté poder, é preciso que 
o Estado não seja fraco. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Estou 
absolutamente de acordo, Senador Josaphat Mari­
nho, que o Estado brasileiro, no 'momento em que 
diminuir a sua intervenção na economia, tem que se 
fortalecer, tem que fortalecer a sua autoridade, a 
sua possibilidade de regUlação, o seu papel de 
atuar - e aqui mais uma concordância com V. Ex'­
até como atividade econômica, no momento em que 
tem que fomentar o desenvolvimento em regiões 
menos desenvolvidas, por exemplo. Eis aI mais 
uma atitude importante, uma ação importante de 
pollticas públicas. 
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Tudo isso, Sr. Presidente, Sr"E, e Srs. Senado­
res, Senador Josaphat Marinho, ain ja que o Estado 
brasileiro. nos seus três nrveis - União, Estados e 
Municípios -, tenha eventuais fraqlJezas, tenha fa­
lhas, ainda assim. temos que con~ordar que vive­
mos um momento de profundas mudanças no regi­
me democrático. E é aqui, no Co~gresso Nacional, 
que se deve discutir essas diverg~,"cias e construir 
as mudanças possíveis. O que me preocupa. pes­
soalmente, é que no campo haja violência: ou a vio­
lência dos que desejam terra - e esse é um movi­
mento legítimo de se conseguir terras; ilegítimo é o 
uso da violência - ou a violência dos que desejam 
reprimir movimentos populares, 

Não se deseja, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, que este País viva momentos de conflitos 
entre brasileiros. O que todos de sejamos é que se 
conclua ésse processo de mudanças pe'la via demo­
crática. Considero um grande paridoxo que determi­
nadas correntes políticas, que estão hoje nas ruas e 
na imprensa pedindo mudanças, votem, sistematica­
mente, no Congresso Nacional"xmtra.qualquer tipo 
de mudança. 

Particularmente, penso, ~;r. Presidente, que 
este é um momento de rellexãe, calcado, inclusive, 
na linha que nos trouxe aqui o Presidente José Sar­
ney, mostrando que as suas eventuais divergências 
com o grande brasileiro Renato Archer ficaram, na 
construção de uma linha da história, muito menores 
do que os momentos de convmgência que aconte­
ceram notadamente nos momentos de crise da vida 
brasileira. 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Com o 
maior prazer, Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - Parece-me, Senador. 
que ao contrário da assertiva de V. Ex'. nós que nos 
colocamos contrários a uma E érie de mudanças que 
estão sendo propostas pelo Govemo assim o faze· 
mos não porque somos contríríos a mudanças. mas 
porque somos contrários a certas mudanças que 
representam, do nosso ponte de vista. recuos. Esta­
mos perigosamente tendo u TI discurso de Primeiro 
Mundo e nos aprofundando no Terceiro Mundo, na 
africanização e na barbárie. De modo que, em rela­
ção às mudanças que repmsentam uma marginali­
zação da população. uma perda de direitos dura­
mente conquistados pelos trabalhadores brasileiros, 
uma perda de garantias pe,r parte dos funcionários 
públicos, que se profíssionalizaram e, através de 
concurso e do trabalho de uma vida inteira, conse-

guiram a sua ascensão na carreira e uma série de 
mudanças, que. neste simples aparte. não poderiam 
ser enumeradas, ~ão longas e entrelaçadas estão. 

O SR. JOSE ROBERTO ARRUDA - Recolho 
o aparte de V. Ex". 

Eu gostaria de cone/uir, Sr. Presidente. dizendo 
que tenho recorrido a uma figura de linguagem para 
tentar situar o momento que o Brasil vive. 

Imaginem que todos nós. brasileiros, estivésse­
mos fazendo uma viagem de avião. e que esse 
avião estivesse passando por grandes turbulências 
e correndo até risco de queda. Nesse instante, todos 
os passageiros. nós brasileiros, nervosos, assisti­
mos ao co-piloto, na época Ministro da Fazenda, ta­
zer um plano altemativo de vôo, que nos permitisse 
pelo menos um pouso de emergência, ainda que 
num campo de terra. Feito o plano de emergência, o 
avião pousou e nós brasileiros, na cabine. aplaudi­
mos. Como vencia as horas de vôo do comandante, 
colocamos esse co-piloto no comando do avião. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso as­
sume a Presidência da República. assume o coman­
do do avião, não sem antes dizer à Nação brasileira 
e, portanto. dizer a todos nós, passageiros, que na 
próxima escala terá que trocar uma turbina que 
apresenta defeitos. Numa segunda escala. precisa­
ria de apoio para trocar o trem de pouso. E. numa 
outra, precisaria reabastecer o avião. Voltamos ao 
võo, no primeiro momento, muito felizes, porque ti· 
nhamos evitado a queda anunciada pelos grandes 
Indices de inflação e de desorganização da socieda· 
de brasileira. 

Quando se chega à primeira escala, surge difi­
culdade de trocar a turbina. Aqueles que a construí­
rarn tinham determinados interesses individuais, de 
grupos, ainda que legítimos, contrariavam o interes­
se de todos que faziam a viagem. 

Continuamos e, numa segunda escala. não foi 
possivel trocar o trem de pouso. Numa terceira, loi 
ditrcil reabastecer o avião. Ora, continuamos a via­
gem. só que já está faltando comida para quem está 
nos bancos de trás; aliás, já faltava antes. O vôo 
continua numa altitude baixa. o que gera turbulên­
cias. Se não há riscos de queda iminente, como o tí­
nhamos antes. porque. afinal de contas, a inflação 
está sob controle e os grandes indicadores da eco­
nomia dão condições de um vôo tranqüilo nas próxi­
mas horas, há, contudo, dentro dele divergências 
sobre o rumo da viagem e principalmente sobl'8 a 
estabilidade do avião. 

Se não dermos ao comandante, eleito pelo voto 
direto pela maioria da população brasileira, condições 
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mlnimas de mudar algumas peças que estão avaria- onde 80 (oitenta) homens annados de as-
das nesse avião. para que durante o vôo tenha me- pingardas. revólveres e ferramentas agrlco-
nos turbulência e, principalmente. para que tenha- las, do Movimento dos Sem-Terra, danifica-
mos bússola organizada para um objetivo comum de ram o patrimônio municipal quando cortaram 
toda sociedade brasileira. obviamente; daqui a pou- de motosserra os esteios da ponte do Ria-
co. todos os brasileiros, nós, passageiros desse vôo, cho do Centro do Zezinho e queimaram a 
já esquecidos de que o atual comandante foi o co-pi- ponte de madeira do Centro do Toinho. am-
loto que nos salvou da queda, vamos estar queren- bas na estrada municipal que liga o Distrito 
do indicadores melhores para esta viagem. de Muculba ao povoado Centro do Toinho. 

Sr. Presidente, o momento é de reflexão e, Neste Municlpio interditaram a estrada e 
principalmente, de nos juntannos em tomo das nos- proibiram a restauração das pontes - chega-
sas convergências. se a esse ponto. Proibiram a restauração 

Muito obrigado. das pontes ou sequer a execução de desvio 

Durante o discurso do Sr. José Rober­
to Arruda, o Sr. Valmir Campelo. deixa a ca­
deira da presidéncia, que é ocupada pelo Sr. 
José Sarney, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (José Samey) - Obrig!l­
do. Senador. 

Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão, 
como Líder. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Corno Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. 
Senadores, lastimo admitir - e o faço com grande 
preocupação e abatimento - que estamos cami­
nhando com velocidade. cada vez maior. no sentido 
de conflitos de grandes proporções no campo. 

A todo instante surgem fatos novos e a todo 
momento denúncias nos chegam de novos episó­
dios ocorridos em diversos Estados da Federação 
brasileira. 

Sr. Presidente. há 60 dias, recebi uma denún­
cia. com um documento que fora obtido numa agên­
cia do INCRA. em Imperatriz, segundo o qual 20 fa­
zendas, ali listadas, estavam eleitas para serem in­
vadidas no passo seguinte. 

Preocupado com aquele documento e com 
aquela denúncia, procurei as autoridades do INCRA 
em Brasrlia e no Maranhão, bem como o Vice-Go­
vernador do Estado do Maranhão. em exercício. e 
pedi a todos que tomassem providências a respeito. 

Houve infonnações conflitantes, negativas, de 
que nada ocorreria e assim por diante. 

Pois bem, de duas semanas para cá, aquelas fa­
zendas que haviam sido listadas, ali, começaram a ser 
rigorosamente invadidas, a maioria delas produtivas. 

Agora. Sr. Presidente. recebo, na manhã de 
hoje. pelo fax. uma carta do Prefeito de João Lisboa. 
cujo teor passo a ler para conhecimento do Senado: 

Comunico a gravidade da tensão social 
existente na zona rural do meu Municlpio 

para que o tráfego f1uisse normal. 
Além do dano causado ao patrimônio 

municipal, os membros do Movimento cios 
Sem-Terra. desde o dia 18 deste mês, 
ameaçam proprietários de terras. invadiram 
a propriedade titulada. registrada e produti­
va, com laudo do Incra, da Sr" Rosalina 
Gonçalves da Costa. expulsaram o gerente 
de sua residência na sede da fazenda, sa­
quearam a dispensa e mataram porcos. 
Ameaçam novas invasões das fazendas dos 
cidadãos Osvaldo Rosa. Gilmar Cavalcante, 
Ambrozino Rdeles e Miguel Rezende. 

O Município não tem meios de prover a 
segurança dos bens públicos de uso c0-
mum, localizados em locais distantes do dis­
trito-sede. e a maioria ordeira e produtiva da 
população da área conturbada precisa das 
pontes para o escoamento da produção, ob­
tida com tanto sofrimento na labuta da la­
voura. 

A intranqüilidade e insegurança reinante 
na zona rural de um município de economia 
agrícola exige uma ação dos Governos Esta­
dual e Federal, objetivando pacificar o local. 

Sr. Presidente. ainda há pouco. falei com o Co­
ronel Diógenes. Comandante da Guarnição do Exér­
cito na região desse conflito. na região de Imperatriz. 
Disse-me ele que. por instruções do Governo Fede­
ral, havia tomado providência. ou seja. feito uma 
averiguação no local. e que essas denúncias se con­
firmavam e até se ampliavam. O movimento estava 
se ampliando. os trabalhadores sem terra estavam 
se annando cada vez mais e compraram grande 
quantidade de munição no povoado denominado 
Mucuíba, e essa era a situação de conflito no Muni· 
cípio de João Lisboa. naquela região. 

Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. ainda 
ontem. ouvimos aqui palavras do Senador Geraldo 
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Melo, que nos dava conta, depois de conversas que Por que, então, a invasão naquela fazenda que 
S. Ex" havia tido com pessoas aul.orizadas, de um resultou na morte de quatro trabalhadores? Há, por-
movimento armado em marcha, de grandes propor- tanto, o objetivo determinado da agitação no campo. 
ções, para agitar o campo neste País. Ouço com muito prazer V. Ex", nobre Senador 

O desastre do Pará comovel a Nação inteira, Josaphat Marinho. 
mas o desastre do Maranhão, em Buriticupu, não. O Sr. Josaphat Marinho - Concordo com a 
No do Pará morreram trabalhado res sem terra no afirmação de V. Ex" de que haja, em alguns setores, 
conflito com a Polícia, o que todoi! nós lastimamos. esse propósito de perturbação. Mas V. Ex" vem tra-
No do Maranhão, morreram os trabalhadores empre- tando do assunto do ponto de vista geral, e temos 
gados de uma fazenda, cujos corp)S foram incendia- de reconhecer que ainda não se desdobrou, efetiva-
dos; todavia, nenhuma comoção no Pais. Não sei mente, uma política de reforma agrária. Não basta 
aonde vai parar isso! desapropriação. É preciso criar as condições para a 

Ainda hoje eu ouvia palavras do Ministro Raul utilização da terra. Não basta assentamento. É pre-
Jungmann, da Reforma Agrária. (,m relação ao qual ciso um conjunto de providências, com recursos sufi-
tenho a melhor impressão, em qce S. Ex" declarava cientes, para que essa localização se tome uma for-
que não vai desapropriar nenhuma terra invadida, ma de produção, de maneira que aqueles que antes 
que esses movimentos são condenáveis e que o não tinham terra possam tê-Ia em condições de ex-
Govemo federal precisa tomar una providência para piorá -Ia e assim se criarem as condições de vida 
contê-los. tranqüila no campo. É a obseNação. Não nego que 

Sr. Presidente, se as palav ras do Senador Ge- difer<;lntes Govemos tenham tomado providências, 
raldo Melo se configurarem, dentro de muito pouco mas não tem havido a continuidade do trabalho e o 
tempo, pelo que estamos assistindo hoje, teremos desdobramento das providências para que os as-
realmente esse choque armado no campo. E aonde sentamentos se convertam, efetivamente, numa pc-
esse choque vai-nos levar? Pa"ll que destino esta- Irtica agrária no País, essencial para gerar a tranqüi-
mos caminhando? lidade no campo. 

O Govemo federal está inleressado em fazer a O SR. EDISON LOBÃO - Tem V. Ex" total razão. 
reforma agrária - e está a fazê-Ia, está a realizá-Ia; e Esse tema, aliás, foi o fulcro do meu discurso há cince-
me lembro que V. Ex", quando esteve na Presidên- dias, quando tratei da questão de Buriticupu. Eu diZia 
cia da República, desapropriou milhões e milhões de isto que V. Ex" agora observa: de fato, a terra é o me· 
hectares de terra, muitos dos c uais ainda não foram nor item do processo de reforma agrária. Ela ingressa 
distribuídos; este Govemo e o passado também o fi- nesse processo com 10% do custo total da reforma. 
zeram; os três Govemos sortlE,dos - Sarney, Itamar Além da terra, é preciso construir as estradas de penel-
e Fernando Henrique - já de,;apropriaram mais de tração, as estradas vicinais, construir pequenos hospi-
14 milhões de hectares de terra para distribuição tais, postos de saúde, escolas, implantar a energia nl-
com os trabalhadores sem terra. ral e promover assistência técnica. 

No entanto, isso parece ,~ue não resoive o pro- Quando estive no Govemo, além de tudo isso, 
blema. Fico até com a sensação de que se cuida distribuímos ferramentas aos tralJalhadores rurais e 
não exatamente de receber ou distribuir a terra, e também as sementes selecionadas, esse conjunto a 
sim de promover uma agitac;ão no campo. Quero, que V. Ex" se refere e tem toda razão. 
com isso, dizer que, havendc terra para distribuir ou O Govemo Federal não tem feito, nessa di-
não havendo terra para distrihuir, a sensação que te- mensão, a reforma agrária. Tem procurado fazer o 
nho é a mesma: a da agitaçã') no campo. que pode. Mas curiosamente, Senador Josaphat 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex" me permite Marinho, apesar de ambos termos razão, os tralla-
um aparte? Ihadores até que não reclamam essa parte comple-

O SR. EDISON LOSj,O - Ouvirei V. Ex" em mentar. O de que se fala é apenas a terra, terra, ter-
um minuto, com todo prazer. ra e mais terra. 

Senador Josaphat Marinho, no episódio do Ma- Quando vejo o grande empresária Olacyr de 
ranhão, tive a oportunidade de ouvir uma declaração Moraes propor ao Govemo entregar a sua fazenda -
do Ministro Raul Jungmann, em que S. Ex" dizia a maior fazenda de plantação de soja do mundo" to-
que, naquela região de Buriticupu, havia mais terras talmente cultiVada dentro da melhor técnica passivel 
':, distribuir aos trabalhadores rurais do que o nú- - por titulas da reforma agrária, ainda que com parte 
" o de interessados em mcebê-Ias. do pagamento em dinheiro, chego à conclusão de 
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que ele está fazendo aquilo que devem fazer quase que deve ser espicaçada e não um movimento que 
todos os empresários que trabalham hoje no campo. não tem ainda condições de se constituir: um movi-
Ou seja, em pânico com a idéia de que a sua fazen- mento revolucionário no campo. É perigoso, sim, 
da venha amanhã ser invadida e ser desapropriada que voltemos àquela situação do inIcio dos anos 60, 
em desordem, ele prefere se antecipar e propõe ao quando as ligas camponesas e outros movimentos 
Govemo a troca da sua fazenda por titulas da dfvida vieram dar ensejo, fomecer argumentos para que o 
agrária. golpe de 1964 fosse desfechado. Muito obrigado. 

Mas será que é para isso que caminhamos? O SR. EDISON LOBÃO - Senador Lauro Cam-
Se isso acontecer, vamos desorganizar completa- pos, não posso deixar de admitir que V. Ex" também 
mente o setor agrfcola deste Pafs. Nós, que hoje tem razão, quando diz que trabalhadores rurais têm 
produzimos perto de 80 milhões de toneladas de sido assassinados em todo o território nacional e, na 
grãos e que pOderfamos estar produzindo mais de maioria dos casos, impunemente. É verdade! O que 
100 milhões de toneladas de grãos, podemos, de re- também é profundamente lastimável. N; autoridades 
pente, pela desorganização que se avizinha, se tudo precisam tomar providências para que tais casos, 
isso acontecer, nos deparar com uma inversão nes- pelo menos, não se repitam, porque os que ocorre-
sa caminhada e reduzir a nossa produção agrícola. ram ocorreram, infelizmente. 

Entretanto, que o movimento se amplia no Bra-
O Sr. Lauro Campos - V. Ex" me permite um sil, isso está a olhos vistos. Quando V. Ex. se refere 

aparte? 
às ligas camponesas, eu delas também me lembro, 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço V. Ex", com mas para dizer a V. Ex" que elas não tinham sequer 
prazer. 10% da dimensão do que está acontecendo hoje e, 

O Sr. Lauro Campos - Nobre Senador Edison todavia, geraram aquilo a que V. Ex" se refere, a Ae-
Lobão, parece-me que o ponto de vista de V. Ex" volução de 1964, o Movimento de 1964, ou o arbltrio 
tem um pequeno defeito, que é o de colocar na som- ou a ditadura - como queiram se referir àquele movi-
bra um dos lados, esquecer um dos lados. Se os da- menta. 
dos provenientes da CNBB são corretos, mais de O fato é que precisamos, hoje, contribuir para 
1.000 trabalhadores, posseiros foram assassinados evitar que aquilo que aconteceu em 1964 su~a de 
em um perlodo relativamente recente e nenhum cul- novo agora na sociedade brasileira, em razão de um 
pado foi preso. Nem sequer o famigerado assassino movimento mais amplo, mais organizado e mais pe-
de Chico Mendes, cuja morte teve uma repercussão netrante. 
mundial, foi alcançado pela nossa chamada • Justi- Sr. Presidente, era este o registro que desejava 
ça'. Diante de uma dissipação de recursos, diante fazer, lamentando que isso esteja acontecendo no 
de uma falta de horizontes, diante do desvio de ver- meu Estado e em todo o Brasil. Com a situação dos 
bas que se destinam a bancos e não à reforma agrá- trabalhadores rurais nós todos nos condoemos, mas 
ria, diante desse descaso, é obvio que, infelizmente, não podemos admitir que se transforme uma situação 
nossos trabalhadores têm que recorrer as suas for- que existe num movimento de agitação, armado, Que 
mas de afirmação de suas vidas e de seus direitos. pode desembarcar sabe Deus em Que situação. 
Parece-me que têm em suas mãos, como annas, os Muito obrigado. 
instrumentos de trabalho. Vi na televisão dois revól­
veres. Todas as outras annas eram as mesmas usa­
das pelo povo francês ao iniciar a Revolução Fran­
cesa: seus instrumentos de trabalho. De modo, en­
tão, Que é uma luta muito desigual. Quero apenas 
lembrar também Que o grande empresário Olacyr de 
Moraes ofereceu apenas 200 mil hectares para a re­
forma agrária, para a desapropriação. Os 200 mil 
outros hectares Que ele possui - ele possui Quatro­
centos mil hectares -, esses não foram oferecidos. 
Realmente penso que seria até desplcienda essa 
Quantidade de terra, porque possulmos - como V. 
Ex" salientou - terras suficientes para fazer pelo me­
nos um bom inIcio da reforma agrária no Brasil. Fal· 
ta, no entanto, vontade política, e essa vontade é 

Durante o discurso do Sr. Edison Lo­
bão, o Sr. José Samey, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Agripino. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Conce­
do a palavra ao Senador José Fogaça, por vinte mi­
nutos. 

O SR_ JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pronunc!,­
o seguinte discurso. Sem revisão do OI ~')r.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nesta ,:3C'<1na to­
dos os jornais do Pais publicaram import<:nt· éla\é­
rias relativamente à divulgação de um rela' l,:O da 
Organização das Nações Unidas no Brasil. Ess: re­
latório é da maior importância, porque é feito r·x J 



10620 Sábado 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1996 

critérios rigorosamente científicos, c:om base em da- movido talvez pela, mesma ansiedade que toma 
dos rigorosamente verdadeiros, a partir de uma aná- aquelas pessoas que sofrem da doença terrfvel da 
/ise e um levantamento sociológiCls e econômicos curiosidade intelectual, movido por esta ansiedade li-
absolutamente impecáveis, com cuidados extremos guei para o escritório que o Programa das Nações 
quanto à checagem, à aferição e à verificação dos Unidas para o Desenvolvimento tem em BrasOia e 
dados; e é da maior importância não só porque é fui gentil e inteiramente atendido nas minhas solicita-
parte de um programa das Naçô3s Unidas para o ções, ou seja, todos os dados que eu havia solicita-
desenvolvimento, não só porque é um trabalho fi- do me vieram através de fax imediatamente. 
nanoiado pela ONU, mas tambéln porque há, por Diante dessas informações, constatei que de 
trás dele, um background, um conjunto de figuras, fato há um relatório publicado em 1995, cuja capa 
de pessoas da maior competência e da maior quali- diz: Relatório sobre o Desenvolvimento Humano 
dade. Não é por outra razão que no mundo inf,eiro, 1995. E há um outro relatório, publicado no ano se-
se respeita muito esse trabalho ptlblicado pela ONU, guinte, ano em que estamos, que também na sua 
que é o Relatório sobre o Desenvolvimento Humano capa diz: Relatório Sobre o Desenvolvimento Huma-
no Brasil 1996, edição deste ano. no no Brasil 1996. 

Recebi, este trabalho em me u gabinete, e como No entanto, aquilo que qualquer um constata, e 
o fato é momentoso, é important,}, dediquei-me a lê- que foi evidenciado por aqueles que queriam infor-
lo de forma acurada, criteriosa, analftica, como se mar, é que esse trabalho é de longa maturação, é 
consultam esses trabalhos, e&8S obras, que são calcado numa complexa análise, num cOr)1plexo en-
consultadas de forma referencia', não por umaleitu- trecruzamento conceitual, e de dados, e que, portan-
ra linear, mas, muitas vezes, por, ur)18 leitura que to, seria absolutamente impossfvel, do ponto de vis-
precisa comparar dados, retroCflder páginas e fazer ta prático, que já se tivesse, sobre o Brasil de 1996, 
avaliações consistentes.' um dado defiriido sobre desenvolvimento humano. 

Confesso, Sr. PrE!sidente, qu~ .éstava um pou- 'Sr. Presidente, Srs.' Senadores, este é o tipo 
co preocupado com essa questão. Eu havia lido em de trabalho que normalmente se faz sobre um ano-
um dos jornais do Pais; nominê,damente a Folha de base localizado há 4 ou 5 anos. Ou seja, quandc, 
S. Paulo, uma matéria d.estacILda cujo texto dizia o apareCe uma pUblicação cuja capa édel 996, a [ea .. 
seguinte: O Govemo Fernanc' o Henrique Cardoso /idade que está sendo retratada, a fotógrafia que há 
não tem o que comemorar. () jornal Folha deS. deritro é de 1991. . ' 
Paulo disse isso aberta, declarada e inequivoca· A reportagem da, Folhà :de $. Paulo dizia as-' 
mente. Está publicado, de maneira expressa e tex- sim - recordo-me 'perfeitamente, 'porque essa que~~ 
tual, desta forma: O Governo, Fernando Henrique tão me deixou extremamente curioso, desejoso de 
Cardoso não tem o que éomemorar, pOrque o fndice' obter uma contrapartida dessas informações, uma 
de desenvolvimento humano do Brasil, em 1996, é vez que elas não batem, de modo algum, com as 
menor do que o indice de demmvolvimento humano análises recentemente feitas no Brasil: ~o Governo 
do Brasil em 1995. Esta foi a notfcia destacada, tra- Fernando Henrique Cardoso não tem' nada o que co· 
duzida na manchete por esse respeitável e impor' memorar. O [ndice de Desenvolvimento Humano de 
tante jornal do Brasil. 95 era maior que o de 96. Em 1995, o Brasil tin:la 

Sr. Presidente, quero clizer a V. Ex" que um . 
dos aspectos que mais me f'lZ perder tempo na lei· 
tura desse relatório foi tentar achar onde a Folha de 
S. Paulo tinha encontrado ou localizado aqueles da­
dos que deram margem ou !;ustentação fática àque­
la matéria. Como este é um documento de quase 
200 páginas, é um documento de muitos gráficos, e 
como eu gostaria de fazer uma avaliação direta e 
pessoal minha, perdi uma madrugada inteira para 
tentar localizar - e não localizei. 

Achei, então, Sr. Presidente, que, possivelmen­
te, a Organização das Naç5es Unidas tivesse publi­
cado um outro trabalho, paralelo, com outras infor­
mações que aqui não esta'fam. Na manhã seguinte, 

um Indice de Desenvolvimento Humano, IDH, de 
0,804, que caiu para menos de 0,800, em 1996 -
exatamente 0,797". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesse caso, 
não creio que se trate de manipulação. Seria preciso 
ouvir mais de dez testemunhas, no mfnimo, para me 
convencer de que a Folha de S.Paulo estaria ten­
tando manipular, fo~ar conceitos, dados e idéias. 

Ninguém, de sã consciência, pode acreditar 
nisso, porque damos a esse jornal a maior (;on­
fiança pública, o maior crédito como uma fonte le­
gitima, correta de informações, como tem demons­
trado ao longo de sua história como periódiCO bra­
sileiro. 
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Sr. Presidente, talvez se a repórter que assinou 
a matéria tivesse se dado ao simples - talvez um 
pouco mais -, ao diligente trabalho de verificar que a 
Organização das Nações Unidas publicou, em 1995, 
dados intemacionais referentes ao ano base de 
1992 - ano em que nem sequer o Presidente Fer7 
nando Henrique Cardoso tinha ainda papel ou res­
ponsabilidade de Ministro; era o Governo Collor -
verificaria que, à época, o nível de desenvolvimento 
era de 0,804. 

De fato, em 1992, o Brasil conseguiu atingir 
esse índice. Então, vou repetir: em 1992, segundo o 
fax enviado pela ONU ao meu Gabinete, o Brasil ti­
nha um desenvolvimento humano de 0,804. . 

Esse relatório foi publicado em 1995, mas com 
base no ano de 1992. A matéria divulgada pela im­
prensa refere-se ao ano base de 1991, quando o 
Brasil apresentava 0,797 como índice de desenvolvi­
mento humano. 

Portanto, mesmo para aquele período do Go­
verno Collor, a informação já está errada, porque, na 
passalJem de 1991 para 1992, houve um crescimen­
to do Indice de Desenvolvimento Humano no Brasil: 
de 0,797, em 1991, para 0,805, no ano base de 
1992. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fico me per­
guntando por que não dar a informação tal como ela 
é! Isso não é incompetência, desatenção, porque um 
jomal como esse possui em seus quadros profissio­
nais da mais alta qualificação. Talvez os melhores 
salários do País pertençam a esse jomal, justamE!nte 
porque se tratam de pessoas da maior competência 
e qualidade. Portanto, desatenção e incompetência 
são eliminadas. 

Por outro lado, não é desonestidade, porque a 
Folha de S. Paulo tem tradição de defesa da trans­
parência, da limpidez e da honestidade. A única ex­
plicação que encontro para tentar entender o ocorri­
do é que, mesmo sendo honesto e competente, o 
conteúdo político, muitas vezes, pode toldar a visão 
e impedir que os dados verdadeiros apareçam aos 
olhos. 

É possível que eu esteja de tal modo tomado 
de um sentimento de oposicionismo político que não 
consiga ler a matéria, que não consiga traduzi-Ia. 
Essa, para mim, é a única explicação. Aliás, uma ex­
plicação que não afeta nem a honorabilidade do jor­
nal, nem a sua qualidade e competência técnica, 
mas, notadamente, há um veio, uma busca nessa di­
reção que leva a esse tipo de erro. Ou então estou 
enganado e, talvez, seja apenas mais um erro, retifi­
cado com o mesmo destaque, e não apenas na co-

luninha de correio do leitor ou na página destinada 
às pequenas erratas, pequenos reparos. Devem ter 
reproduzido a matéria sob a forma e sob o conteúdo 
que lhe cabe. 

O Sr. Waldeck Ornelas - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Pois não, Senador 
Waldeck Omelas. 

O Sr. Waldeck Ornelas - Nobre Senador José 
Fogaça, quero aduzir à importante comunicação que 
V. Ex" faz nesta hora a obselVação de que as Naçõ­
es Unidas não produzem diretamente estatísticas. 
Os órgãos da ONU utilizam estatísticas produzidas 
nos diversos países do mundo e, nesses trabalhos, 
trata apenas de fazer os comparativos. Na verdade, 
ela estabelece uma metodologia e uniformiza essas 
informações para o mundo todo. Faltou, sem dúvida 
alguma, a quem veiculou a informação com esse 
conteúdo ou com a conotação a que V. Ex" se refere 
a dedicação e o cuidado que V. Ex" teve e que tem 
sempre nas suas manifestações nesta Casa. Efeti­
vamente, o trabalho se refere à década passada. 
Mostra o retrato, a situação do País num determina­
do momento e de maneira nenhuma isso envolve o 
período de Govemo do Presidente Femando Henri­
que Cardoso. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado, nobre 
Senador Waldeck Ornelas. 

Quero crer que estamos aqui tão-somente fa­
zendo aquilo que nos cabe, no momento em que a 
informação, a liberdade de imprensa e a expressão 
da verdade são pontos tão importantes, tão defensá­
veis; são bens tão preciosos, tão intocáveis no Brasil 
que por eles temos de dar tudo o que temos. A vida 
do Parlamento é alimentada, é nutrida e é mantida 
pela liberdade de imprensa. Não conheço nenhum 
país do mundo onde se tenha uma imprensa livre, 
com um parlamento fechado. E também não conhe­
ço nenhum lugar do mundo onde se tenha um parla­
mento expressivo, poderoso, respeitado, e uma im­
prensa calada. Não existe em nenhum lugar. Onde 
há imprensa livre há parlamento forte, e onde há 
parlamento forte há imprensa livre. 

Essa é uma das conseqüências do debate que 
se travou recentemente em tomo da questão da im­
prensa, da sua capacidade de crítica, da busca da 
verdade e de o quanto se deve garantir ao jomalista 
o direito de livremente ir em busca da verdade e de 
só ser responsabilizado a posteriorl por possíveiS 
erros que tenha cometido. Não há nenhum crime, ra­
zão pela qual não quero aqui afirmar que se trata de 
um crime de imprensa. Absolutamente! Há um erro, 
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e não posso prori!lssar nirigúém ~1)Or' isso. Apenas estão diretamente associadas a um grave aumento 
estou fazendo o que me cabe: tenlando repor a ver- da concentração da renda. O dado mostra com uma 
dade das informações que obtive. clareza Irmpida e indiscutível que no Brasil cada vez 

O Sr. Lauro Campos - Senador José Fogaça, que houve um grave recrudescimento do processo 
V. Ex" me concede um aparte? inflacionário, por um desequilíbrio econômico mo-

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Sana- mentâneo, por uma: crise mais acentuada, aumentou 
dor José Fogaça, comunico que " tempo de V. Ex" também o nível de concentração de renda; e esse 
está esgotado. aumento de concentração de renda deu-se sobre 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Peço licença a V. Ex", achatamento salarial. Ou seja: segundo a ONU, na 
Sr. Presidente, para conceder o aparte ao Senador experiência brasileira, o inimigo número um dos sa-
Lauro Campos. lários e dos trabalhadores é a inflação - essa infla-

o Sr. Lauro Campos - Primeiramente. louvo a ção. que tantos estão pedindo que volte. que tantos 
preocupação e o esmero de V. '"x" na observação, estão pedindo que retome, para que possa haver 
dos dados. Realmente, o índice a que V. Ex" se refe- mais investimentos públicos. mais empregos e juros 
re apresenta uma diferença de oito milésimos - de mais baixos. 
0.805 para 0,797. Da maneira pE,la qual a notícia foi A bolha inflacionária de uma determinada eta-
elaborada. supõe-se de fato que houve redução nes- pa faz acontecer no imediato momento histórico se-
ses indicadores. Se redução tivllsse havido. ela se- guinte uma semelhante e quase igual bolha de con-
ria tão insignificante, principalmonte em se tratando centração de renda e de empObrecimento dos salá-
de um índice tão complexo. que não deveria ser ob- rios. Esses dados estão no gráfico 4.4 - referem-se 
jeto de uma manchete que leval ilusão de que exis- a 1995 e estão publicados na página 74 do Relatório 
te grande discrepância, quando na realidade trata-se sobre o Desenvolvimento Humano no Brasil. 
apenas de oito centésimos de diferença. De certa Mais adiante, diz claramente que esse proces-
forma, isso serviu para, entre o~tros aspectos, mos- so de redistribuição negativa, ou seja, esse processo 
trar como é fácil para a imprem;a fornecer uma ima- de maior concentração da riqueza com os ricos fI 

gem não real dos fatos e tambt,m para mostrar - re- maior pobreza dos pobres não se dá só entre os 
pito - o esmero e a preocupaçio de V. Ex" ao com- 10% mais ricos e os 50% mais pobres. Segundo I) 

pulsar os dados. Muito obrigad/)o relatório, entre os 50% mais pobres do Pafs essas 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Obrigado, Senador diferenças também se agravam. Talvez isso expli-

Lauro Campos. que também por que boa parte de uma certa classe 
Continuando a leitura, chamou-me a atenção média brasileira não vê com maus olhos a inflação. 

aquilo que é talvez o que há de mais importante no Fica muito claro ... 
relatório, o que há de mais central, de mais nevrálgi- O SR. PRESIDENTE (José Agripino) _ &lna-
co em toda a análise que apre,senta sobre a questão dor José Fogaça, sem querer ser impertinente, com 
do desenvolvimento humano. Na página 74 do rela- todo o respeito a V. Ex" pelo pronunciamento impor-
tório da ONU, diz o PNUD, com clareza meridiana: ta t'ss' o' fo o ue V Ex" J'á e~edeu o seu tem-

"A experiência 'ecente mostra que os 
países com melhor desempenho econômico 
e ,maiores taxas de c 'escimento foram aque­
lés com taxa de inflac;ão mais baixas. 

O efeito negativo da inflação sobre o 
desenvolvimento humano não se restringe. 
no entanto. a esse i :npacto adverso sobre o 
ritmo do cresciment,) da economia e o n(vel 
de emprego. mas eecorre também de suas 
conseqüências do Jonto de vista da distri­
buição da renda". 

O estudo mais detalhado. mais consistente. 
mais acurado. mais profícU!) levado a efeito por esse 
órgão. no seu trabalho anal(tico - não é apenas de 
compilação. de levantamento. mas de análise dos 
dados - mostra que as bclhas de inflação no Brasil 

nllm,lnrmq. AV . 

po em setes minutos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Concluindo, Sr. Presi­
dente, chamo a atenção. com toda a ênfase e todo o 
destaque. para a afirmação que se refere à questão 
dos salários dos setores de baixa renda. Segundo o 
relatório. o impacto assimétrico das perdas causa­
das pela incidência regressiva do imposto inflacioná­
rio levou a um aumento maior da cesta de consumo 
dos mais pobres em relação ao aumento verificado 
na cesta de consumo de outros setores de rend;a da 
sociedade. A baixa capacidade de obter instrumen­
tos de indexação e de defesa dos seus salários. a 
baixa capacidade de poder atualizar-se monetaria­
mente faz com que esses setores mais pobre,; se­
jam os que também perdem mais. Ou seja. a con­
centração de renda é tão perversa no processo infla-
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cionário, que ela não só tira dos pobres para dar 
para os ricos, mas tira também dos mais pobres 
para dar aos menos pobres. É de uma perversidade 
incalculável a inflaçãol É incalculável, para mim; é 
inimaginável para todas aquelas pessoas que não 
pertencem a essa imensa esfera de baixa renda em 
níveis radicais de pobreza no Brasil. Mas é possível 
que, de uma forma ou de outra, com o tempo - e é 
preciso tempo para as coisas amadurecerem -, o 
Brasil entenda os caminhos que deve tomar e, mais 
do Que isso, deve sustentar. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - A Presi­

dência agradece a colaboração do Senador José 
Fogaça e passa a palavra ao Senador Waldeck Or­
nelas por vinte minutos. 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFl-BA. Pre­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Nação to­
mou conhecimento esta semana de que somos age­
ra três Brasis. 

O Sociólogo francês Jacques Lambert, em um 
clássico a que deu o título ·Os Dois Brasis·, falou­
nos no dualismo entre um Brasil arcaico e um Brasil 
modemo. 

Já no início desta década, na Comissão de De­
sequilíbrio Inter-Regional, o Senador Beni Veras, 
seu Relator, nos fala sempre de um Brasil Um e um 
Brasil Dois. O Brasil Um abrangendo as Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Agora nos vem o 
PNUD, Programa das Nações Unidas para o Desen­
volvimento, e traz um relatório a partir de um novo 
índice, o rndice de Desenvolvimento Humano. E o 
que vem a ser esse índice? Nós, Que estamos habi­
tuados a tratar e a trabalhar apenas com o PIB e a 
renda per capita, temos agora um índice mais com­
posto, um índice Que inclui, do ponto de vista da 
educação, a taxa de alfabetização; e, do ponto de 
vista da saúde, a expectativa de vida, fazendo uma 
média simples entre a renda per capita, a taxa de 
alfabetização e a expectativa de vida. 

Ora, com base nesses dados, conclui-se que 
agora somos três Brasis. , 

Já os cálculos para o Fundo de Participação 
dos Estados tinham nos mostrado Que o Mato Gros­
so do Sul tem uma renda per caplta acima da média 
nacional, e, por conseguinte, não constitui surpresa 
que Mato Grosso do Sul tenha sido inserido no Bra­
sil rico. 

Tenho alguma dúvida se a Amazônia constitui 
\ efetivamente o Brasil Bulgária, como foi chamado. E 

tenho a minha dúvida exatamente porque não sei se 

o Indice utilizou dados da Pesquisa Nacional por 
Amostragem de Domicmo, a PNAD. Porque a PNAD 
só considera na Amazônia os dados urbanos, não 
considera o conjunto da população. Sem dúvida que 
o dado em relação ao Estado do Amazonas, especi­
ficamente, estará influenciado pelo efeito da Zona 
Franca de Manaus. De todo modo, torço para que os 
números anunciados pelo PNUD incluam o conjunto 
da população, porque isso mostrará que a Amazônia 
vem melhorando, e isto é bom para o Pais. 

Não tive oportunidade ainda de examinar o tex­
to do relatório. Falo com base no noticiário do jomal. 
Já o Senador José Fogaça, Que me antecedeu, cha­
mou atenção para o fato de Que os dados se refe­
rem ao ano de 1991, ou seja, os dados refletem o 
Que o Brasil realizou, desde o seu descobrimento 
até o ano de 1991, em termos de desenvolvimento 
humano. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o que 
quero chamar atenção é Que qualquer que seja a 
claSSificação dos Brasis, dos dois Brasis de Jacques 
lambert e dos três Brasis, agora, do PNUD, sempre 
o Nordeste está na pior situação. E é sobre esse 
Brasil, o terceiro, Que quero falar; é nele Que quero 
me deter, esperando Que pelo menos esse relatório 
cumpra um papel importante. Ele não traz, em rela­
ção ao Nordeste, nada de novo, mas é preciso Que 
ele conscientize o País de que o Nordeste é cada 
vez mais uma Questão nacional. Virou moda dizer­
se: - É preciso desregionalizar a Questão nordesti­
na. Mas não se tomam medidas e providências para 
equacionar a questão. O Nordeste não é apenas um 
problema, o Nordeste tem solução, sim, desde que 
se tenha vontade pOlítica e determinação para reali­
zar, para encaminhar a solução dos seus problemas. 

Isso também me faz assinalar a oportunidade 
com que o Senado acaba de criar, instalada ontem, 
uma Comissão Especial para o Estudo de Políticas 
do Desenvolvimento do Nordeste, desaguadouro da 
ação Que a Bancada dos Estados Nordestinos no 
Senado vem empreendendo desde o segundo se­
mestre do ano passado. 

O Que há de grave no País, e este sim é um 
dado atual, é a reconcentração da economia brasi­
leira. É a ela Que precisamos reagir. E ela se mani­
festa na evolução do PIB, tomando-se como referên­
cia o Estado de São Paulo, Que em 1970 tinha uma 
participação de 39,43% no PIB b[aJlileiro. Essa parti­
cipação decre,sceu até 35,7% em 1990. Mas voltou a 
crescer em 1995, Quando alcançou 35,85%, mos­
trando Que o que antes era apenas uma pJeocupa-
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ção acadêmica já é hoje um dado confirmado pelos neirosos, pedem 'por favor", dizem "será que não 
números da Fundação Getúlio Var~as. seria posslvel?", quando parlamentares de outras re-

Como se dá essa dinâmica da reconcentra- giões vêm aqui impondo. Talvez esse seja o nosso 
ção? Como se não bastasse, a te,ndência esponlâ- erro. Em muito boa hora criou-se a Comissão a que 
nea da economia em concentrar-"e, ocorre que os V. Ex" se refere e da qual fazemos parte, porque 
órgãos de financiamento coonestam essa reconcen- penso que esse é nosso dever perante a região 
tração. mais pobre do PaIs. Como bem registram os traba-

Vejam-se os dados do BN'JES: em 1990, o lhos expostos pela ONU, a partir de dados estatfsti-
Nordeste teve, em aprovações do Sistema BNDES, cos do Brasil, é no Nordeste que vive o maior contin-
uma participação da ordem de ;~1 %. Em 94, essa gente de miseráveis; é lá que está o maior problema 
participação estava em 11%, com uma queda de social do PaIs, seguramente maior que o prOblema 
dez pontos percenluais. Vejam bem, eu não disse social dos sem-terra, que souberam expor a sua 
10%, estou falando dez pontos percentuais. E 50- ação, conquistar os meios de comunicação para 
mente em 94 recuperou-se o njo/el de investimento sensibilizar a opinião pública, que está 61%, segun-
de 90, da ordem de 677 milhõe,;, sendo que nesse do pesquisas recentes divulgadas, a favor das inva-
período as aplicações totais do hanco cresceram de sões de terras, fato contestável, questionável, mas 
3,2 para 5,9 bilhões. que hoje domina a opinião pública. Penso que é 

Nós sabemos que este ano o banco tem um nosso dever multiplicar pronunciamimtos como o 
volume de recursos para aplicações da ordem de que V. Ex" faz nesta manhã, para sensibilizarmos 
10,5 bilhões, superior até ao do Banco Interamerica- este Plenário, o Congresso e a opinião pública brasi-
no de Desenvolvimento. leira para o maior problema deste PaIs, pelo esque-

Cito um outro dado que nclS mostra e nos reve- cimento, pelo abandono, pelo perigo da concentra-
ta um curioso e trágico paradox1). ção de renda e de oportunidades no novo Brasil. E é 

Vejam os Senhores que nas aplicações da Fi- nosso dever, repito, falarmos e falarmos grosso, 
nep, a Financiadora de Estudon e Projetos, - e esta- multiplicarmos o pronunciamento de V. Ex", para 
mos entrando na era do conheGimento, na era da in- tentarmos sensibilizar a imprensa, a opinião públioa 
formação, na era em que o de:;envolvimento científi- e o Congresso Nacional, para que o planejamento 
co e tecnológico é uma variávHI estratégica e funda- do PaIs se volte, em primeiro lugar, para o maior 
mental para o desenvolvimento - em financiamentos problema social do Brasil, que se chama Nordeste. 
com retomo, o Nordeste tem uma participação de Quero cumprimentar, portanto, V. Ex" pelo importan-
17,1%; em financiamentos ~,em retorno, financia- te pronunciamento que faz nesta manhã. 
mentos a fundo perdido, a participação do Nordeste O SR. WALDECK ORNELAS - Agradeço e 
é de apenas 2,6% - esses são dados de 1995. digo que V. Ex" tem plena razão. O desequillbrio re .. 

Vejam V. Ex's que a mgião mais carente de.. gional do desenvolvimento é, seguramente, a face 
manda, em recursos com retomo, recursos a serem mais cruel das injustiças sociais do PaIs; é por CélU-

pagos, reembolsados, sete a oito vezes mais do que sa delas que o Nordeste, com 29% da população 
recebe em recursos a fundo perdido. Esses dados já brasileira, concentra 54,6% da miséria nacional. 
foram levados aos dirigentes de ambas as instituiçõ- Porém, Senador José Agripino, Srs. Senado-
es e, sobretudo, ao Ministéri) de Ciência e Tecnolo- res, há um desequillbrio inst~ucionalizado. Além da-
gia, onde tiveram a melhor acolhida e um compro- quela inércia, que faz com que o BNDES não tenha 
misso do empenho em corri~lir essa distorção. uma ação eficiente em favor do Nordeste, que espa-

O Sr. José Agripino .- Permite-me V. Ex' um re apenas uma demanda de balcão, há um desequi-
aparte? líbrio inst~ucionalizado. 

O SR. WALDECK OFlNELAS - Ouço V. Ex", É preciso que se considere que também há 
Senador José Agripino. uma falta de ação orgânica por parte do Pode/'" La-

O Sr. José Agripino - Senador Waldeck ar.. gislativo, que pode, sim, atuar no sentido de corrigir 
nelas, lamento que este plenário não esteja repleto distorções. Ainda nesta sessão. mais cedo, discutiu .. 
para ouvir o pronunciamento substancioso e impor.. se a questão da convergência. É preciso que haja 
tante que V. Ex' faz nesta 'nanhã. Nós, do Nordeste, aqui entendimentos em torno de ações convergen .. 
padecemos de um cacoete, o da modéstia. Certa teso O papel do Legislativo, que é um órgão colegia-
vez, conversando com uma autoridade da Repúbli- do, não poqe ser apenas um somatório dos esforços 
ca, ela me disse: quando vocês vêm aqui, vêm ma.. individuais; é preciso ações coletivas. 
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A Resolução n" 200, de 12 de dezembro de Dos 237 projetos aprovados na área de infor-
1995, do Conselho Curador do Fundo de Garantia mática, nada menos do que 145 são do Estado de 
do Tempo de Serviço, estabeleceu critérios para as São Paulo, ficando Minas Gerais com 24 projetos e 
aplicações dos recursos do FGTS no perlodo 96/99. o Rio de Janeiro com outros 13. Esses três Estados 

Vejam este primor: se tomarmos apenas os da- totalizam 182 projetos, representando uma concen-
dos relativos a abastecimento de água e esgotamen- tração da ordem de 76,8%. 
to sanitário, o Nordeste tem, de atendimento de O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Pe'r-
'água, 78,2%; de esgotamento sanitário, apenas doe-me interromper V. Ex', mas gostaria de avisá-lo 
13,2% em redes domiciliares. No Sudeste, em água, de que o seu tempo está esgotado. 
o atendimento já é de 93,5%; em esgotamento sani- O SR. WALDECK ORNELAS - Lamento, por-
tário, já é de 70,4%. que ainda teria muito o que falar. Dos 93 projetos 

Mas o que define a Resolução do Conselho aprovados na área de indústria e agropecuária, São 
Curador do FGTS? Ao Nordeste destinam-se Paulo, sozinho, concentra 63 projetos, ficando o Rio 
28,3t% dos recursos e, ao Sudeste, 41,17% dos re- de Janeiro com 13, Minas Gerais com 16, somando, 
cursos. Ou seja, quem precisa menos recebe mais outra vez, os mesmos três Estados, 82 projetos e 
recursos e quem precisa mais é punido. 88,2% do total. 

Apresentei, nesse sentido, o Projeto de Lei n" No conjunto, todos os projetos originam-se em 
106, de 1996, objetivando estabelecer que as aplica- somente 8 Estados; existe apenas um, já contrata-
ções dos recursos do FGTS na área de saneamento do, oriundo do Nordeste, e nenhum do Norte. 
devem ter sua destinação com base no déficit de Há, por conseguinte, uma concentração muito 
serviços de água e esgoto em cada unidade da Fe- forte, ajudada pela própria legislação vigente. 
deração. Estou preparando, Sr. Presidente, Sr's e Srs. 

Tomemos um outro exemplo, o salário-educa- Senadores, projetos especlficos em relação ao crê-
ção. Nesse, há uma cota estadual que abrange 213 dito educativo e aos incentivos para a ciência e tec-
dos recursos. No entanto, a cota estadual é propor- nologia. 
cional à arrecadação. Portanto, quem mais arrecada Também chamo a atenção de V. Ex's para a 
fica com 213 da arrecadação, o que causa um tre- Lei de Irrigação, que tem um aspecto interessantíssi-
mendo desequiUbrio também nos recursos para a mo - permita-me, Sr. Presidente, falar por mais al-
educação. guns minutos. 

Vejam que esses dois exemplos incidiriam 50- A Lei de Irrigação fala em projetos de interesse 
bre dois dos componentes de que trata o Indice de social. E onde está a condenação do Nordeste? Na 
desenvolvimento humano, educação e saneamento, regulamentação, que diz, no § I" do seu art. 14: 
como melhoria de condição de vida e, por conse- "O interesse social predominante estará carao-
guinte, com reflexos na melhoria da expectativa de terizado, entre oulros fatores, quando se trate de 
vida. área sujeita ao fenômeno das secas .... 

Também em relação a esse particular já apre- Ora, isso define que projeto de irrigação no 
sentei a esta Casa o Projeto de Lei n" 79, de 1995, Nordeste é projeto de interesse social e não econô-
que se encontra em tramitação. mico. AI está a condenação do Nordeste. 

Dentro dessa institucionalização da concentra­
ção, queria chamar a atenção de V. Ex"s para o cré­
dito educativo. Com relação a esse, em que o estu­
dante toma o dinheiro emprestado para pagar de­
pois de formado, 60% vão para a região Sudeste, 
porque o critério é de distribuição proporcional a ma­
triculas na rede privada de ensino, e não da renda 
per caplta da população, como deveria ser. Se as­
sim fosse, o Nordeste estaria com uma participação 
bem mais elevada. 

Considerando os incentivos à ciência e tecno­
logia, verificamos que o Nordeste não tem acesso a 
eles, porque se apóiam na isenção do Imposto de 
Renda. 

É inacreditável que, dependendo apenas única 
e exclusivamente de um ato do Executivo, essa re­
gulamentação não tenha sido, até o presente mo­
mento, modificada, atualizada. 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. WALDECK ORNELAS - Ouço o Sena­
dor Lauro Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - A 
Mesa solicita aos aparteantes que sejam breves, 
para que possamos manter o horário, que já foi ul­
trapassado em quatro minulos. 

O Sr. Lauro Campos - Pois não, Sr. Presiden­
te. Eminente Senador Waldeck Ornelas, parabenizo 



10626 Sábooo 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 19% , 
V. Ex" pela preocupação, respalda:la em dados e in­
diCadores, de que realmente o ",ordeste do Brasil 
continua sendo unia região excluída do processo de 
prescimento verificado no Brasil. Gostaria de lembrar 
FI V. Ex" que os dois Brasis de Jacques Lambert so­
freram, ao longo do tempo, uma outra interpretação: 
~ue esse desenvolvimento é deSigual e combinado; 
ou seja, na realidade, o Centro-Sul deve seu cresci­
mento ao empobrecimento relativo do Nordeste. 
Basta lembrar os 4 milhões de trabalhadores nor­
destinos que se encontram em São Paulo fazendo a 
iiqueza daquele Estado. Parabe'lizo V. Ex·, porque, 
\io contrário de alguns de seus conterrâneos, a sua 
preocupação com o social é bc.stante pronunciada. 
celso Furtado, na pág. 47 do seu livro 'Perspectivas 
do Desenvolvimento Econõmj(;o', publicado pelo 
iSEB, em 1957, diz textualmente: A solução para os 
problemas do Nordeste se enc')ntra no próprio Nor­
deste. E essa solução resulta ela redução do salário 
monetário - e S. S não diz noninal, diz monetário -
dos trabalhadores nordestinos Que são, como sabe­
trios, dos mais mal remunerados. Celso Furtado afir­
~. que a solução é reduzir o salário monetário do 
trabalhador nordestino para abair capital para o Nor­
deste. Disso resultou, entre OJtras coisas, o salário 

. mínimo diferenciado por regiües que constituiu um 
atrativo ainda maior para o É,xodo da mão-de-obra 
do Nordeste para aquelas ca~itais onde o salário era 
relativamente maior. Muito o')rigado. Senador Wal­
deck ameias. 

O SR. WALDECK ORN(;LAS - Creio que a tese 
de celso Furtado. a que V. l:xª se refere, podia ser 
apUcada em uma época em que o Brasil não se consti­
tIIa em um mercado unKicaco de fatores. Cabia, en­
tAo, uma estratégia de desenvolvimento autárquico 
fiara a Região Nordeste. Hoj!>, na era da globalização, 
lemos de encarar isso de fom1a d~erente. 

Por outro lado, devo Ghamar a atenção de V. 
t:x" - talvez V. Ex" não tenha percebido esse movi­
tnento - para o fato de qUE, a bancada dos Estados 
do Nordeste no Senado Federal tem tido uma atua-
910 bastante criteriosa, ba!ôtante objetiva, com preo­
cupação acentuadamente social e econômica. To­
_ os meus conterrâne)s estão comprometidos 
COm essa proposta, com Ilsses ObjetiVOS. Isso está 
ftIIIetido num documento flntregue pessoalmente ao 
Presidente da República. 

É verdadeira a interpretação do estudo de Jac­
ques Lambert. No entante, é preciso considerar Que, 
fIO passado, o Nordeste foi o gerador de divisas, que 
lhanciou a industrializaç30 do Centro-Sul. Está na 
flora agora de receberrr,os de volta o Que nos foi 

, . 
apropriado, é preCiso Que o Centro-Sul também se 
aperceba disso. 

O Sr. José Fogaça - V. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. WALDECK ORNELAS - Gostaria de ouvir 
o Senador José Fogaça, se o Presidente me permtte, 
para, em seguida, concluir meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Srs. 
Senadores, passaram-se sete minlltos do tempo do 
orador. 

Encareço - muito embora tendo em vista a im­
portância do pronunciamento, que realmente é not6-
ria - brevidade nos apartes para não ultrapassarmos 
o tempo estabelecido no Regimento. 

Apesar de esta sessão ser bastante informal, 
ainda há outros oradores inscritos. E, mesmo dentro 
da informalidade, espero Que o fascínio do tema e o 
talento do orador não excitem mais intelectualmente 
este Plenário. 

O Sr. José Fogaça - Prezado Senador Wal­
deck ameias, V. Ex" partiu do relatório da ONU para 
fazer seu importante pronunciamento. Quero traze.r 
mais algumas informações, seguramente em reforço 
da tese de V. ex". A ONU publica dados segundo os 
Quais há dois problemas básicos no Nordeste, ~IO 
nós, são gargalos: um deles é a qualidade dos pos­
tos de trabalho, exatamente ao que V. Ex" está-se 
referindo. Ou seja, são investimentos, cuja qualida,je 
permite haver produção com salários incompatíwis 
com essa produção. Qualidade dos postos de traba­
lho Quer dizer o seguinte: produtos Que tenham mais 
valor. Na medida em Que os investimentos são feitos 
para a produção, que é inferiorizada no mercado em 
termos de valor, isso também significa má distribui­
ção na renda. Portanto, essa é uma opção Que, mui­
tas vezes, não aparece na soma dos investimentos. 
V. Ex" disse que 29% dos investimentos foram fe.itos 
no Nordeste. Mas penso Que é preciso fazer uma ra­
diografia da Qualidade desses investimentos, porque 
muitas vezes os investimentos Que geram postos de 
trabalho mais Qualificados, como, por exemplo, in­
vestimentos em informática, feitos no eixo Sudeste, 
não contemplam outros Estados do País. Isso é um 
elemento decisivo, um fator decisivo para a Questão 
da distribuição da renda. Apenas desejava adie:ionar 
esse comentário ao importante pronunCiamento Que 
V. Ex" está fazendo. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Infelizmente, 
não há condições de aprofundarmos esse debate. 
Mas V. Ex" sabe, conhecedor do seu Estado que é, 
Que embora o Rio Grande do Sul apareça no IDH -
relatório do PNUD - como o de melhor índice do 
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Pais, na porção meridional do Estàdo, há um proble­
ma bastante grave: é uma região que tem hoje uma 
economia deprimida e que requer uma atenção es­
pecial. 

Por outro lado, fala-se da fruticultura irrigada 
do Nordeste como algo importante, como vetor de 
expansão da Região, mas não se alocam contrapar­
tidas, não se encaminham projetos novos, quer di­
zer, são problemas que podem ser resolvidos e que 
não o são, porque não há determinação para resol­
vê-Ios. 

A propósito da questão da irrigação, registro 
que fui Relator do Projeto de Lei n· 229, de 1995, re- . 
sullado do trabalho da Comissão Especial para o de­
senvolvimento do São Francisco. 

Sr. Presidente, deveria falar sobre as alternati­
vas para o desenvolvimento do Nordeste e, também, 
sobre o desafio federativo e o papel do Senado na 
preselVação da unidade nacional para enfrentar es­
ses desequillbrios, no entanto, não há mais tempO". 

Ao concluir, quero apenas invocar aqui a lição 
do Mestre Rui Barbosa, que, em sua 'Oração aos· 
Moços', ensinou: 

A regra da igualdade não consiste se­
não em quinhoar desigualmente aos desi­
guais, na medida em que se desigualam. 
Tratar com desigualdade a iguais ou a desi­
guais com igualdade será desigualdade fla­
grante e não Igualdade real. 

A heterogeneidade do desenvolvimento do 
nosso Pais chega a um nlvel tal, neste momento - e 
tende a se agravar -, que já não comporta regras ho­
mogêneas e uniformes para todo o Brasil. Ê preciso 
que, cada vez mais, ao fazermos leis, estabeleça­
mos as diferenciações necessárias. Ainda há tempo 
de o Brasil incorporar o Nordeste. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Waldeck Or­
nelas, o Sr. José Agripino, deixa a cadeira 
da presidéncia, que é ocupada pelo Sr. Artur 
da Távola. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador José Agripino 
Maia. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL-RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, serei breve. Desejo fazer uma 
comunicação à Casa e prestar contas da missão que 
desempenhei em nome do Senado, recentemente, 
quando representei esta Casa, como obselVador par-

--~-

lamentar, na reunião anual da OIT - Organização In­
temacional do Trabalho, em Genebra. 

Como é do conhecimento de V. Ex", a OIT é 
um organismo da ONU, o mais antigo e seguramen­
te o mais democrático, porque é um organismo que 
guarda o caráter do tripartismo e oferece oportunida­
des iguais de manifestação e voto: governo, empre­
gados e empregadores. Assisti a manifestações de 
diversos govemos, inclusive do Governo do Brasil, 
através dos seus representantes. Ali estavam, em 
nome dos seus empregados, a CUT, a CGT e a For­
ça Sindical. Ali estavam empregadores, repre­
sentados por diversos segmentos, a começar pela 
CNI - e aqui registro o pronunciamento feito pelo 
Senador Fernando Bezerra em nome dos emprega­
dores. E ali estava o Govemo brasileiro repre­
sentado, além da sua representação diplomática, 
pelo seu Ministro do Trabalho, Paulo Paiva. 

Os temas que estiveram em discussão màis 
preeminentes foram 'Trabalho Infantil', 'Trabalho 
Domiciliar' (Leia-se atividade informal, economia in­
formai) e 'Relações de Trabalho'. Quero comunicar 
- e o faço com alegria - que em nenhum desses te­
mas o Brasil foi alvo de critica. Pelo contrário, o Bra­
sil se colocou com absoluta modemidade e conlem­
poraneidade com relação a 'Trabalho Infantil', "Tra­
balho Domiciliar" e 'Relações de Trabalho'. A ques­
tão tão discutida no Brasil, domesticamente, do "Tra­
balho Infantil" não foi objeto de críticas no plano in­
temacional. Outros palses, sim, foram objeto de criti­
cas. Os nossos problemas objeto de ação do gover­
no, para resolvê-los e adequá-los convenientemen­
te, não mereceram a critica intemacional. O que vale 
dizer que estamos tratando domesticamente dos 
nossos problemas à luz da modemidade, à luz da 
contemporaneidade. 

Repito: 05 lemas fundamentais da discussão 
foram 'Trabalho Infantil', 'Trabalho Domiciliar" e 
'Relações do Trabalho'. 

Quero fazer o registro do pronunciamento do 
Ministro Paulo Paiva, que ali esteve, em nome do 
Govemo do Brasil, e fez uma prestação de contas 
com relação às ações do Govemo brasileiro nas 
questões trabalhista e previdenciária, das relações 
de emprego, da estabilização da moeda e das pers­
pectivas de crescimento econômico do Pais. 

Como último registro, quero dizer que, todos os 
anos, uma personalidade internacional é convidada 
a se manifestar. No ano de 1996, o convidado espe­
cial foi o Presidente da República Francesa, Jac­
ques Chirac, que, no seu pronunciamento, manifes­
tou o apoiamento a uma questão que é polêmica, 

, 
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não é consensual- a inclusão da cláusula social nas O Pais vive a plenitude democrática, e a pleni-
discussões da reunião da OMC q'Je vai ocorrer em tude democrática pennite, inclusive, erros dessa or-
Cingapura, proximamente, para discutir as questões demo 
de mercado intemacional. O Presijente Chirac colo- Qual é a idéia profunda que deveria estar a 
cou e deixou muito claro que a posição da França nortear o movimento sindical? A busca de pontos 
será colocar a questão social n as discussões de comuns capazes de aglutinar a força de trabalho do 
mercado na reunião da OMC em Cingapura. Essa é Pais na direção de suas reivindicações. Esta é, 
uma questão que vai suscitar muitas discussões, aliás, uma velha e importante tática que os partidos 
muitas controvérsias, até porque, repito, não é uma socialistas sempre utilizaram no mundo: unificar pela 
questão consensual nem na Europa nem no resto do reivindicação salarial. A reivindicação salarial, sendo 
mundo. Evidentemente, na medida que essa ques- comum a todos, unifica a classe, e a classe, então, 
tão - a cláusula social - é colocada como problema parte dessa unificação para um grau de consciência 
a ser discutido nas relações de r1ercado multilateral, polftica maior, de conseqüência política e de partici-
paises como a China, Tailândia, Malásia, paises que pação. 
pagam pouco, que têm pouca previdência e que Assim foi, classicamente, na história do socia-
usam esse trunfo como instrurr ento de competitivi- lismo e assim certos movimentos conseguiram cris-
dade no mercado intemacional, vão reagir e vai-se talizar-se e evoluir a luta sindical, transformando-a 
estabelecer clara controvérsia e'TI tomo do assunto. numa ação eficaz, além de ganhar quadros que, ao 

Sr. Presidente, Srs. Senaclores, quero registrar longo dos anos, se fonnaram nessa luta. 
aqui que a presença da Força Sindical, da Central A atual greve é de natureza diferente. Ela nãcl 
Única dos Trabalhadores e da Central Geral dos pretende unificar pela reivindicação salarial. A reMn .. 
Trabalhadores foi permanente nas reuniões plená- dicação salarial está incluída no processo, é um dos 
rias e reuniões de ·comissõelõ, dando à presença. itens, mas é uma greve de natureza política que pre-
brasileira uma substância bastante efetiva. tende juntar a massa trabalhadora através de maté~ 

Queria fazer essa comunicação porque é o rias de natureza conceitual: a questão SOCial, a 
meu dever e porque ali estivo ao lado do Senador questão da terra, a questão agrária, enfim, uma por-
Hugo NapOleão, como obser_ador parlamentar de ção de vírgulas a separar as indicações desta greve. 
uma reunião importante, que trata de relações tripar- É evidente que uma greve sem objeto não poderá 
tites voltadas para o trabalho. ter êxito. Em primeiro lugar, porque ela apenas mo-

Muito obrigado, Sr. Presidente. biliza os setores já mobilizados, e os setores já mo-
Durante o disc~rso do Sr. José Agripi- bilizados serão obrigados, como estão a fazer, é "i-

no, o Sr. Artur da TálfoJa, deixa a cadeira da lizar táticas tradicionais de constrangimento: o 
presidência, que é ocupada pelo Sr. José quete, até a eventual violência em alguns segmon-
Fogaça. tos mais radicais. Mas se pensarmos na importância 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) _ Conce- da unificação do movimento trabalhista no Brasil,va-
do a palavra ao Senador ArtlJr da Távola. S. Ex" dis- mos verificar que este movimento da CUT está exa-
põe de 20 minutos. lamente a provocar o efeito oposto. Por quê? Por-

O SR. ARTUR DA TAVOLA (PSOB-RJ. Pro- que não ganha nem a massa trabalhadora, e não 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) ganha a massa trabalhadora por falta de uma postu-
_ Sr. Presidente, Srs. Senadores, o País hoje está ra clara e unificada de greve; é uma greve pela gr~ 
sob uma greve _ podemos chamá-Ia uma grave, ou ve; é uma greve porque é sexta-feira, é uma greve à 
podemos chamá-Ia um agravo, talvez, meia greve, brasileira. É uma greve que teve, nos seus concla-
talvez um terço de greve. mas, até o fato aparentemente cômodo de dizer: "Fi-

Pela manhã, ouvindo uma emissora de rádio, que em casa, aproveite o dia, vá ao cinema, veja ~ 
que está a cobrir o referido evento, os repórteres ti- levisão". Isso apareceu em alguns conclamas. 
veram a curiosa e instigar te idéia de perguntar aos É claro que, de outro lado, nos setores mais ra-
participantes o seguinte: "I~or que esta greve?" Não dicais, há, inclusive, incitações a agressões violen-
sabiam dizer. tas, incitação que está, em São Paulo, sendo apura-

Foi organizada, no País, uma greve sem obj~ da pela polícia. Foi presa uma pessoa distribuindo 
to. Essa greve sem objetJ não tem clareza no seu esse tipo de panfleto que manda atirar, que deve 
propósito, o que fere o bê-a-bá das organizações da obedecer a setores radicais, os quais não são pro-
greve. priamente majoritários, mas que estão ajuda.ndo a 
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criar esse caldo de confusão que a eles interessa, 
mas que não interessa à liderança do movimento 
sindical, não interessa aos setores mais conseqüen­
tes da esquerda brasileira, mas que a eles satisfaz. 
Ao mesmo tempo, a dimensão dada a todos esses 
fatos no espaço da comunicação, dimensão que tem 
que ser dada, porque esses fatos realmente são no­
tícias, cria no País um antagonismo perigoso, um 
rearmamento de lado a lado, como vivemos no pré-
64. A diferença é que hoje essa luta no mundo já 
está superada; hoje a modemidade impõe novos 
comportamentos; hoje há uma nova esquerda no 
Brasil, capaz de compreender que é dentro da socie­
dade de mercado, sem, no entanto, dar-lhe primazia 
na condução do processo e tendo o Estado como 
mediador, mas que é dentro da sociedade de merca­
do, com o avanço da economia e com o avanço da 
sociedade dentro do Estado, que se vai efetivamen­
te valorizar as idéias características de um pensa­
mento pl'Ogressista. 

Portanto, estamos diante deste quadro: uma 
esquerda antiga, infiltrada por uma esquerda radical, 
minoritária, sem dúvida, a provocar a direita conser­
vadora e a espicaçar os propósitos, que também 
não são democráticos, da outra direita, que passa, a 
partir desses eventos todos, principalmente os que 
estão se dando pelos setores radicais do Movimento 
dos Sem-Terra, a ter razões, a armar-se, a buscar 
tudo aquilo que sempre buscou: o fim do regime de­
mocrático, a volta do regime de privilégios, o aumen­
to do grau de concentração de renda, que é o que 
interessa aos setores reacionários do País. Isso não 
está sendo considerado pelas lideranças sindicais 
mais conseqüentes. Essa greve é o exemplo dessa 
pouca meditação. 

No mesmo dia, o Presidente da República está 
hoje a assinar um projeto no qual R$250 milhões estão 
sendo dirigidos ao ensino básico do País, para atingir 
170 mil escolas, que já estão a receber diretamente os 
recursos, sem aquela clássica passagem pelo Estado 
e pelo Municfpio, clássica passagem essa que fazia os 
recursos chegarem minimizados à escola. 

Os recursos estão, neste instante, sendo re­
passados diretamente à escola. A quem? À direção 
da escola, aos professores, aos pais e aos alunos; 
portanto, a comunidade escolar brasileira hoje, sex­
ta-feira, 21 de junho, está recebendo R$250 milhões 
para o atendimento a 170 mil escolas no País, aten­
dimento esse direto, com recursos diretamente na 
mão da administração escolar, recursos que vão, 
conforme o número de alunos da escola, de 
R$600,OO a R$14.000,OO, se não me engano. 

Isso mostra o quanto são paradoxais esses 
processos. POSSivelmente, esse avanço na área da 
educação básica, que é onde está o fundamento da 
ação social, do equilíbrio social etc, tenha um pe­
queno destaque na imprensa, quem sabe uma refe­
rência a um discurso de um Senador, num momento 
perdido de uma sexta-feira, no plenário do Senado 
Federal. Talvez uma notinha no jornal. 

Quanto a essa greve, alguns vão dizer que foi 
uma vitória, outros vão dizer que foi um fracasso. 
Parece-me que, a esta altura, 12h14min, ela está 
semifracassada. Mas ela terá uma importância muito 
grande. 

É interessante esse vezo da política. Todos os 
governos, inevitavelmente, têm contra si ou sobre si 
o peso do acúmulo de uma situação deplorável no 
campo social que se produz no País há séculos, po­
demos dizer. É um país de extrema injustiça social, 
um país de elites insensíveis, um país reacionário do 
ponto de vista do seu comportamento geral em rela­
ção às questões raciais, em relação às questões de 
classe, em relação à concentração de rendas etc. 
Ele acumulou, ao longo desse processo, graves defi­
ciências na área social. 

Essas deficiências caem sobre os governos. 
Conforme a sua organização, a sua tecedura inter­
na, a sua doutrina, os govemos buscam enfrentar 
essas deficiências e, evidentemente, não têm condi­
ções de fazê-lo globalmente, mas as vão enfrentan­
do passo a passo. 

Desta vez, estamos com um Govemo que, 
para enfrentar as deficiências, de antemão, disse de 
maneira muito clara à Nação: vamos fazer os sacrifí­
cios necessários para a estabilização econômica. 
Sem estabilização econômica não há possibilidade 
de qualquer avanço na área social, e isso está sen­
do realizado. 

Este Govemo está a dizer ao país que esse sa­
crifício impõe outros, como, por exemplo, o de uma 
certa contenção da economia para que o processo 
inflacionário não retome, sempre deixando claro que 
o processo inflacionário é o pior imposto que se ca­
bra contra os pobres. Ainda assim, é um Governo 
que tem, por causa do acúmulo de erros, como os 
demais enfrentaram também, o Poder Público prati­
.::amente falido, sem condições de investimento, dos 
40 e tantos bilhões de reais do Orçamento, o que se 
pode usar para investimento não chega a R$5 bilhõ­
es, tudo está comprometido com a máquina. É um 
Governo que vem empreendendo uma luta sofrida 
por uma reforma do Estado, interferida por todas as 
formas de intriga, por todas as formas caluniosas e 
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difamatórias até, exatamente por essas forças que camos 18 anos proscritos da vida brasileira, na me-
agora estão aí a clamar pela greve. Porque essas Ihor fase de nossas vidas, na plenitude de nossa ju-
forças, como pertencem a um punsamento de as- ventude e saúde. Os atingidos pelo Ato Institucional 
querda antiquado, supõem que é através do Estado nO 1 ficamos 18 anos fora da vida brasileira, alijados, 
exclusivamente que se vai reparti r a justiça e que o sem poder participar politicamente. 
Estado onipotente poderá resolver problemas que já A violência jurídica não deixa sangue, mas é 
de há muito não têm condições d a serem resolvidos uma das piores que existem. Os atingidos pelo Ato 
no Brasil, porque o Estado brasileiro está falido há Institucional n2 1 ficaram dez anos com seus direitos 
pelo menos 10 anos; ele vem acumulando essa Ia- polfticos cassados. Ao final desses dez anos, a dita-
lência, que nasceu na excessiva concentração, den- dura criou a perversa lei das inelegibilidades. Por 
tro do Estado, de atividades de enpresas e de poder essa lei, os atingidos por ato institucional não pa-
nos tempos da ditadura militar. Esses processos são diam ter vida partidária nem se candidatar. 
contrnuos no tempo, eles se inte 'penetram, não nas- Essa lei perdeu sua vigência no ano de 1978, 
cem gratuitamente. com o começo da abertura, porém, ainda de um 

Este Govemo tem emprElendido um esforço modo perverso: efetivamente ela só deixou de viga-
fonnidável no sentido de reorganizar o Estado atra- rar a partir de janeiro de 1979, embora tenha sido 
vés da criação de uma Previdimcia conseqüente e feita em 1978. Por quê? Porque em novembro de 
não falida, num país que hoje lem 13 milhões, mas 1978 havia eleições. Então aquelas pessoas que fi-
que terá 21 milhões de idosos :'lcima de 65 anos na caram Impedidas por 14 anos, de 1964 a 1978, aln .. 
primeira década do próximo sél;ulo, ou seja, daqui a da tiveram que viver mais quatro anos impossibilita .. 
dez anos. É o esforço de criar. junto à máquina ad- das de qualquer ato da vida política por causa da le,i 
mlnistrativa do Estado, a possihílídade de eliminar os das inelegibilidades, muito pouco lembrada, muito 
focos de Jmpasse da mesma máquina, para que o pouco citada, mas parte dessa terrível violência jur(- . 
próprio funcionário venha a te' carreira, venha a ter dica. 
boas condições de desenvolvimento dentro da ativl- Faço parte, portanto, de uma geração que foi 
dade pública. retirada da vida brasileira por 18 anos. Se pensar-

É um Govemo que, em um ano e meio, já as- mos em termos jurídicos, nem o nazismo teve penas 
. sentou mais camponeses do que todos os govemos tão grandes, e penas tão grandes para quem não ti-
anteriores. O número de assentamentos agrícolas nha culpa de nada a não ser por haver lutado com o 
feitos no primeiro ano do Govemo Fernando Henrl- melhor de si pelas suas Idéias. 
que correspondeu ao número de assentamentos que Será esse o País que, por ignorância, por falta 
haviam sido feitos no Pars até' então; e as previsões de vivência, por radicalismo, por atraso mental, 135-

apontam para um aumento desses assentamentos ses setores radicais desejam? Aprendemos que, 
ao final do governo, chegando a números efetiva- diante dessas ações, a direita sempre sai vencedo-
mente fonnidáveis. ra. IIudem-se esses quadros recém-chegados à vida 

E é nesse Govemo, pc r seu instinto democráti- política e que passam por um processo de massifi-
co, que se dão as principais crises no campo, all- cação pela esquerda, que é processo tão c:ruel 
mentadas por esses setoms radicais que estão a quanto o processo de massificação consumista im-
criar as pré-condições para algum movimento muito posto à própria sociedade brasileira pelos procedi-
grave dentro do Pars. Sãc esses mesmos setores mentos de natureza econômica, pelas técnicas de 
que estão permanentemente a pregar, no plano ur- comunicação contemporânea. 
bano, um corporativismo extremo dentro do funcio- Se há uma massificação, de um lado, levando 
'nalismo público. Atualmen',e, há invasão de prédios as pessoas a consumirem sem saber, a transforma-
públicos, como aconteceu há poucas semanas no rem os valores de sua vida nos valores da socieda-
Ministério da Fazenda, ou seja, quem semeia ventos de de consumo, há, por outro lado, uma massifica-
colhe tempestades. ção de esquerda, que, em vez de ensinar a pensar, 

Nós, que viemos de 1964 e que enfrentamos o ensina palavras de ordem de aparente logicidade e 
exOlo, vimos uma geração inteira ficar alijada da vida que tocam fundo na chaga e na dor social. Em nome 
pública brasileira pelo simples crime de sonhar um delas, aprisionam o pensamento de pessoas que re-
país mais justo. Tivessem sido feitas essas relormas cém-chegam à vida polrtica e são lançadas no radi-
naquele tempo, e não es':arramos com esse grau de calismo, radicalismo esse que pode, muitas veles, 
injustiça social. Nós, como o orador que lhes fala, li- levar o Pais a impasses contra os quais tanf.o luta-
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mos, a impasses que já levaram, em outras oportu- Deixo, portanto, essa reflexão com o Senado, a 
nidades, este País a crises políticas inimagináveis. reflexão de que estamos diante de um impasse inta-

Não nos esqueçamos, Sr. Presidente, Sr"s e ressante da modernização. De um lado, há uma pro-
Srs. Senadores, de que, de 1923 até hoje, apenas posta de avanço social pelo desenvolvimento econô-
dois presidentes civis chegaram ao final do seu go- mico, pela evolução dos setores empresariais, pela 
vemo. Não nos esqueçamos de que, de 1923 até expansão da sociedade de mercado e pela criação 
hoje, apenas dois presidentes civis eleitos chegaram de um Estado organizado: não mais falido, porém 
ao final do governo. eficaz, eficaz e forte; forte porque Qemocrático, forte 

É claro que temos hoje uma diferença - e nisto porque democrático. Essa é a proposta progressista 
vai uma esperança: o atual Govemo sabe que tem que posta à Nação pelos setores que compõem a alian-
fazer a aliança necessária para o avanço. Em que ça deste Govemo. Essa é uma proposta que aí está 
pese montar a sua estratégia política e social com para a Nação. 
idéias de vanguardas, busca essa aliança para fazer o De outro lado, há a proposta antiquada de uma 
avanço pelo centro. É pelo centro que se avança, aio- esquerda que não soube se reciclar; que está sem 
da que com idéias de esquerda, de esquerda moder- proposta para o País; que não dá solução nem a 
na. A esquerda antiga, tradicional, ao invés de com- seus problemas intemos; que não consegue nem 
preender.a dificuldade desse processo, não sabe da dentro dos setores sindicais onde atua ter a maioria 
oportunidade de uma aliança com os setores liberais, dos mesmos a apoiá-Ia. Essa esquerda está a fazer 
para propiciar o aprofundamento da estrutura demo- greves como essa, sem qualquer fundamento, que 
crática e a possibilidade do avanço social. Ela prefere nada mais são do que a tentativa de capturar para 
as velhas palavras de ordem. Ela prefere a massifica- um movimento político a insatisfação, a dor, o can-
ção com slogans. Ela prefere ficar contra as propostas saço de todas as pessoas que neste País têm sofri-
de reforma da sociedade. Ela pretere se iludir com se- do, têm vivido com salários baixos, têm agüentado 
migreves como essa, sem objeto, sem razão de ser. sobre si os preços da inflação, da incúria política, do 
Ela prefere viver do narcisismo de alguns líderes sindi- desgovemo. 
cais que se supõem acima dos poderes constftuídos, Estamos diante, portanto, deste impasse: o im-
com a atftude arrogante de se considerarem melhores passe entre os que pretendem um país renovado, 
que os demais: eles são os puros, eles são os autênti- com sólidas bases democráticas, e os que preten-
cos, eles são os honestos. Têm a idéia de que a de- dem a velha ordem maniqueísta do bem contra o 
mocracia representativa não tem sentido e buscam mal, da direita contra a esquerda. E nessa ordem, 
uma democracia direta - que não sabem muito bem o pelo menos segundo a experiência deste orador, a 
que é - e de uma democracia direta que acabará fa- velha direita sempre levou a melhor, para a nossa 
zendo com que, não eles, mas a mídia ocupe o es- infelicidade. 
paço político, ocupe o espaço público, muito melhor Muito obrigado, Sr. Presidente, pela concessão 
do que eles. do tempo. Obrigado aos Srs. Senadores pela atenção. 

Esses líderes não sabem o Quanto custou tudo O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - A Presi-
isso de dor, de luta, de morte, de tortura, de avanço; dência recebeu a Mensagem n' 187, de 1996 (n. 
quantos ficaram no caminho. Não sabem! E aí estão 567/96, na origem), de 20 do corrente, pela qual o 
a gerar novas figuras Que nada fazem além de repe- Presidente da RepÚblica comunica que se ausentará 
tir slogans por eles inventados, em vez de buscar do País nos dias 24 e 25 de junho, a fim de partici-
trabalhar uma reflexão mais funda com o próprio par da X Reunião do Conselho do Mercado Comum, 
movimento sindical, porque ali está a base verdadei- nas cidades de Buenos Aires e San Luis, RepÚblica 
ra do desenvolvimento de um povo. Argentina. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Cumpro 
o dever regimental de comunicar a V. Ex" que o seu 
tempo está esgotado. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Pois não, vou 
concluir. 

Ali está quem carrega nas costas o processo, 
ali está o verdadeiro dignatário do processo, porque 
um país não cresce se não cresce igualmente o seu 
trabalhador, se não crescem as condições de vida e 
de equilíbrio social. 

É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N· 187, DE 1996 
(N° 567/96. na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Informo Vossas Excelências de que deverei 

ausentar-me do País nos dias 24 li 25 de junho de 
1996 para participar da X Reunião do Conselho do 
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Mercadc. Comum,' rias cidades de Buenos Aires e rou a inconstitucionalidade do § 1" do art. 18 do Ato 
San Luís, República Argentina. das Disposições Constitucionais Transitórias da 

2. O Conselho do Mercado Comum é o órgão Constituição do Estado de Pernambuco. 
máximo da estrutura institucional do Mercado Co- O expediente vai à Comissão de Constituição, 
mum do Sul (MERCOSUL), ao qual compete a con- Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. 
dução política do processo de interlração e a tomada O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - A Presi-
de decisões para assegurar o cumprimento dos ob- dência recebeu, do Presidente do Supremo Tribunal 
jetivos e metas estabelecidos no 'iratado de Assun- Federal, o Ofício n' S/57, de 1996 (n" 102/96, na ori-
ção. O Conselho, composto pelos Ministros das Re- gem), de 18 do corrente, encaminhando, para os fins 
lações Exteriores e da Economiél ou Fazenda dos previstos no art. 52, X, da Constituição Federal, 00-
quatro países, reúne-se semestralmente. pia do parecer do Ministério Público Estadual e do 

3. As Reuniões do Conselho contam, traclicio- acórdão proferido por aquela Corte, nos autos da 
nalmente, com a presença dos Presidentes da. Re- Ação Originária n" 381-4/320, que declarou a incon5-
pública dos quatro países. Os en;ontros dos Chefes titucionalidade dos arts. 2" da Lei nº 7.588/89; e 10 
de Estado constituem elemento fundamental para da Lei n" 7.802/89, ambas do Estado de Santa Cata-
reafirmar a vontade política dos países signatários fina. 
do Tratado de Assunção de levarem a cabo () pro· O expediente vai à Comissão de Constituição, 
cesso de integração do Mercosul. Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. 

Entre os temas a serem t 'atados nessa Reu- O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - A Presi-
nião do Conselho do Mercado Clmum estão a ques- dência recebeu, do Presidente do Supremo Tribunal 
tão da vigência da democracia ros países-membros, Federal, o Ofício nº S/58, de 1996 (nº 105/96, na ori-
a apreciação de acordos de ccoperação nas áreas gem), de 18 do corrente, encaminhando, para os fins 
judicial, educacional e cultural, além de outros as- previstos no art. 52, X, da Constituição Federal, c6-
suntos relacionados com a co ~solidação da União pia do parecer da Procuradoria-Geral da República f' 
Aduaneira, tais como as negoc'ações em curso com do acórdão proferido por aquela Corte, nos autos da 
os demais países da Aladi, em particular o Chile, e Ação Originária n' 282-6/320, que declarou a incons-
ainda a agenda relativa à con:ormação da Ârea de titucionalidade dos arts. 2º e 3° da Lei nº 6.747/86; § 
Livre Comércio das Américas '3 as tratativas em ano 5º do art. 1" e § 2" do art. 3· da Lei n" 1.115/88; §§ 
damento com a União Européia. 1',2' e 3' do art. 2" da Lei n' 7.588/89; e arts. 10 e 

Brasília, 20 de junho de 1996. - Fernando 12 da Lei n· 7.802/89, todas do Estado de Santa Ca-
Henrique Cardoso. tarina. 

O SR. PRESIDENTE (Jc,sé Fogaça) - A Presi· O expediente vai à Comissão de Constituição, 
dência recebeu, do Presidentfl do Supremo Tribunal Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. 
Federal, o Ofício n" S/55, de 1996 (nO 97/96, na ori- O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - O Sena-
gem), de 18 do corrente, enCé,minhando, para os fins dor Guilherme Palmeira enviou discurso à Mesa 
previstos no art. 52, X, da Constituição Federal, 00' para ser publicado, na forma do art. 203 do Regi-
pia do parecer da Procurador,a-Geral da República e mento Interno. 
do acórdão proferido por aquela Corte, nos autos do S. Ex" será atendido, na forma regimental. 
Recurso extraordinário nO lA4817-2I210, que decla· O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL·AL.- Sr. 
rou a inconstitíicionalidade do art. 36 da Lei nO Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero registrar 
7.366, de 29 de março de '1980, do Estado do Rio um fato que, embora de âmbito estadual, tem um re-
Grande do Sul, levante significado para o esforço que está sendo 

O expediente vai à Cc,missão de Constituição, feito em todo o País, no sentido de modemizar e agi-
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. lizar a ação do Poder Judiciário e, por conseqüência, 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - A Presi. a atuação da Justiça, como um requisito fundarnen-
dência recebeu, do Presidente do Supremo Tribunal tal do regime democrático. Refiro·me aos quatro 
Federal, o Ofício nO S/56, de 1996 (nO 98/96, ori. anos da instalação do Tribunal Regional do Trabalho 
gemI, de 18 do corrente, encaminhando, para os fins em Alagoas, tarefa que, no próximo 29 de junh'o, dá 
previstos no art. 52, X, da Constituição Federal, 00- por finda, depois. de dois mandatos sucessivos, 
pia do parecer da Procuradoria-Geral da República e como Presidente, o Juiz Francisco Osani de Lavor. 
do acórdão proferido por aquela Corte, nol;' autos do Para que se tenha uma idéia do que significou 
Recurso Extraordinário n" 170672·81212, G' 'e decla- esse avanço assegurado pela Constituição em vigor, 
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basta indicar que, ao ser instalado o TRT de meu Estou certo de que o futuro reserva ao Dr. Osa-
Estado, havia pendentes de julgamento, nada me- ni novos e relevantes desafios; na medida em que 
nos de 2.056 causas. Em 1995, o Tribunal recebeu demonstrou uma incomum capacidade para superar 
5.680 processos, tendo apreciado 5.499, vale dizer obstáculos que pareciam intransponíveis, no eleva-
96% de todas as causas recebidas. Um processo do propósito de dar à sociedade a proteção que a 
trabalhista, que na I" Junta de Maceió levava até Constituição e a Lei asseguram a todos, mas que 
sete anos para ser decidido, atualmente, está sendo em nosso País, nem sempre estão ao alcance dos 
julgado em dois meses. Há Juntas, como a de Porto que dela mais necessitam. 
Calvo, em que a média de julgamento é de apenas Ao fazer este registro, portanto, expresso os 
19 dias. O Tribunal, nesses quatro anos, dobrou o meus votos pessoais de crescente sucesso pessoal 
número de Juntas de Conciliação e Julgamento em e profissional a esse jovem Juiz de quem muito ain-
Alagoas. Na Capital, passsamos de três para seis. e, da pode esperar o País, por sua vitoriosa trajetória 
no interior, de quatro para oito, num total, portanto na Magistratura alagoana. 
de 14. Uma sentença de segunda instância, que le- Era o que tinha a dizer. 
vava em média quatro anos para ser prolatada, hoje Muito obrigado. 
não tarda mais do que sete dias. O quadro da Justí- O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Nâo há 
ça do Trabalho conta hoje com 29 juízes titulares mais oradores inscritos. 
substitutos e mais de quinhentos funcionários. Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

Todos os serviços estão informatizados, e os be- encerrar os trabalhos. 
neffcios de se obter informações sobre o andamento Está encerrada a sessão. 
dos processo, por telefone, que agora vai ser inaugu- (Levanta-se a sessão às 12h35min.) 
rado na Justiça do Trabalho em BrasRía, já existe em Ato n" 287193, que aposentou NELZA MADESEN 
Alagoas há pelo menos um ano. As instalações foram ARRUDA, Assessora Legislativo. 
reformadas, modemizadas e tomaram-se, na maioria 
dos casos, próprios da União, somando hoje, nada APOSTILA 
menos de 21.000 m2. A prestação jurisdicional no âm- Fica alterado o fundamento legal do presente 
bito das relações trabalhistas que antes era apenas ato para excluir o art. 11 da Resolução SF n" 87, de 
uma expectativa tomou-se uma realidade exemplar, de 1989, e incluir os arts. 34, § 2", 37 e 38 da Resolu-
que todos podemos nos orgulhar. Os grandes benef~ ção SF n" 42, de 1993. 
ciários foram os trabalhadores alagoanos que agora Senado Federal, 21 de junho de 1996. - Aga-
contam com uma efetiva proteção legal prestada de eiel da Silva Mala, Diretor-Geral. 
forma rápida, acessivel e eficiente. 

Esta foi a razão que levou os ilustres membros 
daquela Corte de Justiça a renunciarem, por unani­
midade, à prerrogativa de concorrer à sucessão do 
primeiro mandato do Dr. Francisco Osani de Lavor, 
permitindo, nos termos da Lei Orgânica da Magistra­
tura, e do Regimento do Tribunal, sua reeleição, 
para que pudesse concluir uma obra que todos reco­
nhecem como de grande valor. Não tenho dúvidas, 
Senhor Presidente, de que as qualidades pessoais, 
o dinamismo e o entusiasmo desse eficiente Magis­
trado o tomam credor do reconhecimento de todo o 
Estado e, sobretudo, dos agentes sociais e dos 
agentes econômicos que contribuem para a manu­
tenção de nossa ainda frágil, porém, dinâmica ec0-
nomia. Quero crer que o Egrégio Tribunal Superior 
do Trabalho há de manifestar também sua satisfa­
ção pelos resultados atingidos em apenas quatro 
anos de trabalho operoso e dedicado, no momento 
em que a sociedade discute a necessidade de se 
dar à Justiça Brasileira padrões de eficiência, rapi­
dez e dinamismo, uma vez que todos reconhecemos 

. que a Justiça que tarda é justiça denegada. 

Ato n" 599193, que aposentou MAURILA RODRI­
GUES DA COSTA, Técnico Legislativo. Nível 11, Pa­
drão 30. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente 
ato para excluir o art. 250 da Lei n" 8.112, de 1990, 
e incluir o art. 192, inciso li, da Lei n" 8.112, de 
1990. 

Senado Federal, 21 de junho de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 796, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2", da 
Resolução n" 42, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo n" 007.530/96-0, resolve tomar 
sem feito o Ato n" 691, de 1996, desta Diretoria-Ge­
rai, publicada no Boletim Administrativo do Senado 
Federal de 29 de maio de 1996, que nomeou RA­
QUEL MENDANHA STARLlNG para exercer o car-
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go, em comissão, de Assessor Técnico, do Gabinete deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e 
da Senadora Regina Assumpção. tendo em vista o constante no Processo nO 8273196-

Senado Federal, 21 de junho de 1996. - Aga- 0, resolve designar o servidor ANTONIO ANTUNES 
elel da Silva Mala. Diretor-Geral. FERNANDES. matricula 3194. ocupante do cargo 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 797. DE 1996 efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especiali­

O Diretor-Geral do Senado FI3deral, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 7". § 2", da Re­
solução nO 42, de 1993, e tendo em vista o que consta 
do Processo n" 009.358196-0, rewlve nomear RA­
QUEL MENDANHA STARLlNG pala exercer o cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, co 11 lotação no Gabi­
nete da Senadora Regina Assumpção. 

Senado Federal, 21 de junho de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

.ATO DO DIRETOR-GERAL N" 798. DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelO art. 7", § 2", da 
Resolução n" 42. de 1993, e de, acordo com o que 
consta' do Processo nO 009.357/!J6-3, resolve exone­
rar MURILO MURÇA DE CARVALHO do cargo de 
Secretário Parlamentar do Gabinete da Senadora 
Regina Assumpção e nomeá-lo para exercer o car­
go, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exer­
creio no mesmo gabinete. 

Senado Federal, 21 de junho de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Ger,!.1. 

ATO DO DIRETOR-GERAI_ N" 799, DE 1996 

O Diretor-Geral do SenalID Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art 6°, § 2°, do 
Pláno de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n" 8273/96-0, 
resolve dispensar o servidor ANTONIO ANTUNES 
FERNANDES, matrfcula 3HI4, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativ1) - Área 2 - Especiali­
dade de Processo Legislativo, da Função Comissio­
nada de Auxiliar de Gabinete, Srmbolo FC-03, do 
Gabinete da Senadora Júnin Marise, com efeitos fl­
nanceiros a partir de 30 de maio de 1996, e lotá-lo 
no Gabinete da Liderança do PDT a partir da mesma 
data. 

Senado Federal, 21 do junho de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIFkTOR-GEI~Al N" 800. DE 1996 

O Diretor-Geral do SElnado Federal, no uso da 
'buição que lhe foi conf,~rida pelo artigo 6·, § 2", 

lano de Carreira dos Bervidores do Senado Fe-

dade de Processo Legislativo, para exercer a Fun­
ção Comissionada de Subchele de Gabinete. srm­
bolo FC-06. do Gabinete da Liderança do PDT. com 
efeitos financeiros a partir de 30 de maio de 1996. 

Senado Federal. 21 de junho de. 1996. - Aga­
elel da Silva Mala. Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 801. D~ 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal. no uso da 
competência que lhe loi delegada pelo Ato da C0-
missão Diretora n" 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do, Processo n' 
008.873196-8, resolve aposentar, voluntariamente, 
JOBSON DA SILVA, Analista Legislativo - Área 7-
Especialidade Segurança, Nfvel 111, Padrão 45, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso 111, alfnea a, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com os 
artigos 186, inciso 111, alfnea a, 67 e 192, inciso li, da 
Lei n" 8.112, de 1990, bem assim com as vantagens 
previstas nos artigos 34, § 2", e 37 da Resolução SF' 
nO 42, de 1993, e na Resolução SF n" 76, de 1995. 
com proventos integrais, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 21 de junho de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 802. DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6', § ~!", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993. e 
tendo em vista o constante no Processo n· 8795/916-
7, de interesse do Serviço de Segurança, da Sublle­
cretaria de Serviços Gerais, resolve: 

Art 1· Revogam-se, a partir de 10 de junho de 
1996, os Atos nOS 872, de 1995, e 453, 755 e 756, 
de 1996, do Diretor-Geral. 

Art 2" Revoga-se a designação do servidor Or­
lando Mendes de Vasconcelos, contida na Portaria 
nO 9/95, do Diretor da Subsecretaria de Administra­
ção de Pessoal, a partir da mesma data. 

Senado Federal, 21 de junho de 1996. - Aga.­
elel da SIlva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 803. DE 19915 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuiçao que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2", 
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do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe- tendo em vista o constante no Processo n· 8272196-4" 
deral, aprovado' pela Resolução n· 42, de 1993, e resolve designar o servidor MANUEL VITORINO JOR: 
tendo em vistá o constante no Processo n· 8274/96- GE DE M. LISA, matrIcula 2493, ocupante do cargo 
7, resolve dispensar o servidor do Cegraf, PAULO efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade 
ROBERTO MENDONÇA LOPES, matricula 2105, de Processo Legislativo, para exercer a Função Co-
ocupante do, cargo efetivo de Técnico de Indústria missionada de Auxiliar de Gabinete, Sfmbolo FC-03, 
Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de Ofi- do Gabinete da Senadora Júnia Marise, com efeitos fi. 
cial de Gabinete, Sfmbolo FC-04, do Gabinete da Li- nanceiros a partir de 30 de maio de 1998. 
derança do PDr, com efe~os financeiros a partir de Senado Federal, 21 de junho de 1996. - Aga. 
30 de maio 'de, 1996, mantendo-o lotado no mesmo elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

Órgão. ATO DO DIRETOR-GERAL N2 807, DE 1996 
Senado. Federal, 21 de, jUnhO de 1996. - Aga-

elel da Silva Ma'la, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N· 804, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § 2·, 
do Plano çle' Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e 
tendo em vista.oconstante no, Processo n" 8274/96-
7, resolve designar o servidor do Cegraf, PAULO 
ROBERTO MENDONÇA LOPES, matricula 2105, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Grálica Legislativa, para exercer a Função Comis­
sionada de Auxiliar de Gabinete, Sfmbolo FC-03, do 
Gabinete da Liderança do PDT, com efeitos financei­
ros a partir de 30'de maio de 1996. 

,Senado Federal, 21 de junho de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 805, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe loiconferida pelo artigo 6·, § 2·, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· 8272196-
4, resolve dispensar o servidor MANUEL VITORINO 
JORGE DE M. LISA, matrfcula 2493, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Es­
pecialidade de Processo Legislativo, da Função C0-
missionada de Auxiliar de Gabinete, Sfmbolo FC-03, 
do Gabinete da Liderança do PDT, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 30 de maio de 1996, e lotá-lo 
no Gabinete da Senadora Júnia Manse a partir da 
mesma data. 

Senado Federal, 21 de junho de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 806, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe loi conferida pelo artigo 6·, § 2·, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da, 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6", § 20, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n" 8271196-8, resoIye 
designar a servidora do Cegraf, HANAKO IZUKA, ma-' 
trlcula 1597, ocupante do cargo efetivo de Técnico dé 
Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a FunçllO 
Comissionada de Oficial de Gabinete, Sfmbolo FC-04, 
do Gabinete da Uderança do PDT, com efeRos finan­
ceiros a partir de 30 de maio de 1996. 

Senado Federal, 21 de junho de 1996. - Age. 
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DO PRODASEN N" 47, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRO­
DASEN no uso das atribuições regulamentares, e de 
acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretá­
rio do Senado Federal nos 9/92 e 03195, Resolve: 

Art. 1· - Designar os servidores JOSÉ CAR­
LCS DE ABREU MURICY, matrfcula 496, e ono 
LI.- ~ VILELA DO NASCIMENTO, matrIcula 548; 
para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, 
do contraIo celebrado entre este Órgão e a empresa 
abaixo relacionada: 

a)Contrato n" 03211994Processo: PD 485194-2 
Contratado: Telecomunicações dEI BrasRia 

S/A - Telebrasnia 
Objeto: Prestação do serviço de transporte de 

vfdeo na forma de utilização, por parte do Prodasen, 
de 30 canais de TV transportados unidirecionalmen­
te através de um Enlace de Vfdeo em rede de cabo 
vuaxial, ocupando a faixa de frequência que vai de 
270 lvíhz a 450 Mhz, do ponto de conexão do PRO­
DASEN aos pontos de conexão da Presidência da 
República e do Supremo Tribunal Federal- STF. 

Art. 2" Este Alo entra em vigor na data de sua 
publicação nos Quadros de Aviso do Prodasen, re­
vogado o A!o na 62195. 
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Brasília,21 de maio de 199(;. - Marco Anto- Brasília-DF, 29 de maio de 1996. - Marco An-
nio Pais dos Reys, Diretor-Executivo. . tônio Pais dos Reys, Diretor-Executivo. 

ATO DO DIRETOR-EXEI;UnVO RELAÇÃO DOS SERVIDORES SUBMETIDOS 
DO PRODASEN N" 48, I)E 1996 À AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. RELATIVA 

O Diretor-Executivo do CentrJ de Informática e 
Processamento de Dados do Sena.do Federal - PRO­
DASEN no uso das atribuições requlamentares, e de 
acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretá­
rio do Senado Federal nos 9/92 e 03195, resolve: 

Art. 1" Designar os servidor'3s CUSTÓDIO SA­
LATIEL DOS SANTOS DIAS, rratrícula 005, e RI­
CARDO EVANDRO MENDES VIANNA INNECCO, 
matrícula 302, para Gestores Titular e Suplente, res­
pectivamente, do contrato celebrado entre este Ór­
gão e a empresa abaixo relacion ada: 

a) Contrato n" 021/96 proc:esso: PD 516/94-5 
Calbatado: Briho~;ão de Serviçx:ls L lDA 
Objeto: Prestação do SE rviço de limpeza e 

conservação do edifício sede do Prodasen. 
Art. 2" Este Ato entra em vigor na data de sua 

publicação nos Quadros de AvillO do Prodasen. 
Brasília, 27 de maio de 1996. - Marco Antonio 

Pais dos Reys. Diretor-Executivo. 

ATO DO DIRETOR-EXECUnvO 
DO PRODASEN N" 49, de 1996 

O Diretor·Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - Pro­
dasen, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 
7" do Ato do Presidente do C"nselho de Supervisão 
do Prodasen n" 001, de 1996, resolve: 

Art. 1" Tomar público, nalonna do Anexo, o resul­
tado das Avaliações de Deserrpenho dos servidores 00 
Prodasen realizadas de acorde. com o Art. 4" do Ato 00 

o Presidente do Conselho de Supervisão n" 001, de 1996. 
Art. 2" Ratificar o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da data de plJblicação deste Ato nos 
Quadros de AViso do Proda,;en, para que o servidor 
possa recorrer do resultado de sua avaliação. 

Art. 3" Conceder Promoção por Mérito aos ser­
vidores que obtiveram conceito SUficiente, na forma 
da Avaliação de DesempE,nho, de acordo com o 
Anexo a este Ato, de conformidade com o disposto 
nos Arts. 1" e 5" do referido Ato n" 001, de 1996. 

Art. 4" Fixar a data de 1" de janeiro de 1996 
para vigência dos efeitos financeiros da Promoção 
por Mérito, na forma do que determina o Art. 26, da 
Resolução nO 51, de 1993. combinado com o Art. 6" 
do Ato nO 01, de 1996, di) Presidente do Conselho 
de Supervisão do Prodase n. 

Art. 5" Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

AO PERfoDO DE 1"-1- A 31/12/95 

CATEGORIA FUNCIONAL: ANALISTA DE 
INFORMÁTICA LEGISLATIVA 

CONCEITO: SUFICIE!'ITE .. 

PadrãoS40 . 

Servidor Matrícula Pontos 
1. Luzardo Preim da Silva 00540 100,0 

2. Maroallo Vavallo q0543 95,0 

3 Rod~go Barbom da Luz 00544 97,0 

PadrãoS41 

Servidor MatriCUla Pontos 
1. Marta Mam Plncowsca C. Maia 00385 100.0 

2. Mário Sérgio Pereim Marlins 00423 98,0 

3. Simone M. Olivelre Ribeiro 00461 96,0 

4. Cláudio Vasconcelos Dobbin 00500 100,0 

5. AlcIdes R. Vleire Magalhães 00519 95.0 

6. Paulo De Moraes Nunes 00521 100.0 

7. Fernando Teixeira Alves 00522 99,0 

8. uana Laura Bahia de Menezes 00524 96,0 

9. Ede, Rodrigues da SIlva . 00525 98,0 

10. Daniza Lopes Menezes 00526 99,0 

11. AntOnio José de Scusa 00527 100,0 

12. Hélio de Silva Amúio 00528 95.0 

13. Paulo Femandes Scuza Júnior 00529 99,0 

14. Paulo Sérgio Paiva Futuro 00530 99,0 

15. Nawman Neder 5Io1_t 00531 S/9,O 

16. Marcelo Andrade de Jesus 00532 !/9,0 

17. Ricardo de OIiveim Murta 00533 !~6,0 

19. Cláudio Luiz Mendes Conceição 00534 96,0 

19. Cláudia de Góes Nogeuim Georg 00535 '100,0 

20. Marcelo Silva Cunha 00536 100,0 

21. Cristina Maria Lemos Ferreira 00537 97,0 

22. Elizabeth 6elleza Cortes 00539 100,0 

PadrãoS41 

Servidor Matricula Pontos 

1. Alfredo Rommel Quintas 00171 80.0 

2. Hamanl dos Reis 00213 98,0 

3. Marcc AntOnio Pinheiro B_Kort 00280 85,0 

4. Hélio Chagas Filho 00312 100,0 

5. Teima Regina Faria Ratton 00371 100,0 
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6. Marcos Pelxo1o Leão de SOuza· .00394 69,0 PadrãoS44 
7. RacheI AlVes 00410 99,0 Servidor Matricula Pontos 
6. Patricia Boureau _os SIlva 00439 95,0 1. JoSé Eduardo Sobral Rolemberg 00227 90,0 
9. RIcardo de OlIVeira Ramos 00462 97,0 

10. cartos Eduardo Boralto PoslIga 00477 98,0 

11. Luiz Eduardo da Silva Tostes 00479 98,0 CATEGORIA FUNCIONAL: 
12. Naur1can LudoVioo Lacerda 00498 95,0 TÉCNICO DE INFORMÁTICA LEGISLATIVA 

13. JoSé Carlos Mala 00501 100,0 

14. Fábio Monteiro Sobral 00515 96,0 PadrãoM22 
15. Fábio Alexandre Ferreira 00516 100,0 

Servidor Matricula Pontos 
Padrão S 43. 1. Amaldo Moreira da Silva 00541 96,0 

Se<vldor Matricula Pontos 2. Wagner Rodrigues Teixeira 00542 100,0 

1. Tânia Silva Teixeira 00141 98,0 3. Paulo Tominaga 00545 98,0 

2. Célia Santos 00214 98,0 

3 Vera Lúcia Miranda Bittenoourt 00232 100,0 

4. JoSé Eduardo I\Imelra de Castro 00270 80,0 PadrãoM23 

5. Alenice de Sá Sousa 00281 98,0 Se<vldor Matricula Pontos 

6. Matisa Santana 00321 9á,0 1. Jorge Luis Sousa Dias 00301 98,0 

7. JoSé Emiliano Ribeiro Alho 00327 94,0 2. lsac Santos Vieira 00309 80,0 

8. Cláudia Helena Miranda Guimarães 00329 98,0 3. Eni Soares Vieira 00349 100,0 

9. Lurdlscéia Santos Mulholland 00335 100,0 4. Raquel Ferreira Reis Silva 00374 100,0 

10. Karla Kalume Reis 00344 98,0 5. Marcia Maria Amaral 00433 100,0 

11. Luiz Cesar da Rocha Fonseca 00346 100,0 6. Ciro Ferreira Albemas 00472 95,0 

12. Olga AmMca Sousa Almeida 00368 98,0 7. Eraldo Paiva Muniz 00520 98,0 

13. Patricia AraUjo da Cunha 00373 98,0 8. Ellís Regina Lopes 00523 98,0 

14. Uliane Santos da SIlVa 00392 97,0 9. Aires Pereira das Neves Junior 00538 95,0 

15. GlHran de Melo SUva 00395 97,0 

16. Conslantin MeIaxa lOadlo 00411 99,0 

17. Biblana T elÓdo Dantas 00456 95,0 
PadrãoM24 

18. Mirian G. VeJoso Innecco 00460 98,0 

19. JoSé Henrique Silva Sousa 00474 97,0 1. Marco Antônio Nascente 00109 90,0 

20. Denise de Faria Pereira 8enise 00475 98,0 2. Sheyla M. Lene O. Almeida 00147 98,0 

21. Fernando Luiz Brito de Melo 00480 94,0 3. Dalila Chagas de Assis 00165 99,0 

22. Cleverson SUva 00481 98,0 4. Rubens Rezende Silva 00276 85,0 

23. Marcos Valente Ramos 00485 100,0 5. João carlos 81_ da Silva 00294 100,0 

24. Euzébio DaM 00466 98,0 6. Antonio Luis Barbosa Xavier 00338 98,0 

25. Marcelo Estrella de Oliveira 00489 95,0 7. Mauricio Francisco da Silva 00340 100,0 

26. Roberto Yamanishi 00499 95,0 8. Hélio Augusto da Silveira FUho 00343 100,0 

27. FláVio R. Almeida Herlnger 00503 100,0 9. Jamilson Pires Sathler 00347 94,0 

28. Aillon Oliveira de Almeida 00504 99,0 10. luciene campos da Silva 00355 98,0 

29. Paulo Femando Mohn e Souza 00505 100,0 11, Galileo Nascimento Filho 00377 100,0 

30. Afranio E. Femandes Moreira 00506 98,0 12. Marcos Carneiro Leite 00382 99,0 

31. Robson Aurélio Neri 00507 98,0 13. Ronaldo Luiz Leite Oliveira 00383 100,0 

32. Venâncio JoSé de Santana Alho 00509 100,0 14. Carlos Roberto Bogest Motta 00391 96,0 

33. Pedro Enéas G. C. Mascarenhas 00511 100,0 15. Juarez de Oliveira 00399 100,0 

34. Mário Roberto de Aguiar 00513 100,0 16. Valmir Marques de Faria 00402 90,0 
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17. Adriana Laboissiere 00407 95,0 
Padrão M26 

18. FáUma de Lourdes dos Santos 00421 100,0 

19. Vanda Fontes Teles 00435 100.0 

20. Maria do SOCorro Araújo 00438 100,0 ,1~O:lO SALA 11EL DOS SAH'J'OS DIAS 
MATRtrm", l!ImlI' 

""'" 100.0 

21. Maria CrioUna Holanda Nery 00441 98,0 l. MA.IUELCE SANTOS MAltTlNS .,.,. 100.0 
3. m.MA DE a.JVEllt.A. MUU.ER 00'" .... 

Anna-Rorência Abadia Pompeu 00442 98,0 ".". QIU.ANDO CASIMIllO DE ClUVEIlA . 00163 100.0 
22. s."--r.IAJ,tA DE FÁ1'fM4 PfNHEIltQ CÁMAItA 00'" ... 

6. JOSÉ o\lDEIUCOUMA GOl15 .... 
23. PauJa Maria Abreu Barros Monteiro 00444 100,0 7. PAULODI!CA.STRO 001>, "-' 

I. lVtlNE CAllNEIltO OONCAL VE$ ..,.,. ... 
24. Luiz Mário Ramos Porto 00445 95,0 f. 0lSI'1NA JúuA 1'OIl1'ES L08A'IO "',. 100,' 

10. AN1'ONJO l'EDJO DA sn. VA . ...... ".' 
25. Rosemary Monteiro OUveira 00465 100.0 11. MAIUA AWÁUA n<ilJmEDO 1lQDIUOlIES. ~IS ... 
26. Maria de Lurdes Moreira Pailla 00466 90,0 

27. Zilda S. Rezende R. Teixeira 00467 82,0 Padrão M27 
28. Jairo Sabacl< Filho 00471 95,0 

29. Cleusa Helena Bontempo Almeida 00478 97,0 ~JJQRG!s RAIIE10 w.:.'f1M mI!IIIl 
92.' 

Padrão M..ll 
Padrão M 2f; 

!!4I1U:I.!LA ' ~ l!OOlIi 
I 11.054 MARJA OONC"'-VES VASCOfIICELOS ... " 100,0 

Servidor Matriculas Pon\08 
,. Raimundo cardoso de Araújo Filho 00023 98,0 

2. lvone Duaínbe Zanchetta 00032 100,0 Padrão M29 

3. Jason Gonçatves Ríbeiro 00145 100,0 ~ MA TRk"'lru. IlOOllI 
I SAl.AZAA. NlOALOODE CARVAlHO OOH)2 'IH/! 

4. Oeomenes Pereira dos Santos 00146 98,0 l. LEtDE LUCIA SAlWVA MAJU)IIH() _ 00/1. 91.' 
l. ANTÔNIO CAJlLOS DOS SANTOS . 00'" 91.11 

5. Ana Marta Barbosa Ferreira BandHra 00182 100,0 -4. SANDIlA S. 1.ElT! Il CJUVEotA ooZIO 91.1) 
$, VfCTOR <ilJlMARÀU VIEl1lA OOllt . JOO.O 

6. Jussara de M. Falcão Jordão RalT os 00194 100,0 fi MAlUA, (' ÁNDlDA CAJU)OS() GASTALHO 002$1 IOI),j) 
7 CIJU.OEDUAROODASn.VI .. LOPES 00'''' ~.I) 

7. Francisca Tânia Norões 00224 93.0 ' MAlU ... OOSOC'ORltOSAm'OS T!.OCHA 00111 9S,O 
Y MAJUA. NAZAJtÊ toU.RQtJn DE SOUSA 00'" 91.' 

8. Paula Gonçalves Atagiba Leite 00231 100,0 
11) MlGua PEREIM DA C'O$T A FILHO 00197 IUlI.O 
li. CREl..1ZA RJBEllO NEVES 00'" 91.' 

98,0 
!l. EDSON DE JESUS A1.MEmA 00111 . .., 

9. Heli Pereira Duarte 00233 13. ADfMlR MOHTElRO E $U:VA (10)31 93.0 
\. ctIULO NUNES DA COSTA . 00))') .... 

10. Garlos Alberto Belesa Sousa 00272 100,0 U,WAS SlQUElRA MENDES . "',.. .... 
16, JOSÉ CAJU.OS ABREU Ml1RJCV ""' .. .. .• 

11. Gabriel Telles Ferreira 00273 75,0 17. JOSÊ SAl.O RElMAN ..'" '1'7.0 

12. Paulloo de Assunção Costa 00274 96,0 

13. Darcy Maria Bezerra Cavalcanli 00278 100,0 -CATEGORIA FUNCIONAL: Amf.i..a olÉ'lNfOltMÁnCA. LEGIS~TryA 

14. VlVian lobo Pennacchio 00307 96,0 Padrão B 13 
15. Nelson Surcouf Azevedo Coelho 00320 75,0 '?= ... DA5U.VA VlA.NA 

MAmSJll,& . I!!Il!llII 
16. Maria José Soares Santos 00324 100,0 00167. .96.0-

1. 00MJN005 vausco ~ 00'" .... 
17. Alexandre Freitas Santos Lan!J 00336 100,0 

18. Silvio Elias sathler 00348 98,0 Padrão B 14 
19. Marizate dos Santos 00352 61,0 

20. Francineide M. M. Ferreira 00387 98,5 ·lWlI!ime. l!S,6iidÍ nu. ~lII!llIl 
I. Gf.RAlJ)AEIJT.Al.nIA. Df: Al'4lR.ADE . 00'" . ".0 
1. ANl"ÓNIOVIEDl4LOPES "'!l 15,0 

21. Jorge Pereira dos Santos 00396 96,0 3. GlLSFiJtTO fEbJlOSA DOS UJrffOS .., .. .. .• 
•. HEBD. QlJ\IEDtA UMA 00'" 100,0 

22. Rosemary Schietli Assunção 00408 95,0 s. ADEMDl ALVES DOSIU!1S SOUZA ..,,. 90.0 . 
6. EDMUNDOCRUZi'EItEIaA.· ..... .. .. 

23. José WeUington Oliveira Reç,o 00414 96,0 ,7. CAR.LOSAN'TONloIlODRlGUESDECI.no'EIJtA ..... ".1). 
I. JtO:SA M.WA DE JESUS BISPO DA m. '.IA ·OCMI' 13.0 

24. Ricardo Marinho leite ChaVi)S 00424 96,0 

25. Ivons Monteiro Gomes 00427 100,0 

26. Vara Souto Pereira 00429 100,0 

~:-~-27. Karla Leite de Castro 00437 95,0 

28. João Marcos Pinto 00473 98,0 

29. Paulo Roberto Mendes 00502 97,0 
-DInto,.. .. ~~ .. 
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ATO DO DIRETOR· EXECUTIVO " • Designar para integrar a referida Comissão 
DO PRODASEN NO 50, DE 1996 os servidores FLÁVIO ROBERTO DE ALMEIDA HE-

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e RINGER, JOÃO ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA, LU-
Processamento de Dados do Senado Federal _ ZARDO PEREIRA DA SILVA, MARIA IN~S VON 
PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, GAL MlLANEZI, PAULO FERNANDO MOHN E 
e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro- SOUZA e VICTÓRIA MARIA FREITAS MURAT GE-
Secretário do Senado Federal nos 09/92 e 03195 re- BAILI, ocupantes do cargo de Analistas de Informáti-
solve: ' ca Legislativa. 

Art. 1" - Designar os servidores ELLlS REGI- UI-Designar o servidor FLÁVIO ROBERTO DE 
NA LOPES , matricula 523, e ROSEMARY ALMEIDA HERINGER para presidir a referida Co-
SCHIETTI ASSUMPÇÃO, matricula 406, para missão e o servidor JOÃO ALBERTO DE OLIVEIRA 
Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do LIMA para substitur-Io em seus eventuais impedi-
contrato celebrado entre este Órgão e a empresa mentos. 
abaixo relacionada: IV - Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias, para 

Contrato n" 023/1996 - Processo: PD 069/96-5 que a Comissão conclua seus trabalhos. 
Contratado: Poliservice Informática LIda. V - Este Ato entra em vigor na data de sua pu-
Objeto: Manutenção de 400 microcomputado- blicação no quadro de avisos do Prodasen. 

res ltautec _ IS466. BrasClia, 3 de junho de 1996. - Marco Antanlo 
Art. 2" - Este Ato entra em vigor na data de Pais dos Reys, Diretor-executivo do Prodasen 

sua publi«ação nos Quadros de Aviso do Proda­
seno 

BrasOia, 03 de junho de 1996. - Marco Anto­
nio Pais dos Reys, Diretor-Executivo do Prodasen. 

ATO DO DIRETOR - EXECUTIVO 
DO PRODASEN NO 51, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, no uso das atribuições que lhe confere 
o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do Prodasen, 
aprovado pelo Ato n· 19 de 1976 da Comissão Dire­
tora do Senado Federal, com as alterações posterio­
res, considerando a autorização do Senhor Presi­
dente do Senado Federal no processo PD 243195-7, 
resolve: 

I - Constituir Comissão Técnica Especial com a 
finalidade de estudar e propor uma estrutura integrada 
para as bases de dados BSEN, DISC e PARL, visando 
à migração para a plataforma ctiente-servidor em am­
biente ORACLE, tendo as seguintes atribuições: 

1) Apresentar um modelo de dados contendo 
as informações eXistentes nas bases de dados 
BSEN, DlSC e PARL, sugerindo eventuais acrésci­
mos; 

2) Analisar a repartição das atribuições de 
atualização de dados entre as diversas áreas do Se­
nado Federal, propondo, se necessário, uma nova 
distribuição de funções; 

3) propor altemativas para o desenvolvimento 
de novos sistemas de atualização das referidas ba­
ses de dados. 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DO PRODASEN NO 52 , DE 1996 

° Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições que lhe confere 
o § 3° do Artigo 5· do Plano de Carreira dos Servido­
res do PRODASEN, aprovado pela Resolução n· 51, 
de 1993 - Senado Federal, resolve tomar sem efeito, 
a partir de 21/05/96, a designação do servidor SIL­
VIORIO FRANCISCO DE OLIVEIRA ROSENTHAL, 
Analista de Informática Legislativa, Nlvel 111, do Qua­
dro de Pessoal deste Órgão, para substituir o Coor­
denador da Coordenação de Desenvolvimento de 
Software (CDS), da Divisão de Suporte Técnico e 
Operações (DSO) , formalizada através do Ato n· 
021/95. 

Brasma -DF, 3 de junho de 1996. - Marco An­
tonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo do Proda­
sen 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DO PRODASEN N.53, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições que lhe confere 
o §3° do Artigo 5" do plano de carreira dos servido­
res do Prodasen, aprovado pela Resolução n" 51, de 
1993 - Senado Federal, resolve designar o servidor 
RICARDO VIANA DE CAMARGO, Analista de Inlor­
mática legislativa, Nfvel 111, do Quadro de Pessoal 
deste Órgão, para substituir o Coordenador da Coor­
denação ~e Desenvolvimento de Software (CDS), da 
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Divisão de Suporte Técnico e OJeraçôes (DSO), a plente, respectivamente, do contrato celebrado entre 
partir desta data. este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

BrasnJa, 3 de junho de 11196. - Marco Anto- a) Contrato n" 010196 - Processo: PD 392195-2 
n/o Pais Dos Reys, Diretor-ExEN:utívo do Prodasen. Contratado: IBM Brasil - Indústria, Máquinas e 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO Serviços Lida. 
DO PRODASEN N" 54, DE 1996 ObJeto: Aquisição de um Servidor de Acesso 

o Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, 
e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro­
Secretário do Senado Federal nos 09/92 e 03/95, re­
solve: 

Art. 1· - Designar os serviclores RICARDO VIA­
NA DE CAMARGO, matrIcula :!06, e DEOMAR RO­
SADO, matricula 484, para G estores Titular e Su-

., 1 ç ... ' 'i-~' 
~" 

-> ' 1 ." 

Remoto, marca IBM, tipo 8235, modelo 021, com 
prestação de serviços de instalação e assistência 
técnica através de manutenções preventiva e correti­
va e fomecimento de peças novas e originais. 

Art. 2" - Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação nos Quadros de Aviso do Prodasen" 
revogados os Atos nOs. 17/96 e 33/96. 

BrasRia, 12 de junho de 1996. - Marco Anto­
nio Pais dos Reys, Diretor-Executivo do Prodasen 





CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19.4.95) 

Presidente: CiLSildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28.2.96) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. RamezTebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Élcio Álvares 
2. Francelino Pereinl 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

I. Lúcio Alcântara 
2. (vago) 

1. Epitácio Cafeteira 

Suplentes 
PMDR 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

PFL 
I. José Agripino . '. '. 
2. Carlos Patrocinio 
3. Vilson Kleinübing' 
4. José Bianco ' , 

PSDI) 
I. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

PPB (ex-PPR + ex-PP) , . 
I. Lucídio Portella 

2. Osmar Dias (PSDB) 2. Antônio Carlos Valadares (PSB) 

1. Emília Femande s 

1. Marina Silva 

I. Darcy Ribeiro 

PTO 
L Arlindo Porto 

PT 
I. Lauro Campos 

PDT 
I. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÚES ESPECIAIS E DE INQUtRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO'­

Ramais:3S11-3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUILHERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÚES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPçAO CRUZ 
: . Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
sÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAlAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



TITULARES 

I 
GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 

COMISSÕES PERMANENTES 

COMU;SÁO DE ASSWft'OS ECOM6M1COS. CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA -2 

(21 TITULARES E 21 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
AP-2151/52 1-MARLUCE PINTO 
AM-31 04105 2- MAURO MIRANDA 
Ps-114511245 3-ROBERTO REQUIÃO 
GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA UMA 
MT-2291192 5-PEORO SIMON 

FERNANDO BEZERRA RN-2461162 6-CASILDO MALDANER 
RAMEZTEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA 
JOSÉFOGA~A RS-3077n8 S-JADER BARBALHO 

I Pn. 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/12 1.JOEL DE HOLLANDA 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2.JOSAPHA T MARINHO 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 3- WALDECK ORNELAS 
BELLOPARGA MA-3069nO 4-ROMERO JUCÁ 
FREITAS NETO PI-2131132 5.JOSÉBIANCO 
JOÃO ROCHA TO-4070ni 6-ELCIO ALVARES 
HUGO NAPOLEÃO PI4478/80 7-ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

I PSDIII 
BENIVERAS CE-3242143 1-LÚDIO COELHO 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 :l-SÉRGIO MACHADO 
PEDRO PIVA .1 SP-2351/52 3-LÚCIO ALCÃNTARA 
GERALDO MELO RN-2371n2 4.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
OSMAR DIAS PR-2121/22 5-COUTINHO JORGE 

I PPD 
. ESPERIDIAO AMIN SC .... 200J06 1-EPITACIO CAFETEIRA 

JOSÉ BONIFÁCIO . TO-2071n2 2-LUCIDIO PORTELLA 

I PT 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JOSE EDUARDO DUTRA 
EDUARDO SUPUCY SP-3213/15 2-VAGO 

I PTB 
VALMIR CAMPELO DF-1048/1146 1.JOSE EDUARDO A. VIEIRA 

I PD'l' 
JÚNIA MARISE MG .... 751/52 1-SEBASTIAO ROCHA 

I PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 1-ANTONIO C. VALADARES 

-1 - o titular da cadeira - Sen. JOSÉ SERRA - reassumiu sua vaga no Senado. 

] 
RR-1101/1201 
GO-2091192 
PR-2401/07 . 
PB-242.1/22 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 
PA-3051/53 

] 
PE-3197198 
BA-3173n4 
BA-2211/12 
RR-2111/12 
R0-2231132 
ES-3130/31 
BA-2191197 

MS-2381/82 
CE-2281/82 
CE-2301/02 
DF-2011 112 
PA-3050/4393 

::J 
MA-4073n4 
PI-3055/56 

::J 
SE-2391/92 

PR-4059/60 

I 
AP-2244145 

I 
SE-2201/04 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONES DA SECFtETARIA: 311-3516/4605 FAX: 31, .... 344 



COMISSÃO DE A.SSUNTOS SOCIAIS· eAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALOANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

ROMEROJUC 
JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA 
CARLOS WILSON 
OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

LUCIDIO PORTELLA 
JOSÉ BONIFÁCIO 

MARlNA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

ANTONIO C. VALADARES 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PIIOB 
MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN 
RR-3067/68 3-JOSÉFOGAÇA 
SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
PB-2421/27 5-VAGO 
GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
RR-1101/1201 7-VAGO 

8-VAGO 
9-VAGO 

.n. 
RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271177 2.JOSÉ BIANCO 
BA-2411/12 3-ELCI0 ALVARES 
SE-4055/57 4-FREITAS NETO 
MA-3069172 5.Joa DE HOLLANDA 
BA-2211/17 6.JOSÉ AGRIPINO 
MA-2311/17 7-BERNARDO CABRAL 

8-VAGO 

PSDB 
CE-3242143 1-ARTUR DA TAVOLA 
CE-2301/07 2-GERALOO MELO 
PE-2451/57 3.JEFFERSON PERES 
PR-2121/22 4-lÚDIO COELHO 
PA-30SO/4393 5.JOSÉ ROBERTO ARRUDA ... 
PI-3055/57 1-EPITACI0 CAFETERIA 
TO-2071177 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PT 
AC-2181/87 1.JOSE EDUARDO OUTRA 
RJ-2171m 2-VAGO 

na 
OF-1248/1348 1-EMiLlA FERNANDES 

• DT 
RJ-4229/31 1.JUNIA MARISE 

PSB 
SE-2201/04 1-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçlo: 

AC-147811378 
GO-3148/50 
RS-3077178 
RN-2461/67 

MS-2221/27 

AL-3245147 
RO-2231/37 
ES-3130/32 . 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

RJ-2431/37 
RN-2371177 
AM-2061/67 
MS-2381/87 
DF-2011/12 

MA-4073174 
SC-4206l07 

SE-2391/97 

RS-2331/32 . 

MG-7453/4018 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE CONSli'tUlÇÃO, .JUSTIÇA E CIDADANIA. cc.r 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
C'. • (23 nTULARES E 23 SUPLENTES I 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
IRIS REZENDE GO-2031/37 i-VAGO 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÃO PR-240i/07 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA . ,- . RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221127 &-GILBERTO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-305i/63 6-CASILDO MALDANER 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 7-VAGO 

PFI. 
GUILHERME PALMEIRA AL-3246J47 1-ELCIO ALVARES 
EDISON LOBAO MA-2311/17 2..JOÂO ROCHA 
JOSÉ.BIANCO R0-2231137 3- ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES. 
BERNARDO CABRAL AM-20a1/a7 4-liUGO NAPOLEÃO 
FRANCELlNO PEREIRA MG-241 '1117 5..JOSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-FREITAS NETO 

PSDB 
JosÊ IGNÁCIO FERREIRA . ES-202i/27 i-BENI VERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301107 2-ARTUR DA TÁVOLA 
JEFFERSON PERES AM-206i/a7 :!-PEDRO PIVA 
SÉRGIO MACHADO CE-2284187 4-VAGO 

PPB 
ESPERIDilo AMIN SC-4206/07 i-EPITACIO CAFETEIRA 

P1' 
JOsÊ EDUARDO DUTRA SE-2391/97 1-BENEDITA DA SILVA 

PTB 
REGINA ASSUMP~AO MG-2321/27 1..JOSÊ EDUADRO A. VIEIRA 

PD'll' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1..JUNIA MARISE 

PSD 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE 

PPS/PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161/67 i-VAGO 
ROMEU TUMA .1 SP-20S1/S7 

., _ Os Senadores ROBERT') FREIRE e ROMEU TUMA indlear.m .... e para a mesma vaga, conforme 
or. 105J98-SF/GSRFRE "O or. 099/96-GSTR 

.OBS: De aconto com 8 IIOva proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a . 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 IIuplente 

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-3104106 
SC-2141/47 

ES-3130/32 
TO-4070171 
BA-219i/97 
PI-4478/80 
RN-2361/67 
PI-2131/37 

CE-3242143 
RJ-2431/36 
SP-2351/52 

MA-4073174 

RJ-2171177 

PR-4059/60 

MG-4751/52 

PA-2101/02 

. REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS_ 
SECRETÁRIA: VERA L.ÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECftETARlA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311-4315 

] 

J 

:::J 
I 
I 

:J 
=:J 
::J 



TITULARES 

JOSÊFOGAÇA 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

JOÂOROCHA 
WALDECK ORNELAS 
FREITAS NETO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

EPITACIO CAFETEIRA 
LuclDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMiuA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICe.pRESIDENTE: SENADORA EMILlA FERNANDES 
(21 TITULARES E 21 SUPLENTES) 

RS-3071178 
GO-2031/32 
PR-~401/02 

ES-J203/04 
PA-2441/42 
RR-3067/68 
RR-1101/1201 

T0-4010n1 
BA-2211112 
PI-3131/37 
PE-3197/98 
RO-2231/32 
ES-3130/32 
MT-2271n7 

RJ-2431/32 
PE-2451/57 
CE-2281/82 
DF-2011/12 
PA-3050/4393 

MA-4073n4 
PI-3055/56 

AC-2i811B2 
DF-2341/42 

RS-2331/32 

RJ-4229/30 

SUPLENTES 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-oNOFRE QUINAN 
3-FLAVlANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-HUMBERTO LUCENA 
6-MAURO MIRANDA 
7 -NABOR JÚNIOR 
8-VAGO 

Pn. 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
"-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
5-BELLO PARGA 
6-FRANCELINO PEREIRA 
7-ROMERO JUCÁ 

NDB 
i-BENI VERAS 
2..JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÃNTARA 
4-OSMAR DIAS 
5-VAGO 

PPB 

PT 

1-ESPERIDIAO AMIN 
2..JOSÉ BONIFÁCIO 

i-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE ., 

na 
1-REGINA ASSUMP AO 

PDT 
1-SEBASTI O ROCHA 

NB 
i-VAGO 

-i - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedida pelo PT 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessArias as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indic!U 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB .... 345/4346 
PB-3139/40 
GO-2091/92 
AC-1478/1378 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3089no 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/82 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC-4206/07 
T0-2071n2 

RJ-2171n2 
PE-2181/67 

MG-232i/22 

AP-2244146 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETARIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N· 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

coMlssj~o DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC! 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
117 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
RAMEZTEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-3104105 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVlANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

PFL 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 1-JOÂO ROCHA 
VILSON KLEINUBING SC-2041142 2-FRANCELINO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055156 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

PSDB 
CARLOS WILSON PE-2451152 1-JOSÊ IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281185 
COUTINHO JORGE PA-305014393 

PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-JOSE BONIFACIO 

PT 
EDUARDO SUPUCY SP-3215116 1-LAURO CAMPOS 

PTB 
JOSE EDUARDO A. VIEIRJ\ PR-4059160 1-VALMIR CAMPELO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

• PSB/PPS 
ANTONIO C. VALADARE~; SE-2201/04 

08S: De acordo com a nllva proporcionalidade partidllria ainda se faz necessária a 
.seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

TO-407on1 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071n2 

DF-2341142 

DF-1211348 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRI:TARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

] 

] 
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COMISSÃO DE SERVIços DE INFRA-ESTIlUTUllA· CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 
VICE~RESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPçAo 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

HUGONAPOL O 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO AlVARES 
JOEL HOLLANDA 

JOS IGN CIO FERREIRA 
LÚDIO COELHO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
PED~OPIVA 

LuclDIO PORTELLA 

SEBASTIAO ROCHA 

REGINA ASSUMP ÂO 

JOSE EDUARDO OUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PMDB 

AC-147811378 i-ROBERTO REQUIÂO 
GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA 
GO-3148/3150 2-VAGO 
ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA 
RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA 
RR-1101/1201 6-VAGO 

PI-3065/3086 
RN-236112367 
RR-211112117 
SC-204112047 
ES-313013132 
PE-319713199 

7-VAGO 
PFL 

1-FREITAS NETO 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WAlDECK ORNELAS 
6-JOSÉ AlVES 

PSDB 
ES-2021/2027 1-GERALDO MELO 
MS-238112387 2-CARLOS WILSON 
DF-2011/2012 3-COUTINHO JORGE 
SP-2351/2353 4-OSMAR DIAS 

PPB 
PI-3055/3057 1-JOSÊ BONIFÁCIO 

PDT 
AP-224i/2247 i-DARCY RIBEIRO 

PU 
MG-2321/2321 1-JOSE EDUARDO A. VIEIRA 

PT 
SE-2391/2397 i-MARINA SILVA 

PSB 
PA-2101/2i07 1-VAGO 

PPS/PSL 
PE-2161/2162 i-ROMEU TUMA 

08S: De acordo com a nova proporcionalidade partidiria ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 tí1ular e 1 suplente 

PR-2401/2407 
PB-4345/4346 

AM-31 04131 06 
MT -2291/2297 

PI-213112132 
BA-3173/3174 
MT-227i/2277 
Al-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

RN-2371/2377 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

TO-2071/2077 

RJ-422914231 

PR-4059/60 

AC-2181/2187 

SP-2051/2057 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 



COMISSÃO DE UUÇ6ES EXTERIORES E DEFESA. NA.ClONAL//éIlE 
PRES'IDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHAES _ 

W:E.pRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL ' 

ntuLARES 

RAMEZTEBET 
FLAVlANO MELO -, 
CASILDO MAloANÉR 
PEDROSIMON 

-HUMBERTO LUCENA 
ROMEU TUMA .1 

(19 nTULARES E 19 SUPLENTES) 

MS-2222123 
. 'AC-3493/94 

SC-2141/47 
RS-3230/31 
PB-3139/41 
SP-2051/57 

SUPLENTES ....,. 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-RONAlDO CUNHA UMA', 
4-GERSON CAMATA 
5-IRlS REZENDE 
6-RAMEZ TEBET 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 
GO-2031/37 
MS-2221/22 ' 

~1~:=~~~~. __ ~~~~p~n~==~~~~ ____ ~~~_J 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 " , 1-JOEl DE HOUANDA PE-3197199, 
ANTONIO CARLOS MAGALHAlas BA-2191197 2-BELLO PARGA MA-3069n2 
HUGO NAPOLEAo PI-3085/86, 3-JOÃO ROCHA . T0-4071n2 
JOSÉ AMIPINO RN-2361/67, _ . 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 
BERNARDO CABRAL AM-20811li7 S-VlLSON KLEINOBING ' SC-2041/47 

I ~==~~~ ______ . __ ~~~=-~"~D~B~~~~==~~~~~=-~ 
GERALDO MELO RN-2371n7 1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/27 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA SP-2351/53 

I ~~~~==~ ___ . ___ ~~~~~P~P~.~~~~~~~~~~=-:J 
EPITÁCIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-JOSÉ BONIFÁCIO 'T0-3055/57 

I PTB 
EMILIA FERNANDES RS-2331/34 1-VALMIR CAMPELO DF-1211348 

I pJ)T :::J 
~S~E=B~A~ST=~TO~R~OC~HA~-·""---AP~-~22~4~1/~47~~~'~~~AR~C~Y~R1~B~E~IR~O~""--""--RJ~-3~1~8=~~89~" 
I I NB/PN :::J 
"'AD=E~M""IR""AN=D~R""_"l)""""E""--""""-P~A"'-""21""O,-:o'/:02~=~AN~T:':O-:-:I1I=IO~C=-.-:-:V~ALADARE~==S---S::E=--~22~O,-:o'/=04, 

-1 - ROMEU TOMA (PSL) • vaga cedida pelo PMDB 

OBS: De acordo com a lIova proporcionalidade partldirla ainda se faz nece.sirla a 
seguinte altel1lçlo: 

1 -PMDB: falte Indicar 1Utular 

REUNIOES: QUINTAS·FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO' ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SEeltETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE-COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 



COMlssAo PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEçAO BRASILEIRA) 
(Oeslgnada em 25 .... 951 

Pr •• IeI ... "" DepUllldo PAULO BORNHAUSEN 
VIce·Presldente: Senador CASILDO MALOANER 
Secretárto-Geral: Senador LÚOIO COELHO 
Secretárto-Geral Adj..,IO: Deputado ROG~RtO SILVA 

TItu ....... 

J~Fo_' , 
Casildo Mald..... . 

L4dioCodIIo 
' .. 

Esperidilo' ........ 

EmOia~ 

SENADORES 

PMOS ' 

PFL 

PSOS 

PPB 

PTB· 

... ,., .. , 

, 'SupIInI8e 

JooleleHoU_ 
IdUoOmpee'.' ' , , 

a.ratdoMdo 

1 PecIIO :S~ ~cIO·..,.: MarluCe PInto. .... 1·11).95. ' 
2 Filiado ao PSDB _'22+95: . , . • . . , . 
3. RoFrio SU ••• li>sti1uIdo .... JdUo _m ..... 31·'·95 
4. JdUo ~""':ck<r .l,Ibsiiciddo .... _ J_. em 1··2·91\ 

pp 
O' .... Diu2 

PT 
BeMlli .. di SU .. 
Edo_S""" 
....... C ...... 

DEPUTADOS 

TItuIorto S ........ 
Bloco PartarnMW PFUPT8 

Luciaoo PI..- Aal&Iiou.. 
P_ Bomhouoea J~C_V_ 

PMOS 
Paulo Rital EII. AtnIIIo 
ValdirCoI_ RlvaldoMIOIII 

PSOB 
FnacoM ....... Yeda CNÚIII.' ' 

PPB 
_JdDI«" "PIuoIaII' pp 

PT 

.. 



SUbseCRETARiA dE EdiÇÕES TtodcM. 
do SENAdo FEdERAl. ., 

, , 

, ." , , 

.' . . . , , . . ,. . 

CONsrm.l!ç;.o FEDfAAi., ATUAlJZIú)A COM "tOOAS AS MUDANÇM El"E"ItJI\t)AS 

[lE'SOE A SUA El.ABORAÇÃO EM 1988. INa..UlDAS. INQ,,{JSIVE, 'TOPAS AS 

I:ME.'IDAS CONS1iTUClONAlS DE REVISÃo. 

Os~díljosà 

Sú~t;cfetaria de~diç6eS Técnicas - Senado Federal 
Preça dl)s Três Poderes, Anexo 1, 22! andar - 70165-900 - Brasnía - DF 

Telefones: (OSí) 311-3578,3579 e 3589 
fax: (0611311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 

Centrei de veIlda direta 60 usuério: 
VIII No:l. Unidade de ApoiQ 1 ~ndo$ do CEGRAF. pelo estacionamento à 

esquerda) 



I .. , \ 

, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinmura sJ o porte ......................................•..... , .............. R$ 31,00 

Porte do Correio ............................................•...•••.............. R$ 96,60 

Assinmura c/porte 

Valo, do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$O,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em BrllSJua, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
Peia Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta c:ornntenO 920001-2 eJou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Braslna - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 


